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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

(') DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1996 

Aprova o texto do Convênio de 
Subscrição de Ações, assinado em 30 de 
novembro de 1995, por meio do qual a 
República Federativa do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central do Brasil, 
tornou-se acionista da Corporação An­
dlana de Fomento - CAF. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto do ConvêniO de Subs­

crição de Ações, assinado em 30 de novembro de 
1995, por meio do qual a República Federativa do Bra­
sil, representada pelo Banco Central do Brasil, tomou­
se acionista da Corporação Andina de Fomento - CAF. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam ra­
suRar em revisão do referido Convênio, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Consmuição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2' Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996. - Sena­
dor Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente do Se­
nado Federal, no exercício da Presidência. 

(') Republlcado por haver saldo com Incorreção no DSF de 24-5-
96, páginas 08637 a 08640. 

CONVÊNIO DE SUBSCRiÇÃO DE 
AÇÕES DO CAPITAL ORDINÁRIO 

Convênio de Subscrição de Ações 00 Capital On:j~ 
nário que celebram, por uma parte, a 'Corporaci6n And~ 
na de Fomento' - CAF (ooravante denominada CaIpora-
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ção), representada neste ato pelo seu Presidente Exe- O presente Convênio de subscrição de ações 
cutivo, Senhor Dr. Enrique Garcia, e, por outra parte, o de Capital Ordinário se firma na Cidade de BrasOia, 
Banco Central do Brasil (doravante denominado Ban- DF, República Federativa do Brasil, em 6 (seis) origi-
co), representado neste ato pelo Senhor Gustavo Jor- nais, 3 (três) exemplares em idioma português e 3 
ge laboissiere Loyola, na qualidade de Presidente, de (três) exemplares em idioma espanhol, todos de 
conformidade com as seguintes cláusulas: mesmo teor e mesmo efeito, aos trinta dias do mês 
Primeira de novembro de mil novecentos e noventa e cinco. 

O Banco acorda com a Cooperação em subscre- Banco Central do Brasil. - Gustavo Jorge la-
ver 2.700 (duas mil e setecentas) ações da Série 'C' boisslere Loyola, Presidente. 
do Capttal Ordinário da Corporação, cada uma no va- Corporación Andina de Fomento. - Luís Enri-
lor patrimonial de US$9,2oo.oo (nove mil e duzentos que Garcia, Presidente Executivo. 
dólares dos Estados Unidos da América), sendo o pre­
ço total das ações a quantia de US$24,840,OOO.00 
(vinte e quatro milhões, ottocentos e quarenta mil dóla­
res dos Estados Unidos da América). 

As características das ações da Série 'C", são 
assinaladas no Anexo 1, o qual será parte integrante 
deste Convênio. 
Segunda 

O preço das ações será pago pelo Banco em 3 (três) 
parcelas iguais de US$8,280,OOO.OO (000 milhões, duzen­
tos e ottenta mil dólares dos Estados Unidos da América) 
na data de entrada em vigor da subscrição das ações, 
US$8,280,OOO.OO (otto milhões, duzentos e ottenta nil dó­
lares dos Estados Unidos da América) no prazo de um 1 
(um) ano, e US$8,280,OOO.OO (otto nilhões, duzentos e 0i­
tenta mil dólares dos Estados Unidos da América) no pra­
zo de 2 (dois) anos, ambos os prazos contados a partir da 
data de entrada em vigor da subscrição de ações. 
Terceira 

As quantias mencionadas na cláusula anterior 
serão pagas pelo Banco em dólares dos Estados 
Unidos da América. 

Quarta 
A partir da da!a em que o Banco efe!uar o pcimeiro pa­

gamento a que se relere a Oáusula Seg.Jnda do presente 
Convênio, adqJirirá os árettos e obriglções CfJElIhe cone&­
poodem como <óJnista da Série "C" da Corporação. 
Quinta 

Para os efeitos do presente Convênio, as par-
tes assinalam como endereços, os seguintes: 

Banco Central do Brasil 
SBS Quadra 3, Bloco B 
CEP 70074-900 
Brasflia-DF 
Brasil 
Corporación Andina de Fomento 
Edifício Torre CAF 
Avenida Luís Roche, Altamira 
Caracas, Venezuela 

Sexta 
Qualquer imprevisto ou controvérsia surgida en­

tre as partes, não contemplada neste Convênio, será 
resolvida de forma amigável e de comum acordo. 

ANEXO 1 

CARACTERíSTICAS DAS AÇÕES DA SÉRIE "C' 
CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO 

1. Tipo de Ação: serão nominativas 
2. Moeda: as ações serão denominadas em 

dólares dos Estados Unidos da América. 
3. Forma de Pagamento: a subscrição consisti­

rá em ações correspondentes ao capital realizado e 
capital exigfvel, na proporção, termos e condições a 
serem acordados entre o subscritor e a administração. 

4. Valor da Ação: 
Nominal: US$5.000,OO (cinco mil dólares dos 

Estados Unidos da América). 
Efetivo: o valor patrimonial a ser determinado 

pela administração. 
5. Subscrição e Transferibilidade: essas ações 

poderão ser subscritas por organismos intemacio­
nais ou por pessoas jurídicas ou físicas de fora da 
sub-região. Em todo caso, a subscrição será previa­
mente aprovada pelo Diretório. 

As ações poderão ser transferidas a pessoas 
similares de um mesmo país, e as subscritas por or­
ganismos internacionais poderão sê-Io a outros or­
ganismos de mesma característica. 

6. Tltulos das Ações e Procedimento de Trans­
ferfJncia: serão aplicáveis às ações da série 'C' as 
normas estabelecidas nos artigos 5, 6, 7 e 8 do Re­
gulamento Geral da Corporação. As ações pertencen­
tes a Organismos Intemacionais serão identificadas 
com essa menção, anotando-se da mesma forma no 
registro de acionistas, em substituição às indicações 
do nome do país e da nacionalidade do acionista a que 
se refere os artigos 5 e 6, respectivamente. 

7. Outros Direitos e Obrigações: serão aplicá­
veis aos acionistas da série 'C" os direttos e obriga­
ções estabelecidos no Convênio Constitutivo e no 
Regulamento Geral, Decisões da Assembléia e Re­
soluções do Diretório, no que se refiram exclu!>iva­
mente aos acionistas das séries' A' e "S'. 
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Ata da 76ª Sessão não Deliberativa 

em 24 de maio de 1996 

2s Sessão Legislativa Ordinária da 50s Legislatura 

Presidência dos Srs. Ernandes Amorim, Valmir Campelo, Geraldo Melo 
Lúdio Coelho, Ademir Andrade e Romero Jucá. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFíCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 80196, de 23 do corrente, encaminhando, 
para os devidos fins, autógrafos do Projeto de lei da 
Câmara nO 115, de 1993 (nO 824/91, naquela Casa), 
de iniciativa do Presidente da República, que regula 
direilos e obrigações relativos à propriedade indus­
lrial, sancionado e transformado na lei nO 9.279, de 
14 de maio de 1996; 

(Projeto enviado à sanção em 14-5-96) 
N° 81/96, de 23 do corrente, encaminhando, 

para os devidos fins, autógrafos do Projeto de lei da 
Câmara nO 95, de 1995 (nO 534/95, naquela Casa), 
que dispõe sobre anistia relativamente às eleições 
de 3 de outubro e de 15 de novembro dos anos de 
1992 e 1994, sancionado e transformado na lei nO 
9.274, de 7 de maio de 1996; e 

(Projeto enviado à sanção em 7-5-96) 
N° 82/96, de 23 do corrente, encaminhando, 

para os devidos fins, autógrafos do Projeto de lei 
da Câmara nO 6, de 1996 (nO 1.178/95, naquela 
Casa), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a União a delegar aos municfpios, es­
tados da Federação e ao Distrito Federal a adminis­
tração e exploração de rodovias e portos federais, 
sancionado e transformado na lei nO 9.277, de 10 de 
maio de 1996. 

(Projeto enviado à sanção em 10-5-96) 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0 43, DE 1996 

(N· 77196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Sede, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Corporação An­
dlna de Fomento - CAF, em BrasAla, em 
1· de dezembro CIe 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o texto do Acordo de 

Sede, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e a Corporação Andina de Fomen­
to - CAF, em Brasma, em 1° de dezembro de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
Quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N.77, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 49, in­

ciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de 
Sede, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e a Corporação Andina de Fomen­
to (CAF). em Brasma, em 1· de dezembro de 1995. 

Brasflia, 17 de janeiro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 



08752 Sábado 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NO 24/DIRlDPFIDAI­
MRE, DE 12 DE JANEIRO DE 1996, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELA­
ÇÕES EXTERIORES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Tendo em vista o que estabelece o art. 49, inci-

so I, da Constituição Federal, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem 
ao Congresso Nacional, que dispõe sobre a execu­
ção do Acordo Sede, firmado entre o Brasil e a Cor­
poração Andina de Fomento (CAF), no dia 1· de de­
zembro de 1995. 

2. Integrada pelos países do Grupo Andino, 
pelo México e pelo Chile, a Corporação Andina de 
Fomento tem desempenhado importante papel no 
fortalecimento da integração econômica da região. 
No exen:fcio de suas funções, tem-se beneficiado da 
credibilidade de que desfruta nos mercados financei­
ros intemacionais, o que a habilita a repassar recur­
sos em condições altamente competitivas. 

3. O Acordo estabelece os termos que regerão 
o funcionamento do futuro escritório de repre­
sentação daquela instituição no Pais, na qualidade 
de Organismo Financeiro Multilateral. Juntamente 
com o Convênio de Subscrição de Ações de Capital 
Ordinário da Corporação Andina de Fomento, assi­
nado pelo Banco Central, em Brasma, em 30 de no­
vembro de 1995, o Acordo permitirá ao Brasil o 
acesso a recursos para financiar, entre outras ativi­
dades, projetos de desenvolvimento e operações de 
men:ado exterior. 

Respeitosamente. - Luiz Felipe Lamprela, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

ACORDO DE SEDE 

O Govemo da República Federativa do Brasil 
(denominado, a seguir, 'O Govemo', Representado 
pelo Embaixador Luiz Felipe Lampreia, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, 

e 
A Corporação Andina de Fomento (denomina­

da, a seguir, 'A Corporação", Representada neste 
ato por seu Presidente Executivo, o Senhor L. Enri­
que Garcia, devidamente autorizado pelo Artigo 31 
do Convênio Constitutivo da Corporação Andina de 
Fomento, firmado na cidade de Bogotá, em 7 de fe­
vereiro de 1968. 

Considerando: 
Que' A Corporação" é um organismo financeiro 

multilateral, organizado como pesSoa jurídica de Di­
reito Intemacional Público, cujo objetivo é o desen­
volvimento econômico e social dos povos, e cuja ati-

vidade se desenvolve como Banco Múltiplo e como 
agente financeiro; 

Que a República Federativa do Brasil, por in­
termédio do Banco Central do Brasil, se transformou 
em acionista da 'Corporação', mediante documento 
de Convênio de Subscrição de Ações de Capital Or­
dinário entre o Banco Central do Brasil e a Corpora­
ção Andina de Fomento, datado de 30 de novembro 
de 1995, ao haver subscrito 2.700 (duas mil e sete­
centas) ações da Série 'C' dos acionistas da "Cor­
poração"; 

Que 'O Governo" deseja prestar facilidades à 
"Corporação' para o desenvolvimento de suas ativi­
dades na República Federativa do Brasil, sejam es­
sas com 'O Governo", agências governamentais, 
corporações do setor público e privado, organismos 
multilaterais, bilaterais ou outras instituições finan­
ceiras; e 

Que "A Corporação" poderá desenvolver suas 
atividades na República Federativa do Brasil, me­
diante a instalação de um escritório de repre­
sentação, ou mediante a nomeação de um agente, 
um gerente ou representante, segundo suas pró­
prias necessidades. 

Convieram o seguinte: 

Artigo 1 

"A Corporação' poderá realizar, na República 
Federativa do Brasil, com '0 Govemo", dependên­
cias govemamentais, corporações do setor público 
ou privado e instituições financeiras, todas as opera­
ções que correspondem a seus objetivos. 

Artigo 2 

1. "O Governo' reconhece "A Corporação" 
como um Organismo Financeiro Multilateral, com 
plena capacidade para: 

a) adquirir e dispor de bens móveis e imóveis 
situados na República Federativa do Brasil (incluin­
do a capacidade para constituir ou ser o beneficiário 
de hipotecas, gravames ou outras cargas sobre os 
referidos bens); 

b) celebrar todo o tipo de contratos; 
c) iniciar ações judiciais e ser objeto de ações 

judiciais perante um Tribunal de jurisdição compe­
tente na República Federativa do Brasil. 'A Corpora­
ção" poderá ser objeto de ações judiciais na Repú­
blica Federativa do Brasil, sempre e quando tenha 
estabelecido algum escritório de representação ou 
tenha designado agente ou procurador com a facul­
dade de aceitar citação ou notificação de uma ação ju­
dicial, ou quando tenha emitido ou garantido valores. 
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2. A República Federativa do Brasil, as pes­
soas que representem ou que dela derivem seus di­
reitos, não poderão iniciar qualquer ação judicial 
contra • A Corporação'. A República Federativa do 
Brasil, entretanto, em sua qualidade de acionista da 
'Corporação', poderá fazer valer seus direitos con­
forme os procedimentos especiais que se assinalem, 
seja neste Acordo, seja nos regulamentos da "Cor­
poração', ou nos contratos que se venham a cele­
brar para dirimir controvérsias que possam surgir en­
tre ela e a 'A Corporação". 

3. 'A Corporação' não estará sujeita aos requi­
sitos legais aplicáveis a entidades bancárias ou fi­
nanceiras locais, não estando obrigada a registrar­
se como empresa estrangeira para o exercício de 
suas atividades. 

4. Os bens e demais ativos da 'Corporação' 
gozarão de imunidade idêntica e estarão isentos, 
quanto a expropriações, buscas, requisição, confis­
co, comisso, seqüestro, embargo, retenção ou qual­
quer outra apreensão forçosa, diante de atos execu­
tivos ou administrativos do "Governo'. Os bens e de­
mais ativos da 'Corporação" gozarão de idêntica 
imunidade enquanto não se produza sentença defi­
nitiva contra a 'Corporação'. 

5. Os bens e demais ativos da 'Corporação' 
estarão isentos de toda espécie de restrições, regu­
lações e medidas de controle e moratórias, isenções 
necessárias para que a 'Corporação" cumpra seus 
objetivos e realize suas operações. 

6. O 'Governo' garante a inviolabilidade dos 
arquivos da ·Corporação'. 

7. O 'Governo" concederá às comunicações 
oficiais da 'Corporação" o mesmo tratamento que 
dispensa às comunicações oficiais dos países-mem­
bros da ·Corporação'. 

8. Os funcionários e empregados da 'Corpo­
ração' não poderão ser julgados em processos ju­
diciais ou administrativos, quando os atos que te­
nham dado lugar a ditos processos tenham sido 
praticados por eles em sua capacidade oficial, sal­
vo se a "Corporação' renuncie expressamente a 
tal imunidade. 

Artigo 3 

A 'Corporação' poderá, a suas próprias custas, 
manter um Escritório de Representação na Repúbli­
ca Federativa do Brasil, para o desempenho de suas 
operações. Previamente à instalação de dito Escritó­
rio de Representação, a "Corporação" poderá de­
senvolver suas atividades em dito país mediante o 
envio de funcionários ou empregados. 

Artigo 4 

Com relação às operações que a 'Corporação' 
realize na República Federativa do Brasil, o 'Gover­
no" se compromete a: 

1. Exonerar a 'Corporação" da aplicação de 
impostos diretos, direitos, gravames, descontos ou 
outras imposições tributárias de toda sorte, sejam 
estas presentes ou futuras, impostas pelas autorida­
des da República Federativa do Brasil. 

2. Exonerar a 'Corporação" de toda retenção 
ou dedução de impostos, gravames ou imposições, 
por pagamentos que receba do setor privado e de­
mais organismos públicos da República Federativa 
do Brasil, na forma de juros, dividendos, comissões 
e outros. 

3. Não impor tributos de nenhuma espécie s0-

bre obrigações ou valores que emita a 'Corporação', 
inclusive dividendos ou juros sobre os mesmos, 
qualquer que seja o titular; 

a) se tais tributos discriminarem contra ditas 
obrigações em valores pelo simples fato de terem 
sido emitidos pela 'Corporação"; ou 

b) se a única base jurisdicional de tais tributos 
consiste no lugar e na moeda em que as obrigações 
ou valores tenham sido emitidos, em que se paguem 
ou sejam pagáveis, ou na localização de qualquer 
escritório ou sede de negócio que a 'Corporação' 
mantenha. 

4. Não impor tributos de nenhuma espécie s0-
bre as obrigações ou valores garantidos pela 'Cor­
poração", inclusive dividendos ou juros sobre os 
mesmos, qualquer que seja seu titular: 

a) se tais tributos discriminarem contra tais ob­
rigações ou valores pelo simples fato de terem sido 
garantidos pela 'Corporação"; ou 

b) se a única base jurisdicional de tais tributos 
consistir na localização de qualquer escritório ou 
sede de negócios que a 'Corporação" mantenha. 

Artigo 5 

1. A 'Corporação" ficará exonerada do paga­
mento de direitos aduaneiros ou tarifários para a im­
portação de veículos, bens e equipamento técnico 
necessários à operação de seu Escritório de Repre­
sentação. Da mesma forma, ditos bens poderão ser 
reexportados posteriormente, livres de direitos e ou­
tras cargas fiscais. 

2. Os funcionários e empregados da 'Corpora­
ção" (não cidadãos da República Federativa do Bra­
sil, nem estrangeiros com residência permanente no 
país) gozarão de isenções, concessões e privilégios 
não inferiores aos outorgados a instituições intema-
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cionais com relação a impostos, dire~os tarifários, 
aduaneiros ou outros. Tais funcionários e empregados: 

Artigo 6 

O 'Governo" facilitará a expedição de vis­
tos, licenças e autorizações para que os funcio­
nários e empregados da 'Corporação' e suas la­
mílias possam desenvolver suas atividades na 
República Federativa do Brasil; permitindo que 
eles ingressem, permaneçam, residam e saiam 
do país a qualquer momento, para dar cumpri­
mento aos propósitos da 'Corporação', obser­
vando e dando cumprimento às leis da Repúbli­
ca Federativa do Brasil. 

Artigo 7 

O 'Governo" se compromete a que suas de­
pendências e escritórios competentes em matéria de 
investimentos estrangeiros e controle de câmbio 
concedam à 'Corporação": 

1. Um trâmite expedito para a aprovação de 
investimentos estrangeiros e troca de moeda es­
trangeira para os investimentos da 'Corporação' 
em qualquer empresa na República Federativa do 
Brasil. 

2. Todas as autorizações necessárias para: 
a) Remeter os dividendos, juros, lucros, benefí­

cios, produto de vendas, rendas, comissões e todo 
tipo de ingresso relacionado às atividades desenvol­
vidas pela 'Corporação'; 

b) Remeter o dinheiro dos funcionários, empre­
gados, seus cônjuges e filhos, não cidadãos da Re­
pública Federativa do Brasil; e 

c) Acesso aos tipos de câmbio mais favoráveis 
do mercado para a compra de moeda estrangeira 
que se possa requerer para efetuar as remessas de 
dinheiro acima mencionadas. 

Artigo 8 

O 'Governo' dará à 'Corporação', a seus fun­
cionários e empregados o mesrno tratamento, sem 
interessar se a 'Corporação' mantenha um escritó­
rio, um agente, um gerente, um representante ou 
qualquer outro empregado na República Federativa 
do Brasil. O que precede é sem prejurzo para as 
isenções e privilégios que se pudessem outorgar ex­
clusivamente ao pessoal de um escritório de repre­
sentação dá "Corporação'. As isenções e privilégios 
serão aplicáveis a qualquer subsidiária que seja de 
propriedade exclusiva da 'Corporação', que conte 
com a aprovação escrita do Governo da República 
Federativa do Brasil para o desempenho de suas ati­
vidades. 

Artigo 9 

Ao surgirem assuntos não previstos no presen­
te Acordo, com relação ao desenvolvimento de ope­
rações pela 'Corporação' na República Federativa 
do Brasil, o 'Govemo' e a 'Corporação' se compro­
metem a estabelecer acordos complementares para 
dar-lhes adequada solução, de acordo com o espíri­
to de cooperação que rege o presente Acordo. 

Artigo 10 

O 'Govemo', seus departamentos e escritórios 
competentes se comprometem a pôr em prática as 
isenções e privilégios outorgados à 'Corporação' no 
presente Acordo, mediante a expedição das normas 
legislativas e administrativas necessárias para dar 
plena vigência aos acordos adotados neste docu­
mento: 

a) não estarão sujeitos a impostos ou outras 
cargas, tributárias pelos vencimentos ou salários 
que recebam da 'Corporação'; e 

b) poderão importar sua mudança e artigos 
pessoais livres de direitos tarifários ou aduaneiros. 
sempre que tal importação se realize dentro dos 6 
(seis) meses seguintes a sua primeira chegada ao 
país. Os bens poderão igualmente ser reexportados 
livres de direitos e outras cargas fiscais, ao final da 
permanência do funcionário ou empregado na Repú­
blica Federativa do Brasil. 

Artigo 11 

As dúvidas e controvérsias que possam surgir 
em razão da interpretação ou da aplicação do pre­
sente Acordo serão solucionadas de forma direta e por 
acordo mútuo entre o 'Governo' e a 'Corporação'. 

Artigo 12 

O presente Acordo poderá ser modificado de 
mútuo acordo entre as Partes. As modificações se­
rão acordadas por escrito. 

Artigo 13 

O presente Acordo entrará em vigor após a no­
tificação à 'Corporação' do cumprimento das forma­
lidades intemas pelo 'Governo'. 

Artigo 14 

O presente Acordo permanecerá em vigor por 
período ilimitado a menos que uma das Partes o de­
nuncie, por via diplomática, cessando seus efeitos 6 
(seis) meses após o recebimento da notificação de 
denúncia. 

Feito em BrasOia, a 1· de dezembro de 1995, 
em dois exemplares originais, nos idiomas portu-



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 25 08755 

guês e espanhol, sendo ambos os textos igualmente quinze dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
autênticos. para opinar sobre a proposição. 

Pelo Govemo da República, Federativa do Bra- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
sil, Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Estado das Presidência comunica ao Plenário que o Senador 
Relações Exteriores. Júlio Campos substituirá o Senador José Agripino na 

Pela Corporação Andina de Fomento, L. Enrl- Delegação Brasileira à Conferência das Nações Uni· 
que Garcia, Presidente Executivo. das sobre Assentamentos Humanos - Habitat 11 -, a 

(A Comissão de Relações Exteriores e realizar·se em Istambul, Turquia, e este substituirá o 
Senador Júlio Campos na Octogésima Terceira Reu-

Defesa Nacional.) nião da Conferência Internacional do Trabalho, a 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex- realizar-se em Genebra. 

pediente lido vai à publicação. O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O Se-
Sobre a mesa, ofício que passo a ler. nhor Presidente da República editou a Medida Provi-

É lido o seguinte: sória n2 1.459, de 22 de maio de 1996, que "altera a 
legislação do imposto de renda e da contribuição so-

OF. GLPMDB N2 401/96 cialsobre o lucro". 

Brasnia, 23 de maio de 1996 De acordo com as indicações das lideranças, e 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­

lência os nomes dos Senadores do PMDB que inte­
grarão a Comissão Temporária de Políticas para o 
Desenvolvimento do Nordeste, criada através do Re­
querimento n· 367, de 1996, para promover discus­
sões e estudos que resuRem em propostas de aper­
feiçoamento das políticas govemamentais para a 
Região Nordesle, inclusive seu acompanhamento e 
avaliação. 

TItulares 
Senador Femando Bezerra 
Senador Renan Calheiros 
Senador Ney Suassuna 
Suplentes 
Senador Ronaldo Cunha Uma 
Senador Humberto Lucena 
Senador Jader Barbalho 
Colho o ensejo para reiterar a Vossa Excelên­

cia, protestos de estima e consideração. - Senador 
Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência designa os Srs. Senadores indicados 
pela Uderança do PMDB para integrar a Comissão 
Temporária, criada por intermédio do Requerimento 
n· 367/96, nos termos do expediente que acaba de 
ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nos 
termos do art. 376, c, do Regimento Intemo, combi­
nado com o art. 4· da Resolução n2 37, de 1995, do 
Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo n· 
43, de 1996, lido anteriormente, terá, perante a Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de 
emendas, findo o qual a referida Comissão terá 

nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

José Fogaça 
Roberto Requião 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Carlos Wilson 

Romeu Tuma 

Júnia Marise 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Casildo Maldaner 
Flavlano Melo 

PFL 
Francellno Pereira 
Joel de Hollanda 

PSDB 
José Ignácio Ferreira 

PSL 

PDT 
Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Osório Adriano Jair Soares 
Eliseu Resende Mussa Demes 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC/PMN) 
Hermes Pacianello Edinho Bez 

Bloco (PPBlPl) 
Odelmo Leão Gerson Peres 

PSDB 
Antônio Kandir Roberto Brant 

PDr 
Femando Lopes Serafim Venzon 

PSB 
JoãoColaço Sérgio Guerra 
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De acordo com a Resolução n2 I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 24-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 27-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 27-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 5-6-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 20-6-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, os 
Ofícios nOs S/37 a 40, de 1996 (n·s 1.556 a 1.558 e 
1.562/96, na origem), encaminhando, nos termos da 
Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal, ma­
nifestações daquele Órgão relativas às solicitações 
do Governo do Estado de Minas Gerais, para que 
possa contratar operações de crédito, para os fins 
que especifica. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara n2 16, de 
1996 (n2 2.942/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a compensação financeira entre os sistemas 
de previdência social, nos casos de contagem recí­
proca do tempo de contribuição para efeito de apo­
sentadoria, e dá outras providências. 

Ao Projeto foi oferecida uma emenda, que vai 
ao exame da Comissão de Assuntos Sociais. 

É a seguinte a emenda recebida: 

EMENDA (Plenário) 

Oferecida ao Projeto de Lei da Câ­
mara nO 16, de 1996 (nO 2.942192, na Casa 
de Origem), que dispõe sobre a compen­
sação financeira entre os sistemas de 
Previdência Social, nos casos de conta­
gem recíproca do tempo de contribuição 
para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências. 

EMENDA N2 1 - PLEN 

Dê-se ao § 3° do projeto em epígrafe a seguin­
te redação: 

'Art. 3· ................................................ .. 

§ 22 Se a entidade responsável pelo 
sistema instituidor, constituído até 30 de ju­
nho de 1995, e a entidade responsável pelo 
sistema ou sistemas de origem, forem, ao 

mesmo tempo credor e devedor uma da ou­
tra, e, dentre os débitos, houver algum de 
natureza previdenciária, as obrigações extin­
guem-se, até onde se compensarem, na for­
ma do regulamento, desde que as dívidas se­
jam líquidas, vencidas e de coisas fungíveis.' 

Justificação 

A redação original do dispositivo em referência 
não trata propriamente de uma compensação, mas 
de uma remissão de dívida, que não é objeto do 
mandamento constitucional que dá motivação à pre­
sente proposição (art. 202, § 22, da Constituição Fe­
deral). 

O que busca a proposição, consoante a reda­
ção dada ao dispositivo que se quer modificar por 
esta emenda, é, sobretudo, solucionar o problema 
de Estados e Municípios que, antes da promulgação 
da Constituição de 1988, contratavam servidores pú­
blicos pelo regime celetista - e, por conseqüência, 
se obrigavam perante a Previdência Social -, e que. 
em face do estabelecimento de Regime Jurídico Uni­
co (estatutário) constituíram caixas de previdências 
municipais para seus funcionários públicos. 

Assim, a par da situação (secundária) em que 
o interessado haja, de fato, trabalhado para a inicia­
tiva privada, antes de ingressar no serviço público, 
de acordo com o § 22 do art. 32 do projeto os Esta­
dos e Municípios resolveriam um grave problema 
previdenciário, decorrente do inchaço de suas má­
quinas administrativas em gestões pretéritas: conta­
riam o tempo de contribuição registrado perante o 
antigo INPS ou perante o INSS para efeito de apo­
sentadoria municipal (ou pensão) de servidores que 
tenham prestado serviços, mediante vínculo empre­
gatício (sem que os Estados e Municípios tenham 
recolhido aos cofres da Previdência Social as contri­
buições patronais) e que tenham sido estabilizados, 
com seus empregos convertidos em funções públi­
cas. Admitindo como beneficiário de seu sistema de 
aposentadoria tal servidor, o Estado ou Município, 
pelo indigitado dispositivo, ver-se-ia 'dispensado de 
suas obrigações previdenCiárias para com esta". 
Note-se que o texto não fixa o montante em que ha­
veria desoneração da obrigação. No mínimo, haveria 
uma espécie de anistia em relação às contribuições 
não-recolhidas relativas a cada servidor em questão. 
Contudo, a redação imprimida permite ilação mais 
grave, que encontraria suporte na justificação do 
projeto original, assim escrita pelo autor: 'Viabiliza, 
por outro lado, com o disposto no art. 32, a regulari­
zação de débitos de Estados e Municípios para com 
o INSS, desde que instituam regime jurídico único 
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para seus servidores e sistemas próprios de previ­
dência e assistência social'. 

Em outras palavras: quer-se uma quitação am­
pla, geral e irrestrita das dívidas de Estados e Muní­
cípios para com o INSS sem que tenha havido um 
encontro de contas, o que seria necessário, se o que 
se busca é regular a compensação financeira. Na hi­
pótese, tudo indica que não é esse o objetivo de fun­
do da proposição, mas temporariamente desafogar 
as contas de Estados e Municípios, permitindo, no­
vamente, que disponham das parcelas retidas nos 
Fundos de Participação pelo Govemo Federal, para 
satisfação dos créditos da Previdência Social, não li­
beradas, nos termos do art. 56, parágrafo único, da 
Lei n· 6.212/91, em existindo débito para com o 
INSS. 

Mais uma vez o INSS, caso mantida a redação 
do dispositivo em epígrafe, "pagará o pato" pela pro­
digalidade e irresponsabilidade de políticos esta­
duais e municipais. Há que se recordar que o parce­
lamento de débitos de Estados e Municípios vem 
sendo objeto de reiteradas rolagens: desde a pro­
mulgação da Constituição de 1966 (art. 57, ADC1), 
passando pela Lei n· 8.212/91 (art. 58) até, por últi­
mo, a Lei n· 9.129, de 20 de novembro de 1995, es­
ses entes político-administrativos têm recebido um 
tratamento generoso no que pertine a suas obriga­
ções previdenciárias. 

Por nossa emenda, procuramos corrigir essa 
afronta aos princípios constitucionais de moralidade 
administrativa e de economicidade, remetendo para 
o decreto regulamentador a adoção do procedimen­
to de efetiva compensação de obrigações de mesmo 
gênero, embora possam ser de qualidades distintas. 

Por estes motivos, confiamos no acolhimento 
da presente emenda, não sem antes alertar para o 
fato de que essas caixas de previdência de Estados 
e Municípios, não dispondo de nenhum las1ro atua­
rial, constituem uma "bomba de efeito retardado". É 
uma questão de aguardar para ver e crer. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra. 

(Á Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Há 
oradores inscritos. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
antes de V. Ex' conceder a palavra ao primeiro ora­
dor inscrito, encareço de V. Ex' que me seja dada a 
palavra para uma comunicação ínadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral, 
para uma comunícação inadiável, pelo prazo de cín-

co minutos, nos termos do art. 14, VII, do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem o Senado Federal aprovou, dan­
do seqüêncía ao que havia acontecido na Câmara 
dos Deputados, o texto do Convênio de Subscrição 
de Ações, assinado em 30 de novembro de 1995, 
por meio do qual a República Federativa do Brasil, 
representada pelo Banco Central do Brasil, tomou-se 
acionista da Corporação Andina de Fomento - CAF. 

O Decreto Legislativo tem o seguinte texto: 

"Art. 1· É aprovado o texto do Convê­
nio de Subscrição de Ações, assinado em 
30 de novembro de 1995, por meio do qual 
a República Federativa do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central do Brasil, tor­
nou-se acionis1a da Corporação Andina de 
Fomento - CAF. 

Parágrafo único. Estão suje~os à apro­
vação do Congresso Nacional quaisquer 
atos que possam resultar em revisão do re­
ferido convênio, assim como quaisquer ajus­
tes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de maio de 1996." 

Assina o Decreto Legislativo o 2" Vice-Presi­
dente do Senado Federal no exercício da Presidên­
cia, Senador Júlio Campos. 

Ontem mesmo, Sr. Presidente, o 2· Vice-Presi­
dente do Senado Federal encaminhou ao Presidente 
da República essa participação, assim como ao Em­
baixador Luiz Felipe Lampreia, Ministro das Relaçõ­
es Exteriores; ao Ministro Clóvis Carvalho, da Chefia 
da Casa Civil da Presidência da República; e ao 1· 
Secretário da Câmara, Deputado Wilson Campos. 

Sr. Presidente, a consideração que desejo fa­
zer é sobre o significado desse Acordo CAF - Corpo­
ração Andina de Fomento - com o Brasil, que tanto 
se fala e pouco se esclarece. 

Trata-se de um instrumento legal que regula­
menta a organização e o funcionamento do escritó­
rio de representação, no Brasil, da Corporação Andi­
na de Fomento (CAF), na qualidade de organismo 
multilateral de desenvolvimento, constituído sob a 
forma de pessoa jurídica de Direito Internacional PÚ­
blico. 
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Participam como membros da Corporação An­
dina de Fomento, além dos países do Grupo Andino 
- Colômbia, Peru, Venezuela, Bolívia e Equador -, o 
Chile, o México e Trinidad e Tobago, além de 22 
bancos comerciais privados da região. O Brasil pas­
sou a integrá-Ia como acionista, com subscrição de 
2.700 ações da série "C", num total de US$24,840 
milhões, através de convênio firmado no dia 30 de 
novembro de 1995 entre o Banco Central e aquela 
corporação. 

Criada com o propósito de promover o desen­
volvimento socioeconômico e a integração dos po­
vos da região, a CAF atua como banco múltiplo e 
agente financeiro, gozando de prestígio e confiabili­
dade no mercado financeiro mundial e dispondo de 
recursos, em condições bastante competitivas, para 
financiar projetos de desenvolvimento e operações 
de comércio exterior. 

Com o espírito de cooperação que rege o pre­
sente Acordo, o Governo se dispõe a prestar à Cor­
poração as facilidades necessárias para o desenvol­
vimento de suas operações no Brasil, sejam com o 
próprio Governo, agências governamentais, corpora­
ções do setor público e privado e outras instituições 
financeiras. 

O que cabe assinalar, Sr. Presidente, é que, 
desde 1993, o Brasil vem intensificando contatos 
com a CAF. Em outubro do mesmo ano, enviou mis­
são composta por técnicos do BNDES. Essa missão 
comprovou que a entidade apresenta uma situação 
financeira patrimonial equilibrada, desfrutando de 
ótima conceituação junto ao mercado financeiro in­
ternacional. 

A participação do Brasil na CAF reveste-se de 
grande importância no contexto da integração latino­
americana, permitindo o fortalecimento dos vínculos 
existentes entre os setores produtivos brasileiros e 
os dos países do Pacto Andino, seja pela dinamiza­
ção das relações comerciais, seja pela promoção 
dos investimentos estrangeiros, transferência de tec­
nologia, constituição de joint ventures e participa­
ção conjunta no mercado internacional, além da rea­
lização de projetos de infra-estrutura que tenham 
como objetivo a integração física com a Região An­
dina. 

Aqui, Sr. Presidente, chamo a atenção para a 
XXVII Assembléia Ordinária de Acionistas da CAF, 
que foi realizada em 13.03.96, quando se aprovou a 
resolução que altera o limite atual de crédito para os 
países extra-regionais. Este era dado por um coefi­
cient~ de alavancagem de 4:1, o que impunha um 
teto de US$99,36 milhões ao Brasil, em face do seu 

aporte de capital de US$24,84 milhões. A regra de 
exposição aprovada foi de um limite de 8 vezes os 
recursos aportados pelos países da série ·C· para o 
total de financiamentos, excetuando-se as operaçõ­
es de comércio exterior com a Região Andina. Des­
sa forma, o teto para o Brasil fica em US$198,72 mi­
lhões de dólares - veja bem, Sr. Presidente, o teto a 
que teremos direito na corporação andina de fomen­
to será em tomo de US$200 milhões. Ademais, a 
mesma reunião aprovou o projeto de financiamento 
para governos e empresas públicas ou privadas ex­
tra-regionais, desde que voltados à integração com 
a sub-região andina. 

Sr. Presidente, não participando o Brasil, como 
integrante, da corporação daqueles países que ain­
da há pouco eu registrava - Colômbia, Peru, Vene­
zuela, Bolívia e Equador, além de Chile, México e 
Trinidad e Tobago -, o País funciona como extra-re­
gional. E aí vejam V. Ex"s algo importante: já se en- I 

contra em fase avançada de entendimentos - avan­
çadíssima, aliás - o Projeto de Pavimentação da Ro­
dovia BR-174 ManauslCaracarai, com a poSSibilida­
de de financiamento também para trechos já pavi­
mentados e pontes construídas, o que implicaria 
reembolso aos Estados envolvidos (Amazonas e Ro­
raima), a indenização em termos de preservação do 
meio ambiente para a reserva indígena atravessada 
pela rodovia e a qualidade do asfalto utilizado no 
lado brasileiro da obra. Muito embora a apreciação 
do pedido de financiamento para a BR-174 esteja 
agendada para ocorrer durante a próxima reunião da 
Diretoria da CAF, que se realizará em junho de 
1996, dependerá da prévia aprovação, pelo Con­
gresso Brasileiro, da adesão do Brasil àquela insti­
tuição e conseqüente subscrição de cotas. 

Ora, como eu dizia, tendo sido aprovada ontem 
- e aqui registro mais uma vez o meu agradecimento 
aos eminentes Líderes de todos os partidos que 
subscreveram, na última terça-feira, o requerimento 
de urgência, culminando com a aprovação do acor­
do no dia de ontem -, já não temos mais qualquer 
dúvida de que essa adesão do Brasil resultará em 
alguns benefícios ou vantagens para nós. Por que 
há essa vantagem de o Brasil ter aderido à Corpora­
ção Andina de Fomento? 

Para concluir, Sr. Presidente, citarei apenas 
três vantagens: 

1 - nas relações diretas com o Governo, o País 
poderá beneficiar-se de cooperação técnica, finan­
ciamento, administração e canalização de recursos 
de terceiros para projetos que promovam a integra­
ção com a Região Andina; 
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2 - no que diz respeito às empresas públicas 
ou privadas, o Brasil poderá auferir vantagens atra­
vés de assistência financeira para as operações das 
empresas brasileiras com os países da Região Andi­
na ou para as empresas daquela região em suas 
operações com o Brasil; e 

3 - no que tange às instituições financeiras, os 
benefícios decorrerão das linhas de crédito destina­
das ao financiamento do comércio exterior entre os 
países da região e o Brasil. 

Finalmente, Sr. Presidente, não temos mais 
nenhuma dúvida de que o Projeto de Pavimentação 
da Rodovia BR-174 Manaus/Caracarai tomar-se-á 
absolutamente concreto com a assistência financeira 
por parte da Corporação Andina de Fomento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agrade­
cendo a V. Ex' a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) 

Passo a Presidência dos trabalhos ao nobre 
Senador Geraldo Melo. 

o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ge­
raldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, causaram grande impacto mo meio científico 
as descobertas arqueológicas no Município de Mon­
te Alegre, no Pará, realizadas por uma equipe de 
pesquisadores sob o comando da arqueóloga norte­
americana Anna Roosevell. 

Essa equipe, da qual fizeram parte cientistas 
brasileiros da Universidade Federal do Pará e do 
Museu Paraense Emílio Goeldi, explorou durante 
anos a Cavema de Pedra Pintada, encontrada no 
século passado pelO naturalista inglês Alfred Wal/a­
ce, e outros quatorze sítios arqueológicos da região. 

As conclusões a que levam suas descobertas 
jogam por terra as hipóteses até então dominantes 
quanto à povoação do continente americano. A ocu­
pação da floresta amazônica começou a ocorrer, na 
verdade, bem antes do que se supunha, há cerca de 
12 mil anos. 

o povo que lá viveu naquela época era capaz 
de fabricar artefatos de pedra lascada, bastante dife­
rentes e mesmo superiores aos produzidos pelos 
seus contemporâneos da América do Norte. As im­
pressionantes pinturas que deixaram nas paredes 
das cavemas, bem como a cerâmica que começou a 
ser desenvolvida em tomo de 8 mil anos atrás, não 
encontram paralelo entre os povos pré-colombianos 
da época. 

Não foi essa, Srs. Senadores, a única notícia 
importante para a arqueologia brasileira que tivemos 
este ano. Outras explorações de grande interesse 
vêm sendo conduzidas em nosso território, como as 
Escavações em São Raimundo Nonato, no Piauí, ou 
os trabalhos da arqueóloga Maria Seltrão, no interior 
da Bahia. 

Aqui mesmo no Centro-Oeste, no Municfpio 
goiano de Serranópolis, foi encontrado, em 26 de ja­
neiro deste ano, o esqueleto humano fossilizado 
mais antigo da América do Sul. Pesquisadores da 
Universidade Católica de Goiás foram os responsá­
veis pela descoberta do Homem da Serra do Cafe­
zal, como foi batizado o jovem a quem pertencia o 
esqueleto, que viveu entre dez e onze mil anos 
atrás, sendo possivelmente um descendente daque­
les primeiros povoadores da Amazônia. 

Podem indagar muitos qual a relevância des­
sas descobertas para nós, brasileiros do final do sé­
culo XX. Dito de outra maneira, por que deveria nos­
so Govemo preocupar-se em investir recursos em 
pesquisas arqueológicas? 

O objetivo primeiro da ciência é o conhecimen­
to - não importa, em um primeiro momento, se esse 
se encontra ou não na aplicação prática. Todo co­
nhecimento científico, entretanto, é produzidO pelo ser 
humano e o afeta, devendo revertê-Io em seu favor. 

A pesquisa científica básica fomece os pilares, 
a base, como diz o próprio nome, sobre a qual se 
assenta a pesquisa aplicada, dentro de um sistema 
nacional de ciência e tecnologia, em que a educação 
universitária tem também um papel fundamental, for­
mando pessoal qualificado. 

Esses antigos povos da Amazônia, antepassa­
dos de nossos índios, nossos antepassados, muito 
nos ensinam do tempo remoIa em que viveram. An­
tes de tudo, a bravura com que se lançaram em um 
ambiente adverso, desenvolvendo uma economia di­
versificada e uma tecnologia própria para resolver 
seus problemas. 

A mais singular das conclusões dessas pesqui­
sas, porém, é a de que a grande quantidade de ár­
vores frutíferas e a própria diversidade biológica da 
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Floresta Amazônica nessa Região é o resultado de mencionei, penso que a contribuição de V. Ex" é va-
um lento trabalho de seleção de espécies realizado liosa. Primeiro, desculpo-me por tê-lo interrompido, 
pelos antigos índios, constituindo um excelente e, seguida, peço a V. Ex" que aceite minha solidarie-
exemplo de uma economia que se harmoniza com o dade, como homem do Amazonas. 
meio ambiente - daquilo que chamamos hOje em dia O SR. VALMIR CAMPELO - Nobre Senador 
de desenvolvimento sustentável. Bernardo Cabral, fico muito grato a V. Ex", principal-

A tecnologia e a ciência, no seu sentido mais mente por se tratar de um amigo, de um homem que 
amplo, são de fato imprescindíveis - confirmam-nos viveu nessa região e que conhece profundamente os 
esses primeiros brasileiros - para a sobrevivência e seus problemas, seus anseios. A sabedoria de V. Ex" 
o desenvolvimento de qualquer povo. Onde quer para com os problemas de toda a Amazônia realmente 
que haja um ser humano, há o esforço em conhecer só vem engrandecer este meu pronunciamento. Incor-
a realidade e em melhor explorar as possibilidades poro, com muito prazer, as palavras de V. Ex". 
que o ambiente oferece. O que dizer dos dias atuais, 
em que os sucessivos avanços tecnológicos vêm 
mudando constantemente a face da sociedade e do 
próprio planeta? 

Como negar a importância da ciência e da tec­
nologia neste mundo onde as nações se entrelaçam 
cada vez mais em uma economia globalizada e alta­
mente competitiva? 

O Sr. Bernardo Cabral - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex" com 
muito prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
Valmir Campelo, sendo eu homem da Amazônia, ali 
tendo nascido, conhecendo parte de seus mistérios, 
das suas riquezas, não poderia deixar de interrom­
per o discurso de V. Ex". Sei que, com essa inter­
venção, causo um dano ao Plenário, mas corro esse 
risco uma vez que não quero apenas me solidarizar 
com V. Ex'; quero também congratular-me, neste 
momento em que V. Ex' aborda com precisão, como 
costuma fazer nos seus pronunciamentos, uma ciên­
cia altamente reconhecida no mundo inteiro, que é a 
Arqueologia. Sem dúvida alguma, V. Ex" tem razão 
quando declara que o objetivo primeiro da ciência é 
o conhecimento. E traz à nossa discussão essa des­
ccberta no Município de Monte Alegre, no Pará, que 
põe por terra aquela antiga idéia de que a ocupação 
da Floresta amazônica é recente. No entanto, V. Ex" 
está a provar que, em verdade, ela começou a ocor­
rer há mais de 12 mil anos. Isso é um trabalho de 
pesquisa. O discurso de V. Ex", eminente Senador 
Valmir Campelo, não poderia deixar de ser interrom­
pido por um homem dessa região. Isso porque reco­
nhecemos que a cerâmica, no Pará, até hoje é in­
comparável. Os nossos antepassados deixaram 
marcas que as Escavações que vêm sendo feitas há 
muito tempo podem analisar e examinar. O Museu 
Emílio Goeldi, nesse Estado, é referência intemacio­
nal no que se refere a esse tema. Pelas razões que 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, eu diria 
que aos poucos vai se firmando em nosso País a 
consciência de que é crucial o investimento em ciên­
cia e tecnologia, para que possamos superar os sé­
rios entraves ao nosso desenvolvimento econômico 
e social. No entanto, já não podemos ficar apenas 
com a consciência dos problemas e com as boas in­
tenções. O Brasil vem perdendo um tempo precioso 
na luta para desenvolver ciência e tecnologia, com re­
flexos imediatos e a longo prazo na área econômica. 

É necessária uma clara vontade política e o 
empenho dos vários setores da sociedade direta­
mente interessados, para que possamos erguer a 
ciência e a tecnologia brasileira a um patamar condi­
zente com a dimensão e importância de nosso País. 
É necessário não apenas investir em ciência básica 
e desenvolver uma massa de pesquisadores alta­
mente competentes e qualificados, prestigiando nos­
sas universidades e institutos de pesquisa, mas é 
preciso também priorizar aquelas áreas onde a pes­
quisa trará maiores benefícios para a sociedade e é 
preciso ainda viabilizar a obtenção de recursos e 
aplicá-los de modo eficaz. 

Apenas uma visão global, Sr. Presidente, que 
considere os diversos componentes do processo de 
desenvolvimento científico e tecnológico propiciará 
os meios adequados para que seja enfrentado este 
desafio. Alguns sinais de que o Govemo pretende 
priorizar a pesquisa científica e tecnológica já se fa­
zem ver. O Ministério da Ciência e da Tecnologia 
vem pondo em prática um plano ambicioso de au­
mento de investimentos, que devem saltar dos 
atuais 0,7% do Produto Interno Bruto para 1,5"10 em 
1999. O percentual a ser atingido, que equivale à 
quantia aproximada de R$8,6 bilhões ao ano, é ape­
nas metade do que investem diversos países indus­
trializados em relação ao seu PIB, mas repre­
sentará, sem dúvida, um salto significativo. 

Para que isso ocorra, é necessário não apenas 
que se aumente o montante dos recursos da União 
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para o setor, como também é impresclndlvel que as denunciado por artigo que assinaram o Reitor da 
empresas passem a participar de modo mais signifi- Universidade de BrasClía e o Secretário Regional da 
cativo. Hoje, podem ser elas as grandes beneflCiá- SBPC-DF, publicado no Correio Braziliense do últi-
rias diretas do desenvolvimento cientifico e tecnol6- mo dia 03, os recursos repassados à FAP-DF pelo 
gico, pois é justamente o diferencial tecnológico que Govemo do Distrito Federal reduziram-se à metade 
vem decidindo a acirrada disputa pelos mercados in- do que obriga a lei. 
temacionais. Tal atitude impossibilitou que inúmeros projetos 

O investimento do capital privado em pesquisa, aprovados recebessem o imprescindível aporte de 
no Brasil, corresponde a apenas 10% do total, qua- recursos. Já neste ano de 1996, a Fundação vem re-
dro que contrasta com o dos países centrais, onde cebendo verbas suficientes apenas para o paga-
cerca de 40% dos recursos investidos são prove- mento de seu pessoal, situação que nos deixa pro-
nientes de empresas privadas. fundamente preocupados com o futuro da ciência e 

Para alavancar os investimentos privados em da tecnologia no Distrito Federal, o qual, vale lem-
pesquisa e inovações tecnológicas, o Govemo conta brar, tem condições e vocação para ser um pólo da 
com duas íeis aprovadas pelo Congresso Nacional: tecnologia avançada no País. Persistir no descum-
a Lei nO 8.248, de 1991, que concede incentivos fis- primento da lei e desperdiçar esse valioso potencial 
cais para as empresas do setor de informática; e a constituirá verdadeiro atentado contra os interesses 
Lei nO 8.661, aprovada em 1993, que incentiva a maiores de BrasOia. 
pesquisa realizada por empresas industriais e agro- Além de exigir seriedade das autoridades go-
pecuárias. vemamentais no trato das questões cientificas e tec-

Segundo dados de fins do ano passado, já ti- nológicas, precisamos ter nitida consciência das 
nham sido aprovados projetos que totalizavam reais necessidades de nosso povo para melhor di re-
R$1,2 bi'hão, para investimento nos 4 anos segujn- cionar recursos .eesforços. Na área de saúde, em 
tes, gastando as empresas, em média, R$2,30 para estado tão calamitoso para grande parte da popula-
cada real concedido como incentivo. ção, deve ser priorizada a pesquisa que vise a com-

A avaliação permanente dos resultados é um bater doenças típicas dos países semi-industrializa-
Instrumento indispensável para o aprimoramento do dos e tropicais, como a dengue, a cólera, a malária, 
sistema cientftico e tecnológico. No caso da Lei nO as causadas pelos vírus Ebola e Sabiá e tantas ou-
8.661, constata-se que a redução de 8% do Imposto tras que não merecem a atenção devida dos centros 
de Renda devido, bem inferior aos 50% permitidos de pesquisa e da indústria farmacêutica do Primeiro 
para o setor de informática pela Lei nO 8.248, não Mundo. 
chega a ser muito atrativa. Mais grave ainda, o in- A pesquisa em biotecnologia, que pode ter inu-
centivo beneficia a quem tem lucro e não a quem meráveis aplicações no tratamento de doenças, de-
precisa investir, como é O caso de grande número veria ser objeto de consideráveis esforços nacionais. 
de nossas pequenas e médias empresas. O Brasil, considerando-se a tão falada biodiversida-

Tais questões, Sr. Presidente, juntamente com de da Amazônia, tem condições de ocupar uma po-
o acompanhamento contfnuo da evolução do quadro sição privilegiada no desenvolvimento da promissora 
cientflico e tecnológico do País, devem ser objeto de indústria biotecnológica. 
atenção desta Casa Legislativa. A pesquisa em agricultura pode ter papel rele-

Não apenas o Govemo Federal, as empresas vante no combate à fome neste País. Cientistas da 
privadas e as empresas pÚblicas, mas também os Embrapa e de centros de pesquisa das universida-
governos estaduais têm a sua parcela de responsa- des vêm desenvolvendo inseticidas biológicos, as-
bilidade quanto ao desenvolvimento cientffico-tecno- sim como espécies mais resistentes e nutricional-
lógico. Diversas constituiçôes estaduais passaram a mente mais ricas de importantes produtos agrícolas 
conter dispositivos que vinculam recursos ao setor, a como o milho, a soja e o amendoim. 
exemplo do que já ocorria em alguns poucos Estados. Sr. Presidente, StIs e Srs. Senadores, a cons-

Também aqui, no Distrito Federal, a Lei orga- ciência e determinação do Governo e da sociedade 
nica destinou à Fundação de Amparo à Pesquisa quanto à importãncia crucial da pesquisa para nosso 
(FAP/DF) a dotação mlnirna de 2% da receita orça- País, uma consciência não apenas teórica mas ex-
mentária. O repasse ocorreu normalmente em 1994, pressa em atos e no aporte de recursos, é mais do 
permitindo que fossem financiados diversos projetos que nunca imprescindível. É necessário tomar reali-
de pesquisa. Entretanto, no ano passado, como foi dade um amplo e diversificado programa de desen-
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volvimento da ciência e da tecnologia, para que pos­
samos cruzar o limiar do século XXI como nação 
que assume sua importância no contexto intemacio­
nal, encaminhando-se para resolver de fato nossos 
graves e persistentes problemas sociais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
pelo, o Sr. Geraldo Melo, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eman­
desAmorim. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúdio Coelho. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si· 
mono (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pio 
nheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Melo. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun­
cia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, S~ e 
Srs. Senadores. há alguns dias o nosso PaIs foi sa­
cudido pelas emoções provocadas pela sofrimento 
vivido por todos os cidadãos brasileiros diante dos 
tristes episódios ocorridos no Pará, que trouxeram 
de volta. ao centro das preocupações nacionais. um 
antigo debate em tomo da aspiração nacional de re­
forma agrária. 

Essa questão, após aqueles dolorosos momen· 
tos - como era natural -, foi discutida, por algum tem­
po, à base da pura emoção, que, embora expresse 
sentimentos humanos muito nobres, muitas vezes 
nos afasta da pura racionalidade. que deve preSidir 
decisões importantes, como aquelas Que dizem res­
peito a um assunto como este. 

Foi preciso deixar Que passassem alguns dias, 
para que eu me aventurasse a subi r a esta tribuna e 
a trazer a questão ao debate. na esperança de p0-
der incorporar a toda essa construção emocional, 
política. literária. sincera ou falsa ou demagógica. 
que de mistura se realizou, algumas reflexões que 
espero que tenham utilidade. 

Primeiro. acho que os críticos da reforma agrá­
ria precisavam - muitos deles - desenvolver uma ati­
tude respeitosa em relação àqueles Que lutam por 
essa proposta. 

Participo da tese de Que há muitos que utilizam 
a questão da reforma agrária apenas como elemen-

to de inspiração e como combustfvel para uma pura 
luta demagógica. 

Mas também conheço aqueles que sincera­
mente estão envolvidos na Questão, não animados 
por preocupações de natureza ideológica, por ne­
nhum sentimento de hostilidade interna. por nenhum 
ódio a nenhuma categoria ou grupo de cidadãos em 
particular, mas pela simples convicção de que assim 
como foi, é e continua sendo necessário modemizar 
desde os instrumentos jurldicos da nossa sociedade 
até muitas das organizações e das instituições que. 
no plano da atividade econômica, da atividade s0-
cial, do setor público e do setor privado. fazem o 
Brasil de hoje e farão o Brasil de amanhã, também 
será necessário modernizar a estrutura de proprie­
dade no Brasil, Que incorpora anacronismos que já 
não podem conviver com a realidade que está sendo 
criada. 

Esse é, sem dúvida, o elemento básico de con­
vicção de todos quantos defendem uma proposta de 
reforma agrária sincera para o PaIs; de todos quan­
tos pensam que é preciSO atualizar a legislação, a 
concepção. a arquitetura do sistema fundiário brasi­
leiro. 

Por isso. é preciso moderação quando se ge­
neraliza a censura que se faz em relação a muitos 
dos que lutam pela reforma agrária. 

Penso - não por conhecimentos especiais, não 
por nenhum preparo intelectual especial, mas pelo 
simples fato de que sou, ao mesmo tempo, um de­
fensor de um programa de reforma agrária para o 
PaIs e um proprietário de terras que pode ser consi­
derado grande proprietário para os padrões brasilei­
ros - que posso dar uma contribuição insuspeita, não 
perpassada por nenhum tipo de compromisso. na 
medida em que, se avaliados os interesses pes­
soais. eu deveria me posicionar contra um programa 
de reforma agrária e. se avaliada a trajetória que 
percorri na vida pública. ela é o testemunho de que 
essa não tem sido a minha posição. 

Mas a minha posição é delimitada por alguns 
marcos. O primeiro é o de que o desejo de mudar a 
estrutura agrária, ou qualquer outra, por cima da lei. 
não é o nosso caminho; não pode ser o caminho de 
ninguém que tenha assento a este plenário; não 
pode ser o de ninguém que tenha. antes de ganhar 
o direito de sentar-se em uma dessas cadeiras. jura­
do defender a Constituição e as leis do PaIs. Porque 
esse juramento. ao qual se associa a nossa honra. 
impede-nos de defender. de propor, de postular que 
qualquer tipo de luta dentro da sociedade brasileira 
se faça ao arrepio da lei. principalmente aqui, que 
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somos homens e mulheres autorizados pela socie­
dade a mudar a lei, se estivermos convencidos de 
que ela não convém ao Pais. A primeira limitação é 
esta. 

A segunda é um toque de racionalidade. Ouço 
dizer que a luta se faz, que se derrama sangue, que 
isso e aquilo, porque o programa de reforma agrária 
enfrenta dificuldades, obstáculos, resistências, ódios 
de empresários, de proprietários rurais, que, pela 
descrição que se faz, fonnariam uma coleção de 
monstros annados, esperando pelos trabalhadores 
sem-terra para dizimá-los. Essa caricatura nada 
mais é do que uma falsificação. 

Eu me atreveria a dizer, Srs. Senadores, que, 
se as autoridades encarregadas do programa de re­
fonna agrária se dessem ao trabalho de ler as ses­
sões de oportunidades dos jornais deste País, pode­
riam comprar, a preço de bolo, muito mais terras do 
que o programa de refonna agrária pOderia usar 
imediatamente. Se o INCRA disser ao Pais que 
paga ·x· por hectare de terra, na região tal ou na re­
gião qual, e colocar um anúncio nos jornais, ele não 
terá onde colocar a lista de ofertas que vai receber. 
A enorme quantidade de terras que poderá adquirir. 

Não se trata, portanto, de que exista uma ânsia 
para preservar um patrimônio rural, que, em muitfs­
simos casos, talvez na maioria dos casos, é hoje in­
capaz de sustentar, devida, digna e decentemente, a 
famflia dos proprietários rurais. 

Suponhamos que não houvesse - era o ponto 
aonde queria chegar - nenhum tipo de resistência a 
um programa de refonna agrária no Brasil, que o 
Pais inteiro estivesse de acordo, que fôssemos ape­
nas sentar ao redor de uma mesa, os encarregados 
do programa e os interessados por ele - seguramen­
te, se não estou completamente cego, o programa 
visaria a quê? Visaria a transfonnar o trabalhador 
sem-terra em um pequeno proprietário rural - esse é 
o propósito básico do programa. É ar que chegamos 
a um ponto crucial. Se é esse o propósito - e tem 
que ser -, de duas, uma: ou a autoridade encarrega­
da do programa, na hora em que transfonnar um tra­
balhador sem-terra num pequeno proprietário rural, 
entregará a ele o tflulo de propriedade e o abando­
nará à própria sorte, ou, então, é preciso antes que 
se defina um programa para o pequeno proprietário 
rural brasileiro. 

Quantos milhares, milhões, de pequenos pro­
prietários existem no Brasil? Desses que não foram 
fechar nenhuma estrada, que não foram reivindicar 
coisa alguma? Aquele que tem a sua glebazinha, de 
3,4,5,10 hectares, uma casa humilde, que mal se 

sustenta sobre a sua armação de taipa, algumas ba­
naneiras no quintal, um garrote, duas novilhas, meia 
dúzia de pés de mandioca, um porco, uma cabra, e 
com isso cria a sua família. Esse é alguém que, tal­
vez, se arranjasse um emprego de porteiro na esco­
la do seu município, trocasse a sua pequena pro­
priedade por esse emprego. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Permite-me V. 
Ex" um aparte, Senador Geraldo Melo? 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Geraldo 
Melo, peço que não se esqueça de que estou aguar­
dando a vez, solicitando pennissão ao eminente Se­
nador José Eduardo Dutra, pois precisarei me reti-
raro 

o SR. GERALDO MELO - Após a minha con­
clusão, ouvirei o nobre Senador Bernardo Cabral e, 
logo em seguida, o Senador José Eduardo Dutra. 

Se tivennos um programa agricola para ofere­
cer a todos os pequenos proprietários rurais do Pais, 
na hora em que fizéssemos a transfonnação de um 
detenninado trabalhador sem-terra em um pequeno 
proprietário rural, a ele chegaria esse programa. En­
tretanto, não seria justo que, enquanto o pequeno 
proprietário de hoje está sofrendo da maneira que 
está, o futuro pequeno proprietário, seu colega, re­
ceba do govemo, da sociedade, um pedaço de terra 
e, em seguida, a casa que o atual pequeno proprie­
tário não pode fazer, as sementes que o pequeno 
proprietário de hoje não tem onde conseguir, o trator 
que não tem como o pequeno proprietário de hoje 
comprar, a proteção, o apoio, a assistência. 

A meu ver, estamos precisando de definir, pri­
meiro, uma politica agrícola para o País e tirar o 
componente ideológico e a demagogia com que se 
passou a discutir a questão de um programa de re­
fonna agrária, tão importante como é, para o futuro 
do povo brasileiro. 

O Sr. Bernardo Cabral - Pennite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Com prazer, ouço 
V. Ex". 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
Geraldo Melo, V. Ex' está a abordar um dos proble­
mas mais dilfceis num Pais como o nosso: refonna 
agrária. Acho Que já tenho idade para poder dizer do 
meu acompanhamento desse processo, porque con­
cluí o meu curso de Direito em 54, e, como orador 
da tunna, uma das páginas que figurava no meu dis­
curso, em nome dos meus companheiros, era exata­
mente reforma agrária. Inclusive empreguei este ter­
mo: somiticaria do latifúndio. Ora, se examinannos 
que a revolução russa de 17 foi toda baseada no 
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problema fundiário, que a derrubada do czar teve 
como componente forte a estratégia de se poder dis­
tribuir terras àqueles que não as tinham, vamos veri­
ficar que ao longo de tantos anos, quase uma cente­
na de anos, não foi possível fazer, com toda a força 
que o Estado soviético tinha, a chamada reforma 
agrária. Vejo, por isso, a ida de V. Ex· à tribuna 
como uma admirável posição. V. Ex", que é mem-· 
bro,'que é integrante de um partido do govemo, está 
a abordar o assunto eqüidistante de qualquer cono­
tação política ou ideológica, com a seriedade que o 
assunto comporta. Inclusive V. Ex" registrou as três 
limitações que tomam impossível a alguém pensar 
que se pode chegar a uma reforma agrária ao arre­
pio da lei, daquela norma legal, da Constituição, que 
todos nós juramos aqui respeitar. Em segundo lugar, 
V. Ex· coloca um ponto dentre essas três limitações 
que eu talvez destacasse como o ponto fundamen­
tai, que é a racionalidade, para chegar, depois, à 
chamada política fundiária, a um programa agrícola, 
a uma política agrícola que não existe. Ora, nesse 
panorama que V. Ex· desenha, é preciso que nos 
convençamos de uma coisa da qual não se pode fu­
gir. reforma agrária é problema social, não é proble­
ma de polícia. Enquanto se discutir - e V. Ex" assi­
nalou isso no discurso - a emocionalidade, da qual, 
de um lado, alguns querem tirar proveito, e de outro, 
querem ter como justificativa, não vamos fazer refor­
ma agrária, nós vamos dar oportunidade àqueles 
que pensam que reforma agrária se pode fazer no 
grito ou cerceando a possibilidade daqueles que 
querem ter um pouco de terra. Só ousei interromper 
V. Ex" porque eu, já há algum tempo, quando se fa­
lava do Movimento dos Sem-Terra - evidentemente 
sem o brilho de V. Ex·, teria que comparar a lampari­
na com o Sol - registrei aqui a necessidade de ter­
mos cuidado com isso. O Pará mostrou-nos a rela­
ção de causa e efeito. Quero cumprimentar V. Ex" 
pela forma como vem à tribuna, adotando uma pos­
tura sem radicalismo; ao contrário, V. Ex' acabou de 
assinalar que se não estivesse muito mais voltado 
para os interesses da coletividade do que para os 
seus próprios, a sua postura seria outra. E peço per­
missão a V. Ex', Senador Geraldo Melo, para me re­
tirar, porque tenho um compromisso agora com o 
ilustre Deputado Átila Lins, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, e lamentavelmente não terei 
o prazer de ouvir o final de seu discurso. Não o ouvi­
rei, mas, estou certo, terei o prazer de proceder à 
sua leitura na próxima segunda-feira. 

o SR. GERALDO MELO - Agradeço, demasia­
damente comovido, o aparte de V. Ex', com o qual 

V. Ex· modestamente disse que ousou interromper o 
meu discurso. V. Ex' o completa com o brilho, a 
competência, o nível cultural de sempre, a elegância 
verbal que caracteriza as suas intervenções. E V. 
Ex· me obriga a dizer que cada uma das suas inter­
venções desperta em mim um pouco de inveja, por­
que eu bem que gostaria de poder expressar-me da 
mesma forma, com a elegância, a competência e as 
demonstrações de cultura com que V. Ex" o faz nes­
ta Casa. 

O Sr. Bernardo Cabral - Obrigado a V. Ex". 

O Sr. José Eduardo Dutra - Senador Geraldo 
Melo, V. Ex· me permite um aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Ouço V. Ex", Sena­
dor José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Senador Geraldo 
Melo, eu gostaria também de participar deste deba­
te. Estou acompanhando com atenção o pronuncia­
mento de V. Ex", como sempre muito ponderado, e 
queria situar alguns pontos, até para que o pronun­
ciamento de V. Ex" não deixe impressões que, tenho 
certeza, não eram intenção de V. Ex". Primeiro, V. 
Ex" inicia o pronunciamento relatando a sua situação 
pessoal, que, se fosse olhar para os seus interesses 
pessoais, V. Ex' seria talvez até contra a reforma 
agrária, mas V. Ex" prefere olhar os interesses na­
cionais, do que somos testemunhas. Mas V. Ex" 
deve reconhecer, nobre Senador, que este não é o 
pensamento da grande maioria da classe dominante 
brasileira. Ao contrário de outros países, o Brasil, in­
felizmente, não tem um projeto nacional. E é dentro 
desse projeto nacional que está inserida a questão 
da reforma agrária. Quem ideologizou a reforma 
agrária no Brasil, classificando-a como coisa de er­
querda, de comunista, foi a classe dominante. Ou­
tros países, a exemplo dos Estados Unidos, Japão, 
Coréia, que fizeram a reforma agrária, tendo ela 
contribuído para o desenvolvimento econômico des­
ses países, a reforma agrária foi encarada como um 
elemento inerente ao capitalismo, como uma refor­
ma, um instrumento para o desenvolvimento dessas 
nações. Outro ponto que gostaria de precisar é 
quando V. Ex· fala "dentro da lei". Não se trata de 
defender que se faça alguma coisa fora da lei, mas o 
pronunciamento de V. Ex' poderia dar a impressão 
de uma certa estanquização da lei, não levando em 
consideração que a lei evolui, através dos tempos, 
muitas vezes em função dos movimentos sociais. A 
escravidão era lei, a falta de limite de jornada de tra­
balho era lei, o apartheid na África do Sul era lei. 
Essas leis foram evoluindo em função dos movimen­
tos sociais, em função do avanço da sociedade. V. 
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Ex" deve também registrar a dificuldade que se tem agrária da mesma maneira em que se dividiu a opi-
no Brasil para a modernização dessas leis, particu- nião pública em tomo do projeto Hélio Bicudo. Os 
larmente no que diz respeito à reforma agrária, em que defendem, sustentam uma determinada bandei-
função desse reacionarismo e ideologi~ação que a ra, com a maior seriedade sustentam a bandeira da 
classe dominante brasileira impõs à reforma agrária. Reforma Agrária, mas não são donos da verdade. 
Há um exemplo muito concreto e recente: quando Como defendem que se deve aprovar o projeto "a", 
aconteceu a tragédia no Pará, o Congresso Nacional 'b" ou "c", cria-se uma situação que, na verdade, é 
reuniu-se, e as suas Lideranças decidiram que iriam de constrangimento para quem deseja discutir com 
dar agilidade às matérias que possibilitassem um seriedade e com responsabilidade. 
avanço da reforma agrária no Brasil. Infelizmente, a Eu, por exemplo, não acho que as propostas 
coisa ficou simplesmente no calor da tragédia. Nós que estão aí solucionam o problema. Acho também 
fi~emos uma reunião com todas as Lideranças dos que, se decidirmos sob a pressão das emoções que 
Partidos, nesta Casa, onde se deliberou que se dês- decorrem da tragédia do Pará, e jogarmos no Plená-
se agilidade aos projetos concernentes à questão da rio todas essas matérias para que sejam aprovadas 
reforma agrária, facilitando o projeto de reforma no dia seguinte, a minha convicção pessoal é a de 
agrária em tramitação no Senado. No entanto, esta- que nós não estaremos servindo aos interesses do 
mos vendo que tudo está tendendo a ficar como an- Brasil. 
teso Ontem mesmo, tivemos um exemplo, aqui, nes- Agora, eu queria lhe esclarecer que quando eu 
te plenário. O Sr. Senador Roberto Freire fez levan- disse que uma política agrícola deve vir primeiro, tal-
tamento desses projetos e apresentou um requeri- vez tenha sido uma impropriedade. Eu não me estou 
mento para que todos eles viessem a Plenário. Tal referindo a uma cronologia nesse processo. Não é 
requerimento, de autoria do Senador Roberto Freire, necessário que uma coisa só aconteça depois da 
foi apresentado, ontem, para que fosse incluído em outra. O Que eu Quero dizer, é Que nós, aqui, Que so-
pauta um projeto de autoria do Sr. Senador Flaviano mos homens públicos, nenhum de nós tem o direito 
Melo, e naquele esvaziamento da sessão alguém de ser indiferente à sorte, aos problemas, às dificul-
apresentou um outro requerimento de adiamento da dades de uma estrato importante da população bra-
votação do requerimento do Sr. Senador Roberto sileira, como são os trabalhadores rurais sem terra. 
Freire por um prazo de 30 dias. Eu não me encon- Eles são a nossa responsabilidade. O nosso dever é 
trava em plenário, pois havia saído para atender à encontrar e garantir caminhos para esses trabalha-
imprensa sobre o caso Sivam e, infelizmente, quan- dores, ter a coragem de abri-los. 
do voltei foi que tomei conhecimento do que ocorre­
ra, caso contrário, eu derrubaria o requerimento na 
votação, solicitando pedido de quorum, porque es­
távamos entrando numa manobra protelatória. Para 
concíuir, o único ponto de que discordo - porque, até 
agora, eu procurei situar - é quando V. Ex' fala que, 
primeiro, deve-se ter uma política agrícola. Eu con­
cordo que é necessário que exista uma política agrí­
cola - o que discordo é sobre o primeiro. Acho que 
as duas coisas devem ser feitas concomitantemente 
e é possível fazê-Ias dessa forma. Agradeço a V. 
Ex" pelo aparte que me concedeu. 

o SR. GERALDO MELO - Agradeço e me sin­
to muito honrado e, de certa maneira, lisonjeado 
com o aparte de V. Ex". Apenas quero dizer-lhe que 
ele me obriga a fazer alguns comentários que não 
estavam no programa. 

Em primeiro lugar, eu discordo da tese de que 
era preciso já ter trazido ao plenário toda a matéria 
existente sobre reforma agrária. Isso porque não po­
demos incorrer, Senador José EduarClo Dutra, per­
mita-me, no erro de dividir a questão da reforma 

Mas, da mesma maneira que somos responsá­
veis e temos obrigações com eles, temos obrigações 
com todo o restante da população. O que não acho 
certo é defender-se que para resolver o problema 
dos sem-terra, devemos destruir os interesses legíti­
mos, ou impedir a legítima colaboração e participa­
ção daqueles que, sendo proprietários de terra, tam­
bém estão dando ao País a sua contribuição, no âm­
bito das suas possibilidades e com enormes sacrifí­
cios. Não se mata a fome de ninguém com discurso; 
não se mata a fome de ninguém com passeata na 
Esplanada dos Ministérios. 

Não há possibilidade de botar feijão na mesa 
se ele não for plantado, tratado, colhido, transporta­
do e levado ao mercado. Por isso, quero insistir que, 
do mesmo modo que temos obrigações com aquele 
trabalhador sem-terra que, não sabendo fazer mais 
nada, precisa do seu pedaço de terra, temos que ad­
mitir que há muita gente que não tem terra e nem 
quer ter. O fato de não ter terra não significa que é 
um cidadão de segunda classe. É uma generaliza­
ção irresponsável a que está sendo feita. Não é ver-
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dade que todo cidadão brasileiro precisa de ter um havia pedido o aparte antes. Mas o Senador está ce-
pedaço de terra. Isso não é um problema real num dendo a vez a V. Ex". 
país em que - - como disse em certo instante do O Sr. Pedro Slmon - É que há uma diferença 
meu pronunciamento se o Presidente do INCRA e o entre mim e o Senador Lúdio Coelho. S. Ex" vai falar 
Ministro da Reforma Agrária lerem os anúncios das como grande proprietário de terras. V. Ex' afirmou 
terras que existem para vender a preço de bolo, que é falso dizer que todo mundo tem terra OU que 
mais barato, muitas vezes, do que as avaliações ofi- todo mundo quer terra. V. Ex" tem razão. Eu não te-
ciais, não faltará terra para ninguém. nho terra e não quero terra, portanto, falo com a 

Um paíS que pode destinar à população lano- tranqüilidade de quem não tem terra e não a quer. 
mami uma área que é uma vez e meia o território de O SR. GERALDO MELO - V. Ex" se transfor-
Portugal, um país com tal abundância de terra que ma num testemunho importante, vivo e autorizado 
se permite destinar a uma tribo - com licença e o do que acabo de dizer. 
perdão da palavra, porque hoje não se pode mais fa- O Sr. Pedro Simon - Não tenho um metro de 
lar em tribo, sem ser criticado pelo atraso e o ana- terra e não quero terra. Não tenho vocação para 
cronismo, temos que falar em nação -, portanto a isso. Sou advogado, homem de cidade, portanto, 
uma nação de apenas 300 brasileiros - - não são não tenho nenhuma preocupação nesse sentido. Pa-
300 mil uma reserva de 1 milhão e 200 mil hectares rece que V. Ex" também não tem terra ou a tem? 
de terras, em um país que pode fazer isso sem pro- O SR. GERALDO MELO - Tenho, e bastante. 
voear nenhum trauma, em um pais assim, Senhor Mas isso não é segredo, Senador Pedro Simon. 
Presidente, Senhores Senadores, o fator limitante O Sr. Pedro Slmon - Segredo não é, mas tam-
não é a terra. bém não é de conhecimento público, tanto que eu 

Qualquer um que tenha um bom projeto para não sabia, senão não lhe perguntaria. Pensei que V. 
modemizar a estrutura fundiária desse país, um pro- Ex" fosse proprietário de uma empresa e não de ter-
jeto de reforma agrária que exija coragem, altivez, raso Mas tudo bem, V. Ex" tem terras. 
independência, mas que seja concebido para real- O SR. GERALDO MELO - Não sou eu, a em-
mente resolver o problema, conta comigo. Mas não presa tem. 
conta comigo o uso da falsidade, da hipocrisia, da O Sr. Pedro Simon - Pois é. Isso não faz dne-
demagogia, da mentira para impingir à opinião públi- rença 
ca uma informação falsa, uma desinformação, como O SR. GERALDO MELO - Claro, isso não faz 
se tem prestado. diferença. Por isso respondi diretamente que tenho 

O SR. José Eduardo Dutra - Qual a desinfor- terra. 
mação, Senador? Não estou entendendo. O Sr. Pedro Slmon - Todo proprietário de ter-

O SR. GERALDO MELO - Não estou acusan- ras inteligente de hoje monta uma empresa. O cida-
do V. Ex" de nada. Estou dizendo apenas o que se dão que ainda não montou uma empresa e é dono 
generaliza. Todos os proprietários de terra, segundo de terra é incompetente. Isso V. Ex" não é: V. Ex" é 
se informa, estão, cada um, com seus jagunços. O muito competente. O normal é ter uma empresa ru-
proprietário de terra que põe segurança na sua pro- ral e não ser um proprietário de terra. Neste ponto V. 
priedade está recrutando jagunços; o banqueiro que Ex" está correto. Um proprietário é latifundiário, mas 
põe segurança na sua agência bancária está recru- não dá para dizer que uma empresa é latifundiária. 
tando empresas de segurança. A própria diferencia- Ao citar a Amazônia, V. Ex" deveria ter mencionado, 
ção aí já mostra a conotação facciosa, o preconcei- por exemplo, que um cidadão do Paraná, aliás uma 
to, o estereótipo e é contra isso que todos temos o empresa de um cidadão do Paraná também é pro-
dever de nos levantar. prietária de terras, terras que correspondem a mais 

O Sr. Pedro Simon - Senador Geraldo Melo, de dois Estados do Brasil. V. Ex" também poderia 
permite-me um aparte? ter citado os lanomamis e tantos outros casos de 

O SR •. GERALDO MELO _ Sinto-me muito hon- empresários e empreiteiros que querem construir na 
rado com a participação de V. Ex", Senador Pedro Amazônia. 
Simon. O SR. GERALDO MELO - Eu não tinha conhe-

O Sr. Pedro Simon - Tenho muito carinho, V. cimento disso. Agora que tenho, acrescento os lano-
Ex· sabe, muita admiração por V. Ex'. mamis ao meu pronunciamento. 

O SR. GERALDO MELO - Peço desculpas, O Sr. Pedro Simon - Perdoe-me a sincerida-
Senador Pedro Simon, o Senador Lúdio Coelho já de, mas quero dizer que V. Ex' não foi feliz na esco-
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lha do momento para o seu pronunciamento - per- Uma delas é essa. É claro que nós sabemos que o 
doe-me a franqueza. V EX" é Vice-Llder do Governo, Exército precisa de terras para fazer as suas mano-
um brilhante Vice-Llder do Governo e é um homem bras. Há gente que não entende por que o Exército 
sério - e falo isso com toda a sinceridade. O seu pro- tem tantas. Tem, porque é preciso treinar as tropas, 
nunciamento é sério e responsável. Digo que V. Ex' principalmente na Amazônia, que é motivo de CObiça 
não foi feliz na escolha do momento, porque de cer- da gente lá de cima. As nossas tropas precisam pre-
ta forma V. EX", como Llder do Governo, deveria es- parar-se para a eventualidade de acontecer alguma 
tar nesta tribuna dizendo que hoje é um dia de festa. coisa. As tropas não vão treinar em Brasília ou em 
Hoje, em todos os jornais, está estampado um acon- São Paulo. Precisam fazer isso em terras enormes. 
tecimento importante: o Ministro do Exército assinou Mas o Exército as tinha em excesso. Por isso, por 
um termo com o Ministro da Reforma agrária prome- meio de deste aparte que faço a V. EX", quero felici-
tendo entregar uma enorme propriedade de terra, tar o Presidente Fernando Henrique Cardoso, quero 
Que é do País, é do Govemo, para fazer a reforma felicitar o Ministro do Exército, que já era Ministro do 
agrária. Foi um gesto espetacular, um gesto bonito Exército no Govemo Itamar Franco e já defendia 
das Forças Armadas. São terras que não acabam essa tese. Talvez estejamos hoje dando o passo 
mais. Posso me alongar um pouquinho? mais importante de uma ação séria. O Exército en-

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Se- tregou as suas terras disponíveis - aquelas das 
nador Geraldo Melo, apesar da importância do seu quaiS pode dispor - mantendo as reservas que são 
discurso, V. EX" já ultrapassou em doze minutos o necessárias e justas, para fazer a reforma agrária. 
tempo que lhe era destinado. Peço que seja breve. Há uma outra questão similar. Talvez com esta pos-
Peço desculpas. samos iniciar o debate. O Govemo está privatizan-

O SR. GERALDO MELO - Acho que o Regi- do, mas não entendo por que não prillatiza as milha-
menta deveria pedir desculpas. res de empresas das quais o BNDES e o Banco do 

O Sr. Pedro Slmon - A reforma agrária espera 
mais dez anos, mas o Presidente cumpre o Regi­
mento. É importante, mas o Presidente não está 
muito preocupado com esse assunto da reforma 
agrária. Vou só concluir. Hoje foi um dia em o Que o 
Ministro do Exército assinou a entrega de uma área 
enorme. Não basta entregar uma área enorme. Pois 
S. EX" teve um gesto ainda mais bonito: entregou os 
técnicos do Exérc~o, cerca de duzentos, trezentos 
técnicos do Exército, que vão fazer a marcação das 
terras. Isso está marcado para acontecer na próxima 
semana, quandO o Presidente voltar de Paris. Aliás, 
as posições do Govemo são tomadas assim: antes 
da viagem para a China, depois da viagem para a 
Rússia, antes da viagem para a França. Agora é 
esse o marco. Trnhamos que votar o Sivam antes de 
o PreSidente da República ir a Paris, pois Sua Exce­
lência não queria sofrer pressão dos franceses para 
que a empresa francesa fosse escolhida. Agora, Sua 
Excelência vai e quando voltar de lá terá esse gesto. 
Se for convidado, quer dizer, se o ato for aberto aos 
Parlamentares, gostaria de ir ao Palácio. Eu me 
emocionarei com o ato do Ministro do Exército assi­
nando a entrega das terras para a reforma agrária. 
Queria apenas salientar que hoje é um dia importan­
te. Talvez a maior vitória do Govemo do Presidente 
Femando Henrique até agora tenha sido essa. Na 
verdade, tem razão V. EX" quando diz estão aí só 
gritando quando há coisas objetivas a se fazerem. 

Brasil são donos. São empresas recolhidas pelo Go­
vemo porque seus proprietários não pagaram suas 
dívidas. Sabemos que o Banco do Brasil e outras 
entidades do Governo tomaram vastas extensões de 
terra, cujos proprietários, por essa ou por aquela ra­
zão, por desinteresse em alguns casos, deviam e 
não pagaram. Há muitos devedores do Banco do 
Brasil com seus pagamentos atrasados há muito 
tempos que não vão ter como pagar. O Governo 
pode pegar essas terras e - este seria o segundo 
grande gesto - entregá-Ias para a reforma agrária. 
Então, com todo carinho ao seu pronunciamento -
que eu poderei discutir em outra ocasião - aproveito 
esta oportunidade para felicitar, na sua pessoa, Que 
é Llder do Govemo Femando Henrique Cardoso, o 
gesto do Ministro. Hoje os jomais trazem a manche­
te mais feliz sobre reforma agrária. Penso que esta 
era a manchete que merecia ser debatida. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Se­
nador Pedro Simon. V. EX" emriqueceu muito o meu 
pronunciamento. Eu apenas queria lhe dizer que sou 
um simples Vice-Líder do meu Partido. Mas o Líder 
do Govemo está presente e ouviu o aparte de V. Ex' 
e dará a ele naturalmente a repercussão que mere­
ce, fazendo chegar ao Presidente da República as 
solicitações que V. Ex", em boa hora e com grande 
espírito de justiça, quis consignar aqui. 

Eu queria fazer um apelo ao Sr. Presidente, as­
segurando-lhe que em seguida vou apenas encerrar 
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meu pronunciamento, para que me permita ouvir os 
apartes dos Senadores Lúdio Coelho e Romero 
Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - A 
Mesa concede cinco minutos para que V. Ex" con­
clua seu discurso. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Lúdio Coelho - Senador Geraldo Melo, 
poucas vezes ouvi aqui, no Senado, um pronuncia­
mento tão sensato e tão competente a respeito da 
reforma agrária. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Se­
nador. 

O Sr. Lúdio Coelho - Quero discordar do Se­
nador Pedro Simon. O pronunciamento de V. Ex" 
está acontecendo num momento muito oportuno. A 
poeira sobre os acontecimentos do Pará já assentou 
um pouco. Vou falar também, Senador Pedro Simon, 
como agricultor e fazendeiro, de nascença e de tra­
dição. O desvirtuamento da reforma agrária está 
vendendo à Nação a imagem de que o proprietário 
de terra é um criminoso e ae que não há dignidade 
em trabalhar o solo. Tenho insistido que é muito im­
portante à Nação brasileira estar atenta ao problema 
da reforma agrária. Na minha avaliação e segundo 
pesquisas realizadas no meu Estado, toda a popula­
ção brasileira deseja a reforma agrária. Os homens 
do campo também. O que eles não aceitam e não 
desejam é a destruição da estrutura agrária brasilei­
ra que está sustentando o Plano Real. Foi da agri­
cultura que saíram as divisas para o desenvolvimen­
to da Nação brasileira em todos os tempos. Foi do 
café, da ipeca, da borracha, da erva-mate, do acúçar 
e, mais recentemente, da soja, da came e do frango 
- que está sustentando o Plano Real - que tiramos 
recursos para a industrialização brasileira. Portanto, 
deveríamos fazer a reforma agrária sem destruir o 
que está funcionando bem. Como V. Ex" bem disse, 
é só olhar os jornais e verificar as ofertas de terra. 
No meu Estado, Mato Grosso do Sul, há pessoas, 
inclusive este Senador que vos fala, consultando es­
pecialistas em Direito para saber como abdicar do 
direito de propriedade sobre uma gleba. Estou pen­
sando seriamente em devolver, não sei a quem, pro­
priedades que tenho, por absoluta incapacidade de 
subsistência. Um dia desses, um companheiro me 
disse: "Lúdio, o nosso Estado parece uma plantinha 
nova, viçosa, que está morrendo de sede, que está 
secando" Quando almocei com o Presidente da Re­
pública, juntamente com V. Ex", no começo do nos­
so mandato, eu disse a Sua Excelência que o pro-

blema da agricultura brasileira era mais complicado 
do que o das reformas da Constituição que Sua Ex­
celência estava propondo à Nação brasileira. Conti­
nuamos do mesmo jeito, porque queremos um país 
democrático e capitalista, em área urbana, e estão 
propondo um país comunista, em área rural. Estão 
tentando fazer uma reforma agrária nos moldes da 
Rússia, que levou aquele país a se transformar no 
maior importador de grãos do mundo durante mais 
de meio século. Portanto, o pronunciamento de V. 
Ex" é absolutamente oportuno. Tenho falado mais, 
que os assentamentos, da maneira como estão sen­
do feitos, Senador Geraldo Melo, condenarão os fi­
lhos das famílias dos assentados a nunca cursarem 
sequer o Segundo Grau, porque não há nenhuma 
estrutura de Saúde, de Educação, etc. De maneira 
que o pronunciamento ponderado de V. Ex" será 
uma contribuição muito importante para a Nação, 
que deseja paz e trabalho para os setores desprote­
gidos da sociedade brasileira, pois estes estão pa­
gando muito caro pelas transformações por que o 
País está passando. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex" me permita um 
aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Ouço o nobre Sena­
dor Romero Jucá antes de encerrar o meu discurso. 

O Sr. Romero Jucá - Sr. Presidente, minha in­
tervenção será bastante rápida. Com todo o respeito 
que merece o Senador Pedro Simon, quero também 
discordar do ilustre Senador, quando menciona a 
propriedade de terra, referida no discurso do Sena­
dor Geraldo Melo. Entendo que a questão da refor­
ma agrária - e vou falar sobre essa questão daqui a 
pouco, o que para mim é uma feliz coincidência e 
mostra uma identidade maior com o Senador Geral­
do Melo - precisa de uma definição política, filosófica 
e sistêmica. Por mais esforço que se faça, por mais 
meritória e feliz que seja a decisão do Exército em 
doar terras à reforma agrária, esse é um esforço que 
considero isolado e pontual no sentido de se siste­
matizar uma ação mais forte. Participo da alegria do 
Senador Pedro Simon, também estou muito feliz 
com a doação das áreas do Exército. Porém, essa 
doação não resolverá os problemas da reforma 
agrária do País, porque há toda uma problemática 
aqui mencionada pelo Senador Geraldo Melo. Por­
tanto, gostaria de parabenizar S. Ex" e dizer que, da­
qui a pouco, tratarei também dessa questão, inclusi­
ve sob um aspecto bastante importante, que não é 
de decisão política ou jurídica, mas da operacionali­
zação e das ações empreendidas pelo INCRA, com 
recurso público, porque, se a decisão política ou jurí-
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dica lor tomada, ainda resta a necessidade de uma da partidária. Assisti, Senador Geraldo Melo e emi-
operacionalização decente, responsável e correta da nentes colegas, a um documentário que me assus-
aplicação dos recursos públicos para que, eletiva- tou. Em casa, acompanhava os programas naturais 
mente, tenhamos uma reforma agrária vitoriosa. Pa- da TV Cultura, quando surgiu um depoimento sobre 
rabenizo o Senador Geraldo Melo. os sem-terra do Espírito Santo. Logicamente, que, 

O Sr. Elclo Alvares - Permite-me V. Ex' um como Senador, envolvido com os problemas do Go-
aparte? vemo e sendo a questão agrária uma das constan-

O SR. GERALDO MELO - Com prazer, ouço tes preocupações do Presidente Femando Henrique 
V. Ex". Cardoso, assisti ao programa e ouvi o depoimento 

O Sr. Elejo Alvares - Senador Geraldo Melo, de vários elementos envolvidos com a questão agrí-
em primeiro lugar, quero lamentar ter chegado atra- cola do Espírito Santo, principalmente nas chama-
sado e não ter tido a oportunidade de ouvir o discur- das áreas de vazão - meu Estado também tem esse 
so de V. Ex·. problema, se bem que, no momento, em menor in-

Conforme disse muito bem o Senador Pedro tensidade. Ouvi um depoimento, Sr. Presidente, co-
Simon, toda vez que V. Ex" ocupa a tribuna, temos Ihido por homem do Governo Vitor Buaiz, que me le-
sempre a oportunidade de ouvir um discurso basea- vou a algumas indagações. Entrevistaram-se cerca 
do em temas da mais alta importância e sempre di- de 06 ou 07 pessoas que estavam dentro do núcleo 
tos com toda a sobriedade e com toda a inteligência da invasão. Das 6 pessoas que falaram, Senador 
da qual V. Ex" é portador. Geraldo Melo e eminentes Colegas, 4 pregaram a 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, no- luta armada da maneira mais aberta e mais franca. 
bre Senador Elcio Alvares. É nesse ponto que quero embasar o meu aparte. 

O Sr. Elelo Alvares - V. Ex' representa - quero Sou inteiramente favorável à reforma agrária. Enten-
fazer um adendo à sua breve fala - muito bem o do que um País de dimensões continentais como o 
pensamento do Governo. Hoje, eu o considero um Brasil, desde que a terra não seja produtiva, desde 
dos Senadores mais importantes dentro da mecâni- que tenha todas as características viáveis para esse 
ca de raciocínio do Govemo do Presidente Femando fim - inclusive de uma lei da qual fui Relator nesta 
Henrique Cardoso, extrapola mesmo, como tem-me Casa, propondo a desapropriação de terras impro-
dito o seu Líder, Sérgio Machado. A atuação de V. dutivas - deve fazer a reforma. As pessoas que fa-
Ex" é abrangente não só dentro do campo partidário, zem parte desse contexto têm de compreender que, 
mas dentro do campo dos interesses maiores do acima de tudo, temos uma ordem juridico-constitu· 
Govemo Fernando Henrique Cardoso. Como Líder cional constituída e não podemos permitir, de manei-
de Govemo, se pudesse, eu teria encampado, co- ra alguma, sob a bandeira de qualquer impulso, que 
nhecendo a tradição da sua maneira ponderada, ju- haja qualquer incitamento à quebra da ordem e, por 
diciosa de falar, todas as palavras em relação à te- que não dizer, Senador Geraldo Melo, às normas 
forma agrária. Mas quero falar também na condição mais comuns a respeito do estado de direito. O Se-
de Senador de um Estado que tem na agricultura um nador Lúdio Coelho representa evidentemente aque-
dos seus suportes. Todos nós estamos imbuídos les que fazem da agricultura um instrumento de 
nos melhores propósitos de lazer uma reforma agrá- avanço e de desenvolvimento do País. Senti, no seu 
ria justa, humana, de cunho eminentemente social. aparte, a voz de todos aqueles que, de uma maneira 
Mas, às vezes, assalta-nos também a preocupação ou de outra - sem querer entrar no mérito da questão 
daqueles que inadvertidamente, usando um tema social, que, às vezes, é sobrelevada, dependendo 
tão importante como a reforma agrária, dão vazão do aspecto que se coloca o elemento que discute a 
às suas vocações ideológicas até certo ponto de reforma agrária - defendem o direito à propriedade 
próprio interesse polftico, fazendo desse tema, no produtiva. No meu Estado, temos também centenas 
momento, no meu modo de sentir, um dos mais im- de pessoas que fazem do uso da terra o instrumento 
portantes sob o aspecto social do País. Quero trazer produtivo de desenvolvimento. E é em nome disso 
a V. Ex" e perante todos os Senadores um depoi- que é preciso que haja o equiHbrio. Não podemos, 
menta que não deixa de ser também uma advertên- de maneira alguma, dentro da balança imensa do 
cia. Recentemente, estive no meu Estado. HOje, a equilfbrio social, colocar peso maior em um determi-
TV local, a TVE, está ligada intimamente ao PT, que nado lado, esquecendo os relevantes serviços pres-
é o partido que domina o Govemo do Espírito Santo tados por todos aqueles que, a exemplo do Senador 
- já que o Govemador Vitor Buaiz' pertence à legen- Lúdio Coelho, cultivam a terra, visando ao bem-estar 
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social e o desenvolvimento do País. Portanto, tenho 
certeza de que o seu pronunciamento, como sem­
pre, foi judicioso, calcar no bom-senso. Vamos esti­
mar, com todo empenho, que o Governo do Pre~i­
dente Fernando Henrique Cardoso nos dê a SOlUça0 
justa, humana e social para esse problema que es~ 
diante de nossos olhos, não podendo ser obscurecI­
do. No entanto, quero que compreendam aqueles 
qúe querem fazer da reforma agrária um instrumento 
político, um instrumento que não respeita a ordem 
do direito constituído que não é esse o momento. O 
Brasil tem compromisso com o futuro, o Brasil tem 
compromisso com a sociedade. E estão aí envolvi­
dos aqueles que querem usar a terra para produzir. 
Não podemos perder, de maneira nenhuma, Sena­
dor Geraldo Melo, aquilo que é o objetivo maior: um 
país com ordem consmuída, um país que visa ao 
respeito preCípuo das leis e, acima de tudo, um país 
que premia os que trabalham a terra por dedicação. 
De forma que, desde já, lamentando não ter ouvido 
o seu pronunciamento, subscrevo inteiramente o po­
sicionamento de V. Ex' - faço-o como Líder de Go­
verno -, porque sei que V. Ex" tem sido nesta Casa, 
independentemente da sua condição de Líder parti­
dário, um porta-voz perm~nente do que repre~nta 
os anseios sociais do Presidente Fernando Hennque 
Cardoso. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Se­
nador Elcio Alvares. Não posso deixar de fazer refe­
rência à generosidade de V. Ex". Talvez pela amiza­
de, pelo companheirismo que nos une, V. Ex" vê 
com os olhos de quem envolve a todos os seus ami­
gos com um manto de carinho. Como V. Exa. faz 
com todos eles. 

Sr. Presidente, agradeço a paciênCia de V. Ex". 
Mas acredito que V. Ex" concorda em que, depois 
das intervenções dos Senadores Bernardo Cabral, 
José Eduardo Dutra e outros, pude ter a participação 
da autoridade do Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Se­
nador Geraldo Melo, parabenizo V. Ex" pelo seu dis· 
curso. Como fazendeiro, como Parlamentar, V. Ex" 
está no caminho correto, razão pela qual me congra­
tulo com V. Ex". 

O SR. GERALDO MELO - As palavras do Se­
nador Lúdio Coelho, que trouxeram aquilo que o 
poeta chamava de '0 saber de experiência feito'; a 
experiência do Senador Romero Jucá, um amazônI­
da, nordestino, carioca, brasiliense, um brasileiro, na 
verdade, um ex·Govemador, um Senador, um admi· 
nistrador público de Funai; e finalmente a autoridade 
do nosso Líder Elcio Alvares, tudo isso transformou 

o pronunciamento modesto e despretensioso que 
pretendia fazer em um momento que ganhou impor­
tância. 

Encerrando, digo que, como homens públicos, 
não podemos ser indiferentes à responsabilidade 
que temos em relação a todos os estratos da socie­
dade brasileira. Portanto, os que não têm terra e 
precisam dela são de nossa responsabilidade; os 
que têm terra e estão querendo produzir, contribuir 
para o País, também o são. Não podemos, portanto, 
para resolver o problema de um, gerar problema 
para outro; não podemos, em nome de organizar um 
segmento da sociedade, desorganizar os demais. 

Finalmente, um comentário, uma palavra sobre 
o que nos disse o nosso Líder, Sr. Senador Elcio Al­
vares: para mim não cabe a proposta de luta armada 
em um País como Brasil, que emergiu pacificamen­
te, pela força e pela vontade de seu povo, na dire­
ção da democracia, que emergiu do autoritarismo 
para construir uma democracia de baixo para cima, 
com a população nas ruas, mas em paz, que res­
pondeu a todos os sofrimentos e violências, a todas 
as masmorras, a todos os derramamentos de san­
gue, a todos os traumas da decisão arbitrária nas 
mãos de a ou b com urna luta que foi um exemplo 
para a humanidade nesta quadra do Século que cor­
re. Essa sociedade construiu uma democracia que 
tem custado tanto a todos nós, a todos os brasileiros 
em comum. Nós, os verdadeiros democratas, primei­
ro, estamos cansados de ver que uma minoria se 
atribui o direito de anunciar o que é que o povo bra­
sileiro quer. Mas, se vamos às ruas e perguntamos 
ao povo o que é que ele quer, o povo não confirma o 
que esses vozeiros, donos, proprietários da vontade 
popular dizem em seu nome. Se perguntarmos, ve­
remos que não é isso que o povo vai dizer. Segun­
do, o verdadeiro democrata, aquele que tem cons­
ciência do quanto está custando ao povo brasileiro 
construir a nova estrutura de liberdade, de moderni­
dade, de perspectiva de futuro e de eficiência neste 
País, tem o dever de olhar para todos os que propuse­
rem luta armada no Brasil como quadrilheiros que preci­
sam ser enquadrados na lei. É a nossa complacência 
em relação aos desafios às instituições, em relação ao 
desrespeito e ao insulto às instituições, que permite que 
impunemente se desafie a democracia, patrimônio do 
povo brasileiro, para atender aos interesse~ e ao at~ 
mento daqueles que não querem democraCIa no Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha a 
dizer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, como Líder. 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 25 0877\ 

o SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Dutra, como Uder, por 05 minutos. Peço ao Senador 
Geraldo Melo que assuma a Presidência. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT·SE. 
Como Uder. Sem revisão do orador.) • Sr. Presiden· 
te, Sr"s. e Srs. Senadores, participei, por intermédio 
de apartes, do pronunciamento do Senador Geraldo 
Melo. Mas eu gostaria de manifestar-me em função 
do discurso do Senador Elcio Alvares, Uder do Go­
vemo, porque, pode até não ter havido a intenção, 
mas ficou registrada - já aconteceu diversas vezes 
com relação ao nosso Partido - a tentativa de se fa­
zer a vinculação, embora sub-reptícia, entre o posi­
cionamento do nosso Partido e ações daqueles que 
têm visão diferente da política. 

Penso que defensores da luta armada, da re­
volução armada, vão continuar existindo no Brasil, 
como existem nos Estados Unidos, como existem na 
França, como existem em todo e qualquer país do 
mundo. São anacrônicos, na minha opinião, anacrô­
nicos na política, que mantêm essas visões, a meu 
ver, ultrapassadas, que se chocam com a democra­
cia. Existem também, filiados a partidos diversos do 
chamado campo da direita, aqueles que defendem o 
retomo da ditadura, que defendem o fechamento do 
Congresso, que defendem a teoria segundo a qual 
se deve voltar a outros tempos. Esses setores são o 
que costumo chamar de desvio-padrão da socieda­
de: não estão de acordo com a maioria da popula­
ção e não estão de acordo com os interesses da­
queles partidos que se propõem a participar do jogo 
democrático, como o nosso Partido. 

Reafirmo, lembrando um poema de Bertold 
Brecht que já citei em aparte ao Senador Geraldo 
Melo: 'Do rio que a tudo arrasa, nos momentos de 
enchente dizem que é violento, mas ninguém diz 
violentas as margens que o reprimem". 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Ernandes Amorim, 4" Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Senador Elcio Alvares, para uma comuni­
cação de liderança. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para comu­
nicação de liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S,.s. e Srs. Senadores, as sessões de 
sexta-feira, nesta Casa, sempre proporcionam o im-

previsto de excelentes debates e excelentes discur­
sos, como foi o discurso de V. Ex", que agora ocupa 
a Presidência. Em virtude da ressonância dos apar­
tes, percebemos - não assistimos na íntegra à sua 
fala - que mais uma vez V. Ex' soube abordar um 
ponto que convoca a atenção do Plenário. 

Intervenho, ligeiramente, na condição de Uder 
para dizer ao Uder do PT, Senador José Eduardo 
Dutra, a quem tenho consideração pessoal, que con­
sidero notável o trabalho aqui realizado pelo PT, ao 
lado dos outros partidos de Oposição. 

Presto esse depoimento hoje, Sr. Presidente, 
embora, infelizmente, o Plenário esteja um pouco re­
duzido. Tenho respeito democrático por aqueles 
que, numa trincheira oposto a nossa, celebram o 
verdadeiro cu~o à democracia. 

Respeito o PT pela luta dedicada. Digo sempre 
isso: o PT é um partido atento a tudo, acompanha, 
paralelamente, todas as questões ao lado de outros 
partidos da Oposição - e aqui está o Senador Ade­
mir Andrade do PSB. 

No meu Estado, temos um Govemo do PT, o 
Govemador Vitor Buaiz. E sabe bem o Uder José 
Eduardo Dutra que tanto eu quanto os Senadores 
Gerson Camata e José Ignácio Ferreira temos a 
maior consideração com o Govemo do PT do Espíri­
to Santo. Em nenhuma matéria de interesse comum 
a todos nós capixabas temos negado ao Govemador 
V~or Buaiz, com quem mantemos uma relação 
amistosa, de entendimento, a nossa palavra de 
apoio. 

É importante dizer isso, neste instante, já que a 
sessão é de sexta-feira, dia em que normalmente é 
bem mais tranqüilo do que os outros, de que o meu 
entusiasmo na defesa do Govemo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso é decorrente de uma 
longa trajetória de admiração nos quatro anos que 
aqui convivemos; e depois, também, com uma parti­
cipação incidental no Govemo do Presidente Itamar 
Franco. 

Portanto, neste momento - se me é permitido 
pela intervenção do Uder José Eduardo Dutra -, fiz 
um registro que me abismou - confesso com toda 
sinceridade - porque a TVE hoje, logicamente, é diri­
gida por elementos ligados ao Governo local. O dire­
tor da televisão do Estado, a TVE, é ligado ao Parti­
do de V. Ex". O que é mais do que lógico, pois a 
emissora é ligada ao Govemo do Estado. Confesso 
a V. Ex' que me surpreendi quando ouvi o depoi­
mento que, lamentavelmente, não é construtivo, não 
é o pensamento do PT. É preciso que eu diga que 
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não foi um elemento do PT. Digo mais a V. Ex", pelo Como V. Ex" mesmo explica, foi uma matéria 
que ouvi num programa - se não me engano - cha- jornalística publicada em uma emissora educativa, 
mado "Revista", esse documentário foi premiado que, por acaso, está sendo administrada pelo Go-
num lugar qualquer como modelo de reportagem. E vemo do PT. A Rede Globo já editou matéria da 
eu também até defendo alguns daqueles que presta- mesma natureza, na qual pessoas fazem apologia 
ram depoimento - talvez nem entendam a extensão da luta armada, e no entanto ninguém insinuou que 
do que falaram -, mas que, na verdade, colaboraram a Rede Globo estivesse defendendo a luta armada. 
para criar o estado de espírito que não é aquele que Por isso estranho o fato de se referir à matéria, fa-
os brasileiros querem, não é o estado de espírito zendo questão de dizer que era de uma emissora 
que V. Ex", como Uder do PT, e que o seu Partido estatal do Estado do Espírito Santo, que é adminis-
querem. Queremos construir, evidentemente, uma trado por Vítor Buaiz. E V. Ex" sabe muito bem que 
grande democracia em que seja respeitado tudo nem passaria pela cabeça de S. Ex" defender a luta 
aquilo que está dentro da norma do direito e da lega- armada. 
lidade. 

Portanto, Senador José Eduardo Dutra, a 
quem defiro consideração especial, ressalto que ad­
miro a luta de V. Ex' na defesa dos pontos de vista 
de seu Partido. Em nenhum momento atribuí ao PT, 
apenas fiz o registro de um fato que não foi reserva­
do, foi um fato público e notório através da televisão. 
Esse documentário foi exibido há duas semanas na 
TVE do Espírito Santo. Infelizmente, documentários 
como esse não levam à paz social que todos almeja­
mos. 

Felicito-me até pela intervenção de V. Ex·, Se­
nador José Eduardo Dutra, porque me permitiu, in­
dependentemente do esclarecimento, reiterar aqui -
e o faço de bom grado e de maneira aberta - o meu 
pleito de homenagem inclusive a todos aqueles que, 
de uma maneira ou de outra, em oposição ao Gover­
no do Presidente Fernando Henrique, têm ajudado 
aqui a construir em favor do Senado uma página de 
verdadeira democracia. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eleio Alva­
res, o Sr. Geraldo Melo, deixa a cadeira da 
presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Lúdio 
Coelho. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, por ter sido citado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
logo após a intervenção do Senador José Eduardo 
Dutra, solicitarei a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, 
por um minuto, para uma brevíssima explicação pes­
soal, por ter sido citado nominalmente. Em seguida 
falará como Uder o Senador Ademir Andrade. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Sem 
revisão do orador.) - Agradeço os elogios, Senador 
Elcio Alvares - essa relação é recíproca -, mas insis­
to na forma como são colocadas as coisas. 

Solicitei a palavra somente para explicar que 
não há relação alguma entre uma matéria jomalísti­
ca e qualquer insinuação com partidos políticos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, I 

como Uder, por 5 minutos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 

Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Sra. Senadores, na verdade, tenho um extenso 
pronunciamento para fazer hoje - e para isso espe­
rarei a Ordem do Dia -, mas o debate que foi aqui 
colocado pelos Senadores Geraldo Melo, José 
Eduardo Dutra e Elcio Alvares me chama a colocar 
alguma reflexão. 

Todos falamos em democracia, todos, eviden­
temente, desejamos a democracia. E democracia, 
Senador Elcio Alvares, no seu conceito formal, signi­
fica fazer prevalecer o direito da maioria. Democra­
cia é isso. Democracia existe quando existe respeito 
ao direito do povo. 

Nós temos uma democracia formal, não uma 
democracia real, porque, na verdade, V. Ex" há de 
convir que no nosso Brasil não se faz a vontade da 
maioria. Porque se democracia existisse no nosso 
País, Senador Elcio Alvares, não existiriam as dife­
renças salariais astronômicas que existem aqui. 
Será que a maioria do povo brasileiro pensa que 
nós, Senadores e Deputados Federais, temos o di­
re~o de ganhar o salário de oitenta professores ou 
o~enta policiais mil~ares de alguns Estados? Ou que 
alguns aposentados deste País que ganhem R$20, 
R$30, R$50 mil, ganhando, portanto, o direito de 
quinhentos trabalhadores normais? Isso é democra­
cia? É evidente que a vontade da maioria não está 
sendo satisfeita nesse processo. 

Ora, os trabalhadores rurais sem terra saem 
por este PaIs afora dispostos a matar e a morrer 
para terem 50 hectares de terra. E nós vemos, por 
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exemplo, o dono da CR Almeida afirmar agora que Em outros países do mundo, da Europa, por 
comprou, no Estado do Pará, 4,6 milhões de hecta- exemplo, onde as pessoas têm acesso à informa-
res de terra; nós vemos a Jari Florestal com 3 milhõ- ção, têm formas e meios de se impor ao processo 
es de hectares de terra; nós vemos o Bamerindus, político, não existem as diferenças salariais que 
de propriedade do nosso querido Colega, com 120 existem aqui, nem a impunidade que existe aqui, em 
mil hectares de terra no meu Estado do Pará; nós relação aos crimes do colarinho branco. Hoje está 
vemos também a Queiroz Galvão, a Cetenco Enge- todo mundo solto: Collor, PC, bem como os Senado-
nharia, a Camargo Corrêa, o Banco ltaú, o Banco res e os Deputados Federais que roubaram o Orça-
SUdameris; enfim, os banqueiros e as empresas mento da União e que nem sequer devolveram o di-
construtoras são as grandes proprietárias de terras nheiro - muito mal, alguns deles perderam o manda-
em nosso País. E o pobre do trabalhador rural, que to! Houve Senadores que roubaram esta Nação e 
precisa trabalhar, à ve~es tem que matar ou morrer nem o mandato perderam. 
para ter um pedaço de terra. Isso é democracia? Portanto, Sr. Presidente, há muito o que se re-
Que democracia é essa? Que vontade de maioria é fletir quando se defende democracia. 
essa que se implanta neste nosso Brasil? Onde está Muito obrigado. 
a democracia? O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conoe-

A democracia é uma falácia. A democracia do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá, por 20 
existe quando existe o acesso à informação, quando minutos. 
o cidadão comum é capaz de discemir entre o que é O SR. ROMERO JUCÃ (PFL-RR. Pronuncia o 
bom e o que é ruim para ele. Infelizmente, não exis- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. Pre-
te democracia nem na distribuição dos meios de co- sidente, Sr's e Srs. Senadores, antes de tratar do 
munícação deste Pais, que vivem ensinando ao tema reforma agrária e INCRA, para o qual me ins-
povo brasileiro que politica é coisa de corrupto e de crevi na manhã de hoje, gostaria de registrar a data 
safado. E, infelizmente, grande parte do povo brasi- de ontem, 23 de maio, como importante para a re-
leiro assimila essa informação e vai para a eleição gião Amazônica. 
entendendo que só há poiitica nas vésperas da eieí- Como Presidente da Funai, do Projeto Rondon 
ção. E normalmente ele vota naqueles que fizeram 
uma vicinal de última hora, que lhe prestaram um e como Govemador de Roraima, aprendi a conhecer 
benefício qualquer em determinado momento de difi- e a amar a Amazônia e aprendi que devemos ter 
culdade. Vota num cidadão que não sabem quem é, responsabilidade para com esta região, para enca-
nem a qual partido pertence e qual é o seu projeto minhá-Ia ao desenvolvimento auto-sustentado, para 
político. E essas pessoas vêm para este Congresso a ação de preservação do meio ambiente, das co-
Nacional para defender essa democracia que o Se- munidades indígenas, mas também para a condição 
nador Elcio Alvares e que o Senador Geraldo Melo de decência da sua população. 
estão defendendo. Isso não é democracia. Ainda te- Ontem, na sessão ordinária do Senado, tive-
mos muito a conquistar. mos a oportunidade, primeiro, de aprovar um aoordo 

entre o Govemo brasileiro, por meio do Banoo Cen-
Será que a maioria do povo brasileiro, dos de- trai, e a Corporação Andina de Fomento _ CAF, da 

mocratas deste Pais, entendem que somente a classe maior importância para a região da AmazÔnia Cci-
média, que somente aqueles que têm acesso à saúde dental. Com o ingresso do Brasil, mediante o Banoo 
podem fazer um exame de uHra-sonografia, ou um exa- Central, na Corporação Andina de Fomento, vamos 
me mais complicado? O pobre oomum não tem acesso ter oondição também de participar do fundo de in-
a esses exames. Qual o lavrador, desses pobres sem- vestimentos daquela Corporação. 
terra Que morreram, homens de mãos calejadas, que 
pode sonhar em ver seu filho formar-se advogado, den- Já com negociações entabuladas, consegui-
tista, médico? Enfim, que democracia é essa? mos recursos para a pavimentação da BR-174; oon­

Quando alguém fala em luta armada, em bus­
car essa justiça e essa democracia até mesmo pela 
violência, caberia aos democratas que estão neste 
Senado, neste Congresso Nacional, defendendo 
com tanta garra essa democracia, sensibilizarem-se 
um pouco com a realidade da vida dessa gente, com 
a realidade da vida do Brasil. 

cluir a sua pavimentação é de fundamental impor­
tância para resgatar o processo de desenvolvimento 
auto-sustentado de Roraima, do Estado do Amazo­
nas e de toda a Amazônia ocidental. 

O fundo de investimentos que vai financiar a 
BR-174, sem dúvida nenhuma, poderá ser usado 
também para finan.ciar a oonclusão do asfaltamento 
da BR-401, que vai ligar Boa Vista, Roraima e o Bra-
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sil à República da Guiana, abrindo em 650 quilôme- Preocupa-me que se tenha a definição da re-
tros o acesso de Boa Vista a um porto e ao mar do fonna agrária em nível político, preocupa-me que se 
Caribe. tenha a legislação pertinente para se fazer a reforma 

Essas duas estradas, a BR-174 e a BR-401, agrária, mas preocupa-me que o INCRA não esteja 
transfonnam-se na esperança do desenvolvimento, direcionado para executar efetivamente aquilo que 
do crescimento harmônico da nossa região. nós queremos. Vou dar exemplos: os poucos ou 

Por isso, quero, com satisfação, saudar não só a muitos recursos que hoje existem para fazer-se re-
aprovação do acordo, ontem, em plenário, mas tam- fonna agrária no Brasil, na minha avaliação setorial 
bém saudar o trabalho dos Relatores desse acordo, os do Estado de Roraima, estão sendo mal direcionados, 
Senadores Bemardo Cabral e Jefferson Péres. estão sendo usurpados daqueles que deles precisam. 

Outra questão foi aprovada ontem, o Sivam, Em alguns aspectos,. até se pode dizer que o dinheiro 
questão polêmica, com vários segmentos a discuti-Ia. da refonna agrária está sendo roubado da intenção 

Como homem conhecedor da Amazônia, parti- pertinente de se fazer refonna agrária. 
cipei de algumas discussões, mas fiz questão de Hoje, em Roraima, existem extremas dificulda-
não discutir e não encaminhar ontem, já que quería- des para aqueles que foram assentados. Tenho an-
mos a votaçãC' desse acordo. Sem dúvida nenhuma, dado muito pelo interior do Estado, tenho conversa-
para nós, amazônidas, para a região Amazônica, do nos projetos de assentamento de Caroebe, de 
para as comunidades indígenas, para o processo de Jatapu, de Jauaperi, de São Luís do Anauá e Rorai-
autoconhecimento da região, a aprovação do Sivam nópolis. O que temos visto? Temos visto o INCRA, 
é encarada com muita satisfação e com a esperança em Roraimá, receber recursos, mas aplicá-los mal. 
de que efetivamente seja bem implantado, para que Temos visto vicinais, como as vicinais 2, 4 e 6, rece-
tenhamos a condição de ter os dados necessários berem recursos para serem feitas da fonna correta e 
para que, na questões mineral, do petróleo, da pro- empresas serem contratadas, muitas vezes, empre-
dução de alimentos, da ocupação e demarcação de sas que não têm nenhuma máquina. Os donos des-
terras, tenhamos os dados consistentes e verdadei- sas empresas têm uma pasta e a amizade ou vincu-
ros da nossa região Amazônica, para que possamos lação com o político que comanda a área do INCRA 
conhecê-Ia, dominá-Ia, estudá-Ia e utilizá-Ia de forma no Estado. Essas empresas são contratadas, sub-
racional e responsável. contratam outras, e, muitas vezes. como acontece 

Sr. Presidente. agora passo à questão que nas vicinais 2. 4 e 6 de Caroebe. fazem um trabalho 
gostaria de ferir. sobre reforma agrária. tão mal feito e gastam uma quantia tão grande, que 

O Senador Geraldo Melo, para nossa felicida- ficamos indignados com a destinação dessas verbas 
de. fez aqui, desta tribuna, uma excelente, importan- públicas. Estive visitando essas vicinais - pagas pelo 
te e extremamente sintonizada colocação sobre a INCRA para serem construídas -. onde, desculpem-
questão da refonna agrária. me a expressão. em alguns lugares não anda nem 

No meu pronunciamento, que considero com- bode. Os agricultores não estão podendo nem che-
plementar ao do Senador Geraldo Melo. não vou gar aos seus lotes. E o govemo pagou para se fazer 
discutir a questão legal. porque já foi muito tratada um serviço ruim desses. 
aqui, nem vou discutir a decisão política do Govemo, Vou mais além: nas ajudas. nos Proceras, nas 
que caminha na direção de fazer uma refonna agrá- ajudas de custo para a população que está assenta-
ria responsável. porque essa é a vontade da Nação da. que precisa ser atendida. está-se fazendo jogo 
e da classe pOlftica brasileira desta Casa. político. Quem é ligado ao prefeito recebe, quem 

Quero falar hoje sobre a questão operacional não é ligado ao prefeito não recebe. mesmo estando 
da refonna agrária. os ga~tos, os recursos, a linha na própria vicinal. E o que é mais grave: se até me-
de administração e de intervenção do poder público. ses atrás, os assentados. de ajuda de custo, rece-
por meio do INCRA. na refonna agrária. biam R$2.640,00. agora estão assinando recibos 

Quero fazer esse discurso, ressalvando que 
apoio e lutarei pela reforma agrária. como um alerta 
ao novo Ministro da Reforma Agrária, Raul Jung­
mann. companheiro meu de Pernambuco. poiS fo­
mos jovens, juntos, na ilha do Leite, e temos uma 
grande amizade. O que vou dizer aqui, de certa for­
ma, já o disse ao Ministro, em contalo pessoal. 

com esse valor, mas recebendo apenas R$B40.00. 
Para onde está indo esse dinheiro? Será que os as­
sentados. os agricu~ores pobres do meu Estado mere­
cem esse tratamento? Será que o Poder Público e a 
direção nacional do INCRA sabem desses desvios? 

Eu quero fazer esta denúncia. não especifica­
mente quanto à questão de Roraima, mas como um 
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alerta à direção nacional do INCRA. Se isso está 
acontecendo de forma tão fácil em Roraima, será 
que não está acontecendo em outros Estados? Será 
que aqui no Congresso não estamos fazendo um es­
forço para destinar recursos ao INCRA, e esse orça­
mento não está sendo dilapidado em todos os Esta­
dos da Federação, ou em quase todos? Será que a 
compra de terras - como disse o Senador Geraldo 
Melo - está sendo realizada pelo preço correto? 

É importante que a mudança de sintonia na di­
reção da reforma agrária aconteça também nos pro­
cedimentos administrativos e na moralização da apli­
cação desses recursos públicos. 

Tenho andado nas vicinais, como disse, e a 
desassistência, a falta de educação, de saúde, está 
fazendo com que o projeto de ocupação do interior 
de Roraima esteja involuindo. Centenas de famRias 
assentadas estão hoje deixando os seus lotes e indo 
morar na periferia da cidade, e os lotes, os assenta­
mentos do INCRA, ao invés de estarem se transfor­
mando em áreas produtivas, para que o pequeno 
trabalhador possa ter renda, estão se transformando 
em grandes fazendas de gado, porque, premido pela 
necessidade, tendo que levar os filhos para estudar 
na cidade, não tendo assistência técnica, não tendo 
financiamento, não tendo saúde e muitas vezes mor­
rendo à mIngua, o pequeno agricultor assentado 
pelo INCRA está optando por deixar o seu lote, por 
vendê-lo barato aos donos de grandes fazendas, e 
voltando à cidade para ser um pedinte, para ser um 
espectro daquilo que ele gostaria de ser, com ho­
mem do campo, trabalhando e produzindo na térra. 

Quero aqui fazer este alerta à direção do IN­
CRA, dando o referencial de Roraima como exem­
plo, mas me preocupando muito mais com o que 
pode estar sendo feito em outros Estados. Roraima 
é um Estado pequeno, o orçamento do INCRA é pe­
queno e está sendo dilapidado. Já fiz, em março, 
essa denúncia por escrito ao então presidente do IN­
CRA, Raul David do Valle Júnior. Vou novamente 
fazê-Ia por escrito ao Ministro da Reforma Agrária. 
Não é posslvel que os poucos recursos que temos 
para a reforma agrária sejam destinados a ações ir­
responsáveis, à corrupção, à politicagem, ampliadas 
às vésperas de eleições municipais, como vamos ter 
daqui a pouco. 

Quero parabenizar o Senador Geraldo Melo 
pelo pronunciamento e reafirmar aqui o nosso com­
promisso com a reforma agrária, compromisso meu, 
como Senador, e compromisso do Partido que rep­
resento, o Partido da Frente Liberal, com a reforma 
agrária, mas uma reforma agrária responsável, com 

a aplicação decente dos recursos públicos e com a 
condição de se ter, do mesmo modo como se faz as­
sentamento para os pequenos, uma legislação que 
proporcione uma poiftica agrrcola responsável, para 
que todos possam produzir alimentos, para que to­
dos possam tocar a sua vida e para que todos pos­
sam sustentar com respeito e dignidade a sua faml­
lia. 

Espero que o Ministro Raul Jungmann, a quem 
respeito e que, tenho certeza, vai corrigir os rumos 
do INCRA, fique atento a essas questões que men­
cionei desta tribuna, que levante irregularidades em 
outros Estados, porque é inadmissível que um pro­
blema grave, como a reforma agrária, esteja servin­
do de biombo para que alguns roubem, agredindo 
não s6 aqueles que estão pedindo ajuda e necessi­
tando de apoio, mas agredindo a consciência nacio­
nal e toda a classe polHica, que quer apoiar e im­
plantar no Brasil a reforma agrária. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Romero 
Jucá , o Sr. Lúdio Coelho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ade­
mir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, nesses últimos 
dias, parece-me que estamos passando por uma cri­
se de confiança no funcionamento do Congresso 
Nacional. As reformas estão andando com muita 
lentidão, e acred~o que a causa de tantas dificulda­
des seja a inversão que fizemos. Deverramos ter c0-

meçado pela reforma partidária, reforma poiftica, 
que desse uma estrutura partidária adequada ao 
funcionamento da nova democracia brasileira. O 
Presidente Femando Henrique Cardoso, um demo­
crata convicto, está conduzindo o Pars com muita 
cautela. Não interpretemos os cuidados de Sua Ex­
celência na condução dos negócios públicos como 
fraqueza. A grande maioria silenciosa da Nação bra­
sileira aprovou nas umas as reformas propostas ao 
reordenamento administrativo e polftico do nosso 
PaIs. O povo brasileiro aprovou, por larga maioria, a 
eleição do Presidente Femando Henrique Cardoso, 
que se comprometeu em lazer essas reformas. Eu 
estou seguro de que, principalmente quanto à refor­
ma da Previdência, houve falhas no encaminhamen­
to dessas reformas, e eu tive a oportunidade de di· 
zer ao Presidente que nem nós estávamos enten­
dendo o que estávamos propondo à Nação brasilel· 
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ra. O problema não foi colocado numa linguagem empréstimos enormes para fazer usinas, estradas, 
comum, para as pessoas eoinuns'eritenClérem o que submarinos, para assentar usinas nucleares. A meu 
estava sendo proposto ao povo brasileiro. Nós ja- ver, o Executivo é quem deve decidir como fazer a 
mais poderemos fugir ao espírito da Previdência, aplicação desses investimentos e não o Senado. 
que é o de trabalhadores ativos contribuírem para a Esta Casa aprova e deve fiscalizar depois. 
manutenção daqueles que não estão trabalhando. O que estamos assistindo aqui há meses? AI-
Então jamais a Previdência pode gastar mais do que guns colocarem em dúvida a retidão do procedimen-
recebe. Esse é o espírito. to na aplicação de um empréstimo que sequer foi 

Srs. Senadores, a Nação está atravessando feito; ainda não foi feito o empréstimo do Sivam. 
enormes dificuldades; isso em decorrência do longo Ora, se o Presidente da República, com todos 
período de inflação. Acostumamo-nos a gastar mais os órgãos de assessoria que o cerca, com todos os 
do que podemos - as pessoas, as empresas, o Po- ministérios, estudou em profundidade o assunto, ou-
der Público em todos os níveis, as prefeituras, os vindo a área científica - pode não ter sido a área 
Estados, a União, todos os Poderes. Essa nova or- científica que essa minoria desejava -, entendeu que 
dem proposta à Nação brasileira está levando a fa- era dessa maneira que o projeto Sivam deveria ser 
mnia brasileira bem como as empresas a se estrutu- implantado, nós vamos votar, aqui, contra como se 
rarem a viver de acordo com o que ganham. O mes- fosse uma desonestidade aprovar esse empréstimo 
mo não conseguimos fazer com o Poder PúbliCO. que vai regularizar essa grande parte do território 
Nós, aqui, no Senado Federal, estamos votando per- nacional? 
manentemente o aumento de endividamento dos Es- Portanto, quero dizer à Nação brasileira que 
tados e dos Municípios. Em nenhum momento nega- nós, aqui, vamos aprovar, se Deus quiser, as refor-
mos qualquer tipo de pedido de rolagem de dívida. mas da Previdência, fazendo os ajustamentos ne-
Quando foi proposto, meses atrás, aqui, que hou- cessários, sem negociações fora do âmbito da refor-
vesse uma amortização de apenas 2% na rolagem ma. O Presidente da RepÚblica precisa negociar as 
da dívida para demonstrar aos investidores que o to- mudanças nos projetos, discutir com as Bancadas, e 
mador de dinheiro tinha alguma liquidez - nós combi- não negociar de uma maneira inadequada para que 
namos isso - na primeira rolagem, discutida em se- parlamentares aprovem essas reformas. 
guida, a Bancada daquele Estado não aceitou, sob o As negociações devem ser em tomo dos proja-
pretexto de que estavam rolando integralmente as tos, não em tomo de favores ocasionais para obten-
dívidas, portanto, aquela amortização não poderia ção de votos. Isso o que penso. 
ser feita. Se 'nós fizermos a reforma partidária, ela deve 

Tenho falado aos companheiros do meu Esta- ser feitá sem emoção, talve: logo depois da eleição. 
do, há tempos, que o dia do acerto de contas Iria É preciso se fazer uma reforma política brasileira 
chegar. O Poder Público não pode continuar gastan- para podermos dar uma estrutura partidária, pois a 
do mais do que recebe. Isso não dá certo nunca. A nossa democracia é muito jovem, os nossos Parti-
administração pública deve seguir os princípios da dos não se consolidaram, não existe tradição, não 
administração da famnia, das pessoas. Uma famnia existe uma linha de conduta. Então, é preciso que os 
pode gastar num parto, num casamento, na doença responsáveis pela política brasileira ajudem a estru-
de uma filha, mas famnia nenhuma pode gastar per- turar esses partidos políticos dentro das condições 
manentemente mais do que recebe. E nós estamos da democracia brasileira, democracia que ainda não 
gastando permanentemente mais do que ganhamos. a~adureceu, para que ela seja eficiente. 

Penso que o Congresso Nacional precisa assu­
mir de vez as responsabilidades que a maioria da 
Nação deseja. Não podemos nos encolher e assistir, 
como ontem, aqui, uma minoria de treze Senadores 
fazer colocações no sentido de que aqueles que 
aprovaram o projeto Sivam não fossem patriotas, 
como Senadores que não estavam respeitando o 
seu mandato; como se essa minoria fosse dona da 
verdade. 

Na minha avaliação, estávamos usurpando a 
área do Executivo. Aprovamos, permanentemente, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­

cedo a palavra ao Senador José Fogaça, por cessão 
do Senador Pedro Simon. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o episódio ocorri­
do, ontem, na Câmara dos Deputados, deixou a to­
dos apreensivos e, sobretudo, trouxe para o Senado 
uma grave responsabilidade. 
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Cabe ao Senado fazer uma profunda reflexão. 
uma análise detida e criteriosa e cabe ao Senado 
tentar recuperar. no Projeto de Emenda Constitucio­
nal da Reforma da Previdência. aqUilo que ele possa 
ter de higidez. de base e de sustentação financeira. 

Do ponto de vista das intenções. dos objetivos 
do Govemo. o que ocorreu ontem foi um verdadeiro 
fracasso. uma derrota retumbante não do Presidente 
Fernando Henrique nem do Uder Benito Gama ou 
do Ministro Luiz Carlos Santos. A derrota foi do pro­
jeto de modernização do Estado brasileiro que está 
em curso no País e que é pretendida pelo Governo 
Fernando Henrique. 

Mas percebe-se. claramente. que. na Câmara 
dos Deputados. há a cada passo e com cada projeto 
uma enorme dHiculdade. um emaranhado complica­
díssimo de conceitos e de idéias desarmoniosamen­
te articuladas que sempre resultam no pior. Estamos 
diante de uma geração de deputados incompeten­
tes? Estamos diante de uma legislatura fraca. débil, 
incompetente e incapaz? Evidentemente. não. Os 
Deputados desta Legislatura são tão competentes. 
capaCitados e qualificados intelectual e politicamen­
te. e até do ponto de vista ético. quanto qualquer ou­
tra Legislatura que vivemos. e até aquelas que não 
chegamos a testemunhar nesta Casa. Mas. clara­
mente. se percebe que há uma decomposição políti­
ca manifesta. vislvel e transparente a cada processo 
de negociação. 

Ao invés de unir. as idéias na Câmara têm servi­
do para dividir. E isso. naturalmente. leva neste mo­
mento a uma reflexão que eu gostaria de trazer ao Ple­
nário do Senado. aos Srs. Senadores: é posslvel fun­
cionar, de maneira estável e eficiente. um regime pre­
sidencialisia munipartidário. pulverizado da forma 
como está na Câmara dos Deputados, quando o maior 
Partido tem menos de um quinto da Casa? 

Este é um processo de permanente defasa­
gem, de permanente confusão, de permanente en­
tropia política. PresidenCialismo com uma estrutura 
multi partidária resulta quase sempre no caos das 
decisões e da vida parlamentar. Ninguém vai supor. 
por exemplo. que o Líder Luiz Carlos Santos ficou 
incompetente de uma hora para outra. Todos sabem 
da sua qualificação, da sua competência. da sua 
enorme capacidade de articular, de unir, de somar 
forças e promover decisões. O fato de agregar-se o 
Deputado Benito Gama à condição de Líder do Go­
verno piorou. veio atrapalhar ainda mais as coisas? 
Claro que não! TodO mundo reconhece no Deputado 
Benito um dos Parlamentares mais competentes e 
mais inteligentes da sua geração. 

O que está realmente visível, no meu entendi­
mento. e que, logo ali, daqui a alguns meses, levará 
o Presidente Fernando Henrique a uma séria refle­
xão é que o seu Governo não é um Govemo revolu­
cionário, não é um Govemo ditatorial, não é o pri­
meiro Govemo eleito após o regime militar, mas se­
guramente é o grande marco de mudanças institu­
cionais, administrativas e polfticas do País, após 
esse longo período que a Nação viveu depois do 
ano de 1964. 

Este é um momento crucial, quando os cami­
nhos realmente se cruzam. Este é um momento ba­
silar das mudanças. Este não é um Governo c0-

mum, corriqueiro. de tocar com a barriga. de levar as 
coisas para a frente. Este é um Govemo de profun­
das transformações. de profundas reviravoltas con­
ceituais, do ponto de vista até do conceito de Esta­
do. do modelo de Estado, da visão e do papel do Es­
tado perante a sociedade. perante a população. 

Isso é quase que revolucionário, mas uma re­
volução que não pode ser feita nem com armas. 
nem com metralhadoras, nem com exércitos na rua. 
É uma revolução que não pode ser feita com a bar­
ganha, com o clientelismo. com a prática fisiológica 
mais degradante. com a troca de favores. corn a ob­
tenção de vantagens, com o jogo de pressões mais 
mesquinho. que muitas vezes caracteriza a vida par­
lamentar. 

Creio que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso será levado a uma reflexão inevitavelmen­
te. Talvez o Presidente suponha que para o Govemo 
é bom ter quatro ou cinco Partidos, que lhe dão 200, 
300, 400 Deputados, com o apoio eventual e flexí­
vel. com o apoio dinâmico. porque ora é sólido como 
maioria, ora é rarefeito, esvaziado. Mas. com isso. o 
senhor Femando Henrique poderia. supondo. jogar 
com essas forças e manter uma relativa estabilidade 
ao longo de certo tempo. Ledo engano. 

O que faz um govemo presidencialista ser efi­
caz é ter um partido centralmente articulado. coorde­
nador das ações políticas parlamentares. Não é criar 
o ministro da ação política. o ministro da coordena­
ção polftica. não é ter um homem-tarefa que ocupa o 
lugar do presidente nas discussões. nas articulaçõ­
es, nas combinações parlamentares. É ter um parti­
do que possa fale r o papel de centro catalisador das 
negociações no Parlamento, um partidO Que seja. 
sobretudo, majoritário. Se não isso. pelo menos Que 
seja um partido Que tenha uma expressão significati­
va em termos proporcionais no Congresso. 

Digo isso sem manifestar nenhum ato de von­
tade, nenhum efeito volitivo, ou seja, não estou de-
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sejando nem pedindo que isso aconteça. Mas as re- O Sr. Romero Jucá . Senador José Fogaça, 
formas que o Presidente Fernando Henrique deseja V. Ex" trata de uma questão extremamente impor-
e que precisam ser implantadas no País, como a re- tante e eu diria até fundamental no momento e na 
forma tributária, a reforma da Previdência, a reforma conjuntura polflica que estamos vivendo. V. Ex", 
administrativa, a reforma da educação, não se viabi- com muito brilhantismo e com muita capacidade, em 
lizam com este modelo pulverizado, multidispersivo rápidas palavras - porque esse seria um tema de 
de Partidos que existe hoje na Câmara. Nem a ree- uma aula, de uma exposição bastante detalhada -, 
leição do Presidente, nem a mudança do modelo trata e fere a questão específica da articulação, da 
institucional, nada, na minha opinião, ocorrerá, se composição e do encaminhamento da questão do 
náo houver uma profunda reflexão sobre o status espectro político do Govemo. Isso tem sido objeto 
partidário hoje vigente no Congresso Nacional. de preocupação. Depois das votações na Câmara 

Não quero avançar além deste ponto, Sr. pre- dos Deputados, depois da condução e da tentativa 
sidente, Sr"s e Srs. Senadores. Quero tocar apenas de rearrumação política na linha de tratamento des-
no limiar da questão e sugerir, quem sabe, ao Presi- sa questão pelo Governo, o que vimos, como V. Ex" 
dente, ao Ministro da Coordenção Política, ao Líder bem disse, foi a deterioração desse processo de vo-
do Govemo, às Lideranças do Govemo, que esta tação em votação. Estamos preocupados e temos 
não é uma questão menor e esta não é uma questão discutido a matéria no âmbito do PFL, porque enten-
que pode deixar de ser pensada. demos que o Govemo não pode apenas ser um 

A esquerda brasileira, ontem, demonstrou uma aglomerado de idéias e de linhas polfticas distintas, 
coisa interessante: ela não se vê como classe diri- que é a forma como a questão está-se encaminhan-
gente. Quando, nos primeiros momentos da minha do. A eventual aprovação de qualquer emenda cons-
formação polftica, comecei a entender o processo titucional não pode ensejar ao Govemo a quebra da 
político, a dialética das relações de classe, pesou sua espinha dorsal. Entendo - e temos também dis-
profundamente na minha formação a leitura de cutido isso - que o papel do Senado será muito im-
Gramsci. Gramsci dizia que os operários, os traba- portante a partir de agora. Talvez até mais importan-
Ihadores, as lideranças sindicais só atingem um es- te para recompor exatamente essa questão da con-
tágio superior da sua luta política quando passam da dução polrtíca para sinalizar, para indicar, na ação, 
mentalidade de classe dominada para classe diri- que tipo de articulação, que tipo de proposição é 
gente. E Gramsci fazia uma clara distinção entre o preciso fazer. Estou ouvindo o discurso de V. Ex" 
que é classe dominante e o que é classe dirigente. A com muita atenção e concordo também com as suas 
classe dominante é aquela que ocupa o espaço de colocações sobre a atuação dos segmentos e dos 
poder - econômico, institucional, político - como Partidos mais de esquerda nesse aspecto político. 
exercício de uma supremacia humana. A classe diri- Só espero que o Presidente reflita rapidamente 50-

gente é aquela que ocupa, por via democrática, por bre esse quadro; não daqui a quatro ou cinco me-
vontade popular, o comando, a direção, a coordena- ses, como disse V. Ex", porque entendo que será 
ção de um grupo, de uma sociedade, de uma nação. tarde. Temos um patrimônio social a resgatar, princi-

Mas a esquerda brasileira só vê uma dicotomia palmente um patrimônio político, e a condução políti-
na sua frente. Ela só aceita ser classe dominada; ela ca a preseNar, nessa questão encaminhada pelo 
não aceita, não quer, repudia o papel institucional Presidente. Espero sinceramente que esses últimos 
digno, previsto por Gramsci, de que é classe dirigen- fatos, que o discurso e as análises brilhantes de V. 
te. Ela não é poder, ela pode não ser Govemo, pode Ex", levem o Govemo a uma rápida reorganização 
não deter os meios de produção, mas ela é classe desse seu pensamento, no sentido de tomar mais 
dirigente, sim, quando ocupa os sindicatos, os Parti- forte e duradouro esse encaminhamento político que 
dos políticos, o Congresso Nacional e, portanto, tem queremos. Meus parabéns pela sua análise. 
que agir no conceito "gramsciano· de classe dirigente 
e tem que dirigir o Estado não na mera ação reivindi­
catória dos grupos, das corporações e dos interesses 
que se possam expressar no seio da sociedade. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ouço V. Ex' com todo 
prazer e com toda honra. 

o SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado, Senador 
Romero Jucá. 

De fato, Sr. Presidente, a mim preocupa, nesse 
momento, como vinha frisando, exatamente esse 
comportamento de boa parcela da esquerda brasilei­
ra. 

Quando se propõe uma reforma da Previdên­
cia, não se está propondO uma reforma que vise a 
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ações de Govemo, mas está-se propondo uma re­
forma do Estado em si, institucionalmente. Não de­
pende da eventualidade, não depende da circuns­
tância de um govemo, mas é algo que se projeta 
para o futuro. 

Quando se defendem privilégios que podem 
ser chamados de conquistas, quando se vota favora­
velmente certas posições que os setores interessa­
dos defendem legitimamente - é do seu interesse 
defendê-Ias, é do seu direito reivindicá-Ias -, quem 
tem o papel dirigente tem que pensar de forma 
abrangente, complexa, ampla, e não pequena, seto­
rial e particularista. 

É preciso sempre pensar se algum tipo de van­
tagem que tenho hoje, de algum ganho, de alguma 
situação, poderá ser mantida daqui a 10 anos para 
as pessoas que se aposentarem daqui a 20; se es­
sas vantagens, se esses ganhos poderão ser manti­
dos para meus filhos, para os meus netos. O fato de 
eu tê-Ias hoje garante que eles a terão amanhã? Ou 
o fato de eu tê-Ias hoje impede que eles possam ter 
as mesmas vantagens, ganhos e privilégios ama­
nhã? Se quero manter algo hoje que irá destruir a 
possibilidade das novas gerações, dos nossos filhos, 
dos nossos netos, sou um traidor do futuro; serei um 
traidor do futuro se destruir o futuro. 

Portanto, não se trata de um gesto para o pre­
sente, para efeitos imediatos, mas se trata de pen­
sarmos, de forma abrangente, como uma classe diri­
gente e democrática deve pensar, ou seja, o Estado 
brasileiro precisa ser poderoso, extremamente pode­
roso. Não quero o Estado fraco e pequeno que 05 li­
berais e a Dire~a defendem, o chamado Estado mí­
nimo, não, não! Quero um Estado pequeno e pode­
roso, mas muito poderoso! Pequeno porque ele terá 
eficiência, produtividade, eficácia de ação, dinamis­
mo de ação e custará pouco; enxuto, organizado, 
eficiente. Mas será extremamente poderoso por con­
tar com muitos recursos produtivos para investir em 
favor da população. Estado mínimo, não! Estado pe­
queno e fraco, não! Estado enxuto, organizado, efi­
ciente e poderoso, contando com recursos. 

Não posso entender quem defende um Estado 
grande, fraco, impotente, incapaz, ineficiente; portan­
to, um Estado qUe não produz distribUição de renda, 
ao contrário, só produz concentração de renda. 

Imaginar qUe emprego ou que aposentadoria é 
sempre algo legítimo? Não! No setor público, quan­
do isso vem em prejuízo da população, quando um 
emprego público é improdutivo, ele está causando 
danos a pessoas que estão fora do âmbito do Esta­
do, porque não estão surgindo empregos, porque 

obras não estão sendo realizadas e pessoas não es­
tão sendo ocupadas. Estão sendo marginalizados 
aqueles que não têm o privilégio de entrar na máqui­
na pública. 

De ontem para hoje fiz essa reflexão e quis tra­
zê-Ia aos meus Colegas do Senado. 

De fato, não conheço país do mundo que faça 
uma sustentação articulada em multi partidarismo 
pal1amentar. Não há regime presidencialista no Pla­
neta que tenha conseguido fazer isso, nem historica­
mente, nem hoje na presente sessão da história em 
que vivemos, porque, nesse sistema, há uma grande 
tendência para a irresponsabilidade. Os Deputados 
que votaram contra, mesmo sendo do Partido do 
Govemo, sabem que, neste regime, se o Presidente 
vai mal, o Deputado vai bem. Não há problema. É no 
Parlamentarismo que esta situação se inverte: se o 
Govemo vai mal, o Deputado também vai mal, por­
que ele pode perder o mandato pela dissolução do 
Congresso. 

Creio, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
que estamos sendo empurrados. E não é o que o 
Presidente quer. Percebo que o Presidente supõe, 
ou imagina, que essa para ele é uma situação para­
disíaca politicamente. É o melhor dos mundos, ou 
seja, é um mundo onde o Congresso está dividido e 
onde Sua Excelência sobrepaira, chamando aqui e 
ali, jogando com as figuras representativas do Poder 
político Parlamentar ao seu bel-prazer, segundo seu 
interesse circunstancial, segundo seu interesse em 
cada votação e em cada momento. Mas não é as­
sim. Creio que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso vai inevitavelmente ser empurrado contra a pa­
rede para fazer essa reflexão. 

O Sr. Ademir Andrade - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com muito prazer. 

O Sr. Ademir Andrade - Considero extrema­
mente correto o que V. Ex" diz neste seu pronuncia­
mento. Trata-se de reflexão e análise correta inclusi­
ve sobre o posiCionamento da Oposição. Não posso 
crer que uma Oposição responsável, consciente dos 
seus deveres, festeje as vitórias que obteve ontem. 
Se analisarmos friamente, é evidente Que a Oposi­
ção não votou corretamente. Por quê? Porque dese­
jar que o funcionalismo público se aposente aos 55 
e 50 anos de idade é atitude correta do Governo; ti­
rar o privilégio da aposentadoria especial aos profes­
sores universitários deste País é atitude correta do 
Govemo; pensar no futuro, pensar que o sistema 
previdenciário tem que se manter, por si só, é atitu­
de correta do Governo. Fico a me perguntar por que 
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a Oposição comportou-se daquela forma? Por que 
festejou - e o fez - algo que evidentemente é errado, 
é ruim, como a manutenção de um privilégio inacei­
tável? Será que também o Governo não está agindo 
mal na forma de conduzir a luta política? Será que 
no que se refere a muitos pontos, nós, da Oposição, 
não poderíamos estar, somados, dialogando com o 
Governo? Em relação a tantos temas, não podería­
mos estar ao lado do Governo, contrários aos posi­
cionamentos errados que combatemos nesta Casa? 
Talvez, nobre Senador José Fogaça, a ação - equi­
vocada, a meu ver - da Oposição não se tenha dado 
apenas em cima da razão mas, de certa forma, em 
cima da opressão, do rolo compressor, da falta de 
diálogo que tem havido de maneira geral com o Po­
der Executivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sem dúvida, eu não 
diria que se trata de falta de diálogo, mas de um diá­
logo muito mal conduzido. O diálogo existiu, porque 
todos assistimos, durante meses, ao espetáculo tris­
te e até depressivo da negociação da emenda da 
Previdência com o primeiro Relator. Depois, as coi­
sas andaram um pouco, mas a verdade é que aquilo 
foi-se deprimindo, porque o processo era mal condu­
zido. 

Não se trata de um problema de coordenação 
política, da existência de um competente líder, de 
um competente Deputado; não se trata de sobrecar­
regar, ou não, o Presidente; de ter, ou não, alguém 
que possa falar em seu nome. Não é isso! Há algo 
que está faltando nesse processo de negociação: 
exatamente um centro político, um eixo gravitacional 
de acordos, que sempre caracterizou o Congresso 
Nacional. 

V. Ex" evidentemente continua com o aparte. 

O Sr. Ademir Andrade - Esse processo, Se­
nador José Fogaça, foi iniciado com a CUT, foi elo­
giado por nós e pelo PPS. Evidentemente, houve al­
gumas críticas, porque o contato foi estabelecido di­
retamente com as classes sindicais, sem envolvi­
mento da classe política, principalmente da Oposi­
ção. O diálogo aconteceu com as Centrais Sindicais; 
não houve diálogo com os Partidos de Oposição. 
Isso fez falta, porque, a meu ver, em muitos momen­
tos poderíamos ter estado juntos ao Presidente da 
República. Sua Excelência deveria ter buscado o 
apoio da população para não ter que ceder em de­
terminados pontos, como, por exemplo, a criação da 
CPI dos Bancos. No nosso entendimento, o Presi­
dente cometeu um erro ao não desejar a instalação 
da CPI dos Bancos. Agora mesmo - só para citar um 
fato - o Presidente faz uma cerimônia no Congresso 

Nacional para a entrega de terras do Exército para a 
reforma agrária. Para esse ato, foram convocados 
os representes do meu Estado. Os três jornais do 
Pará hoje citam que foram convidados o Senador 
Jader Barbalho, o Senador Coutinho Jorge e que o 
Senador Ademir Andrade não consta da lista de con­
vidados. Não estou reclamando; e jamais trocaria 
meu voto por coisa desse tipo, mas entendo só en­
xergar a política dessa forma é uma visão caolha 
também. E isso é atitude da assessoria do Presiden­
te da República. Sou um Senador, tive 500 mil votos 
no Pará, fui eleito exatamente como foram os outros 
Senadores, luto pelos interesses do meu Estado. 
Sendo assim, o mínimo que o Governo poderia fazer 
era ter a gentileza de convidar igualmente os três 
Senadores do Pará. Mas não o fez. Convidou ape­
nas os dois, porque sou da Oposição. Penso que há 
intransigência, há raiva, há algo ruim de parte do 
Governo. Evidentemente, não concordo com a forma 
de agir da Oposição, oponho-me a alguns pontos, 
mas essa intransigência, essa forma vaidosa, essa 
forma superior e até pessoal do Presidente da Repú­
blica de tratar as questões faz com que haja reações 
como aquela que houve esta semana na Câmara 
dos Deputados. Isso é lamentável, pois o Governo, 
no que tange a diversos assuntos - repito -, podeiia 
estar conosco. Parabenizo V. Ex" pela reflexão que 
faz, pelo pronunciamento, pela análise absolutamen­
te correta desta situação, mediante a qual pôde res­
salvar que, em grande parte, a culpa do que está 
ocorrendo é da má condução do diálogo, pelo pró­
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Sena­
dor Ademir Andrade, sem dúvida não poderia con­
cordar mais do que já concordo com V. Ex". Quem 
deve procurar situações que viabilizem o diálogo é 
quem está no Poder. Quem está na Oposição não 
pode fazê-lo sob pena de ser carimbado de ... 

O Sr. Pedro Slmon - Oferecido. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O Senador Pedro Si­
mon usa uma expressão própria do Rio Grande do 
Sul: oferecido. 

O adesismo realmente viria como naturõ.1 rótulo 
para aqueles que procurassem o Governo para aju­
dá-lo, sendo da Oposição. O processo eleitoral defi­
ne os papéis no Congresso Nacional. Acho, por 
exemplo, que é papel extremamente salutar da Opo­
sição o fato de pedir a criação da CPI dos Bancos, 
lutar por ela. Isso é algo essencial ao papel da Opo­
sição. Agora, não me parece que seja papel da Opo­
sição criar problemas na votação de mudanças insti-
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tucionais importantes, problemas que prejudicam o 
Governo e o Pais. Isso é incompreensível e é inacei­
tável. 

Tenho visto, Senador Ademir Andrade, que Li­
deranças como V. Ex· e outras tantas, que têm gran­
de tradição na esquerda brasileira, não só têm dis­
cutido a questão das essenciais reformas ao País, 
como têm produzido propostas. Concordo em que o 
Governo tem sido bastante arrogante em relação a 
esse tratamento, ou seja, ele não desce do pedestal 
para buscar aquele centro, aquele eixo polftico sobre 
o qual se deve assentar com uma maioria sólida 
para agir. Não estou fazendo aqui nenhuma restri­
ção partidária, nem pela direita e nem pela esquer­
da; estou dizendo que, se não há um eixo político 
consistente, não há ação eficaz do Governo no Con­
gresso Nacional. 

O Sr. Pedro Slmon - Permite V. Ex" um apar-
te? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Pedro Simon, com muito prazer. 

O Sr. Pedro Simon - Em primeiro lugar, cum­
primento V. Ex' pela oportunidade e pela objetivida­
de de seu pronunciamento. Seria muito bom se o 
Govemo, nesse momento, ouvisse um pronuncia­
mento como o de V. Ex', na serenidade e na compe­
tência que caracterizam sua forma de agir. V. Ex" é 
uma das pessoas que, obrigatoriamente, tinha que 
ser mais ocupado, mais procurado. V. Ex', nesta 
Casa, é um exemplo. Dos projetos mais difíceis, dos 
mais complicados, dos mais complexos, V. Ex' foi o 
Relator. No entanto, V. Ex" teve a competência de, 
praticamente, conseguir quase a unanimidade da 
Casa, uma unanimidade que V. Ex" foi buscar deba­
tendo, discutindo, ouvindo, reunindo um grupo, reu­
nindo outro grupo, fazendo aquilo que realmente é o 
nosso trabalho e é a nossa responsabilidade. Em 
casos quase impossíveis, V. Ex" conseguiu esse en­
tendimento, fazendo com que opostos se encontras­
sem em torno de uma média que fosse aquela que 
pudesse passar, que fosse aceita pelo conjunto. Lá, 
acontece o contrário. Disse bem o nobre Líder do 
Partido Socialista: o Governo foi lá e buscou a CUT, 
buscou o Vicentinho - no que está certo. Acho que 
foi um momento altamente positivo e salientei isso 
da tribuna. Um fato altamente positivo, o Govemo ter 
ido procurar o Vicentinho para com ele discutir. Mas 
agiu errado no momento em que procurou o Vicenti­
nho e esqueceu a classe política, dando a entender 
que iria fazer um acordo diretamente com as bases, 
diretamente com a CUT, diretamente com os traba­
lhadores; e não ocorreu. Teria sido altamente positi-

vo se o Presidente tivesse chamado o Vicentinho e 
as Lideranças do Congresso Nacional, e teria feito 
ali - e não vou falar a palavra pacto, pois está quase 
totalmente desmoralizada - um entendimento em tor­
no daquela matéria. 

Teria sido altamente positivo. Não o fez. Usou 
o Vicentinho e o que aconteceu? Não defendo a 
classe politica, porque em matéria dessa natureza e 
desse conteúdo temos a obrigação de votar no que 
está certo. Quer dizer, um eventual erro do Governo 
não desculpa a Oposição, porque o voto tem que ser 
de consciência, naquilo que deve ser. Nessas maté­
rias - tem razão V. Ex' - não é o Sr. Femando Henri­
que que está em jogo. Podemos discutir a maneira 
de votar um projeto de interesse do Govemo, mas 
aqui há o interesse da sociedade e, fazendo até jus­
tiça, nem repercutirá no Governo do Sr. Femando 
Henrique, porque, se a reforma da Previdência der 
certo, repercutirá lá adiante, e não sobrará nada. É o 
tipo do projeto no qual temos que reconhecer o méri­
to do Sr. Fernando Henrique, porque não é um pro­
jeto de repercussão e resposta para o seu Governo. 
Sua Excelência está semeando para um outro que 
vier depois começar a colher. Mas, de qualquer ma­
neira, houve um equíVOCO e, então, o que o Presi­
dente fez? Partiu para um outro extremo. Nomeou 
um Ministro político, que acho que está correto, para 
fazer a coordenação, que também está correto, mas 
partiram para aquilo que chamam ... Nunca me es­
queço de que, quando ganharam a primeira vitória 
na Previdência, ganharam os profissionais. Somos 
os profissionais semeadores de uma grande vitória. 
E foi uma grande e ridícula derrota, porque feriu o 
campo da ética. As promessas, as vantagens, a 
Bancada daqui, a bancada de lá ... E eu dizia: - Mas 
inflacionaram, pois recém-votararn uma primeira 
emenda da Previdência, e ainda faltam 300 desta­
ques, e depois tem que ter a segunda votação; e de­
pois vai para o Senado, a esse preço, como termina­
rá? E terminou como terminou ontem. Há um lado 
positivo, Senador - por isso, a importância do seu 
pronunciamento - o Presidente vir agora e dizer que 
terminou essa fase de chantagem, de troca-troca. 

Não sei, Senador, se não foi positivo para o 
Govemo. Temos que ver o outro lado da questão. O 
Governo estava entrando por um lado - perdoe-me a 
sinceridade - que estava horrível: a Bancada de Mi­
nas com a empresa não sei de onde; a Bancada do 
Acre com não sei o quê; a Bancada não sei de onde 
com não sei mais o quê. Estava ficando horrível! 
Penso que, com relação a esse lado, foi positivo. O 
Govemo vem agora e diz que vai bater de frente. 



08782 Sábado 25 DIÁR[O DO SENADO FEDERAL Maio de [996 

Está usando uma expressão que não estou gostan­
do. Ontem gostei quando o representante do Gover­
no, seu porta-voz, foi para a televisão e disse: vota­
ram errado, mantendo os privilégios. O Govemo não 
vaí comprar votos, o Govemo não vai fazer barga­
nha. Está correto! Mas não precisa usar também 
essa expressão. V. Ex" se lembra, nós do PMOB do 
Rio Grande do Sul protestávamos quando o Geisel 
falava: "Os inimigos"; 'Os traidores serão tratados a 
pão e água'; "Planalto ameaça tratar como inimigos 
todos os aliados que votarem contra'. Acho que não 
precisa cair nesse outro lado, com essa expressão 
'inimigos·. Acho que o Govemo agirá com serieda­
de, como deveria ter agido desde o início, vai deba­
ter, discutir, cobrar votos, dizer à Nação quem votou 
e como votou. Não precisa chamar de "inimigo' 
quem é contra o Govemo. Nessa questão, vamos 
nos respeitar reciprocamente. Mas o pronunciamen­
to de V. Ex" tem essa importância e esse significa­
do, numa hora e num momento em que o Govemo 
deve aprender. Aprender o quê? Que deve tratar a 
questão com a seriedade que merece. É dffrcil, Se­
nador Fogaça. V. Ex' está-se referindo a outro as­
pecto que é muito importante. Vou até pedir-lhe para 
aprofundar-me neste aparte em meio minuto, porque 
V. Ex" aborda tema que diz respeito à base do Go­
vemo e diz que é preciso encontrar um denomina­
dor, uma análise, um caminho. Concordo com V. Ex" 
quandO diz que a base do Govemo é muito hetero­
gênea, ela é exageradamente heterogênea. Não se­
ria ruim se o Govemo fizesse um entendimento em 
tomo dessa heterogeneidade. Se tirarmos o PT, o 
POT e sei lá mais qual, tudo mais é Govemo: 
PMOB, PSOB, o Partido do Maluf. O Ministro da Re­
forma Agrária é comunista. Todos estão no Gover­
no. Tudo bem estarem todos no Govemo. Isso é um 
mérito. Mas o Govemo tinha que promover um gran­
de entendimento, fazer uma média do pensamento. 
Estão todos com o Govemo, mas em cima do quê? 
Os que são comunistas continuam comunistas. Os 
que são de direita continuam de direna. Mas nós, 
nesse momento, nessa hora, vamos fazer um enten­
dimento em cima do quê? Está faltando o Presídente 
da República dizer em cima do que será feno o en­
tendimento. A cada momento, a cada hora, a cada 
projeto, há uma iniciativa, há uma idéia, há uma to­
mada de posição. O Govemo, o senhor Fernando 
Henrique tem que dizer, por exemplo: eu, Presidente 
Femando Henrique, nessa hora, nesse momento em 
que fiz o entendimento com o PFL e agora trouxe o 
Sr. Maluf para o Governo, há também o PMOB, há 
essa gente, quero fazer um entendimento em cima 

disso que está aqui. Quem quer fica, quem não quer 
não fica. Agora, entendimento em cima do quê? Na 
verdade, vemos, por exemplo, que o Govemo bai­
xou a medida provisória relativa ao Proer; há o ne­
gócío do Banespa; há também o negócio do Banco 
Econômico. Isso é o que tem que ser discutido. Hoje 
é um dia de festa para o Govemo e não sei se V. 
Ex" concorda comigo. O acordo feito com o Ministro 
do Exércno sobre as terras para se fazer reforma 
agrária é uma questão que há 50 anos estava para 
ser resolvida e nunca se conseguia. Por isso, hoje é 
um dia de festa. Palmas para o Ministro do Exército! 
Palmas para o Governo! Lamento que o Presidente 
da República não tenha convidado o Senador Líder 
do Partido Socialista, o que considero uma grosse­
ria. Tenho certeza de que o Presidente Fernando 
Henrique não participou disso. Mas isso é um ato 
vulgar, pois S. Ex", o Líder, tinha que ter sido convi­
dado. E era para ele estar lá e estar felicitando. Eu 
gostaria de ter sido convidado, porque até participei 
disso quandO era Líder do Govemo do Sr. Itamar 
Franco. O Ministro que está fazendo o acordo é o 
mesmo do Govemo anterior. Quando se debateu 
essa matéria, ele participou das discussões. Então, 
hoje deveria ser um dia de grande festa, um dia em 
que todos deveriam estar sendo convidados, porque 
o Govemo lavrou um grande intento. Mas V. Ex" tem 
razão. Qual é o entendimento? Qual é a forma? 
Quais são os projetos? Quero cumprimentá-lo, Se­
nador José Fogaça - e digo do fundo do coração, até 
porque lhe conheço -, V. Ex' é o tipo de pessoa que 
talvez tenhamos dificuldades em encontrar aqui no 
Congresso, uma pessoa que deveria ser mais utili­
zada, pela sua idéia, pelo seu pensamento, para 
buscar esse entendimento, que é necessário. Que­
remos dar um passo, mas o Govemo tem que nos 
chamar para isso. Meus cumprimentos a V. Ex", Se­
nador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Sena­
dor Pedro Simon, V. Ex· é generoso, muito mais 
pela nossa amizade do que propriamente pelo meu 
merecimento. 

Mas, de qualquer maneira, posso dizer com 
tranqüilidade que V. Ex" toca num ponto, fere o pon­
to mais sensível de tudo o que eu vinha expondo. 

A coordenação política do Govemo vai muito 
além da criação do cargo de Ministro político. Não é 
a criação de um cargo, que possa eventualmente ter 
uma sala no Palácio do Planalto, que possa even­
tualmente reunir Lideranças, que vai produzir esse 
eixo, esse centro de gravitação política no Congres­
so ao qual nos referimos. 
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Pergunto a V. Ex", Senador Pedro Simon, e a como está aqui. Qual a diferença entre lá e aqui? A 
todos os Senadores, neste momento: essa tal de diferença é que lá existe um comando que se chama 
Bancada ruralista surgiria se esse centro de gravita- Dr. Antônio Britto, que ouve todo mundo, mas é 
ção polftica, se esse eixo político existisse? É evi- quem dá a linha, e sabe-se o que S. Ex' quer, pois 
dente que não. A Bancada ruralista, a Bancada de se man~esta, não esconde nada. Sabe-se que no 
Minas Gerais, como V. Ex" citou, pedindo os recur- Govemo do Rio Grande do Sul vota-se a favor ou 
sos a serem compensados ou indenizados a uma contra, mas objetivos e propostas o Govemo tem. 
empresa determinada, essas chamadas bancadas Perdoe-me a sinceridade, mas penso que falta ao 
marginais, que se produzem ficticiamente em torno Governo do Senhor Femando Henrique um estilo 
de interesses setoriais, corporativos ou regionais, como o que O Governador Antônio Britto está mos-
são subprodutos dessa cultura diversionista e pulve- trando ter no Rio Grande do Sul. 
rizada, de um Parlamento desarticulado, em que o O SR_ JOSÉ FOGAÇA - Senador Pedro Si-
Partido do Governo - perdoem-me, mas não é pro- mon, não sei de ninguém que tenha ocupado a Pre-
blema de competência ou incompetência pessoal sidência com mais convicções do que o Presidente 
deste ou daquele - não está conseguindo produzir Fernando Henrique, que sabe o que quer. Temos a 
esse eixo de catalisação política que precisa ser fei- sorte de ter um Presidente que enxerga muito clara-
to. V. Ex' se referiu a projetos, idéias, propostas, ca- mente os problemas do País e sabe o que quer. 
minhos, e esse caminho é em tomo de alguma coisa Nesse ponto, reconheço no Presidente ... 
um pouco mais organizada, mais orgânica e não tão O Sr. Pedro Simon _ Concordo com V. Ex". 
dispersiva, pulverizada, etérea, como é hoje na Câ- Sua Excelência sabe o que quer; o diabo é que nós 
mara dos DeputadOS. não sabemos o que Sua Excelência quer. 

O Sr. Pedro Slmon - Desculpe-me, Senador O SR_ JOSÉ FOGAÇA _ A figura do Presidente 
José Fogaça. Permite-me V. Ex" mais uma interven- tem que ser preservada e ela é, possivelmente, o 
ção? pólo norteado r de todo o pensamento polftico do Go-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não, Senador vemo. Não diria que ao Presidente Fernando Henri-
Pedro Simon. que Cardoso faltem comando, direção, determina-

o Sr_ Pedro Slmon - Senador José Fogaça, ção de rumos; quanto a isso, estou tranqüilo; temos 
nós dois conhecemos o Govemador do Rio Grande um Presidente que sabe o que quer, que traça dire-
do Sul, Antônio Britto. S. Ex" criou uma frente, com- trizes, que estabelece os seus rumos e que coman-
posta pelo PMDB, PSDB e PPB, por gente heterogê- da. O que não vejo é uma resposta parlamentar efi-
nea. Na Pasta da Saúde, está um homem altamente ciente a isso. 
sério e competente, mas do PFL. Na dos Transpor- O Presidente sabe o que quer, mas, talvez, 
tes, está uma pessoa altamente séria e competente, não cuida tão bem da estruturação de uma atividade 
mas do PPB. S. Ex" fez um Govemo heterogêneo. articulada no Congresso, como deveria cuidar, e o 
Porém, no Rio Grande do Sul, pode-se dizer o que resultado será sempre uma defasagem, uma grande 
quiser, pode-se gostar ou não do Governo, pode-se perda de elementos no processo de votação dessas 
gostar ou não do Governador Antônio Britto, mas emendas constitucionais. 
quem dá a orientação, quem traça a diretriz é S. Ex". Não sentimos tanto isso nas emendas econô-
Disso, ninguém tem dúvida. Vai-se ao Rio Grande micas porque eram emendas conceituais, que di-
do Sul e fala-se com quem quiser, empresário, tra- ziam 'sim' ou 'não" ao monopólio das telecomunica-
balhador, Ifder partidário, todo mundo sabe o que S. ções; eram mudanças simples, até simplistas, e me-
EX' quer. S. Ex" tem o plano, as idéias, as propostas ramente conceituais. 
e traça a diretriz. Ouve todo mundo, discute, debate, Porém, nas mudanças complexas, que atingem 
ouve os Secretários, mas tem comando, e sabe-se o fundo a estrutura do Estado brasileiro, se esse eixo 
que S. EX' quer. Está na luta pelo Mercosul, na luta de gravitação política não existir, não tenho nenhu-
pelo desenvolvimento do Rio Grande do Sul, no de- ma dúvida de que as reformas fracassarão. 
bate pela agricultura, na defesa das teses, no pro- O Sr. José Eduardo Dutra - Permite-me V. 
grama das pessoas que se demitiram - quinze mil. O Ex' um aparte? 
PMDB pode ter ciumeira, mas é S. Ex' quem traça a O SR. JOSÉ FOGAÇA - Tem V. Ex· o aparte 
diretriz do Govemo do Rio Grande do Sul, que tem e, desde logo, agradeço-lhe. 
praticamente as mesmas forças do Govemo Fede- O Sr. José Eduardo Dutra - Senador José Fo-
ral: o PFL está lá como está aqui; o PPB está lá gaça, primeiro, gostaria de registrar a minha satisfa-
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ção por estar presente nesta sessão de hoje do Se­
nado Federal. Tivemos um debate importante por 
ocasião do pronunciamento do Senador Geraldo 
Melo sobre reforma agrária, e estamos tendo agora 
a oportunidade, mediante o pronunciamento de V. 
Ex", de entrarmos nessa discussão da Previdência. 
A História deu ao Senado uma oportunidade rmpar 
para discutir a questão da Previdência. Inclusive, la­
mento que esta sessão esteja tão esvaziada. Vou 
sugerir ao Presidente José Samey que marque uma 
sessão de sexta-feira, colocando um ponto de pauta 
qualquer, somente para aparecerem os nomes no 
placar eletrônico, obrigando os Senadores a estarem 
presentes para debatermos a questão da Previdên­
cia. Lembro-me de que, à época da discussão da 
emenda do petróleo na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, quando fiz uma intervenção, V. 
Ex" disse: 'Se a posição da esquerda na Câmara ti­
vesse sido essa, a história seria profundamente dife­
rente". Como, agora, o Govemo quer que o Senado 
modifique as decisões da Câmara, talvez tenhamos 
a oportunidade de fazer uma discussão aprofundada 
nesta Casa. Os sinais que temos visto por parte do 
Govemo não são muito saudáveis; pelo menos, pa­
rece que a intenção é simplesmente o Govemo utili­
zar-se da maioria confortável que tem no Senado 
para restaurar o relatório Michel Temer e, depois, 
modificar o Regimento na Câmara e aprovar a refor­
ma. Se for nessa direção, estaremos mal. Estare­
mos abrindo mão de discutir aprofundadamente 
essa questão. Comungo com V. Ex" em relação às 
preocupações com o comportamento da esquerda, 
da OposiçãO, na Câmara, com respeito àqueles três 
pontos que retiram alguns privilégios de categorias. 
No entanto, vemos arrogância no Govemo com rela­
ção ao relatório Michel Temer, que tinha alguns ab­
surdos que a Oposição tentou derrubar. Por exem­
plo: nenhum mortal pode acumular aposentadorias, 
mas os pal1amentares podem. Havia a votação de um 
destaque da Oposição que o Govemo ganhou, e isso 
não foi apresentado como se o Congresso tivesse man­
tido privilégios. Além desse, existem n outros pontos, 
como aposentadorias especiais para representantes da 
OAB na Magistratura, etc. Há quase que um consenso, 
até na base do Govemo, que inclui até o próprio Ministro 
da Previdência Social, segundo o qual o melhor projeto 
em tramitação na Câmara é o do Deputado Eduardo 
Jorge, estabelecendo um sistema único da Previdência. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com o que concordo, 
plenamente. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Esse sistema úni­
co abrange militares, civis, servidores públicos, ini-

ciativa privada, até o teto de dez salários mrnimos; a 
partir dar, quem quiser ou puder, contribui para a 
previdência complementar, pública ou privada. No 
entanto, o Govemo não se dispôs, até o momento, a 
discutir com a sociedade esse projeto. Qual é a dife­
rença? O projeto do Deputado Eduardo Jorge esta­
belece uma reforma radical da Previdência, mas es­
tabelece um processo de transição mais longo, para 
poder contomar os famosos dire~os adquiridos. Re­
cuso-me, inclusive, a utilizar essa questão de direi­
tos adquiridos. Os advogados de esquerda, pelo fato 
de serem advogados, gostam muito de dizer que a 
lei não pode ir contra o ato jurídico perfe~o, a coisa 
julgada e o dire~o adquirido. Recuso-me a utilizar­
me disso, até porque quem introduziu esses concei­
tos foi o Direito burguês. Quem tem mais direitos ad­
quiridos, ao longo do tempo, é a classe dominante. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Principalmente o que 
foi criado pelo instituto da propriedade. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Exatamente. Por 
isso recuso-me a entrar nessa discussão; mas, con­
cretamente, ela existe, e o sistema judiciário funcio­
na com base nisso. Então, temos que encontrar uma 
fórmula para fazer uma reforma radical da Previdên­
cia que contome esses problemas. E a solução, 
para mim, é quanto à discussão do tempo de transi­
ção. Nós temos essa oportunidade. Inclusive, neste 
momento, temos aqui cinco Senadores, os quais in­
cluo nesse chamado campo democrático, que estão 
dispostos a discutir o assunto com seriedade. Te­
mos a oportunidade, o Senado Federal tem a opor­
tunidade da discussão, inclusive de chamar as cen­
trais sindicais para debater, estabelecer um proces­
so de discussão maduro que aponte para o futuro, 
que modifique a Previdência, que acabe com os pri­
vilégios, que estabeleça um sistema de previdência 
que atenda aos interesses da sociedade, sem tam­
bém entrar n<\ discussão da Previdência simples­
mente pelo problema do caixa, porque a Previdência 
também inclui um Conselho de Solidariedade Social. 
O projeto, tal como está, prejudica o trabalhador da 
iniciativa privada ao substituir tempo de serviço por 
tempo de contribuição. Concordo em discutir tempo 
de contribuição, mas estabelecendo diferenças entre 
rendas, como propõe o projeto do Deputado Eduar­
do Jorge. E temos no Senado um projeto do Sena­
dor Roberto Freire nessa mesma linha. Na próxima 
terça-feira, pretendo apresentar ao Senado o projeto 
do Deputado Eduardo Jorge, a fim de que ele tam­
bém possa ser incluído na discussão. Espero, since­
ramente, que o Senado não perca essa oportunida­
de. Temos feito oposição ao Govemo Fernando 



Maio de 1996 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 25 08785 

Henrique Cardoso, mas discordamos daqueles que se desenvolver hoje, sem a necessidade dos capi-
procuram igualá-lo, por exemplo, ao Govemo Fer- tais voláteis, do capital financeiro que chega e vai 
nando Collor de Mello. Há, entre os dois, uma dife- embora, quem quiser hoje formar poupança intema 
rença radical, profunda. O Governo tem essa oportu- tem que ter um sistema previdenciário dessa nature-
nidade, bem como o Senado da República também za, porque esse é um sistema que forma poupança 
a tem. Espero que não a desperdicemos. Parabeni- própria e alavanca os investimentos. 
zo V. Ex" pelo pronunciamento. Muito obrigado. Infelizmente, o diálogo havido foi extremamen-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado, Senador te mal conduzido, foi doentio. Foi patológico aquele 
José Eduardo Dutra. Creio que estamos diante de diálogo em tomo da primeira proposta de emenda 
um momento realmente importante para o Senado, constitucional. A entrada do Vicentinho, que poderia 
um momento histórico, como disse V. Ex". É a opor- ser algo positivo, transformou-se em algo extrema-
tunidade de o Senado provar o seu valor e a sua im- mente negativo. Eu nunca vi um encaminhamento 
portáncia institucional, para que a sociedade enten- tão mal feito. Não estou culpando ninguém, mas a 
da para que serve o Senado. Nós aqui sempre pro- presença da CUT, que só tem a servir pOSitivamente 
testamos contra o prato feito que vem da Câmara, numa negociação, acabou produzindo danos. Eu 
contra a atitude homologatória que nos cabe e que, nunca vi uma coisa dessas. A boa vontade do Vicen-
muitas vezes, nos é taticamente reservada nas vota- tinho, a sua visão como Ifder sindicalista, tipicamen-
ções de determinados projetos que são empurrados te gramsciano, que entra no processo para servir ao 
para o fim do ano ou para o fim da Sessão Legislati- interesse público e não à sua categoria. E a coisa 
va, exatamente para que o Senado não tenha possi- deu em nada. Não dá para entender. 
bilidade de mudar, nem de negociar, nem de discutir Creio que ao Senado cabe, agora, um papel 
a questão. importante; mostrar que ele é muito mais do que 

Agora é possível que se comprove, claramen- uma Casa revisora. Ele é capaz, também, de criar 
te, que o Senado tem um papel - e a Câmara tem propostas inovadoras e, quem sabe, encaminhar as 
essas tendências muitas vezes dispersivas e contra- reformas para um destino que todo o País deseja. 
d~órias - importante a desempenhar. Obrigado, Sr. Presidente. 

Também quero dizer a V. Ex" que sou um dos 
adeptos do projeto do Deputado Eduardo Jorge, por 
dois motivos: ele não só reafirma o sistema, viabili­
zando-o, como cria algo que é o papel da Previdên­
cia no mundo inteiro - e talvez seja este o mais im­
portante papel da Previdência -, que é o da alavan­
cagem dos investimentos produtivos do País. Aquela 
parte acima dos dez salários tem uma destinação, 
nos fundos de pensão, que serve para o incremento 
das atividades produtivas de forma extremamente 
desenvolvida e dinâmica. 

Hoje estamos vendo as condições precárias 
que existem no Brasil, o papel que os fundos de 
pensão têm, por exemplo, nas privatizaçães; papel 
esse, no meu modo de entender, muito tímido, mal 
usado pelo Poder Público, mal encaminhado, tendo 
sido usado sempre como coisa destinada a servir a 
interesses específicos e não ao interesse público. 
Um projeto como esse, apesar das dificuldades polí­
ticas, tenho certeza de que traria aquilo que o Go­
verno Femando Henrique quer, que é abrir possibili­
dades de formação de poupança. 

O Projeto Eduardo Jorge traz exatamente a 
possibilidade de o sistema capitalista nacional ter 
autonomia e maior independência em relação a ca­
pitais extemos. Qualquer país do mundo que queira 

Durante o discurso do Sr. José Foga­
ça, o Sr. Ademir Andrade deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Romero 
Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Nobre 
Senador José Fogaça, a Mesa deseja parabenizá-lo 
pelo seu discurso e ressaltar que, dada a importán­
cia do tema, ultrapassamos em 40 minutos o tempo 
concedido a V. Ex'. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho em 
mãos um trabalho elaborado, um discurso de dez 
laudas, onde teço uma série de considerações a res­
peito do Govemo Federal, da atitude do Presidente . 
Femando Henrique Cardoso, da questão da saúde 
pública no nosso País, da posição do Ministro Adib . 
Jatene, e chego ao ponto de interesse do meu dis­
curso, que é a questão do Hospital Universitário Bar­
ros Barreto, que funciona no meu Estado, o Pará, di­
rigido pela Universidade Federal do Pará. 

Estou fazendo este discurso aqui hoje, trazen­
do esses dados, porque quero deixá-los registrados 
nos Anais do Senado. O Hospital Barros Barreto 
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chegou a um estado de calamidade, chegou a um Afinal de contas, não são os empresários e 
estado de não mais poder funcionar. As comunida- nem os funcionários que têm o dever de sair atrás 
des do meu Estado, o empresariado, os funcioná- dos recursos para que esse Hospital continue se 
rios, já partem para as ruas fazendo campanhas mantendo. É um Hospital específico, de caráter es-
para que o Hospital volte a funcionar. Esse Hospital pecial, porque é ele que atende os casos de doen-
vive basicamente dos recursos do Sistema Único de ças contagiosas, inclusive a Aids. É o único hospital 
Saúde, e os seus funcionários são pagos pelo Go- do meu Estado que atende casos de leishmaniose, 
vemo Federal. São funcionários ligados à Universi- leptospirose, enfim, doenças graves, doenças conta-
dade Federal do Pará, médicos, enfenneiros, aten- giosas. Não existe outro hospital que faça esse tra-
dentes, enfim, o seu quadro clínico e administrativo balho no Estado do Pará. Portanto, ele ainda tem 
de uma maneira geral. essa importante característica que o distingue dos 

O Hospital está faturando em torno de R$250 outros. 
mil por mês com o serviço do Sistema Único de Saú- Os jomais do meu Estado, durante esta sema-
de, que atrasa, evidentemente, 40, 60 dias o seu pa- na, têm levantado essa questão do Hospital Barros 
gamento; mas é um hospital que necessita de recur- Barreto, que foi assumido pela Universidade Fede-
sos da ordem de R$500 mil por mês para manuten- ral, de 1990 para cá, para que o Poder Público resol-
ção das suas atividades. va essa questão. Infelizmente, até agora a coisa não 

Estou, inclusive, no meu trabalho, questionando andou. Estou, como Representante do Estado, como 
a Universidade Federal do meu Estado, porque o seu uma pessoa preocupada com essa questão, insti-
orçamento atinge a cifra de R$ 236 milhões para o ano gando, provocando para que seja criada essa comis-
de 1996. Ora, se comparannos o orçamento do Gover- são a fim de que, através dela, possamos resolver 
no do Estado do Pará, que chega a R$I,3 bilhão, com esse grave problema. 
o orçamento da Universidade Federal do Pará, que De fonna que dou como lido o meu discurso, 
dispõe de recursos equivalentes a um quinto do orça- na esperança de conseguinnos, definitivamente, re-
mento do Govemo do Estado do Pará, é uma compa- solver a questão do Hospital Barros Barreto e que o 
ração eXlremamente complicada e dffícil de explicar. Reitor da Universidade Federal do Pará jusmique 

Estamos precisando, inclusive, de uma de- suas dificuldades de atender ao hospital com esses 
monstração de como são utilizados esses recursos recursos adicionais. É incompreensível o que está 
na Universidade Federal do Pará, porque ela é res- ocorrendo, se a universidade dispõe de R$236 mi-
ponsável pelo Hospital Barros Barreto, e este está Ihões do orçamento do Estado. 
prestes a fechar as suas portas. Houve uma reunião A União está repassando ao Pará, durante 
com os Ministros da Saúde e da Educação, e este todo o ano, para tudo, R$716 milhões. A UniVersida-
último, Dr. Paulo Renato, prometeu passar um recuI- de Federal, sozinha, fica com R$236. O Sistema 
so adicional. No entanto, não cumpriu o seu compro- Único de Saúde do meu Estado vai receber apenas 
misso. Naturalmente, as questões burocráticas são R$201 milhões, menos do que a Universidade Fede-
maiores do que a vontade de fazer alguma coisa. ral do Pará; a merenda escolar do meu Estado vai 

O hospital e os seus funcionários estão partin­
do para campanhas junto aos empresários, em bus­
ca de recursos, e para campanhas promocionais, fe~ 
tas pelos funcionários, para conseguirem se manter. 

É uma situação eXlremamente lamentável. 

Faço, aqui, um apelo, que encaminho por es­
crito aos Ministros da Saúde e da Educação - além 
deste registro que faço nos Anais do Senado Fede­
ral - para que indiquem pessoas da sua competên­
cia, da S'Ja confiança, para se reunirem com o Se­
cretárjo de Saúde do Pará, que também tem interes­
se na manutenção do hospital, com representantes 
do Governo do Pará, com a direção do próprio Hos­
pital e com o reitor da Universidade Federal do meu 
Estado, para que, juntos, possam discutir e encon­
trar uma solução para esse grave problema. 

receber R$ 23 milhões, praticamete um décimo do 
que recebe a Universidade Federal do Pará. Entre­
tanto, ela não tem recursos para continuar mantendo 
o hospital e pede recursos eXlras ao Ministro da 
Saúde e ao Ministro da Educação, mas ainda não foi 
atendida. 

De fonna que espero que esses fatos se escla­
reçam, que os polfticos como um todo se sensibili­
zem ante esse grave problema e possamos chegar 
a uma solução satisfatória. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR_ ADEMIR ANDRADE EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Senadores. o 

Pais assiste atônito as marchas e contramarchas de um govemo 
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que tenta legitimar-se em diálogos que parecem não conduzir a 

lugar algum, como ocorreu essa semana no enCOntro do Presi­

dente Fernando Henrique com os empresários que vieram à 

Brasma redamar das condições adversas que o setor industrial 

vem atravessando. 

FiCO imaginando se o Presidente teria a mesma presteza 

em ir à presença dos manifestantes, como fez com os empresá~ 

rios, se aqueles fossem, por exemplo, Ifderes do Movimento dos 

Sem-Terra ou então representantes dos servidores públicos fede-­

rais, que até agora não tiveram nenhum canal de diálogo com o 

Govemo, que pudesse garantir pelo menos a negoCiação da pau~ 
ta de reivindicações ... 

Preocupado em preservar uma imagem que começa a ser 

arranhada pela queda de popularidade, apontada nas 
últimas pesquisas de opinião pública, este Governo que ar está 

tem se mostrado, senão desatento, no mfnimo pouco interessado 

em solucionar efetivamente alguns dos problemas mais sérios 

que massacram o dia-a-dia do povo brasileiro. 

É o caso, Senhor Presidente, da saúde pública que hoje é 

feita no Brasil. 

Os escândalos nesse setor, Senhoras e Senhores Sànadcr 

res, pipocam por este Pafs afora ... Infelizmente, só os mais esca~ 

brosos chegam ao conhecimento público, como por exemplo a re­

cente tragédia que fez tantas vftimas no Instituto d$ Doenças R&­

nals de CaruarulPE. 

No meu Estado do Pará, a saúde pública também sofre pe­
nosamente com o reflexo das difiCUldades atualmente enfrentadas, 

de fonna até corajosa, pelo Ministro Jatene, que reconheço ser um 

homem bem Intendonado, de distinguida competênda proflSSional, 
mas que, lamentavelmente, não conseguiu até agora superar as 

benelras que lhe são impos1as à frente do Ministério de Saúde. 

Admito a importância da luta do ministro pela aprovação da 

Contribuição Sobre a Movimentação Financeira, como fonna de as­
segurar recursos para sua pasta, mas não posso COf"IOOrtlar de 
modo algum que, em função desse objetivo, seja condicionado o 

atendimento mfnlmo das necessklades mais emergentes do set>r, 

como vem se tomando uma prática comum neste Govemo. 

Dl>ia, Senhores, Senadores, que no meu Estado do Pará os 
problemas retacionados à saúde púbica estão se aV()lumando ... 

Pa.ra exempltflcar, registro o que vem oC()rrendo com o 

Hospital Unlve/Sltário Barros Barreto. 

É lamentável, Sr. Presidente, mas aquela casa de saúde, 

fundada em 1946, está prestes a fechar as portas, deixando sem 

atendimento especializado um enonne contingente de pessoas 

que acorrem àquela instituição; outrora um centr() de referência 
Intemaciemal no combate às doenças tropicais e que hoje, em que 

pese todas as dificuldades, é, o único referencial, no Estado do 

Pará, pata o tratamento de doenças pneumológlcas e Infecto-con­

tagiosas graves, como a meningite, a leptosplrose, a tuberculose, 

a malária e a Aids. 

O _Hospital, com 1,125 funcionários, conta hoje com uma 

capacidade Instalada de 309 leitos, funcionando tOdavia com ape-

nas 275, tendo atendido no ano passado a um total de 5.787 in­

temações; 111.801 consultas ambulatoriais; 355.040 procedi­

mentos de diagnóstico e terapêutica (exames de análises clíni­

cas, eletroencefalogramas, ultra-sonografias, fisioterapia etc.), 

realrzando alnds um total de 3.085 cirurgias. 
Há meses, no entanto, toda esta capacidade de atendi­

mento vem sendo gravemente comprometida pela crise financeira 

que se abate sobre o Hospital Barros Barreto ... 

Dados colhidos junto à administração do hospital, relaijvos 

ao ano de 1995, demonstram o impasse financeiro que vem se 

agravando mês a mês. 

A única fonte de receitas próprias advém do SUS, através 

da remuneração de Autorizações de Internação Hospitalar - AIH, 

e do Sistema de Informações Ambulatoriais, relativo aos procedi­

mentos de atendimento ambulatorial. 

No caso das AIH, a remuneração mensal em 1995 foi de 

R$371,75 para uma médra de 538 Intemações, perfazendo uma 
receita média mensal aproximada de R$200 mil. 

Quanto aos atendimentos ambulatoriais (SIA), realizou-se 

uma média mensal de 32.172 atendimentos, a um custo unitário 

de R$1,55 pertazendo uma média mensal de receita em tomo de 

R$50mll. 

Este levantamento médio, relativo ao ano passado, Sr. Pre­

sidente, vem se mantendo no ano em curso, o que nos leva a 

condulr que os R$250 mil de receita repassados pelo Convênio 

com o SUS, mensalmente, com um atraso em média de 30 a 45 

dias, são Insuficientes para atender as despesas mensais de 

aproximadamente R$750 mil somente com custeio (medicamen­

tos, gêneros alimentlclos, produtos médico·hospltalares etc). Esta 
defasagem, nobres Senadores, está se transformando em uma 

verdadeira bola de neve ... 

Tão grave quanto a Incapacidade de atender as despesas 

de custeio, é a abSOluta inexistência de recursos para o Investi­

mento em pesquisas e para aquisição de novos equipamentos ... 

Vinculado à administração da Universidade Federal do 

Pará, o hospital tem tentado sobreViver com um orçamento per­

manentemente defiCitário como se pode verificar pelos dados até 

aqui apresentados, e Isto, Sr. Presidente, é outro aspecto da 

questão que não conseguimos entender, pois a Universidade Fe­

deral do Pará, de acordo com o Orçamento da União, só neste 

ano de 1996, foi aquinhoada com aproximadamente 35% do total 

de recursos destinados ao Pará, num montante em tomo de 

R$236 milhões, o que corresponde, em números redondos, a 

quasa 1/5 de todo o orçamento do Estado do Pará neste exercrclo 
de 1996. 

Só para se ter uma Idéia, os recursos destinados ao SUS 

no Pará, neste exercfcio, não ultrapassam a casa dos R$201 mi­

lhões. 

Algumas dúvidas, portanto, Senhoras e Senhores Senado­

res, precisam ser esclarecidas pela Universidade Federal do 

Pará, acerca da crise que o Hospital Barros Barreto vem atraves­

sando ... 

I 
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Em uma reunião ocorrida no inrdo deste mês aqui em Sra-

5ma. o reitOr da UFPA, Prol. Marcos Ximenes pediu ajuda ao Mi­

nistro Adib Jatene para solucionar os problemas do hospital uni­

versitário. Como resposta. o Ministro da Saúde informou que seu 

Ministério não tinha como atender o pedido feito. já que não dis­

punha nem mesmo de recursos para o pagamento da dívida dQ 

SUl? para com o Hospital, que já chega à casa dos R$250 mil, di­

vida essa oriunda dos serviços prestados pelo hospital aos pa­

cientes atendidos pelo Sistema Único de Saúde. 

Na reunião a Que me refiro. Sr. Presidente, estava presente 

também o Ministro da Educação, Dr. Paulo Renato Souza, que na 

ocasião comprometeu-se em liberar, através de seu ministério, 

um montante de R$500 mil para a compra de medicamentos e 

material de consumo necessários ao funcionamento do Hospital 

Barros Barreto. Este montante, se liberado conforme a promessa 

do Ministro da Educação, permitiria o funcionamento da institui­

ção, ainda que precariamente, até o mês de agosto próximo. 

A promessa, no entanto, até o momento não foi cumprida e 

o Hospital está em vias de fechar as portas pela absoluta falta de 

medicamentos, equipamentos, alimentação para os pacientes e 

funcionários, enfim, situações estas que implicam diretamente o 

comprometimento das condições mfnimas de funcionamento da 

Instituição. 

Nos últimos dias, em que pese a greve do funcionalismo 

público federal, o Hospital Barros Barreto vem atendendo sua 

clientela, na maioria formada por pessoas pobres e sem nenhuma 

condição de enfrentar os altíssimos custos do tratamento de 

doenças como a Aids e outras patologias infecto-contagiosas. 

Os próprios servidores da instituição, aliados às lideranças 

sindicais e comunitárias, e ainda a entidades não-governamentais 

ligadas ao setor, demonstram ter a dimensão exata dos proble­

mas e, em recente documento encaminhado aos Ministérios da 

Educação e da Saúde, sugeriram que além da manutenção das 

vemas do Ministério da Saúde, repassadaS através do SUS, a dife­

rença orçamentária imprescindfvel para que o hospital continue fim­

cionando com r""-'mos negociados com o próprio Ministério da 

Saóde, com o Ministério da Educação e com o Governo do Estado. 

Esta proposta. Senhoras e Senhores Senadores, até agora 

não teve nenhum encaminhamento prático ... 

Para citar alguns dados, só as despesas de custeio do hos­

pital, induindo medicamentos, alimentação, material médico-hos­

pitalar, contratos de manutenção, combustfvels e outros itens, 

consomem cerca de 73,3% das receitas destinadas à instituição. 

Apenas 26,6% correspondem a investimentos de capital, envol­

vendo a compra de equipamentos e obras. 

O Hospital Universitário Barros Barreto, Senhor Presidente, 

que passou para a responsabilidade da Universidade Federal do 

Pará em 1990, obteve em 1995, cerca de 42,3% de suas verbas 

junto ao Ministério da Saúde, enquanto que o Ministério da Edu­

cação arcou com aproximadamente 8,2% dos custos de manuten­

ção do hospital - fora o gasto com pagamento de pessoal, já que 

este é vinculado à folha da UFPA. 

É Importante destacar, para melhor dimensionar a crise vi­

vida hoje pelo hospital, que a defasagem orçamentária atual é de 

cerca de R$ 1,3 milhão, sendo que o déficH de custeio ultrapassa 

a cifra de R$575 mfl. 

Ao analisar tais dados, Senhores Senadores, fica fácil 

constatar que mesmo com o repasse de aproximadamente R$200 

mil, feito na semana passada pelo Ministério da Saúde, como par­

te do pagamento de uma divida do SUS para com o hospital que, 

como já disse, ultrapassa os R$250 mil, os problemas vão conti­

nuar ... 

Mesmo que a dfvida do SUS, relativa à produtividade, fos­

se totalmente paga, e aplicada unicamente em despesas de cus­

teio, ainda assim restaria uma defasagem de aproximadamente 

R$325 mil, dinheiro esse que segundo informações do Ministro 

Jatene, repassados ao reitor da UFPA, tão cedo não será liberado 

para o Hospitaf Barros Barreto. 

O sucateamento da instituição é flagrante. Em 1995, se­

gundo infonnações da administração do hospital, usou-se apenas 

um aparelho de Raios X e, na maior parte do tempo, não foi pos­

sível utilizar um único aparelho de ultra-sonografia, pois todos es­

tavam em pane. A maioria dos equipamentos do laboratório de 

patologia dfnica já uHrapassou sua vida média, sendo Que os 

aparelhos de endoscopia digestiva e brOquica, entre outros, estão 

irremediavelmente danificados. Para piorar a situação, o hospital 

dispõe de aparelhos de manutenção da vida em número Insufi­

ciente, o que retarda a recuperação dos pacientes e os faz ocupar 

leitos por um tempo maior do que o necessárfo, inviabilizando o 

atendimento de novos pacientes. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, este 

quadro adverso que ora exponho, relativo ao Hospital Barros Bar­

reto, exige providências imediatas, ainda que em caráter paliativo, 

como por exemplo a iniciativa de Banco do Brasil em criar o car­

tão afinidade, ligando a instituição ao Ourocard, pelo qual parte 

das anuidades pagas pelos usuários do cartão serão destinadas 

ao Hospital. Neste aspecto merece destaque também a campa­

nha iniciada pelo Movimento de Defesa do Hospital Barros Barre­

to, visando arrecadar doações entre o empresariado paraense. 

É preciso ter claro, no entanto, Sr. Presidente, que a res­

ponsabilidade primeira pelo equacionamento da crise que ora 

atravessa o Hospital Universitário Barros Barreto é, antes de 

mais nada, do Poder PúbliCO. 

Não podem, portanto. os Ministérios da Saúde e da Educa­

ção, eximirem-se fi obrigação de assegurar a imediata solução 

para os problemas aqui apresentados, motivo pelo qual entende­

mos imprescindfvel a necessidade de que, tanto o Ministério da 

Saúde, através do Ministro Adib Jatene. quanto o Ministério da 

Educação, através do Ministro Paulo Renato tomem todas as pro­

vidências necessárias para a efetiva solução dos problemas hoje 

enfrentados pelo Hospital Barros Barreto. 

Gostaria inclusive, Sr. Presidente, de declinar meu interes· 

se pessoal em acompanhar tais encaminhamentos, oportunidade 

em que proponho aos Ministros Jatene e Paulo Renato, que de-
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signl~m o m::!is r2pido possível uma equipe de técnicos daqueles 
dO'5 m!nistérios para, com a participação do reitor da Universida­
de F eoeral do Pará e do Diretor do Hospital Barros Barreto e de 

representantes da Secretaria de Estado de Saúde Pública do 

?ará, analisar detidamente os problemas do "Barros Barreto·, 

que nos parecem ser de ordem estritamente orçamentária, na 

!)srspectiva de soluciná-Ios definitivamente. 

Era o que tinha a dizer. 

i"iuito olJrigado! 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade , o Sr. Romero Jucá, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ge­
ralefo Melo. 

"::n ·~~'rr.!O JUCA' - Sr Pres'd t ., _ ... _.,e,e::" . I en e, peço 
a palavra pela Liderança do PFL. 

., ~".' '~'~'"""n-"-E (G Id M I) C ,. ó:),', , •.•. "!'~;:,.. era o e o - once-
do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. S. Ex" 
dispõe de cinco minutos. 

,; ;:,: i. ,!Ji;,::ê;qO JUCÁ (PFL-RR. Como Líder, 
plonlJrocia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
001.) .. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uso a 
'ribuna. em nome do Partido da Frente Liberal para 
parabeniza, o Presidente Fernando Henrique e, em 
especial, o ivlinistro das Minas e Energia, Raimundo 
8rito, pela nomeação e posse do engenheiro José 
:\ntônio r";uniz na Presidência da Eletronorte. 

A Elelronorte, que é a principal estatal que atua 
no l~orte do País, tem uma importância fundamental 
para a Região Amazônica, porque enfrenta o desa­
fio, já vencido nas principais regiôes do nosso País, 
de íornecer energia elétrica em uma matriz onde o 
preço do insumo pode contribuir para a geração do 
nosso clesenvolvimento. 

o engenheiro José Antônio Muniz, Sr. Presi­
dente, z.SSl'me a Eletronorte como uma solução téc­
nica é'!10nladé' pelo setor elétrico e díscutída no âm­
t.>ito elo r.r,inistério, com o Presidente da Eletrobrás, 
OI. P,ntônío Imbé'ssahy, com o Ministro Antônio Brito 
e com o próprio Presidente da República. O currícu­
lo, a ilísiória de vida e a postura técnica e democráti­
CIO' do Presidente José Antônio Muniz nos conduzem 
i> c9,t'Ea de C!ue, pela sua ação quando na Presi­
dência dr. Cilesf, pelos cargos que ocupou de direto­
rie, inclusive na própria Elelronorte e no Ministério 
elas íltlinas e Energia, o amigo e engenheiro José 
f,olônio íviuniz, sem dúvida nenhuma, vai dar condi­
ção à Eletronorte de atuar da forma que nós espera­
mos na nossa Região Norte e na Região Amazônica. 

Temos um desafio enorme pela frenle na Re­
gião, de suprir energia para Manaus, que hoje é defi­
citolri?; de ?tuar na sOlução energética de Roraima; 

de fornecer energia, para evitar os racionamentos, 
no Amapá; de encaminhar soluções para Rondônia, 
para que também não sofra aquele Estado, princi­
palmente Porto Velho, o fantasma do desabasteci­
mento. Além disso, temos também uma grave crise 
de energia no Acre. 

Portanto, por José Antônio Muniz espera um 
quadro de extrema complexidade na direção da Ele­
tronorte. Mas tenho certeza também de que - pela 
sua competência e também pelo apoio que a Banca­
da do Norte do País, tanto na Câmara quanto no Se­
nado, darão ao novo Presidente -, ele apontará com 
competência os caminhos necessários para vencer 
essas dificuldades. 

Quero, portanto, em nome do Partido da Frente 
Liberal, parabenizar José Antônio, parabenizar os 
servidores da Eletronorte e, principalmente, parabe­
nizar o Govemo Federal por indicar e compor na 
Eletronorte um dos principais quadros técnicos, uma 
das melhores figuras do setor energético na Presi­
dência da Eletronorte. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu, do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, o Aviso n" 5/96, de 22 do corrente, em 
cumprimento à diligência solicitada por esta Casa 
para instrução da Indicação n· 1, de 1996, de autoria 
da Senadora Emilia Fernandes e outros Srs. Sena­
dores, sugerindo seja objeto de estudo pela Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional o es­
tabelecimento de relações diplomáticas e comerciais 
entre o Brasil e a República Popular e Democrática 
da Coréia. 

O referido Aviso será anexado à Indicação n" 
1, de 1996, e remetido à Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· Secretário em 
exercício, Senador Romero Jucá. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO N" 034/96 - LPSDB 

Brasília, 23 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 

regimentais e atenção ao OI. SF/617/96, dessa Pre­
sidência, indicar os Senadores Beni Veras e Geraldo 
Melo, para, na qualidiJ.de de titulares e os Senadores 
Sérgio Machado e Lúcio Alcântara, como suplentes, 
comporem a Comissão Temporária de Políticas para 
o Desenvolvimento do Nordeste. 
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Na oportunidade, renovo protestos de elevada Sala das Sessões, 24 de maio de 1996. - Se-
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio nador José Alves. 
Machado, Líder do PSDB. 

SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O oHcio 
lido vai à publicação. 

A Presidência designa os Senadores indicados 
pela Liderança do PSDB para integrar a comissão espe­
cial criada por intermédio do Requerimento nO 367, de 
1996, nos termos do expediente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Rome­
ro Jucá. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Ng 518, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I, solic~o que 

seja submetida a deliberação do plenário a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado de nO 
188/95, de minha autoria, ora em tramitação na Co­
missão de Assuntos Sociais, que cria a Área de Pro­
teção Ambiental do Delta do Pamaíba. 

Sala de Sessões, 24 de maio de 1996. - Sena­
dor Freitas Neto. 

REQUERIMENTO Ng 519, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I, solic~o que 

seja submetida a deliberação do plenário a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado de nO 
280/95, de minha autoria, ora em tramitação na Co­
missão de Assuntos Econômicos, que cria área de 
Livre Comércio nos Municípios de Parnaíba e LuCs 
Correia, no Estado do Piauí. 

Sala de Sessões, 24 de maio de 1996. - Sena­
dor Freitas Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão incluídos em Ordem do Dia 
oportunamente, após a manifestação dos Presiden­
tes das Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Assuntos Sociais, respectivamente, em obediência 
ao disposto no parágrafo único do art. 255 do Regi· 
mento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Romero Jucá. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ng 520, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2°, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nO 398, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido é deferido pela Presidência. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Romero 
Jucá. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ng 521, DE 1996 
(Parecer nQ 271, de 1996-CCJ) 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista a aprovação por esta Comis­

são de parecer da lavra do nobre Senador Lúcio Al­
cântara, com as a~erações sugeridas pelo ilustre 
Senador Josaphat Marinho, dos Ofícios nOs 
STST/GDG/GP 574/95 e STST/GDG/GP 606/95, 
anexados ao Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 
1995, requeremos o sobrestamento da referida pro­
posição, a fim de que sejam tomadas as diligências 
elencadas no parecer em tela. 

Brasília, 8 de maio de 1996. - Senador Irls Re­
zende, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania - Romeu Tuma - Lúcio Alcân­
tara - José Fogaça - Ramez Tebet - Edison l0-
bão - Pedro Simon - José Eduardo Dutra - Jef­
ferson Peres - Ronaldo Cunha Lima - Ney Suas­
suma - Júnia Marise. 

PARECER N. 271, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania, em atendimento ao Re­
querimento n· 1.442, de 1995, que pede 
audiência sobre o Ofício nO 5/49, de 1995 
(nº 534195), do Senhor Presidente do TrI­
bunal Superior do Trabalho, solicitando, 
na condição de autor da proposição, a re­
tirada do Projeto de Lei da Câmara n· 93, 
de 1995 (n· 4.235, de 1993, na origem), 
que altera a Lei nº 8.432, de 11 de junho 
de 1992, para redefinir as jurisdições das 
Juntas de Conciliação e Julgamento nas 
Regiões da Justiça do Trabalho e dá 0u­

tras providências. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 93, de 1995 (PL 
nO 4.235, de 1993, na Câmara dos Deputados), "Al­
tera a Lei nO 8.432, de 11 de junho de 1992, para re­
definir as jurisdições das Juntas de Conciliação e 
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Julgamento nas Regiões da Justiça do Trabalho e 
dá outras providências'. 

Aprovado na Câmara dos Deputadas, com 
acréscimo de emendas, o projeto foi remetido ao Se­
nado Federal na data de 29 de junho de 1994. 

No Senado Federal, foi requerida urgência 
para o projeto na Sessão de 15 de agosto de 1995, 
tendo sido aprovado na Sessão de 16 de agosto de 
1995. 

No prazo regimental, emendas foram ofereci­
das pelos Senhores Senadores, tendo sido designa­
do relator de plenário, para emitir parecer sobre a 
matéria, o Senador Francelino Pereira. 

Na data de 25 de agosto de 1995, o Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho remeteu ofício ao 
Presidente do Senado (OF. STST.GDG.GP N° 
534195), solicitando a retirada de pauta do Projeto 
de Lei da Câmara n" 93, de 1995. 

Em 11 de setembro de 1995, novo offcio do 
Presidente do TST (OF STST.GDG. GP NO 574195) 
foi remetido ao Presidente do Senado, requerendo, 
agora, a devolução da proposição ao Tribunal. 

Em 26 de setembro do mesmo ano, o Presidente 
do TST, através de offcio (OF/STST/GDGlGP/ N° 
606'95), requereu o arquivamento da proposição. Na 
mesma data, o Juiz Coordenador do Colégio de Presi­
dentes e Corregedor Regional da Justiça do Trabalho 
remeteu ofício ao Presidente do Senado Federal, 
apoiando os termos do OF/STST/GDGlGPIN" 574195, 
do Presidente do TST, pelos quais se requeria a devo­
lução do projeto ao Tribunal. 

Na Sessão de 9 de novembro de 1995, foi 
aprovado requerimento de autoria do ilustre Senador 
José Eduardo Dutra, no sentido de que o Ofício 
S/49, de 1995, do Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, fosse submetido ao exame desta C0-
missão. 

O Ofício nO S/49, de 1995, refere-se ao anterior 
de OF/STST/GDGlGP/N° 534/95, grafado nos se­
guintes termos: 

'Senhor Senador, 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex" 

para, cumptimentando-Q, solicitar a retirada 
de pauta do PLC nO 93/95, e PL nO 4.235-A, 
de 1993, na origem, que altera a Lei n" 
8.432, de 11-6-92, para redefinir as jurisdi­
ções das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá 
outras providências, em virtude da necessi­
dade do reexame e atualização da proposta 
consubstanciada no aludido Projeto de Lei.' 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado Federal, nos termos do art. 
101, I, do Regimento Intemo, opinar sobre as maté­
rias· que lhe forem submetidas por deliberação do 
Plenário, como é o caso do Requerimento nO 1.442, 
de 1995, de autoria do ilustre Senador José Eduardo 
Dutra, aprovado na Sessão de 9 de novembro de 
1995, que requer o exame dos termos do Ofício nO 
S/49, de 1995, do Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

No Ofício é requerida a retirada de pauta do 
Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1995. 

O Autor da Proposição apresenta como justifi­
cativa a necessidade do reexame e atualização da 
proposta consubstanciada no aludido projeto de lei. 

Embora não o declare, sabemos que a neces­
sidade do reexame da matéria surgiu em razão de 
emenda aprovada pela CCJR da Câmara dos Depu­
tados, ao PLC nO 93/95, mediante a qual acrescen­
tou-se a obrigatoriedade de provimento do cargo de 
Diretor de Secretaria da junta por selVidor titular de 
cargo efetivo, indicado pelo Presidente da respectiva 
junta. 

Quando da tramitação do Projeto nesta Comis­
são tive a oportunidade de apresentar Emenda (de 
nO 1) com o objetivo de suprimir o artigo acrescen­
tando ao texto original. Na justificação fiz observar: 

'A Emenda aprovada pela CCJR da 
Câmara dos Deputados invadiu área privati­
va do Judiciário conforme disposição consti­
tucional (art. 96, inciso li, letra d) que é pró­
prio do Poder Judiciário dispor sobre matéria 
de alteração da organização e da divisão ju­
diciária. 

Ainda, é evidente que a Emenda da 
CCJR da Câmara dos Deputados versa as­
sunto estranho ao projeto de lei de autoria 
do TST, contrariando disposição regimental 
(art. 125 c/c art. 119, § 2°, do RICD). A 
Emenda da CCJR versa sobre matéria de 
seu campo temático estranho ao projeto.' 

A Constituição Federal estabelece no seu arti­
go 96, inciso 1/, alínea d, o seguinte: 

'Art. 96. Compete privativamente: 

1/ - ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores e aos Tribunais de Jus­
tiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169: 
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d) a alteração da organização e da di- da República, formando, destarte, jurisprudência 
visão judiciárias; (grifo nosso) nesta Casa. 

.............................................................. A contrario sensu, porém, a Comissão de 
Com amparo nesse dispositivo, o Tri- Constituição e Justiça do Senado Federal em seu 

bunal Superior do Trabalho encaminhou ao Parecer nO 252, de 1990-CCJ, ao responder à con-
Congresso Nacional Projeto de Lei que 'AI- sulta formulada pelo então Presidente do Senado 
tera a Lei nO 8.432, de 11 de junho de 1992, Federal, Senador Humberto Lucena, se manifestou 
para redefinir as jurisdições das Juntas de pela impossibilidade de retirada, pelo Autor - no 
Conciliação e Julgamento nas Regiões da caso o Presidente da República -, da mensagem 
Justiça do Trabalho e dá outras providências'. encaminhando ato de outorga e concessão do servi­

Trata-se, portanto, de iniciativa privativa, à ima­
gem e semelhança da estabelecida no caput do arti­
go 61 da Constituição Federal, que reserva ao Presi­
dente da República a iniciativa do processo legislati­
vo em detenninadas matérias. 

A retirada de proposição por autor não inte­
grante do Poder Legislativo não está prevista no Re­
gimento Interno do Senado Federal. E, em sendo O 
Regimento Intemo uma norma de Direito Público, a 
não previsão importa vedação da hipótese. 

Todavia, tem o Senado Federal acatado o re­
querimento de retirada de proposição, de autoria de 
outro Poder, desde que sujeito à deliberação do Ple­
nário. 

É verdade que nenhum dos casos envolveu o 
Poder Judiciário. Todos os precedentes foram cria­
dos pelo Presidente da República, que também é ti­
tular da competência para iniciar o processo legisla­
tivo. Dentre esses precedentes podem ser citados: 

- Mensagem do Senado Federal nO 00344, de 
1995 (01092, de 1995, na origem), em que o Presi­
dente da República requer a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara nO 00115, de 1995, que 'Dá nova re­
dação ao art. 2° da Lei nO 8.844, de 20 de janeiro de 
1994'; 

- Mensagem do Senado Federal nO 00199, de 
1993 (00285, de 1993. na origem), em que o Presi­
dente da República requer a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara nO 00095, de 1992, que 'dá nova re­
dação ao art. 27 da Lei nO 5.540, de 28 de novembro 
de 1968, que fixa normas de organização e funcio­
namento do ensino superior'; 

- Mensagem do Senado Federal nO 00200, de 
1993 (00281, de 1993, na origem, em que o Presi­
dente da República requer a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara n" 062, de 1991, que 'Dispõe sobre a 
criação da Universidade Aberta do Brasil e dá outras 
providências'. 

Em todos esses casos, houve deliberação do 
Plenário do Senado Federal pela aprovação da reti­
rada do projeto, requerida pelO Senhor Presidente 

ço de radiodifusão, para apreciação pelo Congresso 
Nacional. 

Nessa oportunidade decidiu esta douta Comis­
são pelo indeferimento do requerimento de retirada 
da mensagem presidencial, acatando o argumento 
do Consulente, segundo o qual a mensagem não é 
proposição legislativa, não estando, pois, contempla­
da no artigo 256 do Regimento Interno. Mas, gera 
uma proposição que, no caso, foi o projeto de decre­
to legislativo, cujo autor não seria o Presidente da 
República, mas sim a Câmara dos Deputados. 

Indeferiu, pois, por inviável, o requerimento de 
retirada da mensagem. Esta decisão, acertada nes­
se caso, não pode, no entanto, ser aplicada à hipó­
tese, pois distinto é o pedido. 

No que diz respeito ao Oficio nO SI49, de 1995, 
o Tribunal Superior do Trabalho requer a retirada de 
pauta, e posteriormente, a retirada de proposição, 
que, na origem, é de sua autoria, já que referente ao 
exercfcio de competência privativa, nos moldes esta­
belecidos pela constituição Federal. E, em se tratan­
do de competência privativa dos Tribunais Supe­
riores, não há que se falar em autoria da Câmara 
dos Deputados, já que esta não tem competência 
constitucional para iniciar, neste caso, o processo le­
gislativo. 

É verdade que o Regimento Interno veda a reti­
rada de proposição por autor não integrante do Po­
der Legislativo. Todavia, consoante demonstrado, 
existem precedentes de requerimentos de retirada 
de proposição de autoria do Senhor Presidente da 
República, aprovados pelo Plenário do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 256, § 2", a/fnea b, ~em 1. 

Por isso, não obstante admitindo a vedação re­
gimental não podemos deixar de reconhecer, tam­
bém, a jurisprudência criada nesta Casa em sentido 
contrário à letra da lei. 

Também não vemos razão para reformular 
essa jurisprudência, precisamente em cima dé uma 
proposição de iniciativa do Poder Judiciário, que, 
aliás, é a primeira vez que recorre ao expediente da 
retirada. 
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Entendemos, em conformidade com o Parecer 
da lavra do Deputado e Jurista Régis Fernandes de 
Oliveira, que um projeto, após aprovado por uma 
das Casas do Congresso Nacional, não possa ser 
retirado pelo seu autor, haja vista que, ao aprovar o 
texto, a Casa assume a sua autoria. Este entendi­
mento está, também, em total acordo com a letra do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Porém, como desconhecer a jurisprudência da 
Casa? Seria agora o momento oportuno para refor­
mulá-Ia e tomá-Ia consoante à lei? 

Acredito que não. Não vejo razão para tratar di­
ferenciadamente os Poderes. Se o Executivo pôde, 
até este momento, retirar suas proposições, aqui no 
Senado, já na fase de revisão, por que o Poder Judi­
ciário não pode fazê-lo? 

Vislumbramos, pois, discriminação na reformu­
lação da jurisprudência da Casa, neste caso sob 
exame, mormente se considerarmos que o Poder 
Executivo, mesmo sendo titular da competência de 
apor vetos, teve a faculdade de retirar proposições 
de sua autoria. Já no que diz respeito ao Poder Judi­
ciário, que não é titular de qualquer competência se­
quer semelhante ao poder de veto do Executivo, não 
resta outra altemativa senão solicitar a retirada de 
proposição de sua autoria, quando já não mais con­
corda com o seu teor, por ver invadida a sua compe­
tência privativa. 

Considerando, pois, o estabelecido no art. 96, 
inciso li, aUnea d, da Constituição Federal e a juris­
prudência firmada pelO Senado Federal, o meu voto 
é pela admissibilidade do Ofício nO S/49, do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

111- Decisão da Comissão 

Não obstante o meu voto pessoal, os debates 
havidos sobre a matéria ensejaram a apresentação 
de Emenda ao Relatório, pelo ilustre jurista e sena­
dor Josaphat Marinho, aprovada e adotada como 
Decisão da Comissão com o seguinte teor. 

• Já tendo sido o Projeto apreciado na 
Câmara dos Deputados, a sua retirada, pura 
e simples, significaria desconhecer, o sena­
do Federal, a deliberação da outra Casa do 
Congresso Nacional. 

Nestas condições e tendo em conta a 
competência do Tribunal Superior do Traba­
lho (art. 96, li, b), a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania propõe que o Ple­
nário do Senado Federal informe ao Órgão 
Judiciário que a matéria fica sobrestada, 
aguardando as propostas de modificações 

consideradas necessárias, no prazo que for 
convencionado." 

Esta é a Decisão. 
Sala da Comissão, 17 de abril de 1996. - Irls 

Rezende, Presidente - Lúcio Alcântara, Relator -
Ramez Tebet - Junla Marlse - Romeu Tuma -
Bernardo Cabral - Jefferson Péres - Romeu 
Tuma - Pedro Simon - Josaphat Marinho - José 
Eduardo Dutra - Ronaldo Cunha Lima. 

VOTO EM SEPARADO DO 
SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA 

Através de requerimento de nossa autoria, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania foi 
chamada a manifestar-se sobre a possibilidade regi­
mental de retirada, por seu autor, de proposição 
apresentada pelo Tribunal Superior do Trabalho, no 
uso de sua competência privativa, após ter a mesma 
sido apreciada pela Câmara dos Deputados. 

O nobre Relator, Senador Lúcio Alcântara, sus­
tenta a admissibilidade do procedimento, desde que 
haja a aquiescência do Plenário, nos termos do art. 
256, § 2°, letra b do Regimento Interno, por analo­
gia Iegls, em face da omissão do Estatuto Regimen­
tal no que diz respeito à matéria em tela. Sua Exce­
lência argumenta que já foram firmados preceden­
tes, no sentido do acatamento, ouvido o Plenário, de 
solicnação de retirada de proposições - mesmo 
após seu exame pela Câmara dos DeputadOS -, 
quando de autoria do Presidente da República. En­
tende que seria discriminatório em relação ao Poder 
Judiciário, se a mesma prática não fosse reconheci­
da em face das prerrogativas dos órgãos superiores 
da Magistratura, no que conceme à iniciativa legife­
rante. 

Embora nos pareça que o Senado Federal 
deva melhor refletir sobre os fundamentos da tese 
sustentada pelo Deputado Régis de Oliveira (PFL­
SP), no que pertine à impossibilidade de retirada da 
proposição, no Senado Federal, por seu autor origi­
nai, uma vez já processada a votação na Câmara 
dos Deputados, posto que a matéria, então, passa a 
ter como autoria aquele colegiado deliberativo, gos­
tarfamos de aduzir novos pontos para a apreciação 
do problema pelos ilustres Pares. 

Cremos que não se pode, a priorl, rechaçar 
qualquer pedido de retirada de proposição por seu 
autor, mormente se a matéria é de iniciativa exclusi­
va. Mas, tendo havido uma manifestação plenária, 
que é indispensável, dada a natureza complexa dos 
atos legislativos - no conceito de ato complexo que 
se toma por empréstimo da doutrina administrativa -
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a retirada dependeria de motivo relevante, de ordem março de 1994, alterar as jurisdições iniciais, na pro-
constitucional ou regimental, a justificar a interrup- posição, das Juntas de Conciliação e Julgamento de 
ção do processo decisório, quando não da própria Americana e Paulínea, pertencentes à 15" Região 
aquiescência da Presidência da Câmara dos Depu- (Tribunal Regional do Trabalho com sede em cam-
tados. pinas). 

Ora, a justificação apresentada por Sua Exce- Indagamos: o que na proposição mereceria 
lência, o Presidente do Tribunal Superior do Traba- reexame ou atualização, que não possa ser efetua-
lho; o eminente Ministro José Ajuricaba da Costa e do pelo modo correto, que é o de emendar o proje-
Silva, é, com a devida vênia, absolutamente incon- to? Importa registrar que o TST não se insurgiu, 
sistente. Com efeito, sustenta o insigne Presidente como faz agora, quando inúmeras emendas, ofereci-
daquela elevada Corte Trabalhista que se faz neces- das por parfamentares, modificaram o projeto inicial-
sária a retirada do Projeto de Lei da Câmara n" mente enviado e que posteriormente converteu-se 
93195 'em virtude da necessidade de reexame e na Lei n" 8.432/92, não obstante o disposto no art. 
atualização da proposta' (v. OF. STST. GDG.GP n" 96, inciso li, letra d, da Constituição Federal. 
534195, Ofício n" 'S'/49, de 1995, nesta Casa). Por outro lado, importa observar que, se atra-

Vê-se, desde logo, que não há motivo de con- vés do Ofício n" 574/95, de 11-9-95, já mencionado, 
veniência ou oportunidade que justifique a retirada a Presidência do Tribunal Superior do Trabalho soli-
da proposição. As razões que motivaram o envio do citou a 'devolução' do projeto, em 26-9-95 - passa-
projeto ao Congresso Nacional, arroladas na Exposi- dos quinze dias, portanto - a Presidência do Senado 
ção de Motivos firmada em 20 de outubro de 1993 Federal foi oficiada pelo Ministro José Ajuricaba, 
pelo então Presidente do TST, o ilustre Ministro Or- desta feita através do Ofício n" 606195, com a solici-
lando Teixeira da Costa, permanecem válidas e per- tação, não mais de 'devolução', mas, agora, de 'ar-
tinentes. Lembrava, naquela oportunidade, o ilustre quivamento' do projeto. E, após, através de 'Ofício-
magistrado do Estado do Pará que urgia que se Circular" n' 516, de 13 de outubro de 1995, a dire-
aprovasse o projeto, para correção de 'inúmeros ção do TST voRa a carga com o pedido de devolu-
equívocos e omissões de municípios excluídos da ção do projeto de lei em foco. Esse 'zig-zag' apenas 
jurisdição trabalhista verificados no texto da Lei n' deixa transparecer a confusão da Corte com o que 
8.432192, bem como a inclusão de outros posterior- se pretende em relação à matéria. 
mente criados por leis estaduais, objetivando, em úl- Apenas [lesse último expediente aquela Corte 
tima análise, o acertamento das jUrisdições dos ór- Superior revela o que, talvez, seja a causa de. seu 
gãos de primeira instãncia da Justiça do Trabalho, interesse na interrupção do processamento da matá-
solicitada com empenho pelos dirigentes dos Tribu- ria: seu inconformismo com a redação dada ao art. 
nais Regionais e profissionais do direito, certamente 25 do projeto, que modifica a redação dada ao art. 
em benefício dos jurisdicionados'. 710 da CLT. Acreditamos que, se o problema é este, 

Na ocasião, assinalava o Ministro Teixeira da pode o próprio TST, perfeitamente, oferecer emenda 
Costa que os vetos apostos pelo Presidente da Re- perante o Senado Federal, com vistas a adequar o tex-
pública à Lei n' 8.432192 geraram a 'desestabiliza- to a seus objetivos e entendimento sobre a questão. 
ção da estrutura organizacional da jurisdição das Não podemos é aceitar que os membros do 
Juntas de Conciliação e Julgamento da Justiça do Congresso Nacional não devam oferecer ao projeto 
Trabalho', devendo, portanto, o projeto ser aprovado emendas que julgarem oportunas, ao fundamento 
com a 'urgência possível" para 'correção das distor- de, assim procedendo, em qualquer circunstância, 
çóes referidas'. ab Inltlo, estarem incidindo em inconstitucionalida­

Evidentemente essa motivação persiste e a re­
tirada da proposição não teria, em si, o condão de 
estabilizar o que estâ desestabilizado. Por outro 
lado, se ainda há aspectos da proposição que de­
vam merecer reparos, a via correta para tanto é a de 
emendas, diretamente apresentadas pelo próprio 
TST ou por um dos Senhores Senadores. RessaRe­
se que, durante a tramitação deste projeto na Câma­
ra dos Deputados, aquele Colendo Tribunal valeu-se 
da prerrogativa de oferecer emendas, para, em 8 de 

de. Recordemos uma vez mais que muitas emendas 
foram apresentadas à proposição que se converteu 
na Lei n" 8.432192 (PL n" 1.445191), sem que, em 
momento algum, o autor do projeto, ou seja, o Tribu­
nal Superior do Trabalho, tenha ali visto sua compe­
tência originária arranhada e, em conseqüência, te­
nha solicitado a retirada da proposição. 

Em verdade, não se pode interpretar o ar!. 96, 
inciso li, letra d de forma absoluiamente restritiva, a 
ponto de anular-se a supremacia do Congresso Na-
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cional. Se ao Parlamento, apenas fosse reconhecida ticas fisiológicas, como gera disfunções ad-
a atribuição de dizer 'sim', ou 'não" a uma proposi- ministrativas. 
ção oriunda do Poder Judiciário, melhor seria que a Afinal, o nomeado terá que atender 
competência para dispor sobre organização e divi- não aos presidentes dos TRT, mas aos pre-
são judiciária ficasse afetada tão-somente aos tribu- sidentes das Juntas de Conciliação ( ... ) 
nais, exercida pela via de resolução interna. Mas, O resultado é a proliferação de situaçõ-
assim não dispôs o constituinte, de forma que a par- es inaceitáveis, em que juIzes classistas e 
ticipação do Legislativo nessa matéria há de ser togados nomeiam parentes e amigos sem o 
considerada sob enfoque do dispositivo fundamental mais remoto compromisso com a qualifica-
de 'independência e harmonia" entre os Poderes ção técnica. Em graus variados, o quadro se 
(art. 2", CF). reproduz em diversos estados, o que gera 

Pode e deve o Poder Legislativo modificar pro- considerável desperdício de dinheiro públi-
posições oriundas do Poder Judiciário, observada co, já que os salários são em regra altos e 
apenas a restrição da parte final do inciso 11 do art. péssimos os serviços para o contribuinte'. 
96 da Lei Maior, que aponta para a verificação do 
art. 169 de nosso Estatuto Político. Em outras pala­
vras, qualquer emenda de parlamentar será legítima 
e regular em projetos desta natureza, desde que não 
se ultrapasse o limite de despesa com pessoal ativo 
e inativo, que haja prévia dotação orçamentária ou 
autorização específica da lei de diretrizes orçamen­
tárias. 

Na medida em que a inovação do art. 25 não 
fere o disposto no art. 169 da Constituição, nada 
obsta, do ponto de vista constitucional ou regimen­
tal, o seu acatamento. 

No mér~o, a nova redação dada ao art. 710 da 
CLT, através do art. 25 do projeto é altamente elo­
giável. Como aliás, ressaltou o eminente Senador 
Francelino Pereira, em seu parecer de Plenário, em 
substituição à Comissão de Constituição e Justiça, o 
que se pretende é apenas proporcionar à Justiça 
Trabalhista uma prática já adotada pela Justiça Fe­
deral. Não se quer transferir a prerrogativa do Presi­
dente do Tribunal Regional de nomear os diretores 
de Juntas; o que se quer é que os Juízes-Presiden­
tes das JCJs sejam ouvidos e que o provimento re­
caia sobre bacharéis que sejam servidores do qua­
dro efetivo da Justiça do Trabalho. Tomamos a liber­
dade de reproduzir trecho de editorial do Correio 
Braziliense, intitulado 'Proposta Saneadora', publi­
cado na edição de 9 de novembro de 1995, e que 
conclui pela oportunidade da emenda acatada pela 
Câmara dos Deputados: 

'0 projeto põe fim ao nepotismo nos 
Tribunais Regionais do Trabalho, passando 
a exigir que o nomeado, além de qualifica­
ção técnica comprovada, seja funcionário de 
carreira da Justiça. Nada menos. 

Atualmente, os presidentes dos TRTs 
têm inteira liberdade para nomear esses di­
retores, o que não apenas dá margem a prá-

Destarte, entendemos que não há justificativa 
plausível para que a proposição seja retirada e, no 
mérito, consideramos o art. 25, tal como redigido na 
Câmara dos Deputados, um fator de moralização da 
Justiça do Trabalho, motivos pelos quais parece-nos 
que a matéria deve prosseguir seu curso regular no 
Senado Federal até sua votação. 

Sala das Reuniões, 9 de abril de 1996. - Sena­
dor José Eduardo Dutra. 

Documento anexado nos termos do 
art. 250, parágrafo único, do Regimento In­
terno 

PARECER N" ,DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, em atendimento ao Re­
querimento n" 1.442, de 1995 no qual se 
pede a sua audiência sobre o Ofício n" 
5149, de 1995 (OF/STST/GDG/GP. n" 
534/95), do Senhor Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho, solicitando, na 
condição de autor da proposição, a reti­
rada do Projeto de lei da Câmara n" 93, 
de 1995 (Projeto de lei n" 4.235, de 1993, 
na origem). 

Relator: Senador Lúcio Alcãntara 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n" 93, de 1995 (PL 
n" 4.235, de 1993, na Câmara dos Deputados) 'Alte­
ra a Lei n" 8.432, de 11 de julho de 1992, para rede­
finir as jurisdições das Juntas de Conciliação e Jul­
gamento nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá 
outras providências". 

Aprovado na Câmara dos Deputados, com 
acréscimo de emendas, o projeto foi remetido ao Se· 
nado Federal na data de 29 de junho de 1994. 



08796 Sáblklo 25 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1996 

No Senado Federal, foi requerida urgência térias que lhe forem submetidas por deliberação do 
para o projeto na Sessão de 15 de agosto de 1995, Plenário, como é o caso do Requerimento nº 1.442, 
tendo sido aprovada na Sessão de 16 de agosto de de 1995, de autoria do ilustre Senador José Eduardo 
1995. Dutra, aprovado na Sessão de 9 de novembro de 

No prazo regimental, emendas foram ofereci- 1995, que requer o exame dos termos do Ofício nº 
das pelos Senhores Senadores, tendo sido designa- S/49, de 1995, do Presidente do Tribunal Superior 
do relator de plenário, para emitir parecer sobre a do Trabalho. 
matéria, o Senador Francelino Pereira. No ofício é requerida a retirada de pauta do 

Na data de 25 de agosto de 1995, o Presidente Projeto de Lei da Câmara nº 93, de 1995. 
do Tribunal Superior do Trabalho remeteu oHcio ao O Autor da Proposição apresenta como justifi-
Presidente do Senado (OF/STST/GDG/GP. nº cativa a necessidade do reexame e atualização da 
534/95), solicitando a retirada de pauta do Projeto proposta consubstanciada no aludido projeto de lei. 
de Lei da Câmara nO 93, de 1995. Embora não o declare, sabemos que a neces-

Em 11 de setembro de 1995, novo ofício do sidade do reexame da matéria surgiu em razão de 
Presidente do TST (OF/STST/GDG/GP. nO 574/95) emenda aprovada pela CCJR da Câmara dos Depu-
foi remetido ao Presidente do Senado, requerendo, tados, ao PLC n2 93/95, mediante a qual acrescen-
agora, a devolução da proposição ao Tribunal. tou-se a obrigatoriedade de provimento do cargo de 

Em 26 de setembro do mesmo ano, o Presi- Diretor de Secretaria da junta por servidor titular de 
dente do TST, através de ofício (OF/STST/GDG/GP. cargo efetivo, indicado pelo Presidente da respectiva 
nO 606/95), requereu o arquivamento da proposição. junta. 
Na mesma data, o Juiz Coordenador do Colégio de Quando da tramitação do Projeto nesta Comis-
Presidentes e Corregedor Regional da Justiça do são tive a oportunidade de apresentar Emenda (de 
Trabalho remeteu ofício ao Presidente do Senado n2 1) com o objetivo de suprimir o artigo acrescenta-
Federal, apoiando os termos do OF/STST/GDG/GP. do ao texto original. Na justificação fiz observar: 
nO 574/95, do Presidente do TST, pelos quais se re­
querida a devolução do projeto ao Tribunal. 

Na Sessão de 9 de novembro de 1995, foi 
aprovado requerimento de autoria do ilustre Senador 
José Eduardo Dutra, no sentido de que o Ofício 
S/49, de 1995, do Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, fosse submetido ao exame desta Co­
missão. 

O Ofício nO S/49, de 1995, refere-se ao anterior 
de n2 OF/STST/GDG/GP. n2 534/95, grafado nos se­
guintes termos: 

'Senhor Senador, 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex" 

para, cumprimentando-o, solicitar a retirada 
de pauta do P.L.C., 93/95, e PL n2 4.235-A, 
de 1993, na origem, que altera a Lei nO 
8.432, de 11-6-92, para redefinir as jurisdi­
ções das Juntas de Conciliação e Julgamen­
to nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá 
outras providências, em virtude da necessi­
dade do reexame e atualização da proposta 
consubstanciada no aludido Projeto de Lei." 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado Federal, nos termos do arti­
go 101, I, do Regimento Interno, opinar sobre as ma-

\ 

'A Emenda aprovada pela CCJR da 
Câmara dos Deputados invadiu área privati­
va do Judiciário conforme disposiçãO consti­
tucional (art. 96, inciso li, letra c') que é pró­
prio do Poder JudiCiário dispor sobre matéria 
de alteração da organização e da divisão ju­
diciária. 

Ainda, é evidente que a Emenda da 
CCJA da Câmara dos Deputados versa as­
sunto estranho ao projeto de lei de autoria 
do TST, contrariando disposição regimental 
(art. 125 c/c art. 119, § 22 do RICD). A 
Emenda da CCJR versa sobre matéria de 
seu campo temático estranho ao projeto." 

A Constituição Federal estabelece no seu arti­
go 96, inciso li, alínea d, o seguinte: 

"Art. 96. Compete privativamente: 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores e aos Tribunais de Jus­
tiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169: 

d) a alteração da organização e da di­
visão judiciárias;(grifo nosso) 
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Com amparo nesse dispositivo, o Tribunal Su­
perior do Trabalho encaminhou ao Congresso Na­
cional Projeto de Lei que • Altera a Lei nº 8.432, de 
11 de junho de 1992, para redefinir as jurisdições 
das Juntas de Conciliação e Julgamento nas Regiõ­
es da Justiça do Trabalho e dá outras providências". 

Trata-se, portanto, de iniciativa privativa, à ima­
gem e semelhança da estabelecida no caput do arti­
go 61 da Constituição Federal, que reserva ao Presi­
dente da República a iniciativa do processo legislati­
vo em determinadas matérias. 

A retirada de proposição por autor não inte­
grante do Poder Legislativo não está prevista no Re­
gimento Interno do Senado Federal. E, em sendo o 
Regimento Interno uma norma de Direito Público, a 
não-previsão importa vedação da hipótese. 

Todavia, tem o Senado Federal acatado o re­
querimento de retirada de proposição, de autoria de 
outro Poder, desde que sujeito à deliberação do Ple­
nário. 

É verdade que nenhum dos casos envolveu o 
Poder Judiciário. Todos os precedentes foram cria­
dos pelo Presidente da República, que também é ti­
tular da competência para iniciar o processo legisla­
tivo. Dentre esses precedentes podem ser citados: 

- Mensagem do Senado Federal nº 344, de 
1995 (1092, de 1995, na origem), em que o Presi­
dente da República requer a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara nº 115, de 1995, que 'Dá nova reda­
ção ao art. 2" da Lei nº 8.844, de 20 de janeiro de 
1994"; 

- Mensagem do Senado Federal nO 199, de 
1993 (285, de 1993, na origem), em que o Presiden­
te da República requer a retirada do Projeto de Lei 
da Câmara nº 95, de 1992, que 'Dá nova redação 
ao art. 27 da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 
1968, que fixa normas de organização e funciona­
mento do ensino superior"; 

- Mensagem do Senado Federal nº 200, de 
1993 (281, de 1993, na origem), em que o Presiden­
te da República requer a retirada do Projeto de Lei 
da Câmara nº 62, de 1991, que 'Dispõe sobre a cria­
ção da Universidade Aberta do Brasil e dá outras 
providências" . 

Em todos os casos, houve deliberação do Ple­
nário do Senado Federal pela aprovação da retirada 
do projeto, requerida pelo Senhor Presidente da Re­
pública, formando, dessarte, jurisprudência nesta 
Casa. 

A cCrlt~lÍrio sensu, porém, a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Federal em seu 
Parecer nº 252, de 1990-CCJ, ao responder à Con-

sufta formulada pelo então Presidente do Senado 
Federal, Senador Humberto Lucena, se manifestou 
pela impossibilidade da retirada, pelo autor - no 
caso o Presidente da República -, da mensagem 
encaminhando ato de outorga e concessão do servi­
ço de radiodifusão, para apreciação pelo Congresso 
Nacional. 

Nessa oportunidade decidiu esta douta Comis­
são pelo indeferimento do requerimento de retirada 
da mensagem presidencial, acatando o argumento 
do Consulente, segundo o qual a mensagem não é 
proposição legislativa, não estando, pois, contempla­
da no artigo 256 do Regimento Interno. Mas, gera 
uma proposição que, no caso, foi o projeto de decre­
to legislativo, cujo autor não seria o Presidente da 
República, mas sim a Câmara dos Deputados. 

Indeferiu, pois, por inviável, o requerimento de 
retirada da mensagem. Esta decisão, acertada nes­
se caso, não pode, no entanto, ser aplicada à hipó­
tese, pois distinto é o pedido. 

No que diz respe~o ao Ofício nº S/49, de 1995, 
o Tribunal Superior do Trabalho requer a retirada de 
pauta, e posteriormente, a retirada de proposição, 
que, na origem, é de sua autoria, já que referente ao 
exercício de competência privativa, nos moldes esta­
belecidos pela Constituição Federal. E, em se tratan­
do de competência privativa, dos Tribunais Supe­
riores, não há que se falar em autoria da Câmara 
dos Deputados, já que esta não tem competência 
constitucional para iniciar, neste caso, o processo le­
gislativo. 

É verdade que o Regimento Intemo veda a reti­
rada de proposição por autor não integrante do Po­
der Legislativo. Todavia, consoante demonstrado, 
existem precedentes de requerimentos de retirada 
de proposição de autoria do Senhor Presidente da 
República, aprovados pelo Plenário do Senado Fe­
deral, nos termos do artigo 256, § 2º, alfnea b, itens 
1 e2. 

Por isso, não obstante admitindo a vedação re­
gimental não podemos deixar de reconhecer, tam­
bém, a jurisprudência criada nesta Casa em sentido 
contrário à letra da lei. 

Também não vemos razão para reformular 
essa jurisprudência, precisamente em cima de uma 
proposição de iniciativa do Poder Judiciário, que, 
aliás, é a primeira vez que recorre ao expediente da 
retirada. 

Entendemos, em conformidade com o Parecer 
da lavra do Deputado e Jurista Régis Fernandes de 
Oliveira, que um projeto, após aprovado por uma 
d'lf Casas do Congresso Nacional, não possa ser 
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retirado pelo seu autor, haja vista que, ao aprovar o xame e atualização da proposta consulbstanciada 
texto, a Casa assume a sua autoria. Este entendi- no aludido projeto de lei. 
mento está, também, em total acordo com a letra do Nesta oportunidade, reitero a V. Ex' protestos 
Regimento Interno do Senado Federal. de estima e distinta consideração. - José Ajurlcaba 

Porém, como desconhecer a jurisprudência da da Costa e Silva, Ministro Presidente do Tribunal 
Casa? Seria agora o momento oportuno para refor- Superior do Trabalho. 
mulá-Ia e tomá-Ia consoante à lei? 

Acredito que não. Não vejo razão para tratar di­
ferenciadamente os Poderes. Se o Executivo pôde, 
até este momento, retirar suas proposições, aqui no 
Senado, já na fase de revisão, por que o Poder Judi­
ciário não pode fazê-lo? 

Vislumbramos, pois, discriminação na reformu­
lação da jurisprudência da Casa, neste caso sob 
exame, mormente se considerarmos que o Poder 
Executivo, mesmo sendo titular da competência de 
apôr vetos, teve a faculdade de retirar proposições 
de sua autoria. Já no que diz respeito ao Poder Judi­
ciário, que não é titular de qualquer competência se­
quer semelhante ao poder de veto do Executivo, não 
resta outra alternativa senão solicitar a retirada de 
proposição de sua autoria, quando já não mais con­
corda com o seu teor, por ver invadida a sua compe­
tência privativa. 

Em face do exposto, considerando o estabele­
cido no artigo 96, inciso 11, alínea d, da Constituição 
Federal e a jurisprudência firmada pelo Senado Fe­
deral, voto pela admissibilidade do Ofício nO S/49, do 
Tribunal Superior do Trabalho, que requer a retirada 
de pauta do Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 
1995, propondo seu exame pelo Plenário do Senado 
Federal, para que, nos termos do artigo 256, § 2° alí­
nea b, item 2, do Regimento Interno, seja objeto de 
deliberação, comunicando-se esta à Câmara dos 
Deputados, no caso de aprovação do referido Ofício. 

Sala das Sessões, . - Lúcio Alcântara, Re-
lator. 
OF/sTST/GDGlGP/N° 534/95. 

Brasnia-DF, 25 de agosto de 1995 
Exmo Sr. 
Dr. José Sarney 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasflia-DF 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex" para, 

cumprimentando-o, solicitar as retiradas de pauta do 
PLC nO 93/95 e PL nO 4.235-A, de 1993, na origem, 
que altera a Lei n" 8.432, de 11-6-92, para redefinir 
as jurisdições das Juntas de Conciliação e Julga­
mento nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá ou­
tras providências, em virtude da necessidade do ree-

OF/STST/GDGlGP/N° 574/95. 

Brasnia-DF, 11 de setembro de 1995 
Exmo. Sr. 
Dr. José Samey 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Brasília-DF 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex" para soli­

citar as devoluções a este tribunal do PLC nO 93/95 
e PL nO 4.235-A, de 1993, na origem, que aHera a 
Lei nO 8.432, de 11-6-92, para redefinir as jurisdições 
das Juntas de Conciliação e Julgamento nas Regiõ­
es da Justiça do trabalho e dá outras providências, 
em virtude da necessidade do reexame e atualiza­
ção da proposta consubstanciada no aludido Projeto 
de Lei. 

Nesta oportunidade reiteiro a V. Ex" protestos 
de estima e distinta consideração. - José Ajurlcada 
da Costa e Silva, Ministro Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

OF/sTST/GDGlGP/N° 606/95 

Brasília (DF), 26 de setembro de 1995 
Exmo Sr. 
Dr. José Samey 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
BrasOia-DF 

Senhor Senador, 
Em substituição ao OFITSTIDG/N° 574, datado 

de 11 de setembro do corrente ano, tenho a honra 
de dirigir-me a V. Ex" para solicitar o arquivamento, 
e não a devolução a este Tribunal conforme consta 
dos termos contidos no referido expediente, do PLC 
nO 93/95, PL n" 4.235-A, de 1993, na origem, que al­
tera a Lei nO 8.432, de 11-6-92, para redefinir as ju­
risdições das Juntas de Conciliação e Julgamento 
nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá outras pre­
vidências, em virtude da necessidade do reexame e 
atualização da proposta consubstanciada no aludido 
Projeto de Lei. 

Nesta oportunidade reitero a V. Ex· protestos 
de estima e distinta consideração. - José Ajurlcaba 
da Costa e Silva, Ministro Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho. 
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OF.SCP N° 24/95 

Brasnia(DF), 26 de setembro de 1995 
Excelentfssimo Senhor 
Dr. José Samey 
DO. Presidente do Congresso Nacional 
Brasnia-DF 

Excelentfssimo Senhor Presidente, 
O Colégio de Presidentes e Corregedores dos 

Tribunais Regionais do Trabalho, por decisão unâni­
me, tomada na reunião plenária de 26 do corrente, 
na Sede do TRT da 10' Região, tem a honra de diri­
gir-se a Vossa Excelência para apoiar, integralmen­
te, o expediente do Colendo Tribunal Superior do 
Trabalho, Ofício STST.GDG.GP nO 574/95, cópia em 
anexo, que solicita a devolução do PLC nO 93/95, PL 
n" 4.235-A de 1993, na origem e que redefine a juris­
dição das Juntas de Conciliação e Julgamento nas 
diversas Regiões Trabalhistas. 

Na certeza de contar com o indispensável apoio 
de Vossa Excelência, aproveito o ensejo para apre­
sentar protestos de estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, - Gllvan Caldas de Sá Bar­
reto, Juiz Coordenador do Colégio de Presidentes e 
Corregedor Regional. 

REQUERIMENTO N" 1.288, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da apreciação, por trinta 
dias, do Ofício s/49 de 1995, do Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho, solicitando a retirada do 
PLC nO 93195. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1995. -
Senador José Eduardo Dutra. 
OF.CIRC.TST.GP N° 516/95 

Exm"Sr. 
Senador Odacir Soares 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Senador, 

Em 13 de outubro de 1995 

Cumpre-me comunicar a V. Ex", tendo em vista 
latos que têm chegado ao conhecimento desta Pre­
sidência, que somente este Tribunal, através de seu 
Órgão Especial, ou da sua administração, tem pode­
res e qualificação para falar em nome do Poder Judi­
ciário do Trabalho. 

Conseqüentemente, nenhuma associação de 
Juízes do Trabalho, togados ou classistas, está au­
.orizada a falar em nome deste Tribunal e do Poder 
Judiciário do Trabalho, sobre matéria relacionada 

com projetos relativos à Justiça do Trabalho, à Le­
gislação do Trabalho ou Reforma Constitucional so­
bre organização e funcionamento deste Poder. 

Dentro desta ótica, rogo a V. Ex" que acolha o 
pedido desta Presidência, feita por Ofício nO GP 574, 
de 11 de setembro de 1995, em obediência à resolu­
ção do seu órgão Especial, de devolução do PLC nO 
93/95 (originalmente PL nO 4.235-A/93), elaborado 
por este Tribunal Superior, em matéria de sua exclu­
siva competência, em virtude de emenda apresenta­
da ao mesmo, sem audiência sequer deste Tribunal, 
e que introduz aHeração da CLT não aprovada, nem 
desejada por este Tribunal. 

A referida Emenda disciplina matéria completa­
mente estranha ao Projeto e, se aprovada, além de 
comprometer a autoridade administrativa dos Presi­
dentes dos Tribunais Regionais, afetando a hierar­
quia do Poder Judiciário Trabalhista, contribuiria 
para o caos administrativo nesses regionais, sujei­
tando à vontade dos Juízes Presidentes de Juntas, 
cuja mobilidade é bastante grande, a nomeação dos 
diretores das respectivas secretarias, que consti­
tuem peça importante da boa administração dos Tri­
bunais Regionais pelo seu Presidente. 

Sem mais, colho o ensejo para apresentar a V. 
Ex" os meus protestos de elevada consideração e 
apreço. - José AJurlcaba da Costa e Silva, Minis­
tro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

REQUERIMENTO N" 1.442, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 315, combinado 

com o disposto na alínea a do art. 279 do Regimento 
Intemo do Senado Federal, que o Ofício S/49, de 
1995, do Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho, seja submetido ao exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Justificação 

Pretende Sua Excelência, o Senhor Ministro­
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, atra­
vés do oncio em epígrafe, a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara nO 93, de 1995, que teve tramitação 
provocada por iniciativa daquela Elevada Corte Tra­
balhista. 

Vê-se, contudo, que a matéria já foi submetida 
à apreciação dos Senhores DeputadOS, tendo se 
convertido em proposição da Câmara Baixa, razão 
pela qual consideramos que, na espécie, há que se 
verificar existir, ou não, potestade do Senhor Presi­
dente do TST, para querer que a matéria não mais 
seja apreciada pelo Congresso Nacional. Parece­
nos que, uma vez tendo havido manifestação formal, 
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pela aprovação, da Câmara dos Deputados, o proje­
to converte-se em proposição daquela instituição. A 
questão é, evidentemente, controvertida, motivo pelo 
qual entendemos deva ser ouvida a CCJ para des­
linde desta dú~ida procedimental. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1995. -
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será publicado e incluído em Ordem 
do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, otrcio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Romero Jucá. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO/PGRlGAB N° 382 

Brasnia, 23 de maio de 1996 
, Excelentfssimo Senhor 
Senador lris Rezende Machado 
Digníssimo Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado Federal 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o, tenho a honra de dirigir-me 

a Vossa Excelência para encaminhar cópia da peti­
ção de Ações Direta de InconstHucionalidade, relati­
va à Lei Complementar nO 86/96, que propus perante 
o Colendo Supremo Tribunal Federal. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, - Geraldo Brlndelro, Procu­
rador-Gerai da República. 
Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Su­
premo Tribunal Federal. 

O Procurador-Geral da República vem, com 
fundamento no art. 103, inciso VI, da Constituição 
Federal, propor, perante esse Colendo Supremo Tri­
bunal Federal. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

do art. 1°, da Lei Complementar nO 86/96, que intro­
duziu a ação rescisória no processo eleHoral, a ser 
proposta perante o Tribunal Superior EleHoral, nos 
casos de inelegibilidades - inclusive decorrentes de 
Acórdãos deste Excelso Pretório - e especialmente 
da locução "possibilitando-se o exercício do manda­
to eletivo até o seu trânsHo em julgado", que passou 
a ser contida no art. 22, inciso I, alínea I, do Código 
Eleitoral, Lei nO 4.737, de julho de 1965. 

2. A Lei Complementar nO 86, de 14 de maio de 
1996, publicada no DOU de 15-5-96, pág. 8367, 

acrescentou ao art. 22, inciso I, do Código EleHoral, 
a alínea j, que permite o ajuizamento de ação resci­
sória perante o Tribunal Superior EleHoral em caso 
de inelegibilidade. O dispositivo ora impugnado tem 
o seguinte teor: 

'Art. 22. Compete ao Tribunal Superior. 
I - processar e julgar originariamente: 

j) a ação rescisória, nos casos de ine­
legibilidade, desde que intentada dentro do 
prazo de cento e vinte dias de decisão irre­
corrível, possibilHando-se o exercício do man­
dado eletivo até o seu trânsHo em julgado." 

3. A inconstitucionalidade da parte final da alí­
nea j do art. 22, inciso I, do Código Eleitoral reside 
na afronta ao art. 5°, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal, que impõe ao legislador o respeito à coisa 
julgada. 

4. Como é cediço, no processo comum a ação 
rescisória, que não é recurso, é instrumento proces­
sual adequado para impugnar decisões transHadas 
em julgado, com autoridade de coisa julgada formal, 
ou seja, imutáveis e indiscutfveis dentro do processo 
no qual foram proferidas. O mero ajuizamento da­
quela ação, entretanto, não tem a potencialidade de 
modificar ou suspender os efeHos da decisão que se 
pretende desconstituir, e nem poderia tê-Ia, diante 
da proteção constitucionalmente dada à coisa julga­
da - não importando seja ela formal ou material -
em virtude "da necessidade social, reconhecida pelo 
Estado, de evitar a perduração dos litígios", (Moacyr 
Amaral Santos, Primeiras Linhas de Direito Proces­
sual Civil, 3° vol., 11" ed., pág. 52). 

5. A locução ora impugnada permite sejam 
suspensos os efeitos de decisões irrecorríveis profe­
ridas em qualquer instãncia eleitoral, em matéria de 
inelegibilidade, até o julgamento final da ação resci­
sória. O legislador, na verdade, conferiu ao ato de 
ajuizamento da ação rescisória eleHoral a conse­
qüência jurídica de impedir a produção dos efeitos 
das sentenças ou dos acórdãos exarados pela Justi­
ça Eleitoral. Vale dizer: retirou das decisões eleHo­
rais a eficácia jurídica, ou, mais precisamente, a au­
toridade de coisa julgada. Restou violado, portanto, 
o art. 5°, inciso XXXVI, da Constituição Federal, que 
reza: 

"A lei não prejudicará o direHo adquiri­
do, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada." 

6. Escreve o eminente Professor Humberto 
Theodoro Júnior sobre a importância da coisa julga­
da em nosso ordenamento jurídico: 
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"O ordenamento juridico é ávido de se­
gurança e estabilidade. A coisa julgada, ao 
pôr fim aos lillgios, reveste-se da caracterls­
tica da indiscutibilidade, precisamente para 
concretizar o anseio de segurança presente 
na essência do ordenamento jurfdico. 

É-lhe inerente a imutabilidade, que não 
pode ser infringida nem pelos juízes nem 
pelo legislador, está elevada à condição de 
garantia constitucional (Constituição Fede­
ral, art. 5°, XXXVI). 'O instituto da coisa jul­
gada' - escreveu Liebman -, 'pertence ao 
direito constitucional (Eficácia e autoridade 
da sentença, n. 15, p. 55; no mesmo senti­
do: Ugo Rocco, Tratado, 21 ed., IV321), o 
que revela o acerto com que agiu o consti­
tuinte brasileiro (Moniz Aragão, Sentença e 
coisa julgada, n. 153, p. 218) (Revista de 
Processo nO 79, pág. 163).' 

7. E justamente por ser "um imperativo da pró­
pria sociedade para evitar o fenômeno da perpetui­
dade dos letfgios, causa de intranqüilidade social" 
(Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Revista de 
Processo nO 53, pág. 54), não se pode admitir seja a 
coisa julgada prejudicada pelo mero ajuizamento de 
ação rescisória, mormente quando se cuida de deci­
sões proferidas pela Justiça Eleitoral em matéria de 
inelegibilidade. Adverte Humberto Theodoro Júnior 
que a ação rescisória, 'como é óbvio, deve ser en­
tendida e aplicada com excepcional rigor, porque se 
volta contra um instituto jurídico processual - coisa 
julgada - que goza de expl ícita e energética tutela 
da própria Constituição, no âmbito dos direitos fun­
damentais ( ... ) Assim, a tendência exegética das re­
gras excepcionais que abrem ensejo à rescisória 
deve ser sempre no rumo restritivo e jamais no am­
pliativo" (Revista de Processo n· 79, pág. 165). 

8. Este Colendo Supremo Tribunal Federal, 
aliás, já teve a oportunidade de julgar hipótese idên­
tica, ao examinar a constitucionalidade do Decreto­
Lei nO 1.030, de 21 de outubro de 1969. Naquela 
ocasião, a Corte firmou o entendimento de que o 
mencionado diploma legal era inconstitucional, por 
ofender a coisa julgada. O Acórdão proferido pelo 
Tribunal Pleno, na Sessão de 22 de dezembro de 
1970, teve a seguinte emenda, verbls: 

"DL n· 1.030, de 21-10-69 - Sua in­
constitucionalidade. A lei não pode prejudi­
car a coisa julgada. Prevalência do art. 153, 
§ 3·, da Constituição Federal. 

Este decreto-lei, ainda que expedido 
sob a invocação de podêres legislativos que 

a Junta Militar se outorgou, não pode operar 
mais que qualquer lei ordinária elaborada 
pelo Congresso. 

Competência do Relator para despa­
char, In IImlne, fundado na prejudicial de 
constitucionalidade. Agravo desprovido" (gri­
famos) (Ação Rescisória nO 863, Ag-Rg-DF, 
Relator o Saudoso Ministro Adaucto Cardo­
so,ln RTJ 5715). 

9. Em trecho de seu voto, disse o Eminente 
Relator, verbls: 

"Realmente, com a rescisória, o que se 
procura é desconstituir uma decisão judicial 
de que já não cabe recurso - uma coisa jul­
gada - que subsiste erga omme antes que 
pela ação própria se decrete sua nulidade. 

E, dentre as chamadas cláusulas de 
garantia inseridas na Constituiçãol, tem fi­
gura proeminente o § 3·, do art. 153 que es­
tabelece não poder a lei prejudicar a coisa 
julgada. 

Ora, será irrecusável ofensa à coisa 
julgada suspender a execução da relação ju­
rldica definitivamente resolvida na sentença 
ainda não rescindida regulamente. 

O DL nO 1.030, de 1969, ainda que ex­
pedido sob a invocação de poderes legislati­
vos que a Junta Militar se outorgou, não po­
deria operar mais que qualquer lei ordinária 
elaborada pelo Congresso. 

E nenhuma lei ordinária pode subsidir 
quando incompatível com a Constituição. É 
o caso do DL nO 1.030, de 1969, que deixei 
de aplicar por sua manifesta inconstituciona­
lidade" (grifamos) (Ibld, pág. 7). 

10. E, no seu voto, salientou o Eminente Minis­
tro Thompson Rores, verbls: 

" ... é vistoso o conflito entre o DL n· 
1.030/69, com a garantia individual do res­
peito à coisa julgada, inserto no art. 153, § 
3·, In fine, da Constituição Federal, em vi­
gor, como o era nas de 1946 e 1967, arts., 
141, § 3°, e 150, § 3·, respectivamente. 

1- Constituição Federal de 1967, com a Emenda Constitucional 
n2 1. de 1969 

Determinando como determina que fi­
que sobrestada, com respeito às entidades 
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de Direito Público que especifica, a execu­
ção da sentença rescindenda, desde que 
proposta a ação rescisória por qualquer de­
las, sem quaisquer limitações ou condições, 
manifesto é que atentou contra a garantia da 
coisa julgada, a qual vem assegurada, e, 
com tal destaque que não tolera a Carta 
Maior que seja sequer prejudicada, o que 
equivale a dizer afetada, comprometida ou, 
por qualquer forma, embaraçada.' (Grifa­
mos.) (Ibid, págs. 7 e 8.) 

11. Vale lembrar ainda a lição do saudoso Mi­
nistro Luiz Gallotli no sentido de que 'não há medida 
preventiva contra a coisa julgada', cabendo apenas 
"ação rescisória, sabidamente sem efeito suspensi­
vo' (Ação Rescisória n" 846, Ag-Rg-SP, Tribunal 
Pleno, in RTJ 454/54). 

12. E, mais recentemente, a orientação juris­
prudencial deste Colendo Supremo Tribunal Federal 
sobre a matéria veio a ser confirmada no julgamen­
to, pelo Plenário da Corte, da Petição n" 143-DF, de 
que foi Relator o eminente Ministro Oscar Corrêa. Fi­
cou estabelecida neste caso - coerentemente com a 
jurisprudência anterior e nela fundamentada - a 
inadmissibilidade de medida cautelar 'objetivando 
suspender execução de decisão transitada em julga­
do, até o final do julgamento da ação rescisória" (In 
RTJ 117/1). 

13. É preciso ainda observar um outro aspecto 
da inconstitucionalidade da ação rescisória introduzi­
da pela Lei Complementar n· 86/96 no processo 
eleitoral. Ela existe, a nosso ver, não apenas em re­
lação à expressão indicada, mas também relativa­
mente à própria propositura da ação perante o Tribu­
nal Superior Eleitoral quanto aos Acórdãos deste 
Colendo Supremo Tribunal Federal que decretem a 
inelegibilidade nos casos previstos na Constituição 
(Constituição Federal, art. 14, §§ 4·, 5·, 6·, 7" e 8'). 
Tal inconstitucionalidade revela-se flagrante, pois é 
da competência originária desta egrégia Corte pro­
cessar e julgar "a ação rescisória de seus julgados" 
(Constituição Federal, art. 102, inciso I, alínea 1). 

14. Diante da Doutrina e da Jurisprudência 
deste Excelso Pretório, pois não há como negar o ví­
cio de inconstitucionalidade da expressão ora im­
pugnada e do próprio art. l' como um todo, por vio­
lar a competência originária desta Colenda Corte. 

Tal inconstitucionalidade, acrescente-se, traz 
consigo a possibilidade de danos irreparáveis aos 
que estão no pleno exercício de mandato eletivo por 
força de decisões finais proferidas pela Justiça Elei­
toral, visto que, com o ajuizamento .da ação rescis6-

ria, nos moldes estabelecidos pela referida Lei Com­
plementar, o seu autor - cuja inelegibilidade foi de­
cretada por sentença ou Acórdão - poderá vir a 
substituí-los, de imediato, no exercício do mandato 
eletivo. 

15. Verificada, pois, a existência do fwnus 
bani Jurls e do perlculum In mora, requer o Autor 
seja deferida Medida Uminar para suspender, até a 
decisão final da ação, a eficácia do art. 1· da Lei 
Complementar n· 86/96. 

16. Requer ainda, que colhidas as informações 
necessárias e ouvido o Advogado-Geral da União, 
nos termos do art. 103, § 3·, da Constituição Fede­
ral, lhe seja dada vista dos autos para manifestação 
a respeito do mérito, pedindo, afinal seja julgada 
procedente a ação. 

Pede deferimento. 
Brasnia, 22 de maio de 1996. - Geraldo Brio­

delro, Procurador-Geral da República. 

LEI COMPLEMENTAR 
N" 86, DE 14 DE MAIO DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional decre­
tou, o Presidente da República, nos termos do § 3" 
do art. 66 da Constituição sancionou, e eu, Júlio 
Campos, Segundo Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, no exercício da presidência, nos termos do § 
7" do mesmo artigo promulgo a seguinte Lei: 

Acrescenta dispositivo ao Código 
Eleitoral, a fim de pennltlr a ação rescisó­
ria em casos de lnellglbllidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Acrescenta-se ao inciso I do art. 22 da 

Le: n' 4.737, de 1965 - Código Eleitoral, a seguinte 
alínea J: 

'Art. 22 ............................................... .. 
I - ...................................................... .. 

f) a ação rescisória, nos casos de ine­
legibilidade, "desde que intentada dentro do 
prazo de cento e vinte dias de decisão irra­
corrfvel, possibilitando-se o exercício do man­
dato eletivo até o seu trânsito em julgado.' 

Art. 2· Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação, aplicando-se, inclusive, 
às decisões havidas até cento e vinte dias anteriores 
à sua vigência. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 14 de maio de 1996. - Sena­

dor Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente do Sa­
nado Federal, no exercício da Presidência. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O oHcio 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. I" Secretário em exercício, Senador Romero 
Jucá. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 111, DE 1996 

Altera dispositivos do Decret~Lei .,. 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Os arts. 215, 216, 217, 218, 220, 224 e 

227 do Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

·Posse sexual mediante fraude 
Art. 215 ................................................ . 

Parágrafo único. Se o crime é pratica­
do contra mulher virgem, menor de 16 (de­
zesseis) e maior de 12 (doze) anos: 

Atentado ao pudor mediante fraude 
Art. 216 ................................................ . 

Parágrafo único. Se a ofendida é me­
nor de 16 (dezesseis) e maior de 12 (doze) 
anos: 

Sedução 
Art. 217. Seduzir mulher virgem, menor 

de 16 (dezesseis) anos e maior de 12 
(doze), e ter com ela conjunção camal, apro­
veitando-se de sua inexperiência ou justifi­
cável confiança: 

Corrupção de menores 
Art. 218. Conromper ou facilitar a cor­

rupção de pessoa maior de 12 (doze) e me­
nor de 16 (dezesseis) anos, com ela prati­
cando ato de libidinagem, ou induzindo-a a 
praticá-lo ou presenciá-lo: 

Rapto consensuaf 
Art. 220. Se a raptada é maior de 12 

(doze) anos e menor de 18 (dezoito), e o 
rapto se dá com seu consentimento: 

Presunção de violência 
Art. 224 ............................................... . 
a) não é maior de 12 (doze) anos: 

Mediação para servir a lascívia de 
outrem 

Art. 227 ............................................... . 

§ I" Se a vítima é maior de 12 (doze) e 
menor de 16 (dezesseis) anos, ou se o 
agente é seu ascendente, descendente, ma­
rido, innão, tutor ou curador ou pessoa a 
que esteja confiada para fins de educação, 
de tratamento ou de guarda: 

Justificação 

O Código Penal, institufdo pelo Decreto-Lei n" 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, denominou os cri­
mes sexuais sob a epígrafe de 'Crimes contra os 
Costumes'. 

O referido Diploma legal reduziu o lim~e de idade 
de 16 (dezesseis) para 14 (catorze) anos para o efe~o 
de presunção de violência. Justificando a medida, o 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores aduziu, à 
época, que 'com a redução do lim~e de idade, o proje­
to atende à evidência de um fato social contemporá­
neo, qual seja a precocidade no conhecimento dos fa­
tos sexuais. ( ... ) Ora, na época atual, seria abstrair hi­
pocmamente a realidade o negar-se que uma pessoa 
de 14 (catorze) anos completos já tem uma noção teó­
rica, bastante exata, dos segredos da vida sexual e do 
risco que corre se se presta à lascívia de outrem.' 

Passados mais de 40 anos, a assertiva descri­
ta assume proporções muito mais evidentes. O ex­
traordinário avanço tecnológico das últimas décadas 
levou a sociedade à profundas transformações. Rece­
be-se hoje uma quantidade de informação jamais rece­
bida em qualquer outro tempo. Os meios de comunica­
ção - rádios, jomais, revistas e, principalmente, televi­
são - deram à sociedade uma nova face. 

Com isso, tabus inerentes à sexualidade evi­
denciados àquela época desapareceram. Nos atuais 
dias não há ignorância sexual. Otávio Frias Filho, 
em artigo pUblicadO no jomal Folha de S. Paulo de 
18 de agosto de 1994, bem enfatiza a questão ao 
afinnar que 'um adolescente de hoje sabe mais s0-

bre sexo do que qualquer filósofo do passado. ( ... ) É 
impossível manter as crianças numa ignorância ne­
bulosa sobre o assunto quando imagens do sexo se­
guro estão por toda parte'. 

A Aids, síndrome que aflige o mundo, está le­
vando educadores e govemos a reverem suas posi-
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ções quanto à oportunidade sobre a iniciação da 
educação sexual. É cada vez mais comum crianças 
receberem informações no âmbito familiar e nas es­
colas sobre os riscos de doenças sexualmente 
transmissíveis. 

O projeto que ora apresentados visa tão-so­
mente adaptar a lei penal à realidade social. Não se 
pode, hoje, conferir ignorância a um jovem de 12 
(doze) anos. Nesta idade, as mutações físicas e psi­
cológicas já se manifestaram e o elevado nível de in­
formação os tornam capazes de discernir sobre a 
oportunidade e a propriedade dos seus atos. Aos 16 
(dezesseis) anos o jovem adquire maturidade sufi­
ciente para a prática de atos da vida civil e terá, em 
contrapartida, consciência plena das conseqüências 
penais. 

A presunção de violência, na opinião do ilustre 
jurista Heleno Cláudio Fragoso, "deve desaparecer 
da lei, pois dá lugar a soluções injustas não tendo 
correspondência, por vezes, na realidade. O abuso 
sexual dos incapazes de consentir ou de opor resis­
tência deve dar lugar a uma figura de delito específi­
ca à semelhança do que ocorre em certas legislaçõ­
es estrangeiras". 

Com o escopo de trazer aos ilustres pares o 
debate sobre o assunto que ora se trava nos tribu­
nais e ganha especial relevo da sociedade e, sobre­
tudo visando a atualização da lei penal, o projeto 
concentra-se basicamente na diminuição do limite 
de idade para efeito de presunção de violência (art. 
224), reduzindo-o para 12 (doze) anos. Prevê, ainda, 
de igual forma, a redução da idade de 18 (dezoito) 

. para 16 (dezesseis) anos nas circunstâncias agra-
vantes que compõem os tipos penais relativos aos 
crimes sexuais. 

Em sfntese, são essas as razões, que nos le­
vam a apresentar o presente o projeto de lei. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1996. - Se­
nador José Bonifácio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETo-LEI N" 2_848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de­
creta a seguinte Lei: 

CÓDIGO PENAL 

PARTE ESPECIAL (') 

TíTULO VI 
Dos Crimes Contra os Cosiumes 

CAPíTULO I 
Dos Crimes Contra a Lilrerdade Seltual 

Estupro 
Art. 213. Constranger mulher à conjunção car­

nal, mediante violência ou grave ameaça: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
· Pena com redação detenninada pela Lei nº 8.072, de 25 

de iulho de 1990. 

· Vide art. 12 , 111, f, da lei n2 7.960, de 21 de dezembro de 

1989. 

· Vide art. ~ da lei n'1 8.072. de 25 de julho de 1990. 

· Vide Súmula 608 do STF. 

Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 14 
(catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
· Parágrafo acrescentado pela Lei n2 8.069, de 13 de julho 

de 1990. 

· Com a modificação da pena do caput do art. 213, enten· 

demos que falta ao legislador expressar a revogação deste pará­

grafo único. 

Atentado violento ao pudor 
Art. 214. Constranger alguém, mediante violên­

cia ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com 
ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
· Pena com redação determinada pela Lei n2 8.072, de 25 

de julho de 1990. 

· Vide art. 12 , 111, g, da lei n ll 7.960, de 21 de dezembro de 

1989. 

· Vide art. 9' da Lei n' 8.072, de 25 de iulho de 1990. 

Parágrafo único. Se o ofendido é menor de 14 
(catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 9 (nove) anos. 
· Parágrafo acrescentado pela lei nll 8.069, de 13 de julho 

de 1990. 

Posse sexual mediante fraude 
Art. 215. Ter conjunção camal com mulher ho­

nesta, mediante fraude: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Parágrafo único. Se o crime é praticado contra 

mulher virgem, menor de 18 (dezoito) e maior de 14 
(cartorze) anos: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 
Atentado ao pudor mediante fraude 
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Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante 
I,aude, a praticar ou permitir que com ela se pratique 
ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 18 

(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos: 
Pe,.a - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

CAPíTULO 11 
:Já ;:;"'';l!çEio s ela Corrupção de Menores 

S~'~L;;~U 
Art. 217. Seduzir mulher virgem, menor de 18 

(dezoito) anos e maior de 14 (catorze), e ter com ela 
co.ljunção carnal, aproveitando-se de sua inexpe­
riência ou justificável confiança: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
CU~·~·'-J~.;;;ão ria i".lenores 
Art. 2·18. Corromper ou facilitar a corrupção de 

fl8ssoa maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoi­
to) anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou 
induzindo-a a praticá-lo ou presenciá-lo: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
· "ide Lei nl! 2.252, de 111 de junho de 1954. que dispõe 50· 

bre a oorrupção de menores. 

· Vide Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente). 

CAPíTU la 111 
Do Rapto 

,"C6,:,., violento ou mediante fraude 
Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante vio­

lência, gõave ameaça ou fraude, para fim libidinoso: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
· Vide art. 1 '1, 111, h, da lei n2 7.960, de 21 de dezembro de 

1989. 

i1liilio consensual 
Art. 220. Se a raptada é maior de 14 (catorze) 

anos e menor de 21 (vinte e um), e o rapto se dá 
com seu consentimento: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Gl:-:iinuição de pena 
Art. 221. É diminuída de um terço a pena, se o 

rapto é para fim de casamento, e de metade, se o 
agente, sem ter praticado com a vítima qualquer ato 
libidinoso, a restitui à liberdade ou a coloca em lugar 
seguro, à disposição da famma. 

COl1C;J,SO de rapto e outro crime 
Art. 222. Se o agente, ao efetuar o rapto, ou 

em seguida a este, pratica outro crime contra a rap­
tada, aplicam-se cumulativamente a pena corres­
pondente ao õapto e a cominada ao outro crime. 

CAPíTULO IV 
Disposições Gerais 

Formas qualificadas 
Art. 223. Se da violência resuRa lesão corporal 

de natureza grave: 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. 
· Pena com redação detenninada pela Lei nO 8.072, de 25 

de iulho de 1990. 

· Vide art. 1'.111. f e h, da Lei n' 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989. 

· Vide art. 9' da Lei n' 8.072, de 25 de julho de 1990. 

Parágrafo único. Se do fato resulta a morte: 
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 25 (vinte e cin­

co) anos. 
· Pena com redação detenninada pela Lei nO 8.072, de 25 

de julho de 1990. 

· Vide art. 1', 111, f e h, da Lei n' 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989. 

· Vide art. 9' da Lei n' 8.072, de 25 de julho de 1990. 

Presunção de violência 
Art. 224. Presume-se a violência, se a vítima: 
a) não é maior de 14 (catorze) anos; 
b) é alienada ou débil mental, e o agente c0-

nhecia esta circunstância; 
c) não pode, por qualquer outra causa, ofere­

cer resistência. 
· Vide art. 9' da Lei n' 8.072, de 25 de Julho de 1990. 

Ação penal 
Art. 225. Nos crimes definidos nos capítulos 

anteriores, somente se procede mediante quei-
xa. 

§ 1· Procede-se, entretanto, mediante ação pll­
blica: 

I - se a vítima ou seus pais não podem pro­
ver às despesas do processo, sem privar-se de re­
cursos indispensáveis à manutenção própria ou da 
famma; 

11 - se o crime é cometido com abuso do pátrio 
poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou cura­
dor. 

§ 2· No caso do n· I do parágrafo anterior, a 
ação do Ministério Público depende de repre­
sentação. 

Aumento de pena 
Art. 226. A pena é aumentada de quaita parte: 
I - se o crime é cometido com o concuj de 

duas ou mais pessoas; 
11 - se o agente é ascendente, pai adotivo, pa­

drasto, irmão; tutor ou curador, preceptor ou empre­
gador da vitima ou por qualquer outro título tem au­
toridade sobre ela; 

111- se o agente é casado. 
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CAPíTULO V 
Do lenocínio e do tráfico de mulheres 

Mediação para servir a lascívia de outrem 
Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lascívia 

de outrem: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
§1 2 Se a vítima é maior de 14 (catorze) e me­

nor de 18 (dezoito) anos, ou se o agente é seu as­
cendente, descendente, marido, irmão, tutor ou cu­
rador ou pessoa a que esteja confiada para fins de 
educação, de tratamento ou de guarda: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
. Vide art. 231, § 1'. 

§ 22 Se o crime é cometido com emprego de 
violência, grave ameaça ou fraude: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, 
além da pena correspondente à violência. 

§ 32 Se o crime é cometido com o fim de lucro, 
aplica-se também multa. 

Favorecimento da prostituição 
Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição, 

facilitá-Ia ou impedir que alguém a abandone: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ 12 Se ocorrer qualquer das hipóteses do § 12 

do artigo anterior: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (o~o) anos. 
§ 22 Se o crime é cometido com emprego de 

violência, grave ameaça ou fraude: 
Pena J reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, 

além da pe~a correspondente à violência. 
§ 32 Se o crime é cometido com o fim de lucro, 

aplica-se tJmbém multa. 
Casa de prostituição 
Art. 229. Manter, por conta própria ou de lercei­

ro, casa de prostituição ou lugar destinado a encon­
tros para fim libidinoso, haja, ou não, intuito de lucro 
ou mediação direta do proprietário ou gerente: 

Pena - reclusão, de 2 (dJis) a 5 (cinco) anos, e miIa. 
Rufianismo 
Art. 230. nrar prove~o da prostituição alheia, 

participando diretamente de seus lucros ou fazendo-se 
sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (qJaIro) anos, e miIa. 
§ 12 Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1" 

do art. 227: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, 

além da multa. 
§ 2" Se há emprego de violência ou grave 

ameaça: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, 

além da multa e sem prejuízo da pena correspon­
dente à violência. 

Tráfico de mulheres 
Art. 231. Promover ou facil~ar a entrada, no ter­

ritório nacional, de mulher que nele venha exercer a 
prostituição, ou a saída de mulher que vá exercê-Ia 
no estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (o~o) anos. 
§ 1· Se ocorrer qualquer das hipóteses do § l' 

do art. 227; 
Pena- reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 2" Se há emprego de violênci, grave ameaÇl 

ou fraude, a· pena é de reclusão, de 5 (cinco) a II 
(doze) anos, além da pena correspondente à violência 

§ 3· Se o crime é cometido com o fim de lucro 
aplica-se também multa. 

Art. 232. Nos crimes de que trata este Capítulo 
é aplicável o disposto nos arts. 223 e 224. 

(A Comissão de Constituição, JustiÇl 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projete 
será publicado e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sr. Se 
nadores, na sessão do dia 22 do corrente mês fo 
aprovado o Requerimento n2 434, de 1996, e, en 
conseqüência, passaram a tramitar em conjunto Ol 
Projetos de Lei do Senado n·s 236, de 1995, e 84 
de 1996. Ambos tratam da criação de programa dE 
bolsa de estudo para famílias carentes. 

A fim de ordenar o estudo dos projetos nas co 
missões técnicas, a Presidência altera o despache 
inicial de ambas as proposições, determinando ( 
seu encaminhamento às Comissões de Assuntol 
Sociais, Educação e Assuntos Econômicos, neSSl 
ordem. 

Nos termos do disposto na alínea a do art. 4! 
do Regimento Interno, a Presidência atribui à Comis 
são de Assuntos Econômicos o caráter terminativ( 

. -' das proposlçoes. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Sena 

dor Júlio Campos enviou discurso à Mesa, para se 
publicado na forma do disposto no art. 203 do Regi 
mento Intemo. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-Ml) - Sr. Presi 

dente Sr"s e Srs. Senadores, ter casa própria é ( 
, L 

grande sonho de qualquer pessoa de bom senso 
principalmente quando constitui família. Em razãe 
disso, muitos fazem verdadeiros sacrifícios com a fi 
nalidade única de ter um teto sob o qual possam SI 

abrigar. Sabedores dessa necessidade, vital na! 
pessoas, os governos, por meio de programas de fi 
nanciamento da casa própria, procuram criar facili 
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dades para que principalmente as famílias de ren- É esse o objetivo do Projeto de Lei de número 
'da mais baixa possam ver o seu sonho transfor- 82/95, de minha autoria, para cuja tramitação chamo 
mar-se em realidade. No caso do Brasil, por exem- a atenção dos meus Pares nesta Casa. Os benefl-
pio, o Sistema Financeiro de Habitação vem fun- cios da sua aprovação serão, no meu entender, ine-
cionando há bastante tempo e, apesar de alguns quívocos, tanto para as partes envolvidas - compra-
contratempos e tropeços provocados por dificulda- dor e vendedor - quanto para o agente financeiro, 
des econômicas por que o País passou, foi ele pois trar-se-ão à pública luz muitos negócios que só 
responsável por muitos brasileiros hoje terem um existem à sorrelfa; a cobrança das prestações será 
teto sob o qual morar. • facilitada, uma vez que o devedor será de fato c0-

A0 longo dos anos, esse sistema de financia- nhecido; além disso, vendedores e adquirentes esta-
mento foi crescendo e se aperfeiçoando. Entretan- riam seguros de estar realizando uma transação le-
to, uma dHiculdade perdura para aqueles que adqui- gal e vantajosa para ambas as partes. 
rem um imóvel residencial já financiado pelo Siste- Reafirmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ma Financeiro de Habitação: de acordo com a legis- que o projeto não sugere qualquer prejuízo às par-
lação em vigor, quando se faz a transferência de um tes, uma vez que o novo mutuário adquirente assume 
imóvel já financiado e, conseqüentemente, do seu todas as dMdas e obrigações do antigo mutuário. 
contrato de financiamento, o saldo devedor é recal- É por estar convencido da oportunidade e da 
culado como se nova operação de financiamento necessidade dessa decisão que tomei a iniciativa de 
fosse. Essa prática, sem dúvida alguma, traz trans- propor a sua transformação em lei. 
tomos e prejuízos para os adquirentes, por sempre Espero que também os Senhores tenham essa 
ocorrerem acréscimos no saldo, com conseqüente mesma certeza, para que possamos, em breve, Ie-
aumento no valor das prestações, sem se falar de var esse projeto à aprovação. 
uma possível dilatação do prazo de financiamento. Muito obrigado. 
Assim, um imóvel inicialmente adquirido em vinte O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
anos, por exemplo, poderá ter o seu prazo de finan- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
ciamento dilatado em dois, cinco ou até mais anos. trabalhos. 

A meu ver, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, essa legislação não protege adequadamente o 
mutuário do sistema financeiro, principalmente aque­
les que vierem a adquirir um imóvel já financiado. O 
seu negócio normalmente será uma incógnita, cuja 
solução ficará na dependência do agente financeiro, 
sempre pronto a obter alguma vantagem desse in­
tercâmbio de contratos. 

Em decorrência disso, muitos negócios deixam 
de ser feitos, dado o temor que se tem a repactua­
ção; ou são feitos sub-repticiamente, com contratos 
de gaveta celebrados entre as partes, sem qualquer 
oficialização pública e legal, com riscos evidentes 
para vendedores e adquirentes. 

Mister, pois, se faz encontrar uma solução que 
proporcione segurança aos mutuários do sistema, 
que não lhes traga maiores ônus do que aqueles já 
previstos em contrato e que ponha fim às inúmeras 
transações que existem de fato, mas que de direito 
são desconhecidas. A meu ver, o melhor caminho 
para se obter esse resultado é assegurando aos ad­
quirentes de imóveis já financiados que, mesmo com 
a substituição de mutuário, as condições, os direitos 
e as obrigações do contrato inicial serão mantidos, 
dando-se a transferência mediante a simples substi­
tuição do devedor. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h34min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. JOSAPHAT MARINHO NA SESSÃO 
DE 23-5-96, E QUE ENTREGUE A REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
proferi extenso e acredito que fundamentado discur­
so, neste plenário, sobre o Projeto Sivam. Tive o cui­
dado de fazê-lo com serenidade e usando preferen­
cialmente os documentos oficiais. Ao longo da expo­
sição, mencionei irregularidades e ilegalidades ocor­
ridas no processamento do Projeto. 

O discurso não mereceu contestação ou não 
pôde ser impugnado. Nenhum Líder o fez neste ple­
nário. Voltando o Projeto à Comissão, o nobre Rela­
tor apreciou as emendas. Não se deteve na análise 
dos fundamentos que aqui foram expostos contraria­
mente ao Projeto. Deu-me, como o fez com os de­
mais Senadores que ofereceram emendas ao Proje­
to, tratamento altamente educado. Foi até demasia­
do generoso quando a mim se referiu, pois que me 
tratou de mestre. Mas rejeitou todas as emendas. 
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Sou, portanto, neste instante, n~ plenário, um mes­
tre não seguido. 

Compreendo, porém, as posições nesta Casa, 
neste instante. Quando se pede urgência para um 
projeto dessa natureza e dessa gravidade é porque 
não se quer discutir. É a lição da experiência da 
Casa. Quando as Lideranças que formam a maioria 
pedem urgência para assunto dessa importância, é 
para que cada Senador s6 disponha dos dez minu­
tos, que o Regimento já tão drasticamente nos re­
serva. 

Certo é que as irregularidades e as ilegalida­
des apontadas naquele discurso nâo foram analisa­
das. Ninguém as contestou. Ninguém disse que as 
informações não eram exatas. Ninguém impugnou a 
auditoria do Tribunal de Contas da União, que apon­
tou um convívio estranhável entre funcionários da 
Aeronáutica e funcionários da Esca. Ninguém tentou 
justificar a circunstância de declarar o Govemo ini­
dônea a empresa Esca e, ao mesmo tempo, apro­
veitar seus técnicos para serem os fiscais da empre­
sa estrangeira. Nem mesmo se apontando a anoma­
lia de que a Esca e a Raytheon já se entendiam num 
conluio imoral antes de serem contratadas, uma vez 
que já tinham entre si um entendimento pelo qual, 
expressamente, comandariam o projeto dos pontos 
de vista técnico e político. 

Ninguém contestou nada disso. As emendas 
foram sumariamente rejeitadas. Todas, as minhas e 
as dos outros Senadores. Seria ingenuidade que 
víesse hoje para este plenário pedir destaque para 
as emendas. 

A experiência nos aconselha a sentir a realida­
de em que pisamos. O que aqui se vai fazer não é 
discutir, mas, sim, se apoiar o Projeto Sivam. O que 
aqui se vai fazer é consagrar o que está feito, ainda 
que irregularmente. 

Não pedirei, por isso mesmo, destaque para a 
apreciação das emendas. Vim a esta tribuna, nos 
dez minutos que me são conferidos, para marcar po­
sição. Os fatos dirão, daqui para a frente, onde está 
a verdade e onde residem as irregularidades e as 
ilegalidades. O que se fizer, sobretudo depois disso, 
depois de hoje, é que definirá as nossas posições e 
as nossas responsabilidades. 

Num livro, excelente monografia sobre a vida 
dos parlamentos, André Chandernagor observa que 
o diálogo entre o Govemo e o Parlamento s6 á fe­
cundo quando deixa de ser desigual. Lamentavel­
mente, a experiência de tanto tempo e a realidade 
de hoje, que nos deixam em tão má situação na opi­
nião pública, não nos advertem para a circunstância 

de que precisamos criar o clima do diálogo igual en­
tre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, e não 
do diálogo que resulta sempre na submissão do Po­
der Legislativo ao Poder Executivo. 

Hoje o que se vai consagrar é um projeto noto­
riamente irregular. Ninguém nega nem a valia nem a 
importância do Projeto Sivam. O projeto em si não é 
contestado. O que se contesta, se impugna, se de­
nuncia, é a irregularidade com que vem sendo des­
dobrado, é o procedimento quanto à sua execução. 

Sr. Presidente, V. Ex" vai, dentro de poucos 
minutos, proclamar a aprovação do Sivam. N6s ou­
tros, que votamos contra, esperamos, pelo bem do 
País, que os interesses nacionais sejam preserva­
dos, mas, nesta Casa, ninguém pode, neste instan­
te, declarar que preservados estejam sendo regular­
mente. Era o que devíamos fazer, era o que devía­
mos exigir do Govemo, dentro da soberania da deci­
são parlamentar. Infelizmente, não estamos a travar 
o diálogo de igual para igual, mas o diálogo da sub­
missão, que não nos enaltece, ao contrário, nos en­
fraquece. 

No momento em que nos enfraquecemos vo­
tando esse projeto maculado, também com o Sena­
do se enfraquece o Govemo. Porque não há institui­
ção, nem parlamentar nem executiva, que se fortale­
ça, sem a defesa regular do interesse público. 

ATA DA 74" SESSÃO DEUBERATlVA 
ORDINÁRIA, REAUZADA 
EM 22 DE MAIO DE 1996 

(PUblicada no Diário do Senado Federal, 
de 23 de maio de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

No Diário do Senado Federal de 24 de maio 
de 1996, à página 08722, 1" coluna, tomar sem efei­
to a retificação referente ao Projeto de Resolução n" 
51, de 1996-CN. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL COMISSÃO DE 
F1SCAUZAÇÃO E CONTROLE 

2' Reunião Conjunta das Comissões de As­
suntos Econômicos; Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional; e de Fiscalização de Controle, da 2" 
Sessão Legislativa da 50' Legislatura, Realizada 
em 15 de Maio de 1996, às Dez Horas e Quarenta 
e Cinco Minutos. 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos do dia 
quinze de maio de mil novecentos e noventa e seis, 
no Plenário do Senado Federal, sob a presidência 
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do Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães e Roberto Requião, Sebastião Rocha. Jefferson Pe-
com a presença dos Senhores Senadores Ramez res, Eduardo Suplicy, Geraldo melo, Bemardo Ca-
Tebet, Jefferson Peres, Romeu Tuma, Josaphat Ma- bral, Pe.jro Simon e Ramez Tebe!. Após esses pro-
rinho, AntOnio Carlos Valadares, Valmir Campelo, nunciarnentos, a Presidência informa que há sobre a 
Edison Lobão, Marluce Pinto, Geraldo Melo, José Mesa dois Destaques (anteriormente citados) e dois 
Bianco, Francelino Pereira, Lúdio Coelho, Sérgio requerimentos: um do Senador Sebastião Rocha, 
Machado, Vilson Kleinübing, Osmar Dias, Marina SiI- solicitando que a votação seja nominal; e outro de 
va, José BonHácio, Eduardo Suplicy, Roberto Re- preferênCia de votação para a emenda de autoria do 
quião, José Eduardo Dutra, Nabor Júnior, Bello Par- Senadol' Antonio Carlos Valadares. Passa-se, em 
ga, Elcio Alvares, José Alves, Bernardo Cabral, Ca- primeiro lugar, à votação do requerimento de prefe-
si Ido Maldaner, Emflia Femandes, Coutinho Jorge, rência do Senador Antonio Carlos Valadares para 
Jáder Barbalho, Joel de Hollanda, Lauro Campos, emenda de sua autoria que consta em seu Voto em 
Gilberto Miranda, Sebastião Rocha, Mauro Miranda, Separado. Colocado em votação, o mesmo é rejeita-
Carlos Bezerra, Beni Veras, Ademir Andrade, Ney do. Log.) a seguir, a Presidência coloca em votação, 
Suassuna, Hugo Napoleão, Pedro Simon, Espiridião comissãlo por comissão, o Parecer do Relator, Sena-
Amin, Flaviano Melo, Freitas Neto, Romero Jucá, dor Ramez Tebet, ressalvados os destaques solicita-
Carlos Wilson, Epitácio Cafeteira, Pedro Piva, Ger- dos, ficando desta forma aprovado: Na Comissão 
son Camata, José Agripino, José Fogaça, Jonas Pi- de Relalções Exteriores e Defesa Nacional: votos 
nheiro, João Rocha e Guilherme Palmeira, reúnem- favoráveis: Nabor Júnior, Flaviano Melo, Casildo 
se as Comissões de Assuntos EconOmicos; Relações Maldamlr (com declaração de voto), Marluce Pinto, 
Exteriores e Defesa Nacional; fI de Fiscalização e Guilhenne Palmeira, Hugo Napoleão, José Agripino, 
Controle, com a finalidade de discutir e votar o Rela- Joel de Hollanda, Geraldo Melo, Epitácio Cafeteira, 
tório do Senador Ramez Tebet Relator-Geral do Pro- Carlos Wilson, Lúdio Coelho; votos vencidos: Se-
jeto Sivam, sobre as Emendas de Plenário ofereci- nadores: Pedro Simon, Emflia Fernandes, Bernardo 
das ao Projeto de Resolução n' 35, de 1996. Deixam Cabral, Sebastião Rocha e Antonio Carlos Valada-
de comparecer à presente reunião os Senhores Se- res. Na Comissão de Assuntos Econômicos: vo-
nadores Gilvan Borges, Onofre Quinan, lris Rezen- tos fav'Drávels: Senadores Carlos Bezerra, Ramez 
de, Lucfdio Portella, Humberto Lucena, José Ignácio Tebet, .José Fogaça, Ney Suassuna, Marluce Pinto, 
Ferreira, José Eduardo de Andrade, Femando Be- Mauro Miranda, Vilson Kleinübing, Jonas Pinheiro, 
zerra, Ronaldo Cunha Lima, Waldeck Omelas, Lúcio Bello P'irga, Freitas Neto, João Rocha, Joel de Hol-
Alcántara, José Roberto Arruda, Júnia Marise, Artur landa, Hugo Napoleão, Beni Veras, Pedro Piva, Ge-
da Távola, Benedita da Silva e Darcy Ribeiro. Ha- raldo Melo, Sérgio Machado, Espiridião Amin, José 
vendo número regimental, o Presidente declara Bonifácio, Valmir Campelo; votos vencidos: Sena-
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata dores Gilberto Miranda, Roberto Requião, Lauro 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Campo'l, Eduardo Suplicy, Osmar Dias, Sebastião 
Presidência informa que irá colocar o Relatório em Rocha e Antonio Carlos Valadares. Na Comissão 
discussão, sendo a votação em separado, comissão de Fiscalização e Controle: votos favoráveis: Se-
por comissão. Dando continuidade, a Presidência nadorel~ Ramez Tebet, Flaviano Melo, José Alves, 
concede a palavra ao Senador Antonio Carlos Vala- Edison Lobão, João Rocha, Carlos Wilson, Sérgio 
dares para proferir o seu Voto em Separado, que Machado, Coutinho Jorge, Epitácio Cafeteira e Val-
contém um substitutivo ao Projeto de Resolução n" mir Campelo; votos vencidos: Senadores Gilberto 
35, de 1996, alterando as Resoluções de n's 91, 93, Miranda, Josaphat Marinho, Eduardo Suplicy e Anto-
95, 96 e 97, todas de 1994. A Mesa informa que há nio Carlos Valadares. Dando seqüência à reunião, 
pedido de destaque das emendas dos Senadores passa-se à votação dos Destaques: o Senador Jo-
Josaphat Marinho e Osmar Dias. Prosseguindo, O saphat Marinho destaca as Emendas números 1, 2, 
Senhor Presidente concede a palavra aos seguintes 3 e 6; Il o Senador Osmar Dias destaca a de n' 4. 
Senadores para discutirem a matéria: Osmar Dias, Havendo acordo de liderança, a votação se faz em 
Coutinho Jorge, Gilberto Miranda (que solicita seja globo. l'icando todas rejeitadas; votam vencidos os 
transcrito em Ata o texto integral do discurso do Se- Senade>res Pedro Simon, Osmar Dias, Josaphat Ma-
nador Josaphat Marinho, proferido no Plenário do rinho, Emflia Femandes. Roberto Requião, Eduardo 
Senado Federal no dia 104-96 - esse discurso Suplicy. Gilberto Miranda, Bemardo Cabral e Sebas-
está registrado nas notas taqulgráflcas anexas), tião Rocha. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
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Presidente dá por encerrada a reunião às treze ho­
ras e trinta e cinco minutos, lavrando eu, Paulo Ro­
berto de Almeida Campos, a presente Ata que, lida e 
aprovada, vai à publicação juntamente com as notas 
taquigráficas. - Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, - Presidente (art. 113 do Risf). 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Cartos Magalhães) 
- Declaro aberta a reunião conjunta das Comissões 
de Assuntos Econômicos, de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional e Fiscalização e Controle do Sena­
do Federal. 

Já havendo sido lido e distribuído o relatório, 
esta Presidência coloca o mesmo em discussão 
conjuntamente com as emendas. A votação, contu­
do, será em separado, Comissão por Comissão. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­
es) - Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADADES - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr"s Senadoras, na últi­
ma reunião desta Comissão, tive oportunidade de 
pedir vistas do parecer do nobre Relator, Senador 
Ramez Tebet, sobre o processo Sivam, e hoje apre­
sento a esta Casa o meu voto em separado, conten­
do, ao final, um substitutivo ao Projeto de Resolução 
n· 35, de 1996, que a~era as Resoluções de n·s 91, 
93, 95, 96 e 97, todas de 1994, que tratam do Proje­
to Sivam e dão outras providências. 

Na verdade, este substitutivo que submeto à 
apreciação desta Comissão, envQ!ve·as.!qéias, em 
parte, dos Srs. Senadores Ramez Tebet, Osmar 
Dias e Josaphat Marinho. 

O voto em separado, que passo a proferir, tem 
o seguinte teor: 

Em razão de discordar em parte do pa­
recer do ilustre Relator, Senador Ramez Te­
bet, sobre as emendas oferecidas ao PRS 
n· 35, de 1996, faço uso da faculdade que me 
é dada pelo art. 130, § 50, letra a, do Regi­
mento Intemo desta Casa para emitir voto em 
separado favorável às Emendas de nOs 1, 2, 3 
e 4, com as indispensáveis adequações do 
texto, pelas razões que exponho a seguir: 

Observamos que as quatro emendas, 
apresentadas pelo insIgne mestre Senador 
Josaphat Marinho, estão interelacionadas 
principalmente em razão do seu objetivo co­
mum, que é o de modificar as Resoluções 
aprovadas em 1994, em conformidade com 
a solicitação do Executivo. 

Concordo com os argumentos apre­
sentados pelo ilustre Senador Josaphat Ma­
rinho, para a sua Emenda n· 01, quanto à ir­
revogabilidade doas arts. 3· e 4· das Reso­
luções relativas ao Projeto Sivam, de 1994, 
que dispõem sobre os seus contratos de fi­
nanciamento e definem o seu valor global de 
financiamento, respectivamente, em virtude 
de o Executivo não ter feito objeções ao cri­
tério estabelecido nos citados dispositivos. A 
exposição ministerial, em que se baseou a 
Mensagem Presidencial, assevera que a 
adequação pedida não implicará modifica­
ção nas regras estabelecidas pelas resolu­
ções, tampouco nas regras e condições de 
financiamento. 

Peço permissão ao nobre Senador Jo­
saphat Marinho para citar suas palavras pro­
feridas por ocasião de seu discurso em Ple­
nário ao tecer conciderações a respe~o do 
Projeto Sivam: 

' ... o próprio Parecer reconhece que as 
condições estipuladas nas Resoluções não 
configuram uma extrapolação das compe­
tências do Senado ( ... ), não é licito conside­
rá-Ias inadequadas nem limitativas, de modo 

· ·desncessário, da autorização concedida ao 
. Poder Executivo. Se este não reclamou de 
tais condições, antes as aceitou de forma 

· expressa, conforme demonstrado, e se ne­
las ,não há extrapolação das competências 

, do Senado da República, suprimi-Ias é re­
nunciar gratuitamente às prerrogativas do 

· controle legislativo assentadas, de modo es­
. pecial"r)o a,rt. 49, inciso X, e no art. 52, inci­
so V, da Constituição vigente." 

E conclui o insIgne mestre: 

'Não há, pois, legitimamÉmte, o que 
censurar nem suprimir nos arts. 3· e 4·, sal­
vo a substituição do nome da Esca. A su­

, ,pressão dos artigos - ressalte-se - impediria 
,até as a~erações quantitativas solicitadas 

: pelo Govemo. 
A necessidade de manter os arts. 3· e 

4·, pelas razões acima expendidas, impõe a 
escolha de uma substituta da Esca, motivo 
central do pedido do Executivo para a ade­
quação das Resoluções em face dos proble­
mas previdenciários com a empresa nacio­
nal responsável pela integração do Projeto 
Sivam. No entanto, não concordo com a 
transferência das atribuições da Esca para a 
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CC-Sivam. É conveniente que o Executivo 
aproveite as novas circunstâncias decorren­
tes do afastamento da Esca para proceder à 
escolha da empresa substituta de acordo 
com regras moralmente adequadas, o que 
não ocorreu com a seleção da Esca como 
se pôde comprovar posteriormente com a 
constatação de que a empresa era inidônea 
para participar do empreendimento. Por 
isso, apóio a Emenda n" 2 do Senador Jo­
saphat Marinho nesse sentido. 

00 mesmo modo, e por idênticas ra­
zões, apóio a Emenda n" 3 do mesmo au­
tor. As alterações das Resoluções devem 
ficar limitadas ao que foi solicitado pelo 
Executivo. Não pode esta Casa conceder, 
sem que tenha sido solicitada, a ampliação 
da discricionariedade do Executivo em re­
lação à execução do Projeto sem que isso 
não reflita na diminuição da competência 
do Senado Federal em exercer a fiscaliza­
ção sobre suas atividades. Por conseguin­
te, julgo inteiramente procedente e indis­
pensável a adoção da referida emenda, 
devendo-se, no entanto, promover adequa­
ções ao seu aproveitamento em razão da 
necessidade de compatibilizar o conjunto 
dessas emendas, cujo espírito acolhemos 
integralmente. 

Considero, também, indispensável a 
aprovação da Emenda n" 4, de autoria do 
ilustre Senador Osmar Dias, para assegu­
rar a aplicação do princípio constitucional 
da moralidade na Administração Pública, 
que foi colocada em dúvida pelas inúme­
ras denúncias ou suspeitas de irregularida­
des no processo de seleção das empresas 
integradora nacional e fornecedora estran­
geira de equipamentos para o Projeto Si­
vamo Não se deve perder a oportunidade 
que é oferecida aos membros destas Co­
missões de depurar o Projeto Sivam de 
seus defeitos congênitos, estabelecendo, 
desse modo, a indispensável confiança da 
opinião pública nesse Projeto de tão gran­
de envergadura e de elevada importância 
para assegurar a soberania do Brasil so­
bre a Amazônia:" 

Em vista do exposto, voto pela aprova­
ção parcial das Emendas nOs 1, 2, 3 e 4, fi­
cando o Projeto de Resolução nO 35, de 
1996, com a seguinte redação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 35 (SUBSTITUTIVO), DE 1996. 

Altera as Resoluções n's 91, 93, 95, 
96 e 97, que tratam do Projeto Slvam, e 
dá outras providências. 

Art. 1" O art. 3° das Resoluções nOs 91 , 
93, 95, 96 e 97, todas de 1994, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 3" Os contratos de financiamento 
do Projeto Sivam somente poderão ser assi­
nados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CC-Sivam - Comis­
são para Coordenação do Projeto Sivam - e 
as empresas integradora brasileira e forne­
cedora estrangeira selecionadas mediante li­
citação pública." 

Art 2° O art. 4" das Resoluções nOs 91, 
93, 95, 96 e 97, todas de 1994, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 4" Os contratos de financiamento 
do Projeto Sivam, no valor global de 
US$1.395.oo0.0oo,OO (um bilhão, trezentos 
e noventa e cinco milhões de dólares norte­
americanos) a que se referem as Mensa­
gens nOs 353, 354, 355, 356 e 357, todos de 
1994 (Mensagens Presidenciais nOs 1.026, 
1.027, 1.028, 1.029 e 1.030, de 18 de no­
vembro de 1994, na origem), deverão garan­
tir, quando assinados: 

I • à 8fTllresa integradora brasileira. no con­
bato -comercial, o valor de US$250.000.000,OO 
(duzentos e cinquenta milhões de dólares nor­
te-americanos), sendo US$170.000.000,OO 
(cento e setenta milhões de dólares norte­
americanos), relativos aos serviços, equipa­
mentos e fomecimentos complementares 
essenciais à implantação do Projeto Sivam e 
US$80.0oo.000,oo (oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), relativos aos serviços 
de integração; 

11 - à empresa fomecedora estrangeira, 
no contrato comercial, o valor de 
US$1.035.000.0OO,OO (um bilhão e trinta e 
cinco milhões de dólares norte-americanos) 
do total financiado, relativos ao fomecimento 
de bens e serviços; 

111 - à Comissão para a Coordenação 
do Projeto Sivam (CC-Sivam) é reservado, 
do total financiado, o montante de 
US$110.000.oo0,OO (cento e dez milhões de 
dólares norte-americanos) relativos às obras 
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civis a serem contratadas por intermédio de 
licitação pública." 

Art. 3° A União assinará compromissos de sigi­
lo com as empresas fornecedoras de bens e servi­
ços para o Projeto Sivam, de modo a garantir para si 
a propriedade plena e exclusiva dos softwares de- . 
sen~olvidos para o Sivam, assim como das soluções 
adotadas e dos desenvolvimentos posteriores e evi­
tar sua divulgação ou uso sem a devida autorização 
e o correspondente pagamento. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
Como se vê, Sr. Presidente, é, na realidade, o 

Projeto substitutivo que aproveita toda as idéias que 
aqui foram discutidas, inclusive a do Relator, porque 
o art. 3° do nosso projeto coloca, na fntegra, um dos 
dispositivos por ele elaborados durante a úHima reu­
nião da Comissão, quando S. Ex" fez o relatório e 
apresentou um anexo ao Projeto de Resolução n" 35. 

Por outro lado, a exigência de licitação pública 
em decorrência da moralidade exigida hoje pela Na­
ção na aplicação dos dinheiros públicos e também 
graças à emenda que foi apresentada pelo Senador 
Osmar Dias, apoiada pelo Senador Josaphat Mari­
nho e por outros Senadores, nós a inc/ufmos em to­
dos os artigos referentes às despesas que serão fei­
tas pela futura empresa integradora brasileira e pela 
futura empresa fomecedora estrangeira que seriam 
escolhidas se for aprovado este substitutivo median­
te licitação pública. 

Quero crer, Sr. Presidente, que o nosso Partido 
está prestando uma colaboração inestimável ao bom 
desempenho desta Comissão, notadamente a esta 
expectativa que hoje está sendo gerada em todo o 
Pais no sentido de que o Senado Federal contribua 
para a ética e a moral na aplicação dos dinheiros pú­
blicos, mormente num instante como este, quando a 
Nação está às voltas com uma grave crise financeira 
que abate Estados, Municfpios e a própria União, 
onde quem mais sofre são os pequenos - os funcioná­
rios públiCOS, os trabalhadores, modestos empresários 
-, que estão fechando as portas de suas atividades 
quando poderiam estar servindo ao Brasil. Isso se dá 
por falta de uma polnica econômica coerente que lhes 
dê a oprtunidade de continuar servindo sua Pátria. 

Terminando, Sr. Presidente, tenho certeza ab­
soluta de que aqui ficou bem claro que não somos 
contra o Sivam; ao contrário, pensamos ser este 
projeto da mais alta relevância e do mais alto inte­
resse para o nosso Pais. Somos favoráveis, mas 
que a sua execução seja revestida de certos cuida-

dos, até porque empresas estrangeiras, quando têm 
resguardados os seus interesses, não se incomo­
dam com repercussões negativas contra o Govemo 
ou contra o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã­
es) - A Mesa recebe o voto em separado do Sr. Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

O projeto continua em discussão. 
Com a palavra o Sr. Senador Josaphat Mari­

nho para discutir. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, 
a discussão e a votação das emendas deste Projeto 
estão condicionadas à compreensão da natu reza do 
mesmo e de sua validade. Não é possivel separar a 
legitimidade dos procedimentos adotados com ilegiti­
midade na consideração das emendas. Por isso, há 
certos pressupostos fundamentais para a compreen­
são das emendas, pressupostos que decorrem da 
palavra governamental. 

A exposição conjunta que acompanhou a Men­
sagem Presidencial. entre outros aspectos, conside­
ra o seguinte: a Esca foi acusada de envolver-se em 
fraude previdenciária e, não havendo apresentado 
em tempo hábil a documentação necessária para 
hablitar-se a assinar o contrato comercial com o Go­
verno, foi atastada do processo de implantação do 
Projeto Sivam. Restou, assim, apenas a empresa 
norte-americana Raytheon Company, com a qual foi 
assinado o contrato comercial em 27 de maio de 
1995. Mais: o Govemo, no prazo de 120 dias, a con­
tar da data da assinatura desse instrumento, indica­
rá a empresa brasileira para executar as tarefas de 
integração ou assumirá tais atiVidades com a absor­
ção do pessoal técnico daquela empresa. E, por fim, 
reconhece ainda a Mensagem que o acatamento às 
observações expendidas pelo Senado Federal quan­
to à participação da empresa brasileira no processo 
de contratação, como consubstanciadas nas Resolu­
ções, está integralmente acolhido no contrato c0-

merciai, o qual preserva tal participação e mantém 
no domfnio nacional o acervo de conhecimentos téc­
nicos e dadOS estratégicos contidos no Projeto. 

De tudo isso se vê, primeiro, que depois que o 
Senado aprovou as Resoluções é que se verificaram 
as irregularidades que resultaram no afastamento da 
Esca por inidoneidade. Reconhecido o afastamento 
da Esca por inidoneidade, natural é substituf-Ia por 
outra empresa. Foi o que o Senado, originariamente, 
votou. Não se cuidou, nas primeiras Resoluções, de 
substituir a Esca ou outra empresa pela CC-Sivam; 
segundo: reconhecida a ilegitimidade da presença 
da Esca - é evidente que está viciada a presença da 
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Raytheon, porque os motivos que determinaram a 
dispensa de licitação foram os mesmos para uma e 
outra empresa; mas, reconhecida e ilegitimidade da 
presença da Esca, o Govemo confessa que absor­
veu os seus técnicos, e são esses técnicos oriundos 
da empresa declarada inidônea que vão compor a 
CC-Sivam para fiscalizar a empresa estrangeira. 
Onde está a moralidade desse procedimento? Como 
é que se reconhece a inidoneidade da empresa na­
cional? Afasta-se a mesma da negociação, e são 
aproveitados os seus técnicos para, através do ór­
gão govemamental, exercer a fiscalização sobre a 
empresa estrangeira?! 

Atente-se mais no seguinte: a empresa estran­
geira declarada inidônea, antes mesmo de escolhida 
pelo Govemo, estava em transação com a empresa 
americana, por intermédio de um memorando de en­
tendimento, por meio do qual as duas dominariam o 
projeto Sivam: uma cuidaria dos problemas nos Es­
tados Unidos no que dependesse da aquisição de 
determinados materiais; a outra exerceria o entrela­
çamento, dentro do Brasil, desde que as duas co­
mandassem a realização do projeto. 

Ora, como os técnicos dessa empresa declara­
da inidônea podem ser elevados agora à condição 
de fiscais da empresa estrangeira? Onde está a mo­
ralidade desse prOcedimento? Onde está conse­
qüentemente o respeito ao princípio que a Constitui­
ção exige de moralidade na ação administrativa? 

Esse é um ponto fundamental, básico. Por ou­
tro lado, o Govemo, ao pedir o ajustamento ou a 
adaptação das resoluções à nova situação resultan­
te do afastamento da Esca, não solicitou a aneração 
das resoluções no seu conjunto. Expressamente a 
mensagem e a exposição conjunta declaram que as 
condições que foram estabelecidas pelas resoluções 
do Senado, nos arts. 3' e 4', são respeitadas. Se o 
Govemo as respeitou, como é que o Senado agora 
vai abelHas? Onde está a legitimidade do procedi­
mento do Senado de abdicar de condições que origi­
nariamente estabeleceu e o Govemo não contes­
tou? Por que vamos suprimir os artigos 3' e 4' da 
Resolução, que compendiaram as condições para o 
desdobramento do projeto e do financiamento? E 
como suprimi-los, suprimindo conseqüentemente 
aquelas cláusulas, se o Govemo declara na mensa­
gem que essas condições estabelecidas estão pre­
vistas no contrato que firmou com a Raytheon? Vale 
dizer: reconhecendo a legitimidade das condições 
estabelecidas, o Govemo as fez integrantes do con­
trato que assinou com a Raytheon. Se a suprimimos, 
estamos usurpando do próprio contrato que o Go-

vemo assinou, por sua conta exclusiva, condições 
estabelecidas pelo Senado. As emendas apresenta­
das, em seu conjunto, se integram, tendo em conta 
essas observações. 

Eu apenas desejaria, afinal, indagar de V. Ex" 
se deveríamos pedir destaque para essas emen­
das? Ou como vai ser desdobrada a apreciação da 
matéria para ressalvar seguramente a apreciação 
das emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - V. Ex' deverá pedir destaque para as emendas. 
V. Ex' pode pedir imediatamente ou até o anúncio 
da votação. Pedindo agora, facilitará. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Peço, então, 
desde logo, destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias e, em seguida, aos nobres Senadores Coutinho 
Jorge, Gilberto Miranda e Sebastião Rocha. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a emenda de minha autoria recebeu as as­
sinaturas de 31 Srs. Senadores. É evidente que, no 
decorrer das discussões, alguns que a assinaram 
manifestaram posições contrárias. Não entendi as 
razões. E não entendi porque sempre acreditei na 
palavra e na assinatura principalmente dos Srs. Se­
nadores. Espero que aqueles que assinaram hon­
rem as suas assinaturas. 

O Relator, Sr. Senador Ramez Tebet, faz dois 
comentários a respeito da emenda que exige a licita­
ção para a contratação e execução do Projeto Si­
vamo O primeirO fefere-se à sua legalidade. Em rela­
ção a isso, eu gostaria de pedir autorização do Sr. 
Senador Josaphat Marinho para inserir, como justifi­
cativa da emenda que apresentei, o pronunciamento 
que fez há minutos, registrado nos Anais desta 
Casa. Eu até iria ler um trecho do pronunciamento, 
mas S. Ex' apresentou há pouco as mesmas argu­
mentações que demonstram que a dispensa de lici­
tação não é legftima. 

Quanto ao segundo comentário feito pelo Sr. 
. Senador Ramez Tebet, Relator da matéria, com o 
respeito devido, peço também autorização de V. Ex" 
para colocá-lo como justificativa da minha Emenda. 
Por quê? Porque o argumento de que a licitação não 
pode ser dispensada por causa da vinculação do 
crédito da empresa contratada com a empresa con­
tratada pelo agente financiador é sem dúvida nenhu­
ma um argumento favorável à licitação. Não tenho 
nenhuma dúvida de que para vincular-se o crédito à 
empresa contratada há um custo embutido que tal­
vez explique a argumentação da Sociedade Brasilei-
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ra para o Progresso da Ciência. Essa entidade publi- pode ser feita porque nós perderíamos muito tempo. 
cou um documento demonstrando que, com a licita- Eu teria um outro argumento: a Amazônia há milhó-
ção, o Projeto Sivam poderia ser construido e exe- es de anos está lá, e não seria em doze meses que 
cutado a um custo de cerca de US$500 milhões a se poderia colocar em risco a Amazõnia ou o Pais, 
menos. Considero essa cifra um valor a/tissimo, de portanto, este argumento do tempo também não 
relevância para o Pais, para que seja dispensada, posso aceitar, nobre Relator Ramez Teba!, haja vis-
portanto, a licitação desse Projeto. Há argumentos ta ser insignificante esse tempo da licitação frente à 
que dizem que a SBPC apresenta uma proposta al- importância desse projeto e a idade da própria Ama-
temativa que não é completa. Fui buscar os elemen- zônia. 
tos, e ela é completa, é a mesma, inclusive, só que Portanto, em função da redução do custo que 
com a participação de empresas nacionais que che- pode ser feito com a licitação para algo da ordem de 
gariam a mais de 60% do valor orçado, enquanto es- US$500 milhões de reais e principalmente pela ile-
tamos dando o monopólio, a exclusividade a uma galidade do processo de contratação sem licitação, 
empresa americana que, segundo as palavras do peço, Sr. Presidente, destaque de votação e o 
eminente Senador Josaphat Marinho, está sendo apoio, inefusive de V. Ex" à minha emenda. 
contratada ilegalmente, já que a contratada anterior Muito obrigado. 
à Esca foi eliminada por irregularidades junto ao O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
INSS. Portanto, deveria, também, ser eliminada es) - Está encaminhado o pedido de destaque. 
aquela que fazia parte do consórcio. Aliás, a dispen- Continua em discussão. 
sa de licitação era para o consórcio, e não para a Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
contratação da Raytheon, com exclusividade. Jorge para discutir. 

Por esses argumentos, Sr. Presidente, eu gos­
taria que os Srs. Senadores levassem em conta 
essa emenda. E mais ainda: entendi a argumenta­
ção de V. Ex" da disMção que havia entre o caso 
Banespa e o caso Sivam, em relação aos requeri­
mentos encaminhados ao TCU, pedindo diligências. 
Ontem, a Comissão de Assuntos Econômicos, pela 
sua maioria, e eu respeito, cancelou o requerimento 
de minha autoria junto ao TCU, para diligências em 
relação ao Banespa. Pena! Pena porque não dá 
para acreditar Que o TCU levasse um ou dois me­
ses, como argumentou, para responder três Questõ­
es que estavam constando daquele requerimento 
meu. Não posso acreditar. Acho que não é verdade. 
Acho que em dois ou três dias, no máximo, o TCU 
poderia responder àquelas diligências e informar aos 
Senadores que daí pOderíamos votar de acordo com 
nossas consciências, pesada ou não, conhecendo a 
realidade do Banespa. 

Ontem foi votado na Comissão, e eu acredito 
que muita gente não tenha nem sentido a consciên­
cia pesada porque não conhece a realidade do Ba­
nespa; poderia conhecer com as diligências do TCU. 
E aí, sim, tenho a certeza de que muita gente não 
dormiria à noite depois do voto Que deu. 

Em relação ao Sivam, também acredito que 
poderíamos aguardar as diligências do TCU. Há um 
requerimento, o TCU ainda não se manifestou e po­
deria tê-lo feito já, porque o tempo que passou daria, 
inclusive, para a realização de um processo de licita­
ção, o que anula o argumento de que a licitação não 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, é inquestionável que todos 
os Senadores concordam que o Sivam é um projeto 
fundamental e necessário para a Amazônia, quer Ie­
vando-se em conta os aspectos de segurança, quer 
no que diz respeito aos controles ambientais daque­
la região continental. Não cabe dúvida quanto a 
esse aspecto. As dúvidas surgem exatamente em 
função da forma pela qual são contratadas as em­
presas. 

Ressalto o que já foi dito aqui muitas vezes: o 
Tribunal de Contas da União é o responsável pelo 
julgamento dos atos do Poder Executivo. Somente 
ele pode dizer se um contrato foi feito de forma lícita 
ou ilícita, somente ele pode inviabilizar uma tomada 
de decisão do Poder Público. Concordo, portanto, 
com o caminho de se tomar o posicionamento do 
Tribunal de Contas da União. Lembro ainda que isso 
não é suficiente para dar claridade e transparência 
ao projeto Sivam, que é fundamental. 

Temos nesta Casa um vício, um erro secular. 
Discutimos planos, orçamentos e projetos com vee­
mência. No entanto, isso representa apenas uma 
condição necessária do processo de tomada de de­
cisão de qualquer sociedade, mas não suficiente, 
porque, para aprovar o Orçamento da União, por 
exemplo, ou um plano de Governo, ou um projeto 
como o Sivam, não é condição fundamental discutir 
o conteúdo, a legalidade do mesmo; é necessário 
discutir sobretudo a sua execução. Isso é muito mais 
importante. 
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Temos ex-Governadores e ex-Ministros. Estes 
sabem que o melhor plano, o melhor orçamento con­
cebido, ao ser implantado, pode ser modificado e al­
terado. Estamos vendo que o próprio Governo Fede­
ral, aprovado o Orçamento da União, não libera os 
~ecursos durante o ano. O que adiantou aquele pro­
le!O, aprovado e discutido pelo Poder Legislativo, se 
nao houve acompanhamento do processo de execu­
ção ffsica e financeira do projeto? Esse é um equí­
voco do Parlamento brasileiro que tem que ser corri­
gido. 

Em relação ao Sivam, por melhor que seja o 
contrato assinado, se não houver um processo de 
acompanhamento físico e financeiro, pelo menos se­
mestral, de nada adiantará nossos bonitos discur­
sos. Esta Casa está acostumada a fazer muitos dis­
cursos, mas é incompetente em termos operacio­
nais. Não há dúvida quanto a isso. Não há aptidão 
para os aspectos objetivos e operacionais. Deve-se 
ler competência para acompanhar ffsica e financei­
ramente qualquer projeto. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' me per­
mite um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Posso conceder o 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Em discussão pode, mas o tempo de V. Ex' 
continua sendo de 10min. V. Ex' sabe que os apar­
tes são curtos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Somente para 
ponderar a V. Ex' que não haverá legitimidade no 
acompanhamento se não houver legitimidade na for­
mação dos atos administrativos. E é isso que se 
está disc~tindo. Ou se regulariza de princípio, ou 
tudo será Irregular. 

O SR. COUTINHO JORGE - Concordo plena­
mente. 

Então, a minha proposta concreta será exata­
mente aquela que o Relator, de lonma sábia, incor­
porou, absorvendo uma série de emendas, inclusive 
uma de nossa autoria nesse sentido, ou seja, quanto 
ao aspecto da legalidade do contrato. Quem é auto­
ridad~ para definir se um ato é legal ou ilegal, corre­
to ou Incorreto na administração pública? O Tribunal 
:le Contas da União. Por isso, ele colocou, de forma 
~lara, no seu item 3: os contratos comerciais assina­
:los em decorrência das Resoluções nOs 91, 93, 95, 
~6, 97 ou da presente Resolução serão rescindidos 
:aso seja constatada pelo TeU a existência de ile: 
Jalidade ou irregularidade nesses contratos ou nos 
ltOS que lhe deram origem. Aí está a segurança 
lão há dúvida alguma, ' 

o SR. (Não Identificado.) - (Intervenção fora do 
microfone.) 

O SR. COUnNHO JORGE - Concordo, mas a 
argumentação é a de que a contratação é ilícita. 
Nesse caso, há perícia, baseada em uma colocação 
ou em um relatório preliminar do próprio Tribunal de 
Contas. Todos os argumentos caem no Tribunal de 
Contas da União. Se colocarmos, como colocou o 
Relator, no seu parecer, de fonma clara, uma amar­
ração nesse sentido, ou seja, se houver qualquer 
posição contrária do TCU, os contratos seriam real­
mente cancelados, o que seria uma segurança para 
este Congresso. 

Apesar disso, meu caro Relator, penso que é 
insuficiente. Para que esse Projeto Sivam nos dê se­
gurança - sou da Amazônia, portanto, conheço o 
projeto, sei da sua necessidade, meu caro Josaphat 
Marinho - mas acho que só isso é insuficiente. Preci­
samos de uma cláusula, de um dispositivo que diga 
que, semestralmente, o Projeto Sivam, depois de 
detalhado como está aqui, apresentado o seu plano 
de trabalho, deverá ser encaminhado, ou seja, a sua 
execução física. e financeira à consideração do Se­
nado Federal. E muito importante e fundamental o 
processo de execução. 

Este é o grande equívoco desta Casa; briga-se 
por planos, mas não se acompanha a execução de 
um plano, de um orçamento da União. O govemo 
faz como quer, como deseja. E V. Ex's que foram 
governadores, Ministros, sabem que o Orçamento 
aprovado é uma autorização, uma linha mestra a ser 
seguida. Todavia, há muito do percurso da execu­
ção, podendO haver muita distorção, muitos equívo­
cos, mais lesivos do que tudo isso que se está dis­
cutindo. 

Portanto, eu proporia, se o relator aceitar, dar 
uma segurança maior a este Senado. Para isso bas­
taria que se colocasse um dispositivo na resolução, 
dizendo que, obrigatoriamente, o Poder Executivo 
encaminharia um relatório detalhado, físico e finan­
ceiro sobre a execução do Projeto Sivam, para que, 
em qualquer momento, se houver um equívoco, este 
Senado possa até cancelar, obstruir a execução 
desse projeto. 

Portanto, penso que o problema não é só para 
agora, é também futuro. O Projeto Sivam é muito im­
portante, fundamental para a Amazônia. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu me inscrevo 

Sr. Presidente. ' 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Primeiramente, o Senador Sebastião Rocha; 
em seguida, V. Ex", Senador Roberto Requião. 

o SR. GILBERTO MIRANDA· Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, no momento em que esta 
Comissão Conjunta passa a analisar as emendas 
apresentadas, em Plenário, ao relatório do nobre co­
lega Senador Ramez Tebet sobre o Projeto Sivam, 
eu gostaria de solicitar fosse, mais uma vez, trans­
crito em ata o texto integral de importante discurso 
pronunciado pelo ilustre Senador Josaphat Marinho, 
no dia 10 de abril. Nele, S. Ex" aplica sua notável 
cultura jurídica à minudente e judiciosa identificação 
das irregularidades que maculam o Sivam. Naquele 
pronunciamento, S. Ex' foi além de um discurso for­
mai acerca de um tema palpitante que tramita nesta 
Casa. 

A análise extremamente bem feita de todos os 
aspectos que envolvem o Sivam, pronunciada com 
cautela, sem emoções, com absoluta firmeza nos 
fundamentos legais envolvidos, explicitando o pen­
samento lógico do mundo jurldico, muito mais nos 
trouxe a impressão de um magistrado a proferir a sua 
convicção do que um Senador a ocupar a tribuna. 

O Professor Josaphat Marinho, das primeiras 
letras dos livros de Direito aos acórdãos dos Tribu­
nais Superiores, tem sido citação constante por seus 
conhecimentos e ensinamentos Inquestionáveis. 

Para mim, que fui criticado, vilipendiado, exe­
crado, com exposição pública até de meus familia· 
res, esse discurso do Senador Josaphat Marinho 
teve o doce sabor do desagravo. 

Primeiro pela justeza dos conceitos e valores 
legais envolvidos, segundo por tratar-se do pensa­
mento sereno de um dos maiores juristas deste 
Pais. 

Todos se lembram das violentas crfticas que 
recebi no ano passado quando apresentei na CAE 
meu segundo relatório a respeito do Sivam. Tais ata· 
ques concentraram-se no fato de que, na condição 
de Relator do projeto, eu havia apresentado um pri­
meiro parecer, favorável, em dezembro de 1994. 

À época, cansei de explicar que mudei de opi­
nião, premido pela constatação de realidades ainda 
desconhecidas por mim, pelos nobres colegas, pela 
imprensa e pela opinião pública, em dezembro de 
1994. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, passo a 
reler um pequeno trecho do brilhante pronunciamen­
to do Senador Josaphat Marinho, em que destaca a 
amplitude do poder de controle do Senado e suas 
responsabilidades: 

"Por oportuno, lembre-se que esse po­
der de controle, na observação precisa de 
Hely Lopes Meirelles, e anterior à Constitui­
ção democrática de 1988, exerce" na dupla 
linha de legalidade e da conveniência", fa­
cultando até ao Legislativo acompanhar "as 
atividades mais relevantes do Executivo" (Di­
reito Administrativo Brasileiro, 7" ed. aI., Re­
vista dos Tribunais, 1979, páginas 673 a 675). 

Não há, pois, legitimamente, o que 
censurar nem suprimir nos arts. 3· e 4·, das 
resoluções anteriores, salvo a substituição 
do nome da Esca. A supressão dos artigos -
ressalta-se - impediria até as "alterações" 
quantitativas, solicitadas pelo Governo. 

O parecer e a proposta de Resolução 
que o engloba, são, portanto, inaceitáveis na 
sua essência, apesar de justo apreço a seu 
ilustre prolator e às Comissões Conjuntas 
que o aprovaram. Não asseguram o parecer 
e a proposta, a licitação geral; cuidam ape­
nas de concorrência para as obras civis. Se 
recusada a formalidade de licitação geral, 
não garantem a indicação da nova empresa 
integradora". Não resguardam os arts. 3· e 
4· das resoluções anteriores, com as "altera­
ções" pedidas pelo Govemo. Não preser­
vam, enfim, o exercrcio pleno do controle 
parlamentar." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nunca se viu 
num processo licitatório tanta promiscuidade, tanta 
falcatrua, como tivemos oportunidade de ver e discu­
tir durante meses e meses neste Senado. 

Todos os Senhores viram quem fazia parte da 
folha de quem; quem recebia duas vezes, ou seja, 
do Govemo e da Esca. 

Estão fazendo uma contratação ilegal, imoral, 
querendo usar como cobertura o Tribunal de Contas 
da União. 

Eu gostaria de lembrar ao Senador Coutinho 
Jorge a Seção 9" da Fiscalização Contábil, Rnancei­
ra e Orçamentária: 

A fiscalização será exercida pelo Con­
. gresso Nacional. 

E, no art. 71, está bem claro, Sr. Senador: 

O controle extemo, a cargo do Con­
gresso Nacional, será exercido com o auxflio 
do Tribunal de Contas da União. 

Ao Tribunal de Contas da União não cabe dizer 
ao Senado Federal o que deve, se deve e porque 
deve. O Senado Federal usa o Tribunal de Contas 
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da União como acessório para consulta. O Tribunal 
de Contas da União não nos dirá, nunca, não pode­
mos aceitar, se devemos ou não devemos. Quem 
decide é o Senado Federal. 

O SR. COUTINHO JORGE - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Coutinho Jorge, com muito 
prazer. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Gilberto 
Miranda, não disse, exatamente, da forma como V. 
Ex· coloca. Em qualquer ação do Poder Público, os 
Tribunais de Contas dos Estados, dos municípios ou 
da União indicam, tecnicamente, o parecer técnico e 
jurídico, cabendo aos pa~amentos atacar ou não 
esse parecer. Quanto a isso, não tenho dúvida. Vale 
para as câmaras municipais, para as assembléias e 
para o Congresso Nacional. Discute-se aqui os as­
pectos técnicos, jurfdicos, a viabilidade e correção 
da contratação. Isso surgiu porque a própria Comis­
são de Economia, presidida por V. Ex", haVia apro­
vado o projeto Sivam. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex" comete 
um erro. Ele nunca foi aprovado na Comissão de 
Economia. 

Esse projeto veio para o plenário diretamente, 
nem mesmo como urgência-urgentfssima; veio sim 
como matéria de segurança nacional, o que nunca 
foi o caso; não é de segurança nacional. Não durou 
nem 48 horas no plenário. Isso foi às 10 horas da 
noite, do dia 21 de dezembro. 

O SR. COUTINHO JORGE - Faço uma corre­
ção quanto à Comissão e quanto a aprovação em 
plenário. Não discuti esses aspectos. Surgiram­
nos, então, dúvidas. Uma delas, em função da le­
galidade do projeto, da contratação, foi levantada, 
sobretudo pelo parecer preliminar do TCU. Todos 
argumentam neste sentido. O TCU levantou a le­
bre, mostrou que havia algum equívoco. Então, 
baseado nesta premissa, naquilo que realmente 
conduziu dúvidas ao Projeto Sivam, o Senado, de 
forma correta, procurou ouvir o Tribunal de Contas 
da União, nos seus aspectos técnicos e jurfdicos. 
Em função deste fato concreto que obrigou o Se­
nado a tomar uma posição, seria fundamental ou­
vir a posição do TCU, órgão técnico por excelên­
cia, que pode dizer, jurfdica e tecnicamente, se 
está correta ou não a contratação. O Relator, ou­
vindo tudo isso, agregou o seu parecer, condicio­
nando a aprovação do Projeto Sivam ao parecer 
do TCU. Agora, o Senado tem autonomia total para 
aprovar ou rejeitar. Não tenho dúvida nenhuma. O 

parecer técnico é fundamental, em face do que 
aconteceu até o momento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, não adianta gritar, não adian­
ta falar atto. A Nação se cala diante de problemas 
sérios. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex" permite­
me uma intervenção? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Se o Sr. Presi­
dente autorizar, será um grande prazer ouvir V. Ex", 
Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Para uma ob­
servação. Se é exata a observação do nobre Sena­
dor que o aparteou, temos que suspender a sessão, 
porque não temos o que deliberar se estamos de­
pendendo do parecer do Tribunal de Contas. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ainda não che­
gou a esta Casa, e, de acordo com a decisão da 
Mesa, não pode ser votado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Estamos dis­
cutindo sem que possamos deliberar. Estamos de­
pendendo de decisão do Tribunal de Contas, e o no­
bre Presidente decidirá oportunamente a esse res­
peito. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 
penso que está havendo uma distorção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã­
es) - A Mesa, ao final do discurso, se pronunciará. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ao finalizar, de­
sejo expressar, pela última vez, acrescendo aos 
doutos ensinamentos jurfdicos antes mencionados, 
que o Brasil estará comprando, em 1996, uma tec­
nologia obsoleta, especificada em 1990, que será 
implantada em sete anos. Portanto, mais obsoleta 
ainda estará quando estiver totalmente implantada 
em 2003, e a um custo altfssimo. 

O futuro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
estará muito longe. É só aguardar um pouco mais 
para ver os resultados. Vamos ter outra Angra \, An­
gra 11, Angra 111, só que desta vez com a participação 
e votação do Senado Federal. 

Agradeço ao Senador Josaphat Marinho pelo 
trabalho que teve, pelos discursos, pronunciamentos 
e apartes que fez durante todo esse período, todos 
com muito brilhantismo. Como falei anteriormente, 
prefiro ficar na companhia de poucos, mas votar 
com a consciência, ao invés de votar uma brincadei­
ra dessa do Governo. Está na hora de apoiá-lo, mas 
não concordando com tanta falcatrua e mentira. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GILBERTO MIRANDA EM 
SEUPRONUNCMMENTO) 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL·BA. Pro- que fora selecionada para prestar o serviço 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e de integração do sistema, não tendo apre-
Srs. Senadores, as limitações e a rigidez das nor- sentado, em tempo hábil, a documentação 
mas re~:mentais do Senado quanto ao tempo desti- necessária para habilitá-Ia a assinar o Con-
nado à discussão de projetos, obrigam-me a anteci- trato Comercial, foi afastada do processo. 
par as considerações que julgo cabíveis sobre o Dessa fonna, o Govemo estabeleceu o pra-
Projeto Sipam-Sivam. Não o faço no propósito de zo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
precedência do debate, que seria estultice. Faço:o data da assinatura do Contrato Comercial 
pela necessidade de dispor de tempo para uma com a empresa norte-americana Raytheon 
apreciação abrangente, quanto possível, dos aspec- Company, ocorrida no dia 27 de maio de 
tos essenciais do projeto, pennitindo o diálogo de- 1995, a fim de delenninar a execução de 
mocrático, inclusive perante as comissões conjun- uma solução definitiva para a matéria.' 
las, a quem retomo a matéria com as emendas de 
Plenário. 

Reservo o exame de conteúdo tecnológico do 
projeto aos especialistas nesse domínio. Essa tarefa 
é precípua da empresa brasileira que for designada 
para as funções de acompanhamento e integração 
do sistema planejado. Não analisarei os depoimen­
tos prestados nas comissões conjuntas, os quais, 
substancialmente, buscaram justificar ou condenar o 
projeto. Sem desmerecê-los, porém para evitar a 
alegação de parcialidade, não trarei a confronto arti­
gos e comentários que foram pUblicados na impren­
sa, nem os discursos proferidos nesta Casa. Prefiro 
deter-me na le~ura e na comparação dos textos ofi­
ciais, no propósito de extrair deles conseqüências ló­
gicas, de interesse público. 

Como '0 direito é uma continuação da política 
por outros caminhos", na penetrante observação do 
Prol. Prosper Weil, dentro dessa visão larga e flexi­
velmente delimitada, tentarei analisar o projeto em 
discussão. 

A Mensagem e seus complementos 
Por Mensagem de nO 858/95, identificada na 

Casa sob nO 284/95, o Presidente da República, in­
vocando o inciso V do art. 52 da Constituição Fede­
ral, solicita 

"a adequação das Resoluções nOs 91, 
93,95,96 e 97, datadas de 27 de dezembro 
de 1994, às condições hoje vigentes, para 
pennitir a implementação do Sistema de Vi­
gilância da Amazônia (Projeto Sivam), para 
o qual foram aprovados neste Senado da 
República os financiamentos necessários, 
conforme parecer do seu ilustre Relator, Se­
nador Gilberto Miranda.' 

Em seguida, esclarecendo a razão do pedido, 
infonna 

"que a empresa Esca - Engenharia de 
Sistemas de Controle e Automação S. A., 

Em conseqüência, evidentemente, desse fato, 
o Chefe do Poder Executivo pede 

'curso à presente mensagem, com a fi­
nalidade de adequar o texto das Resol uções 
mencionadas à realidade atual, de sorte 
que, em sua nova redação, sejam concedi­
das ao Governo, por intennédio da Comis­
são para Coordenação do Projeto Sivam 
(CC-Sivam) todas as condições para realizar 
as tarefas anterionnente cometidas à Esca, 
garantindo-Ihe a destinação, no Contrato 
Comercial, dos recursos disponíveis nos 
Contratos de Financiamento, confonme deta­
lhado na Exposição de Motivos Conj unta 
que me foi encaminhada por S. Ex's, os Srs. 
Ministro da Aeronáutica e Secretário de As­
suntos Estratégicos da Presidência da Re­
pública." 

A Exposição de Motivos Conjunta, a que alude 
a mensagem, elucida que 

'a Esca foi acusada de envolver-se em 
fraude previdenciária, e não havendo apre­
sentado em tempo hábil a documentação 
necessária para habilitar-se a assinar Con­
trato Comercial com o Governo, foi afastada 
do processo de implantação do projeto Si­
vamo Restou, assim, apenas a empresa nor­
te-americana Raytheon Company, com a 
qual foi assinado contrato comercial, em 27 
de maio de 1995.' 

Assevera mais a Exposição Conjunta que 

"o Governo, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data da assinatura 
desse instrumento, indicará empresa brasi­
leira para executar as tarefas de integração 
ou assumirá tais atividades, com absorção 
do pessoal técnico daquela empresa." 

Nela vem acentuado, também, que 
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"o acatamento às observações expedi­
das pelo Senado Federal quanto à participa­
ção da empresa brasileira no processo de 
contratação, como consubstanciadas nas 
Resoluções, está integralmente acolhido no 
Contrato Comercial, o qual preserva tal par­
ticipação e mantém no domfnio nacional o 
acervo de conhecimentos técnicos e dados 
estratégicos contidos no Projeto.' 

Realça, adiante, a Exposição: 

'É condição, slne qua non, para a en­
trada em vigor desse Contrato Comercial a 
assinatura dos contratos de financiamento, 
para o que se faz necessário adequar as 
Resoluções do Senado à realidade atual, 
uma vez que a empresa Esca, pelas razões 
mencionadas, não mais possui as qualifica­
ções legais para continuar como a empresa 
integradora do sistema." 

Detenninadamente, acentua o documento mi­
nisterial: 

"Essa conformação não implicará mo­
dificação nas regras estabelecidas pelas Re­
soluções, tampouco nas regras e condições 
de financiamento, as quais foram analisadas 
pelo Ministério da Fazenda, bem antes da 
aprovação do Senado Federal.' 

E ressaltam os Ministros: 

"Resumem-se as alterações ora pro­
postas ao seguinte: 

a - retificar o valor total do financia­
mento para US$1.395.000.ooo,OO (um bi­
lhão trezentos e noventa e cinco milhões de 
dólares norte-americanos), ao invés de 
US$1.395.100.000,OO (um bilhão trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares 
norte-americanos), de modo a atender ao 
montante global do financiamento concedido; 

b - garantir, no Contrato Comercial, um 
montante no valor de US$360.000.OOO,OO 
(trezentos e sessenta milhões de dólares 
norte-americanos) do total financiado, a se­
rem aplicados pela Comissão para Coorde­
nação do Projeto Sivam (CC-Sivam) da se­
guinte forma: 

b.l - US$80.000.000,OO (oitenta milhõ­
es de dólares norte-americanos), relativos 
aos serviços de integração; 

b.2 - US$170.000.000,OO (cento e se­
tenta milhões de dólares norte-americanos) 

relativos aos serviços, equipamentos e for­
necimentos complementares essenciais à 
implantação do Sivam; e 

b.3 - US$ll 0.000.000,00 (cento e dez 
milhões de dólares norte-americanos) relati­
vos às obras civis do Sivam. 

c - atribuir à Raytheon Company e 
suas subcontratadas, no Contrato Comer­
ciai, o valor de US$1.035.OOO.OOO,OO (um bi­
lhão e trinta e cinco milhões de dólares nor­
te-americanos) do total financiado, relativos 
aos fomecimentos de bens e serviços; 

d - revisar editorialmente a redação 
dos Contratos de Financiamentos, introdu­
zindo as correções de natureza administrati­
va que se fizerem necessárias para adequa­
ção ao Contrato Comercial, excluindo dos 
textos as referências à empresa Esca S.A. e 
ao Consórcio Raytheon Company/Esca S.A." 

Por fim, noticia a Exposição 

"que o Contrato Comercial, assinado 
com a RAYTHEON COMPANY, será nova­
do em função da aprovação, pelo Senado 
Federal, das Resoluções que viabilizam os 
contratos de financiamento, porquanto a 
essa deliberação subordina-se a validade 
daquele diploma contratual." 

Como dado complementar, Srs. Senadores, 
sobreveio a carta do Presidente da República ao 
Presidente do Senado, datada de 5 de fevereiro, 
que, além de renovar o objetivo da Mensagem e a 
expectativa de sua aceitação, salienta que: 

a) "a decisão relativa ao projeto Sipam­
Sivam foi tomada no Govemo anterior den­
tro das normas legais e com o propósito de 
dotar a região amazônica de um instrumento 
moderno de controle não apenas do espaço 
aéreo, mas do contrabando, de informações 
ambientais, climáticas, etc." - ou seja, "para 
assegurar o controle soberano daquela impor­
tante porção do território e para criar condiçõ­
es de desenvolvimento sustentável que pos­
sam beneficiar as populações amazônicas;" 

b) "as condições de financiamento im­
plicaram a reabertura de créditos do Exirn­
bank para o Brasil, f(lGhados desde 1988, e 
a concessão de um prazo de carência de 
oito anos,·' taxa fixa de juros e prazo de 
amortização de dezoito anos. Estas caracte­
rísticas do empréstimo pesaram na seleção 
da empresa vencedora;" 
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c) 'diante das 'críticas' supervenientes 
à aprovação inicial da matéria, tomou 'uma 
única resolução: retirar do consórcio a firma 
nacional Esca e fazer com que a Aeronáuti­
ca absorvesse os técnicos daquela empresa 
para conservar em seu poder os conheci­
mentos necessários para o acompanhamen­
to adequado da implantação do projeto Si­
vam pela Raytheon e para a posterior exe­
cução do projeto;' 

d) 'passados seis meses de intensos 
debates, não me foi trazida à consideração 
qualquer razão fundamentada para que o 
contrato fosse quebrado e a seleção refeita. 
Não hesitei em retirar a Esca do projeto por­
que havia flagrantes irregularidades na em­
presa. Não hesitarei em proceder à denún­
cia do contrato, se algo efetivo que o invali­
de for trazido à minha consideração;' 

e) 'as ações administrativas para dar 
curso ao Projeto Sivam foram tomadas de­
pois da autorização do Senado.' 

A essas considerações, adita o Presidente a 
observação de que 'ficaria muito mal para o Brasil 
se o Governo viesse a quebrar decisões anteriores 
sem motivação sólida, com o abalo de nossa credibi­
lidade internacional'. 

É oportuno recordar, no entanto, que, consoan­
te nota oficial de 06.12.95, ouvido o Conselho de 
Defesa Nacional, que apenas 'reafirmou a importân­
cia e a urgência para o Brasil do SipamlSivam', o 
'Presidente da República resolveu aguardar o pro­
nunciamento do Senado sobre a mensagem que lhe 
foi enviada'. É só. 

Assim exposto o pensamento do Poder Execu­
tivo, tanto quanto possível na sua literalidade, dele 
se depreende, fundamentalmente, que: 

1°) o Projeto Sipam-Sivam é conside­
rado relevante para o País, do ponto de vis­
ta técnico e estratégico, assim como do ân­
gulo sócio-econômico; 

2°) a Raytheon e a Esca foram escolhi­
das sem licitação, tendo o Presidente da Re­
pública expedido, para tanto, o decreto nO 
892, de 12 de agosto de 1993, ouvido o 
Conselho de Defesa Nacional; 

3°) a Esca foi 'afastada' por 'fraude 
previdenciária" e outras irregularidades, ou 
seja, por inidoneidade; 

4°) o afastamento da Esca acarreta a 
necessidade de substituição da 'empresa in­
tegradora", referindo-se a Mensagem às res-

pectivas 'condições', 'conforme detalhado 
na Exposição de Motivos Conjunta'. Essa 
Exposição declara que o Governo 'indicará 
empresa brasileira para executar as tarefas 
de integração ou assumirá tais atividades, 
com absorção do pessoal técnico daquela 
empresa' - a Esca; 

5°) 'o acatamento às observações ex­
pedidas pelo Senado Federal quanto à parti­
cipação da empresa brasileira no processo 
de contratação, como consubstanciadas nas 
Resoluções, está, integralmente, acolhido 
no Contrato Comercial'. Daí asseverar, ain­
da, a Exposição Conjunta; 

6·) a 'conformação não implicará modi­
ficação nas regras estabelecidas pelas Re­
soluções, tampouco nas regras e condições 
de financiamento'; 

7") afora a substituição da Esca, 'as al­
terações ora propostas', como diz a Exposi­
ção Conjunta - que integra a mensagem pre­
sidencial -, são as nela especificadas no 
Item 4, concementes a valores, uns do con­
trato comercial, outros de serviços. 

Diante dessas resultantes da palavra oficial, 
Srs. Representantes, o que primeiro merece relevo é 
a argüida importância técnica e estratégica e sócio­
econômica do projeto. A esse respeito, isto é, quan­
to à inspiração e à finalidade do Siparn-Sivam, não 
nos parece que haja dúvida ponderosa. A dimensão 
da Região Amazônica e o que nela se encerra, no 
solo como no subsolo, justificam as medidas desti­
nadas a protegê-Ia e às suas riquezas, assim se pre­
servando o domínio nacional em toda a área e a sor­
te da população que ali reside e trabalha. 

Quando o Presidente da República salienta, 
em sua carta, o propósito de 'assegurar o controle 
soberano daquela importante porção do território na­
cional', reconhece, em verdade, que a política de 
globalização não pode ignorar ou desprezar valores 
e interesses do País, evidentemente superiores à 
idéia de intemacionalização. 

Esse intuito preeminente de defesa da sobera­
nia nacional e dos direitos do povo amazônico ao 
desenvolvimento e à conseqüente felicidade coletiva 
conferem, em princípio, legitimidade e relevo ao pro­
jeto. 

Mas a legitimidade e o relevo do projeto não se 
confundem com o processo de articulá-lo e de exe­
cutá-lo. Singularmente, a importância e o custo do 
projeto requerem procedimentos límpidos para levá­
lo acabo. 
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Ora, Senadoras e Senadores, as críticas, sus­
eitas e objeções, como os vícios que estão recain­
o sobre o projeto, emanam, essencialmente, da faI­
a de licitação para escolha das empresas a que ca­
erá a tarefa de fomecer equipamentos e de execu­
ar ou fiscalizar os serviços programados, e que o 
omem realidade. 

O afastamento da Esca, por inidoneidade, é 
prova irrefutável dessa errõnea opção. Escolhida li­
vremente pelo Poder Executivo, este induziu o Se­
nado a erro de julgamento de pessoa jurídica, ao in­
cluí-la como 'empresa integradora' nas Resoluções 
editadas - de n·s. 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994. Pos­
teriormente, o Govemo apurou a incapacidade da 
empresa e a eliminou da operação jurídica e admi­
nistrativa, inclusive por "fraude previdenciária". 

Mas, ao dispensar a licitação e admitir, ou me­
lhor, escolher a Esca como 'empresa integradora', o 
Executivo transmitiu ao Senado uma impressão de 
certeza e legitimidade, que conduziu às resoluções 
autorizadoras. Não obstante isso, foi desfeita ou 
desmentida essa impressão de segurança e corre­
ção com o afastamento da Sociedade, por inidõnea. 
Logo, extinguiu-se o motivo determinante das autori­
zações do Senado, a razão de concedê-Ias, que se 
fundou na presunção de firmeza do Govemo, na se­
leção das empresas. E dos motivos determinantes, 
que Bielsa, em seus Principios de Derecho Adminis­
trativo, denomina também 'motivos pressupostos', 
depende, como ele ensina, 'a validade ou legitimida­
de do ato'. Tal equivale a dizer, ainda na linguagem 

I do mestre argentino, que 'o erro como vício da von­
tade afeta a validade do ato"(2' ed, Libreria y Edito­

I rial "EI Ateneo', B. Aires, 1948, p.p.75 e 76). 

I Viciado e insubsistente o ato de seleção de 

I ~~~t:~~~~~ e:~~'::;I~a~:c~~a~;i::Ç:~S:~ 
Ilha da outra, realizada no mesmo processo, porque 
,o erro de indicação verificado apagou a nitidez do 
procedimento de preferência pelas organizações de­
signadas. O fundamento das decisões do Senado foi 
um s6: a crença na segurança da proposta governa­
mental. O reconhecimento, pelo Executivo, da falta 
de legitimação de uma empresa, configurando erro 
de escolha - error in eUgendo - atinge a posição da 
outra, selecionada em obediência ao mesmo critério. A 
insegurança revelada anula a garantia de proteção do 
interesse público, pelo processo de livre seleção. E a 
defesa do interesse público é o fim superior do ato ad­
ministrativo, como firmemente admitido no direito. 

Demais, é difícil entender-se, e diante da con­
trovérsia aberta, que seja dispensada licitação, num 

projeto da índole do Sivam, sob alegação de neces­
sidade de sigilo, para não comprometer a segurança 
nacional, e a ele se incorpore, na categoria de fome­
cedora principal de equipamentos, uma empresa es­
trangeira. Note-se, ainda, que o ilustre Relator, Se­
nador Ramez Tebe!, mesmo atendendo à solicitação 
da Mensagem, considerou necessária esta reco­
mendação: 

'A inovação representada pelo softWa­
re de integração tem elevadíssimo valor c0-

merciai e, por isso mesmo, toma-se conve­
niente que o contrato CC-SivamlRaytheon 
contemple cláusula explícita que impeça a 
empresa Raytheon de utilizar as informaçõ­
es privilegiadas obtidas por ela sobre o soft­
ware de integração do Projeto Sivam, sem a 
devida autorização e pagamento ao Gover­
no brasileiro. (Parecer - 4 - Recomendaçõ­
es, ai. c, final). 

Seria ingenuidade, entretanto, e não a nutre o 
nobre Relator, admitir a certeza do resguardo de tais 
informações. Tanto menos se há de admiti-Ia depois 
que a recente carta do Presidente da República ao 
Presidente do Senado, esclarecendo as condições e 
vantagens do financiamento do Exlmbank ao Brasil, 
informou que as 'características do empréstimo pe­
saram na seleção da empresa vencedora'. É estra­
nhável: como e por que pesaram? Há vínculos nego­
ciais entre o Exlmbank e a Raytheon? De qualquer 
sorte, resta a desconfiança, que aconselha a licita­
ção como processo normal de contratação de obras 
e serviços públicos. 

Em decorrência desses elementos de convic­
ção, é óbvio que se deslegitimou o decreto de dis­
pensa de licitação, tanto Quanto a livre escolha das 
empresas. Certo será reconhecer-se a conveniência 
de aplicação do processo de licitação, estabelecido 
como regra no art. 2· da Lei n· 8.666, de 21 de junho 
de 1993. Esse processo é Que se harmoniza com os 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade 
e publicidade, enumerados no art. 37 da Constitui­
ção Federal, como rege dores normais da Adminis­
tração Pública. 

Corrobora essa convicção o fato, que veio a 
ser conhecido, de a Raytheon, já em julho de 1992, 
ter assinado 'memorando de entendimento' com a 
Esca no sentido de trabalharem 'em regime de mú­
tua exclusividade no projeto Sivam' (item 3). Ambas 
se preparavam, assim, para o monopólio dos servi­
ços do projeto. E o 'memorando" contém outros da­
dos valiosos. A primeira empresa assumia a "res­
ponsabilidade" de fazer os contatos necessários 
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com outras companhias americanas que possam ser 
úteis ao conteúdo técnico e pOlítico do empreendi­
mento (item 4.1). Note-se a particularidade da refe­
rência ao conteúdo político do projeto. A Esca inves­
tia-se da "responsabilidade" 'de ser o principal mem­
bro brasileiro do grupo e de trabalhar com o grupo 
para definir a sua composição legal'. 

Não importa indagar da utilização desse me­
morando, ou se foi desfeito. Relevante é que ele 
atesta a aliança préVia entre as duas empresas no 
empenho de domínio do projeto, contra-indicando-as 
para nele trabalhar, sobretudo sem licitação. 

Tudo, pois, recomenda a concorrência pública. 
A livre escolha tomou-se, comprovadamente, ilegíti­
ma. A doutrina ensina, bem resumida em trecho de 
Marcello Caetano, que 'o ato administrativo pode 
deixar de vigorar ... por terem deixado de se verificar 
os pressupostos de sua aplicação' (Manual de Dir. 
Adm., Forense, Rio, 1970, T. I., p. 485). Foi o que se 
apurou com as escolhas livremente feitas. 

Dir-se-á, Sr"s e Srs. Senadores, que tal conclu­
são implica reiniciar o procedimento de escolha das 
empresas e em obstar os efeHos do contrato que o 
Govemo antecipou com a empresa americana. Mas 
esse recomeço atende às exigências de ordem jurí­
dica intema e à conveniência da correção adminis­
trativa. Não corresponde a apelo de contestação in­
fundada e emocional, antes ao desdobrar de reflexõ­
es baseadas nos fatos e no direito. Não significa 
'quebrar decisões anteriores sem motivação sólida", 
com 'o abalo de nossa credibilidade intemacional', 
da advertência do honrado presidente da República 
em sua carta, já referida. Decisões baseadas na or­
dem constitucional e legal, como a que se encerra 
na conclusão exposta, prestigiam o País, pelo res­
peito ao que é impessoal e permanente. A consciên­
cia jurídica e pOlítica de um povo, vinculada à prote­
ção de seus altos interesses, não pode dobrar-se ao 
medo de má repercussão extema e localizada, pre­
sa a objetivos materiais. 

A par disso, com tranqOilidade tanto maior po­
derá deliberar o Senado quanto não participou da 
decisão de assinatura do contrato com a Raytheon, 
antes de substituída a Esca, já condenada. Correta 
e prudentemente, esse contrato somente deveria ser 
firmado depois de efetuada a substituição da Esca, 
com o conhecimento desta Casa e de modo que o 
instrumento já envolvesse a nova empresa brasilei­
ra. Cumpre ver que as Resoluções editadas se refe­
rem a ambas as empresas - a fomecedora e a inte­
gradora - e prevendo vlnculos entre elas. Donde de­
preender-se, logicamente, que, alterada a composi-

ção empresarial, nenhum compromisso poderia ser 
adotado, sem prévia ciência do Órgão fiscalizador. 

Ainda que não se houvesse tornado imprescin­
dível a licitação para escolha das empresas, como 
se tomou, de modo irremissível, depois dos fatos re­
lativos à inabilitação e à exclusão da Esca, ainda as­
sim seria impróprio, dentro da legalidade, atender ao 
pedido presidencial, nos termos em que está formu­
lado. 

A Mensagem não designa a nova 'empresa in­
tegradora". Não o faz, também, a Exposição Conjun­
ta, do Ministério da Aeronáutica e da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos, que a acompanha e comple­
menta. A Mensagem solicita que, na adequação das 
Resoluções, 

'em sua nova redação, sejam concedi­
das ao Governo, por intermédio da Comis­
são para Coordenação do Projeto Sivam 
(CC-Sivam), todas as condições para reali­
zar as tarefas anteriormente cometidas à 
Esca, garantindo-lhe a destinação, no Contra­
to Comercial, dos recursos disponíveis nos 
Contratos de Financiamento. Conforme deta­
lhado na Exposição de Motivos Conjunta." ... 

Nessa Exposição Conjunta está escrito que, 
afastada a Esca, e firmado o contrato comercial com 
a Aaytheon, o Govemo comprometeu-se com esta 
que, no prazo de 120 dias, 

'indicará empresa brasileira para exe­
cutar as tarefas de integração, ou assumirá 
tais atividades, com absorção do pessoal 
técnico daquela empresa.' 

No precipitado contrato comercial, em que o 
Ministério da Aeronáutica representou a União, ora 
se cogita de "inclusão da integradora" (claus.2.1, 
com ref. ao Anexo XXI), ora de "pagamento dos ser­
viços de integração' (ciaus. 5.1.1.1), ora de 'servi­
ços complementares' " a serem realizados pela inte­
gradora" (claus. 5.1.2.2), ora, finalmente a 'empresa 
selecionada' para a função integradora (claus. 
5.1.2.2 e claus. 38). 

Não há, pois, firmeza quanto à indicação da 
"empresa integrada". Ao contrário, na Mensagem e 
na Exposição Conjunta, que são os documentos ofi­
cialmente submetidos ao Senado, é clara a tendên­
cia de substituir a empresa integradora pelo Gover­
no, "por intermédio da CC-Sivam' - conforme a carta 
presidencial. E, segundo a Exposição ministerial, o 
'govemo', vale dizer a Comissão, 'assumirá tais ati­
vidades, com absorção do pessoal técnico daquela 

. empresa' - isto é, da Esca. 
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Certo é que não houve e não há indicação da Percebeu esse grave problema ético o nobre 
nova "empresa integradora", nem compromisso de Relator, ao sugerir que o Poder Executivo proponha 
submeter, oportunamente, a que for escolhida, ao a "criação de uma empresa pública para substituir a 
conhecimento do Senado. empresa Esca no Projeto Sivam e no Cindacta. E 

Ocorre que nas Resolução anteriores, já enu- acrescentou: "serão imensas as dificuldades de ma-
meradas, o Senado deliberou à vista de empresas nutenção do pessoal da Esca no regime de contrata-
especificadas - a Raytheon e, como "integradora", a ção especial pela CC-Sivam durante os cerca de 10 
Esca. Se, depois da deliberação parlamentar de anos do Projeto". (4. Recomendações, aI. e). Indecli-
1994, foi apurado erro de escolha com a apuração nável, porém, é o reconhecimento da incompatibili-
da inidoneidade da Esca, do que resultou sua exclu- dade ética da presença, na "integração" do Projeto, 
são, é lógico que o Senado não pode operar a ade- de "pessoal técnico" da empresa expulsa da relação 
quação pedida sem conhecimento do nome da nova jurídica, por inidônea. 
"empresa integradora". Admitir sua substituição pela Diante de tudo isso, ou o Senado suspende 
"Comissão para Coordenação do Projeto Sivam" é sua deliberação até que o Poder Executivo faça indi-
inaceitável: cação da nova "empresa integradora", que é o corre­

12• em face da surpresa verificada em 
relação á Esca, cuja situação irregular pode­
ria ter sido captada desde início dos entendi­
mentos, por análise mais profunda, o que 
certamente não Escaparia da fase liminar no 
processo de licitação; 

22• porque a Auditoria do Tribunal de 
Contas revelou irregularidades manifestas 
nas relações de funcionários da Esca e ser­
vidores da Aeronáutica, inclusive de "verda­
deira promiscuidade entre Estado e empre­
sa" (ReI. de Audit., p. 19) - o que a Aeronáu­
tica procura explicar, zelosamente, sem des­
fazer as inconveniências; 

3". porquanto a Aeronáutica, declara­
damente, absorveu 'pessoal técnico" da 
Esca, para aproveitamento nas "tarefas de 
integração" (Exp. Conj., n. 2); 

4'. visto que as Resoluções anteriores 
do Senado, no particular da consideração de 
presença das empresas, constituem atos per­
feitos, e que não foram Objeto de impugnação. 

Saliente-se, mesmo, que, afastando a Esca por 
apurar vício de escolha, e pedindo adequação das 
Resoluções à "realidade atual", a Mensagem reco­
nhece a necessidade de submeter o nome de outra 
empresa ao juízo do Senado. 

Nem parece discutível a exigência moral de 
substituição da Esca por outra empresa, e não pela 
CC-Sivam. Sem afrontar nome de ninguém, de qual­
quer origem funcional, convenha-se em que a impor­
tante tarefa de integração e fiscalização do Projeto 
não pode ser exercida por órgão que absorveu "pes­
soal técnico" da empresa eliminada por inidoneida­
de, e que negociava com a companhia estrangeira 
antes mesmo de escolhida como "integradora'. 

to, ou, votando o ato de adequação, pelo menos fixa­
rá prazo, a fim de que seja cumprida essa condição. 

IrrevogabHidade dos arts. 3" e 4' das Resoluções. 

Releve, também, o douto Relator que pondere 
a impropriedade da proposta de revogação dos arts. 
3' e 4' das Resoluções objeto de adequação. O art. 
3' dispõe sobre "os contratos de financiamento do 
Projeto Sivam". Estabelece que "somente poderão 
ser assinados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CC-Sivam e o Consórcio 
constituído pelas Empresas Esca S. A. (empresa in­
tegradora brasileira) e a Raytheon Company (Em­
presa fomecedora estrangeira)". O art. 4', definindo 
o valor global de financiamento do Projeto, varia de 
quantia em cada Resolução ao fixar os valores atri­
buíveis às empresas, distintamente. 

O govemo não fez objeção a esse critério, nem 
pede, agora, que seja alterado. A Mensagem, funda­
mentalmente, solicita ao Senado "adequar o texto 
das Resoluções mencionadas à realidade atual", ori­
ginária do afastamento da Esca e para dar-lhe subs­
tituta. A exposição ministerial, em que se baseou a 
Mensagem, assevera, mesmo, que a adequação pe­
dida, ou seja, a "conformação não implicará modifi­
cação nas regras estabelecidas pelas resoluções, 
tampouco nas regras e condições de financiamento". 
Além da exclusão do nome da Esca, resume as 'al­
terações' à diversificação de valores de alguns itens 
de serviços e obras, como salientado de começo. 

Assim, e se o próprio parecer reconhece que 
as "condições' estipuladas nas Resoluções não con­
figuram "uma extrapolação das competências do Se­
nado (2.2.3 - Criticas à forma das Resoluções ... ), 
não é lícito considerá-Ias 'inadequadas', nem limita­
tivas, "de modo desnecessário', da autorização con­
cedida ao Poder Executivo". Se este não reclamou 
de tais condições, antes as aceitou de forma expres-
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sa, conforme demonstrado, e se nelas não há "extra- conta tudo aquilo que V. Ex" levanta na tarde de 
polação das competências do Senado", suprimi-Ias é hoje. Espero que após esta nova abordagem, com 
renunciar, gratuitamente, a prerrogativas do controle toda esta roupagem nova, aqueles que votaram con-
legislativo, assentadas, de modo especial, no art. 49, traria mete ao meu parecer repensem se não é o mo-
inciso X, e no art. 52, inciso V, da Constituição vi- menta de começarmos a mudar este País e de ter a 
gente. coragem de pedir uma licitação para esse caso. 

Amplitude do poder de controle do Senado. Muito obrigado, Senador. 
Por oportuno, lembre-se que esse poder de O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe 

controle, na observação precisa de Hely Lopes Mei- o aparte, nobre Senador. E me permita que saliente 
relles, e anterior à Constituição democrática de que, tendo examinado a matéria, ao que me parece, 
1988, exerce-se "na dupla linha da legalidade e da sem passionalismo, fundado nos documentos ofi-
conveniência", facultando até ao Legislativo acom- ciais e na boa doutrina, estou certo de que o Sena-
panhar 'as atividades mais relevantes do Executi- do, a partir das comissões conjuntas que voltarão a 
vo"(Direito Administrativo Brasileiro, 7" ed. aI., RT., apreciar a matéria, terá na devida consideração as 
1979, p.p. 673 a 675). razões modestamente expostas. 

Não há, pois, legitimamente, o que censurar O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Josaphat 
nem suprimir nos arts. 3· e 4·, salvo a substituição Marinho, V. Ex" me permite um aparte? 
do nome da Esca. A supressão dos artigos - ressal- O SR. JOSAPHAT MARINHO - Tem a palavra 
te-se impediria até as 'alterações" quantitativas, soli- o nobre Senador Eduardo Suplicy. 
citadas pelo govemo. 

Responsabilidade do Senado. 
O parecer e a proposta de Resolução, que o 

engloba, são, portanto, inaceitáveis na sua essência, 
apesar de justo apreço a seu ilustre prolator, e às 
Comissões conjuntas que os aprovaram. Não asse­
guram, o parecer e a proposta, a licitação geral; cui­
dam apenas de concorrência para as obras civis. Se 
recusada a formalidade da licitação geral, não ga­
rantem a indicação da nova 'empresa integradora". 
Não resguardam os arts. 3" e 4· das Resoluções an­
teriores, com as 'alterações" pedidas pelo govemo. 
Não preservam, enfim, o exerdcio pleno do controle 
parlamentar. 

O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex' permite-me 
um aparte, nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois não, no­
bre Senador Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Josaphat 
Marinho, com a responsabilidade de jurista e com a 
admiração de que é cercada a pessoa de V. Ex", 
dentro e fora do Senado Federal, saliento o quanto é 
altamente confortável para mim a verificação de que 
a análise crítica de V. Ex" reforça a posição anterior­
mente expendida por mim dessa tribuna. Estou, por­
tanto, em boa companhia. Só me resta agradecer a 
V. Ex" essa fulminante abordagem. 

E lamento muito, Senador, não tendo a vivên­
cia política e o arcabouço jurídico de V. Ex' ter fala­
do o que V. Ex' falou hoje muito antes de ter estado 
eu na tribuna para falar do CC-Sivam. É lamentável 
que a Nação se cale. É lamentável que o Senado 
aceite esse tipo de jogo e fale sim, e não leve em 

o Sr. Eduardo Supllcy - Senador Josaphat 
Marinho, V. Ex" teve o cuidado de dizer que, para a 
análise profunda que fez sobre o Projeto Sivam, dei­
xou de lado o debate aqui dentro e ateve-se sobretu­
do aos documentos e ao parecer proferido e votado 
no âmbito da supercomissão, ao parecer do Sena­
dor Ramez Tebel. Na análise tão bem fundametada, 
com o conhecimento jurídico que fez de V. Ex' uma 
das pessoas mais consideradas no País nesta área, 
e a forma como demonstrou com clareza que o fato 
de a ESCA ter sido condenada e afastada por proce­
dimento inadequado, e isso pelo próprio governo, ao 
analisar que a própria ESCA foi parte do processo 
de escolha da empresa que está por fornecer equi­
pamentos, a Raytheon - e com isso também aca­
bou-se inviabilizando, do ponto de vista moral e le­
gai, a participação dessa outra empresa -, V. Ex' 
demonstrou com clareza a necessidade, para a rea­
lização do Projeto Sivam, de nova licitação. E V. Ex" 
o fez com uma serenidade e embasamento tais que, 
tenho a convicção, certamente vai influenciar os oi­
tenta e um Senadores. Felizmente, esla questão ain­
da está por ser pensada, refletida, até mesmo pelo 
Senador Ramez Tebet, que hoje prestou a maior 
atenção às palavras de V. Ex", o mesmo ocorrendo 
a lodos nós aqui no plenário. Eu gostaria de fazer 
um requerimento à Presidência do Senado no senti­
do de que seja remetido, hoje mesmo, o parecer que 
V. Ex' acaba de proferir ao Tribunal de Contas da 
União para que a equipe daquele Tribunal - inclusi­
ve o próprio Ministro Relator Adhemar Ghisi, que 
está examinando esta matéria por solicitação do Se­
nado Federal - possa ter as luzes daquilo que V. Ex' 
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organizou e juntou, até porque estamos aguardando serenidade e frieza. Bom seria que para cada proje-
parecer do Tribunal de Contas da União sobre o pro- to dessa importância, V. Ex" desse o mesmo trata-
cesso de escolha da Esca, da Raytheon e os proce- mento. É diffcil um outro Senador realizar esse tra-
dimentos relacionados ao Projeto Sivam. Cumpri- balho com tanta competência. V. Ex" está deixando 
mento V. Ex" porque hoje, mais uma vez, o Senado uma responsabilidade muito grande para cada Se-
- e eu em especial- aprendeu muito com V. Ex" nador. Não há muitos Senadores presentes, mas os 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-Ihe que aqui não se encontram vão ler o pronunciamen-
o apoio e as palavras proferidas, nobre Senador to de V. Ex", que foi muito bem exposto. Não tenho 
Eduardo Suplicy. dúvidas de que amanhã cada Senador receberá em 

Estou certo de que todos os nossos compa- seu gabinete cópia do discurso que está fazendo. Já 
nheiros do Senado atentarão nas razões considerá- temos o parecer íntegro, correto e honesto do ilustre 
veis para a decisão final dessa matéria. Relator, Senador Ramez Tebet, e agora temos o pa-

O Sr. Osmar Dias - V. Ex" me concede um recer de V. Ex" Em meio a isso, teremos a responsa-
aparte? bilidade de dar o nosso voto, seja ele a favor do pa· 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Com a pala- recer de V. Ex' ou do Senador Ramez Tebet, a favor 
vra o nobre Senador Osmar Dias. ou contra o Sivam. Isso não importa. Mas ninguém, 

O Sr. Osmar Dias - Nobre Senador, serei rápi- após o pronunciamento de V. ex', poderá dizer que 
do. Só para comunicar que apresentei à Mesa a votou sem saber do que se tratava. Votem como qui-
emenda, da qual todos já têm conhecimento, que serem. Só não digam que não entendiam. 
obriga a realização de licitação pública para contra­
tação e administração do Projeto Sivam. E eu gosta­
ria, se V. Ex" me permitir, de colocar o seu pronun­
ciamento como justificativa à emenda que apresen­
tei e pedir apoio à aprovação daquela emenda. Mui­
to obrigado e parabéns. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sou-lhe grato 
pela manifestação que faz e devo dizer, perante o 
Senador, que, não obstante a exposição feita, não 
formulei a emenda sobre licitação para reconhecer a 
precedência que V. Ex" teve em torno do assunto. 

O Sr. Pedro Slmon - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex" tem o 
aparte, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Slmon - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, V. Ex" oferece ao Senado um dos seus 
grandes momentos nesta legislatura. A pessoa de V. 
Ex", a sua cultura, a sua inteligência, o grande jurista 
que é, a sua integridade, engrandecem esta Casa. O 
aspecto que eu gostaria de destacar do importante 
pronunciamento de V. Ex" hoje é a tranqüilidade e a 
serenidade com que abordou a matéria. Só alguém 
com a sua competência, com a sua serenidade, que 
é uma das suas virtudes, pode, em meio a todo este 
debate, a toda esta polêmica que se travou, adotar 
esta posição - V. Ex" agiu como juiz. Na verdade, V. 
Ex" foi um magistrado. Parece que V. Ex" não é Se· 
nador. Parece que não tem partido político - não é 
govemo nem oposição - e não participou dos longos 
debates, das longas discussões. Parece que V. Ex' 
recebeu o dossiê sobre a matéria e fez a sua análi­
se. Uma análise crua sobre a matéria, com isenção, 

Fizeram-na tão complicada, tão complexa, mas 
V. ex' a resumiu de maneira total. Meus cumprimen· 
tos. Convém que as esclareça que há unanimidade 
nesta Casa com relação à AmazÔnia. Inclusive, li so­
bre o assunto um artigo. Permita que eu me esten­
da, Senador? Não quero atrapalhar o brilho de seu 
pronunciamento, mas gostaria de fazer, porque tra­
go a palavra chã, comum, que, junto com o brilho de 
V. Ex", é o povo misturado com a magistratura e a 
inteligência de V. ex' Mas dizia alguém o seguinte: 
mas vai lá o Senado discutir o Sivam? É um bilhão e 
quatrocentos milhões! Cinco ou seis no Nacional, 
três ou quatro no EconÔmico, quinze ou dezoito no 
Banespa, cinco ou seis no Banco do Brasil. Quando 
os recursos são para o Sudeste, vale tudo, mas se o 
destino lor a AmazÔnia vão discutir, mesmo em se 
tratando de 1 bilhão. Creio que não é essa a ques­
tão. Quero dizer aqui com todas as letras: eu, Pedro 
Simon, Senador pelo Rio Grande do Sul, considero 
a AmazÔnia a obrigação mais importante deste Se­
nado em termos de Pátria. Recebemos este País de 
8 milhões de quilômetros quadrados e temos que 
entregá·lo aos nossos filhos em melhor condição. 
Temos essa responsabilidade. E seria um crime se 
não fizéssemos isso. O Presidente Sarney - justiça 
seja feita - na Presidência da República, teve um 
gesto da maior importânCia, que foi o seu Projeto 
Calha Norte. Defendi, já naquela época, desta tribu· 
na, um projeto em outro estilo, porque noutra região. 
Mas o Exército brasileiro ficou ali, nas fronteiras do 
Brasil com o Uruguai e a Argentina, e onde estava o 
Exército brasileiro se desenvolveu uma região fan­
tasma. Defendi a tese de que regiões como o Rio 
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Grande do Sul - São Gabriel, Santiago - não preci- pronunciamento, tanto que não interferi antes no de-
sam de quatro unidades do Exército brasileiro, duas bate. Dei-me ao esforço de examinar a matéria, para 
podem ir para a Amazônia. Não digo que a priorida- só me pronunciar quando fosse portador de uma se-
de deva ser Calha Norte ao invés do Sivam, mas rena convicção. 
Calha Norte mais Sivam e tudo o que for a favor da O Sr. Ramez Tebet - Permite-me v. Ex" um 
Amazônia. Que não digam que a gente do sul e do aparte? 
sudeste está defendendo 15 bilhões para o Banespa O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex", 
e que, na hora defender recursos para a Amazônia, Senador Ramez Tebe!. 
todos são contra. A meu ver, são duas as questões. 
A primeira é essa que V. Ex" está analisando. Uma 
coisa é o que aconteceu com o Banco Nacional e 
não podemos tomar conhecimento; outra, é votar· 
mos e consentinnos. É o que estamos fazendo aqui. 
A segunda questão refere-se ao que é melhor para a 
Amazônia. Podem até me dizer que o projeto para a 
Amazônia é apenas esse que nos apresentam, ou 
que não tem mais nada nesse sentido, mas não 
creio que seja assim. Parece-me que o mundo está 
progredindo de maneira tão fantástica em tennos de 
tecnologia que, se reduzíssemos a zero esse projeto 
e começássemos tudo de novo, terfamos um projeto 
quatro anos mais adiantado em tecnologia e melhor 
no concemente à proteção da Amazônia. Essa 
questão tem que ser profundamente analisada. Pa­
rece-me meio engraçado dizer que a Esca está com­
prometida. A Esca não pagava a Previdência, motivo 
pelo qual foi afastada. Portanto, não tem confiabiU­
dade. De acordo com o memorando, a Esca era o 
braço direito da empresa americana dentro do Bra­
sil, juntamente com a Líder, e que representava os 
interesses - e V. Ex" repetiu três vezes - econômi­
cos e politicos daquela empresa. Se a Esca foi reti­
rada porque não servia, será que o contrato que ela 
tem com a empresa americana serve? Quem esco­
lheu a empresa americana? Nove membros. Des­
ses, seis eram funcionários da folha de pagamento 
da Esca. Será que isso não compromete a outra? 
Falo de maneira mais parcial, é a minha maneira de 
ser, mas V. Ex", com imparcialidade, proferfu um dos 
mais brilhantes pronunciamentos em contribuição a 
uma decisão tão importante como essa. Meus cum­
primentos muito profundos a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (José Samey. Fazendo 
soar a campainha.) - Senador Josaphat Marinho, V. 
Ex' bem conhece a história do Parlamento. Infeliz­
mente, estou naquela situação do velho Antônio 
Carlos: o tempo, o inimigo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex", nobre 
Senador Pedro Simon, tem sido sempre demasiado 
generoso nas referências que me faz e, ainda hoje, 
assim procedeu. No entanto, devo reconhecer que 
procurei guardar tranqüilidade e serenidade neste 

O Sr. Ramez Tebet - Antes de dirigir-me a V. 
EX', Senador Josaphat Marinho, peço ao Presidente 
José Sarney que tolere este aparte, porquanto já 
anunciou pela campainha que o tempo do orador já 
está se esgotando. A Presidência há de compreen­
der, democrata como é, que devo fazer este aparte, 
posto que sou Relator desta matéria, depois de ter 
ouvido de V. Ex", a quem respeito e admiro profun­
damente, considerações sobre um projeto cuja en­
vergadura o nobre Senador Josaphat Marinho, no in­
teresse do Pais, já reconhece que não quer nem dis­
cutir, dada a sua excelência. Quero dizer que o 
grande momento é este mesmo. V. Ex" tece consi­
derações as quais vou me permitir discordar em 
oportunidade outra, porque reconheço - embora eu 
tenha ds argumentos - que não tenho a competên­
cia de V. Ex", principalmente em um aparte, para re­
futar as considerações jurídicas que expõe. Mas não 
posso deixar de dizer que eu gostaria que o tempo 
pudesse retroceder. Sim, gostaria que esta matéria 
fosse debatida desde o primeiro instante da forma 
como está colocada hoje no Senado da República: 
com serenidade, sem sensacionalismo nenhum, 
abordada da forma com que o Executivo apresentou 
aqui, da forma que é tradição do Senado, que é a 
Casa da reflexão por excelência, a Casa que tem a 
obrigação de retemperar ou de colocar os fatos no 
seus devidos lugares. Teria sido ótimo se o pronun­
ciamento de V. Ex" tivesse sido feito no âmbito da 
Comissão a que V. Ex" pertence e que fosse manti­
do! O grande mérito do pronunciamento de V. Ex"­
e já foi ressaltado pelo Senador Pedro Simon - foi o 
de fazer com que a Casa, numa matéria dessa en­
vergadura, e em tantas outras, pudesse discutir este 
assunto com equilíbrio e serenidade, confonne V. 
Ex' está discutindo. Cumprimento efusivamente a V. 
Ex" Reservo-me para, em momento oportuno, no 
âmbito da Comissão, discordar do mérito do seu 
pronunciamento, uma vez que o seu pronunciamen­
to, na sua inteireza, já foi acolhido pelo Senador pa­
ranaense, autor da emenda. Quero louvar V. Ex" por 
trazer o Senado à reflexão. Concordo - estou aqui 
há pouco mais de um ano - se este o grande me­
mento do Senado da República. Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores e meu caro mestre Josaphat Marinho, Na Presidência desta Comissão, não posso 
não se pode discutir esta matéria como antes: com aceitar. Peço para retirar da gravação ou do registro 
sensacionalismo, como o diz-que-me-diz-que. Ouan- taquigráfico qualquer dessas palavras que são inju-
do a Casa aceHou os apartes - ouvi a todos - dirigi- riosas ao Senado da República. 
dos a seu discurso, creio que agora, sim, vamos dis- O SR. GILBERTO MIRANDA _ Sr. Presidente, 
cutir esse projeto como eu e o nobre Relator gosta- sendo citado nominalmente, gostaria de dar uma ex-
riamos que fosse: à luz dos argumentos juridicos, plicação a V. Ex" e aos Srs. Senadores. 
das necessidades do Pais, da legalidade, da trans- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
parência e da legitimidade do processo. Abraço-o, es) _ Concedo a palavra a V. Ex", pela ordem. 
entusiasmado e digo a V. Ex", mestre como o é, O SR. GILBERTO MIRANDA Em nenhum 
muito embora pudesse tê-lo feito antes, todavia, momento, Sr. Presidente, nem a V. Ex", a quem te-
faço-o agora, nesta oportunidade, ainda a tempo, nho todo apreço, nem aos meus colegas do Senado, 
em momento certo, para que possamos discutir esse fiz uma afirmação injuriosa ou que vá denegrir o Se-
projeto dentro de um equilíbrio, da serenidade, da nado da República, a quem todos respeitamos. 
competência do seu pronunciamento. Podemos ter Como membro, única e exclusivamente, debrucei-
opiniões diferentE1s, mas devemos analisá-Ias e ma- me, li, estudei a matéria. Poucas pessoas, ou quase 
nffestá-Ias assim, com categoria, depois de os fatos ninguém _ já que deveriam ter lido a matéria _ con-
serem analisados e estudados à luz dos interesses sultou minhas informações. Realmente, em momen-
da nossa Pátria, que nos cumpre defender. Parabe- tos como esses, podemos nos exceder um pouco, 
nizo-me com V. Ex" mas, em nenhum momento, quis ofender o Senado 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Somente da República. 
agradecimentos tenho, nobre Senador Ramez Te- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
bet, pela nobreza do seu aparte, tanto mais expres- es) _ Agradeço a explicação. Depois V. Ex" vai ouvir 
sivo quanto partido do Relator da matéria. suas afirmações na gravação. 

Estou a concluir, Sr. Presidente, e antes devo Concedo a palavra ao Senador Roberto Re-
agradecer a tolerância de V. Ex" para que pudesse quião. 
permanecer por tanto tempo, na tribuna. O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Sr. Presidente, 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com os sem a menor sombra de dúvida, o Senador Josap-
elementos expostos e os que advieram dos apartes, hat Marinho, em termos de Sivam, é unanimidade no 
somente emendas correspondentes a essas ressal- Senado da República. Tenho a certeza de que a 
vas, e com o apelo a outras medidas regimentais em maioria dos Senadores concordam com a opinião do 
tempo próprio, poderão restaurar o prestígio da lega- Senador Josaphat Marinho, mas conforme uma anti-
lidade, a nitidez da ação administrativa, a defesa do ga prâtica da Casa, que vem de muHos anos, a opi-
interesse públiCO e a eficácia da vigilância constitu- nião do Senado não se refletirá no voto dos Senado-
cional do Senado. A responsabilidade do Senado res. A maioria govemista vai aprovar o Sivam, mas 
tem, portanto, nesta hora, nobres representantes. A isso não nos exime de trazer à Casa alguns esclare-
dimensão que a opinião pública imprime a decisões cimentos importantes. 
de interesse do Pais, e não só de interesse dos par­
tidos ou do Govemo, sejamos fiéis à dimensão des­
sa responsabilidade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã­
es) _ A Mesa tem a esclarecer que esse assunto 
não está a depender de nenhuma informação, no 
caso, do Tribunal de Contas, até porque essa egré­
gia Corte já se manifestou sobre o assunto. 

Tenho a lamentar algumas das palavras do Se­
nador Gilberto Miranda em relação ao Senado. Re­
criminamos a mldia pela falta de respeito que tem 
demonstrado a esta instituição. E temos a lamentar 
que um Senador às vezes muito acusado por essa 
mldla venha à tribuna para fazer críticas aos colegas 
e à própria instituição. 

Como diria, Senador Gilberto Miranda, o padre 
da nossa paróquia: conhecereis a verdade, e a ver­
dade vos libertará. E existem verdades extremamen­
te claras a respeito do Sivam que o Pais precisa co­
nhecer. A primeira verdade é que o Senado está vo­
tando o Sivam, segundo a proposta do Relator, den­
tro de uma capltls diminutlo média, transformando­
nos em ~gãos auxiliares do Tribunal de Contas. E o 
nosso passa a depender do voto do Tribunal de 
Contas, numa inversão absoluta da hierarquia cons­
titucional. Mais do que isso. O próprio Sivam subor­
dina os interesses nacionais aos interesses de uma 
multi nacional norte-americana. 

Do ponto de vista formal, a dispensa de licita­
ção do Projeto Sivam se originou da necessidade 
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absoluta de estabelecermos o sigilo do sottuware, e 
o sigilo seria garantido pela intermediação de uma 
empresa integradora, a empresa Esca. A empresa 
ESCA desapareceu e automaticamente desaparece 
a inelegibilidade da licitação. O Senado e o Relator 
teimam em desconsiderar esse aspecto fundamen­
taI. 

O Sivam se origina como um projeto extrema­
mente interessante para o País. Era o Sivam, que 
pretendia resguardar os cinco milhões de quilôme­
tros quadrados da Amazônia. Um projeto engenho­
so, nacionalista, que integrava tecnologia nacional, 
recuperava a tecnologia perdida, viabilizava a absor­
ção pelO País de novas e modemas tecnologias. No 
entanto, o Sivam, que daria emprego a brasileiros, 
que estimularia empresas nacionais, cai na mão da 
multi nacional Raytheon e se transforma num projeto 
completamente diverso do original. A fantasia da 
Guerra nas Estrelas, o megaprojeto que atende à 
necessidade de faturamento de uma empresa, da 
Guerra Fria norte-americana, que recebeu do Bill 
Clinton, durante o processo eleitoral, como tantas 
outras, a promessa de que teriam uma solução num 
momento do fim da Guerra Fria. 

O Sivam, que é o velho Sipam, transforma-se 
num mecanismo para viabilizar uma empresa guer­
reira e introduzi-Ia no setor da vigilância da ecologia 
e dos recursos naturais. Vinte mil empregos serão 
gerados nos Estados Unidos. Tecnologia obsoleta 
vendida ao Brasil. E a dispensa da licitação, que se 
escondia sob o manto do sigilo e da participação da 
empresa integradora Esca, desmanchando-se e se 
subordina exclusivamente ao financiamento do 
Eximbank, o maior banco de financiamentos do 
mundo, que, primeira vez, aporta recursos para um 
projeto dessa natureza, para vigiar a Amazônia? De­
cididamente não, e sim para dar viabilidade econô­
mica a uma empresa guerreira da Guerra Fria, con­
forme as promessas do candidato democrata, do 
bom candidato, do grande Presidente norte-america­
no, BiII Clinton. Bom candidato, grande Presidente 
para os americanos, não para nós. E o Brasil capitu­
la as velhas teses da geração de emprego, as ve­
lhas teses da fratemidade e da solidariedade, que, 
politicamente, se traduzem em noções claras de Pá­
tria, de Nação e de soberania, desaparecem. É o 
pragmatismo da globalização que prevalece. Já vi 
na História do Mundo essa tese globalizante quase 
triunfar. Era a globalização da política alemã na épo­
ca do nazismo. A História nos conta a capitulação do 
Presidente do Congresso Americano, Pierre lavai, 
diante da inevitabilidade da globalização alemã, do 

avanço extraordinário da ciência e da tecnologia que 
garantiam um domínio do mundo por mil anos. Não 
valia a pena resistir. A globalização alemã era a ver­
dade do momento. Pierre lavai e Eugene Pepin fo­
ram responsáveis pela capitulação absoluta da Fran­
ça, diante das teses globalizantes. Caiu o nazismo. 
Os Estados Unidos libertam a França. Pepin foi pou­
pado, herói da guerra anterior, mas Pierre Lavai foi 
fuzilado pelos seus enganos, pela capitulação quan­
to à soberania do país, pela sua subserviência, pela 
sua adesão irracional a uma tese absurda de globali­
zação do mundo a partir de uma proposta imperial 
de dominação, igual a esta proposta que hoje nos 
impõem as reformas constitucionais, que hoje nos 
impõem o Sivam e tantas outras medidas que o Bra­
sil vai aceitando diante de inevitabilidade da globali­
zação. 

Tenho certeza de que o Senado capitulará, vai 
sim votar o Sivam mais uma vez, de forma irracional, 
Senador Gilberto Miranda, sem saber bem o que 
está fazendo, embalado na tese de globalização, 
pela qual nos tornamos órgãos auxiliares do nosso 
valoroso Tribunal de Contas da União, transforman­
do-se igualmente o Brasil em força auxiliar, País d0-
minado, subserviente a interesses multinacionais. 

O meu voto, portanto, será contra, consciente, 
nacionalista, cioso da soberania e do sentimento de 
nacionalidade, que aprendi na escola com a minha 
primeira professora. O amor à Pátria, o respeito à 
Nação e a defesa intransigente da soberania e da 
defesa nacional não está mais presidindo a política 
brasileira. 

Os tucanos que nos govemam hoje não são 
mais os de bico vermelho ou verde e amarelo da de­
fesa dos interesses nacionais; são tucanos transgê­
nicos do bico dourado, militando intemamente pelos 
interesses globalizantes, pelo grande capital finan­
ceiro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO Permita-me V. 
Ex" um aparte antes de deixar a tribuna? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ OUço V. Ex" 
com muito prazer. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO _ Em primeiro 
lugar, quero agradecer as palavras iniciais proferidas 
a meu respeito e, em segundo, acentuar, através de 
seu discurso, que ninguém neste plenário se mani­
festou contra o Projeto Sivam, o que se trata de ze­
lar pela regularidade do procedimento administrati-
vo. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Nobre Sena­
dor, acrescentaria, aproveitando a oportunidade que 
V. Ex" me deu de não interromper no momento ante-
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rior ao meu discurso. a grande falácia que é a defe- me faz votar. me manifestar. portanto. contra a apro-
sa da Amazônia. O Projeto Sivam que levanta recur- vação do Projeto Sivam. na forma como ele está. 
sos nacionais estabelece a soberania nacional na Não preciso citar porque já foi insistentemente 
Amazônia e deve ser contraposto à proposta de ven- citado o Senador Josaphat Marinho pela grande 
da da Vale do Rio Doce. de venda de todas as pro- contribuição que prestou ao debate. pelas emendas 
víncias minerais do Brasil ao capital estrangeiro. que apresentou. pela emenda do Senador Osmar 
Nada há a preocupação com a soberania. O que há. Dias que tem o meu integral apoio e não tenho dúvi-
na verdade. é a visão nacional em decúbito ventral da. como disse. que as emendas apresentadas. in-
diante dos interesses multi nacionais. corporadas. melhoram. aprimoram o projeto. Mas a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- conclusão a que chego. que consegui assimilar de 
es) _ Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas- tudo isso. é que o único argumento que a Aeronáuti-
tião Rocha e. posteriormente. os nobres Senadores ca. o Govemo e o Relator se basearam para conti-
Jefferson Péres. Eduardo Suplicy e Bemardo Ca- nuar defendendo o Sivam é o financiamento. pois a 
bral. Raytheon garantiu os recursos necessários para a 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA _ Sr. Presidente. implementação do Sivam. Foi esse o fator principal e 
Sr"s e Srs. Senadores. n6s. Parlamentares da Ama- decisivo nesse processo todo que leva. como disse. 
zônia. sobretudo. estamos diante de um grande. insistentemente, o Govemo, sua Bancada, a admitir 
conflito neste momento. Todos temos a certeza e a o Sivam na forma como ele está. 
convicção de que o Projeto Sivam é necessário para É como se o Governo quisesse transmitir à Na-
a Região Amazônica _ pelo menos esse é o meu ção que com a exclusão da Raytheon, se houver 
sentimento. Mas também sobram argumentos em fa- uma nova licitação, não haverá recursos para a im-
vor das irregularidades que rodearam todo o proces- plernentação do projeto. É essa a mensagem que o 
so de escolha da empresa fomecedora de equipa- Governo passa à Nação e que eu consegui extrair 
mentos as seguidas interferências em favor da Rayt- do parecer ou. pelo menos. das palavras muitas ve-
heon por representantes do pr6prio Poder Executivo, zes ditas pelo nobre Senador Ramez Tebe!. Mesmo 
o que de minha parte considero que ilegítima o Pro- o argumento aqui apresentado de que a licitação pú-
jeto Sivam na forma como está. blica poderia reduzir em 500 milhões o custo final do 

Na atual legislatura. seguramente. fui o primei- projeto não convenceu os governistas. 
ro Senador da tribuna a levantar dúvidas sobre o Há um outro argumento, político. não de natu-
processo de escolha da Raytheon. e muito do que reza técnica. de que n6s da Amazônia. sobretudo. 
foi dito hoje aqui nesta reunião eu já havia afirmado temos motivos de sobra para aprovar o Projeto Si-
em meu discurso proferido em abril de 1995. Hoje. vamo haja vista o grande volurne de recursos que o 
ainda não tenho condições de mudar a minha posi- Governo tem injetado sistematicamente no sistema 
ção. o meu voto, embora desejasse e deseje que o financeiro privado. Agora, estamos na iminência de 
Sivam venha a acontecer e que a Amazônia e seu aprovar o empréstimo da União para o Governo do 
povo possam ser beneficiados com esse projeto. Estado de São Paulo, para que o Governo possa sa­

Mas a clareza. como já disse, das irregularida­
des constantes no bojo de todo o processo superam 
esse desejo e essa convicção de que o Sivam é 
bom para a Amazônia. Em função disso e mesmo 
considerando o trabalho árduo, dedicado, competen­
te até do Relator Ramez Tebet, que merece todo o 
nosso respeito e procurou melhorar muito o projeto e 
incorporou no seu parecer emendas que aprimoram 
o projeto em si. o Relator manteve-se firme, convicto 
de que o processo. da forma como foi feito. está cor­
reto e se justifica. portanto. a aprovação da autoriza­
ção para o financiamento na forma como ele está 
proposto. Mantém. portanto. a decisão da não reali­
zação. ou pelo menos a proposição no seu parecer, 
de licitação pública. Esse aspecto do parecer me co­
loca em posição contrária ao parecer do Relator e 

near o Banespa. da ordem de R$7.500 bilhões. o 
que representa cinco vezes o Sivam. 

Esse argumento me motiva a votar favoravel­
mente ao Sivam, por representar apenas R$1.400 
bilhão e pelo fato de a Amazônia merecer. sim. um 
tratamento do Govemo federal que busque melhorar 
a condição de seu povo, principalmente nesse as­
pecto. Quanto ao aspecto estratégico. não tenho 
grandes preocupações. Concordo plenamente que 
esse não é um projeto de segurança nacional. não 
foi preservado o sigilo tantas vezes manifestado pela 
Aeronáutica como necessário. 

A minha posição continua inarredável. no senti­
do de contestação ao Sivam. na forma como ele 
está. Por isso. vou votar contra o parecer do Relator 
e a favor, se ele for aprovado. como se espera. das 
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emendas oferecidas pelos Senadores Josaphat Ma- O Senador Josaphat Marinho consubstanciou 
rinho e Osmar Dias, consolidadas pelo Senador An- de forma brilhante as razões pelas quais devamos 
tania Carlos Valadares, no seu voto em separado. insistir nessa posição. Nós acompanhamos a apro-

Muito obrigado. vação das emendas do Senador Josaphat Marinho, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- sobretudo a Emenda n· 2, aquela que acrescenta ao 

es) - Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. art. 3· das Resoluções n·s 91, 93, 96, 97 que fica 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, suprimida a referência à empresa Esca, que será 

Srs. Senadores, a menos que sejam aceitas as substitufda por nova empresa integradora, regular-
emendas dos Senadores Josaphat Marinho e Osmar mente escolhida. Apoiamos a Emenda n· 4, já referi-
Dias, verei-me obrigado a votar contra o Sivam. da e a Emenda n· 6, a qual diz: '0 Poder Executivo 

Seria até supérfluo entrar em outras considera- submeterá ao Senado Federal, no prazo de 60 dias, 
ções. O projeto foi nebuloso desde o infcio e está ir- prorrogáveis por igual tempo, o nome da empresa 
remediavelmente maculado. Só nos resta mesmo re- brasileira que exercerá as funções de integração e fis-
jeitá-Io. calização do projeto a que se refere esta resolução'. 

Entretanto, quero deixar bem claro que minhas Gostaríamos, Sr. Presidente, de votar esta ma· 
razões não são de ordem xenófoba. Não é pelo fato téria, após a conclusão do relatório de auditoria final 
de a Raytheon ser americana, podia ser japonesa ou do Tribunal de Contas da União. O Ministro Adhe-
marciana. Já superei, há muito tempo, a doença in- mar Ghisi encaminhou ao Presidente Antonio Canos 
fantil do nacionalismo. Também quero dizer que te- Magalhães, ao Senador Ramez Tebet, a cópia do 
nho o maior respeito pelos que divergem de mim. Relatório da 3' Secretaria de Controle Extemo, mas 
Não tenho a posição maniqueísta de pensar e dizer é ainda um relatório preliminar. Gostarfamos de ter o 
que estou a favor do bem e que todos os meus ad- relatório já completo, inclusive após o exame do Mi-
versários estão a favor do mal. Não penso assim; nistério Público do Tribunal de Contas da União, so· 
não tenho o monopólio do patriotismo não, vou votar bre esta matéria. AcredHamos que o Senado Federal 
contra o Sivam, mas respeHo profundamente os que estaria votando com muito maior segurança sobre o 
vão votar a favor do Sivam, eles estão tão bem in- assunto se estivesse já completo esse relatório e 
tencionados quanto eu, são tão patriotas quanto eu. ainda mais porque está por ser conclufdo, nos próxi-

Quero que isso fique inserido na Ata da reu- mos dias, o parecer do Tribunal de Contas da União. 
nião. Mas, de qualquer maneira, nos sentimos muito 

Muito obrigado. mais seguros com a realização da licitação proposta 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã. por 31 Srs. Senadores. E, por essa razão, não esta-

es) - Muito obrigado a V. Ex'. mos podendo aprovar o relatório do Senador Ramez 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. Tebet, na forma como foi exposto. Votaremos nas 

emendas citadas. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (An·tonio Canos Magalhã-

Sr"s e Srs. Senadores, a Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência, o Instituto Nacional de es) - Com a palavra o Senador Geraldo Melo. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
Pesquisas Espaciais, o Instituto Nacional de Pes-

a palavra pela ordem. 
quisa da Amazônia e inúmeros cientistas procura- O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã-
ram recomendar tanto ao Executivo quanto ao Se-
ad F d ai d r rapar m O tra es) - Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio AI-

n o e er que ever amos pua u 
vares, pela ordem. forma, que não aquela que o Projeto Sivam aca-

bou recebendo. Aqui nesta Casa, o debate dessa O SR. ELCIO ALVARES - Eu gostaria, se V. Ex", 
matéria levou-nos à recomendação consubstancia- Sr. Presidente, e os demais colegas me permitissem -
da, sobretudo, na emenda apresentada pelo Sena- segundo é do meu conhecimento, estamos praticamen-
dor Osmar Dias e 31 Senadores que a subscreve- te com os úttimos oradores, que serão o Senador Geral-
ram, no sentido de o Govemo brasileiro realizar li- do Melo e o Senador Bemardo Cabral-, de solicitar aos 
citação pública para a escolha das empresas que colegas que se encontram nos gabinetes ... 
implantarão, gerenciarão e fornecerão os equipa- O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã-
mentos para o projeto Sivam. es) - Eu espero que, depois do Senador Geraldo 

Debatemos, já em profundidade, as razões pe­
las quais acreditamos deva haver uma licilação para a 
escolha da empresa fomecedora de equipamentos. 

Melo e do Senador Pedro Simon, o Relator fale. 

O SR. ELCIO ALVARES - Vai falar. Então gos­
taria de formular um apelo a todos os colegas que 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENAOO PEDERAL Sâbado25 0883\ 

se encontram nos gabinetes para que já participás- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Obrigado, Sr. Pre-
semos da etapa final da votação do parecer do Se- sidente. 
nador Ramez Tebet a respeito das emendas. O SR. GERALDO MELO - Na realidade, agra-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã- deço que prossigamos, porque descubro, pela atitu-
es) - Quando estiver no último orador, farei soar as de de V. EX-, que, de fato, não estamos ainda na 
campainhas. hora do recreio, Sr. Presidente. 

O SR. ELelO ALVARES - Eu gostaria que V. 
Ex·, então, fizesse esse apelo, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã­
es) - Muito obrigado. 

Com a palavra, o Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente, Sr"s 
Senadoras, Srs. Senadores, tenho ouvido a evolu­
ção do debate desta manhã e não pretendia fazer 
nenhuma intervenção nesta reunião, mas à medida 
que os oradores foram se sucedendo, comecei a 
perguntar a mim mesmo se realmente vim para o 
Senado da República para, como quer o nobre Se­
nador Roberto Requião, votar em decúbito ventral; 
se o que estamos fazendo aqui é, realmente, autori­
zar o Govemo a adjudicar uma obra, sem licitação, 
de R$1.400 milhões; se estamos aqui para autorizar, 
como sustenta o Senador Gilberto Miranda, a aplica­
ção de tanto dinheiro na compra de materiais obso­
letos; se estamos aqui para engrossar a onda da 
globalização, a serviço dos interesses de uma multi­
nacional americana, cumprindo ou submetendo-nos 
ao desígnios de um presidente ou de um candidato, 
ou de alguém que, como candidato a Presidente dos 
Estados Unidos, teria prometido a uma empresa 
americana a vitória na licitação. 

Na verdade, Sr. Presidente,. penso que é mini­
mamente necesSário colocar as: questões que vão 
ser resolvidas no devido lugar. , . 

Primeiro, a questão da licitação não está sendo 
julgada pelo Senado Federal. 

Uma apreciação moral da decisão do Presiden­
te Itamar Franco, tomada há alguns anos, de dispen­
sar a licitação, evidentemente pode ser feita para 
que se descubra ... 

(Tumulto na tribuna da imprensa.) 

Sr. Presidente, queria saber se permaneço na 
tribuna ou se a tribuna se transferiu para a bancada 
da imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã­
es) - O Senador Geraldo Melo pede a atenção do 
Senador ESPeridião Amin, porque está·se dirigindo a 
V. Ex' num assunto extremamente importante, a que 
V. Ex" pode dar as luzes da sua inteligência. 

Queria apenas dizer que a questão da licitação 
foi discutida no Govemo Itamar Franco; a questão 
da obsolescência dos equipamentos foi objeto de 
uma discussão extensa e me permito, embora nem 
o Senador Gilberto Miranda seja técnico, nem eu, 
afirmar que as anemativas tecnológicas propostas 
pelo Senador Gilberto Miranda para substituir aque­
las que constituem a opção feita nesse projeto, es­
sas sim, não são adequadas às necessidades do 
projeto, pois os equipamentos defendidos por S. Ex" 
no parecer escrito que apresentou sobre o assunto 
não cumprem, não realizam as tarefas que o Sivam 
deve realizar. 

Então, na realidade, quero dizer ao meu queri­
do amigo e colega, eminente Senador Roberto Re­
quião, que ao longo da minha vida não encontrei 
ninguém que tivesse o direito de vir fazer medições 
de patriotismo ou de responsabilidade comigo. Res­
pe~o a posição e a convicção de todos, mas não 
posso ir para casa, em silêncio, tendo ouvido dizer 
coisas como as que ouvi, llqui. 

De minha parte, quero dizer que sou um Sena­
dor da República, e chego aqui carregado por uma 
trajetória de vida marcada por muitas dificuldades, 
muitos sofrimentos; foi um longo itinerário para che­
gar até aqui, cercado, aqui e ali, de adversários que 
se sentiram no direito de' discordar de muitas coisas 
qúe fiz em minha vida, mas não de agredir a minha 
honra como homem público. Embora isso não tinha 
sido dirigido individualmente a nenhum Senador, 
acredito que, na realidade, foi dirigido a todos; quero 
entender que sou parceiro desse juízo impróprio e 
dizer que não posso acená-lo, nem voltar para casa 
com ele. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex' me con­
cede um aparte, Senador? 

O SR. GERALDO MELO - Com todo prazer, 
Senador. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Geral· 
do Melo, respe~o os seus conhecimentos, a sua vivên­
cia na parte de aviação, mas eu estudei a matéria. 

O SR. GERALDO MELO - Nós estudamos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas, Senador, 

tenho certeza, com todo respeito que tenho por V. 
Ex' e por todos os Srs. Senadores, que ninguém se 
debruçou mais sobre essa matéria do que eu. Quan-
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do estive nos Estados Unidos, o govemo americano, 
a FAA, disse que está trocando todos os seus rada­
res de terra pelo sistema WAAS, a ser implementa­
do já no próximo ano. Isso não é invenção minha. 
Um é para controle de tráfego, o outro é para viola­
ção do espaço. 

Quando disse, no meu relatório, que era favo­
rável, como sou, a um projeto de controle da Amazô­
nia, falava de um controle mais sério, mais prepara­
do. Se juntarmos o OTH, que dá condições de ver a 
invasão do espaço aéreo, e o WAAS, que dá condi­
ções de manter-se controle das aeronaves, teremos 
um sistema perfeito. 

V. Ex" ira me dizer: mas os aviões clandesti­
nos, esses não falam com a torre e invadirão. Sena­
dor Geraldo Melo, eles continuarão invadindo, por­
que na Amazônia não há aeroportos, a Força Aérea 
Brasileira não tem querosene para os seus aviões 
voarem e há pessoal da Força que passa um ano 
sem voar. E, se um avião sair de Anap6lis para ir 
abater uma aeronave, cai na volta, porque não há 
aeroporto para ele descer. V. Ex" sabe disso. A inva­
são vai continuar, porque creio que a maioria, aqui, 
desconhece o tamanho da Amazônia. 

O SR. GERALDO MELO - Tenho muito respeito 
e estima por V. Ex". Reconheço e proclamo que V. Ex" 
realizou um grande esforço estudando essa matéria, 
mas queria lhe dizer que, em primeiro lugar, deduzo, 
da parte final da sua intervenção, que, de duas, uma: 
ou este País deve extinguir sua Força Aérea, ou conta­
remos, os que não concordam com isso, com o apoio 
de V. Ex" para que se consiga assegurar recursos 
para que a nossa Força Aérea possa funcionar. 

Isso nada tem a ver com as opções técnicas 
que foram feitas nesse caso. Na realidade, sabe 
muito bem V. Ex', o sistema WAS funciona maravi­
lhosamente para determinadas finalidades. A res­
posta que eu lhe daria V. Ex" já deu. As aeronaves 
cooperativas, isto é, aquelas que não desejam ser 
acidentadas batendo umas nas outras, numa área 
de tráfego intenso, acionarão os seus transponders 
e permitirão que o sistema de terra as identifique, 
acompanhe, oriente. Para fazer isso, não precisa­
mos de Sivam, não precisamos de uma estrutura 
como a que se está montando. 

O que estamos cogitando é fazer um esforço, 
neste País, para evitar que a nossa soberania, da 
qual tanto se falou aqui, seja insultada, touos os 
dias, por aeronaves dedicadas ao contrabando e ao 
tráfico de drogas, que não estão, evidentemente, 
dispostas a acionar equipamento algum para facilitar 
nem a sua localização nem a sua identificação. 

Dizer-se que um sistema que s6 pode identifi 
car aeronaves cooperativas é mais indicado do qu 
um sistema capaz de identificar a presença física d 
corpos, de aviões, no espaço aéreo é, no mrnimo 
um exagero. Mas não creio que seja essa a questão 
A questão, simplesmente ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sem querer po 
lemizar, V. Ex" me permite uma intervenção? 

O SR. GERALDO MELO - Pois não. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex" sabE 

que entre dois radares que detectam acima de trê! 
mil metros as aeronaves pequenas passam no meio 
passeiam, voam e voltam durante o ano inteiro. 

O SR. GERALDO MELO - Não sei disso. V 
Ex" está dizendo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - A Aeronáutica 
que está ai, ao lado, foi que me informou. 

O SR. GERALDO MELO - Não sei. Se dispu 
sermos dos ... 

O SR. PEDRO SIMON - (Intervenção fora d< 
microfone.) 

O SR. GERALDO MELO - Não, eu não vou vo 
tar sem saber. Eu vou votar sem saber se é verdadE 
o que afirma o Senador Gilberto Miranda. S. Ex: 
está dizendo ... 

Senador Pedro Simon, irei votar ... 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Ma9alhã 

es) - O Senador Pedro Simon vai falar daqui a pouco. 
O SR. GERALDO MELO - ... irei votar suficien 

temente esclarecido. Se. V. Ex" quiser ocupar a tri 
buna em meu lugar, eu a cederei, com muita honra 
Queria dizer a V. Ex" que vou votar sabendo. Nã( 
vou votar sabendo e nem convencido do que afir 
mou o Senador Gilberto Miranda, porque S. Ex" afir 
mou o seguinte: V. Ex" sabe que é assim; mas el 
não sei se é assim. Ao contrário, eu sei exatamentE 
que não é assim. 

Senador, as pessoas que ali estão não partici 
pam do debate. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã 
es) - Não podem participar do debate! 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente 
queria concluir a minha intervenção dizendo que 1 

questão técnica pode ser discutida e o foi ampla 
mente nesta Comissão. A questão agora é atende 
ou não à mensagem presidencial que estamoi 
apreciando. O Senado já se manifestou sobn 
equipamento. O Senado já se manifestou sobre 1 

conveniência ou não do Sivam. O Senado já acei 
tou o fato de que o Presidente Itamar Franco esta 
va no exercício das suas atribuições quando dis 
pensou essa licitação. 
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.. O qUll vamos discuijr aqui é, pura e simples­
mente, o seguinte: o Senado, há um ano, aprovou o 
Sivam prevendo a Esca como empresa integradora. 
A Esca faliu, não existe mais. O Govemo está pro­
pondo, simplesmente, que ele, Governo, por meio 
do Ministério da Aeronáooca, assuma o papel que 
era reservado, na Resolução, para a empresa inte­
gradora. Se quisermos manter as coisas como es­
tão, não aprovamos isso e fica valendo a resolução 
anterior, com o nome da Esca. Se entendemos que 
a Esca, depois de tudo que se contou sobre ela e 
depois da sua falência, deve ser definitivamente ex­
clulda, o que temos a fazer é atender ao que o Go­
vemo está pedindo, ou seja, que a Esca seja exclul­
da do processo e que, em seu lugar, se coloque o 
Ministério da Aeronáutica. Como integrador, aparece 
o próprio Govemo, ou seja, o Ministério da Aeronáu­
tica. 

Acredito que é apenas isso que se está discu­
tindo. Todas as outras questões morais, o fato de o 
Presidente CHnton ter dito isso ou aquilo a alguém, 
se o Presidente Itamar Franco podia ou não podia 
dispensar a licitação, tudo isso é um debate rico e 
enriquecedor a respeno do passado. Com relação 
ao presente, é decidir se queremos a Esca ou não. 

O SR. PEDRO SIMON - (Intervenção fora do 
microfone.) 

O SR. GERALDO MELO - V. Ex" falará oportu­
namente, Senador Pedro Simon, e eu o ouvirei. Se 
há questões morais em jogo, elas dizem respeito a 
uma decisão do Presidente Itamar Franco, cuja dig­
nidade, cuja altitude e envergadura como estadista, 
penso que ninguél)'l neste plenário contesta, duvida, 
muito menos V. Ex-. que foi seu Líder nesta Casa, 

"­
durante o seu Govemo. 

Tenho todo o respeito e um imenso carinho Se­
nador Pedro Simon, inclusive pelo seu voto contrá­
rio, pois seu voto é impressionantemente poderoso; 
o meu será um pequeno voto que será dado a favor. 

O SR. PEDRO SIMON - Não, o de V. Ex" é 
majorMrio: ganha-sempre. V. Ex" está sempre ga­
nhando e eu sempre perdendo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhã­
es) - Com a palavra o Senador Bemardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
eminentes colegas, há três meses proferi um voto, por 
escrito, em separado, em seis laudas. Àquela altura, 
ressaltava o meu voto contrário ao do eminente Relator. 

Em verdade, Sr. Presidente, não pensava em 
fazer uso da palavra. Noto, no entanto, que esta é 
uma discussão na qual, por Invios caminhos, tenta­
se acovardar colegas que são a favor do projeto. 

Portanto, a minha posição seria cômoda. Que­
ro defender esses colegas, apesar de não ter procu­
ração para tanto. Victor Hugo dizia que os covardes 
se assemelham à luz das velas: iluminam mal por­
que tremem. Não vejo nenhum colega Senador aqui 
tremer, ser covarde, no sentido de abraçar a causa 
do Govemo. Muito menos penso que esteja em jogo 
o problema da Força Aérea Brasileira e do Ministé­
rio da Aeronáutica. Os que convivem com o Minis­
tério da Aeronáutica sabem do trabalho incessante 
que fazem em favor da Amazônia. Os que são 
contrários ao Projeto devem distinguir pelo que 
são, e não pela simples forma de dizer que é cô­
modo e que o Governo está errado, por esta ou 
aquela circunstância. 

Sr. Presidente, há três meses, neste voto em 
separado, datado, exatamente, de 13 de fevereiro, 
eu dizia: ·Vale ressaltar que não há a mais leve dis­
crepância de que o Projeto Sivam é indispensável à 
Amazônia. O que paira dúvida é a aprovação quanto 
à continuidade do Projeto contratado com a empresa 
Raytheon e a aprovação de operação do crédito ex­
temo para o seu financiamento." E dizia, ao final, 
que "tenho para mim que em situações que tais é in­
comodamente óbvio verificar que o melhor caminho 
será o da decisão efetiva, e esta me recomenda não 
acompanhar o eminente Relator, a quem peço acei­
tar as minhas escusas. O meu voto, portanto, é em 
sentido contrário ao proferido pelo ilustre Relator." 
Após este voto, Sr. Presidente, surgiu um fato novo, 
com a presença do eminente Senador Josaphat Ma­
rinho na tribuna, trazendo uma emenda à colação. 

Quero dizer a S. Ex" que não tenho dúvida de 
que a sua emenda não será aprovada. Portanto, 
nem tenho como votar, condicionando esta minha 
decisão. Caso seja aprovada a emenda do eminente 
Senador Josaphat Marinho, votaremos a favor. Mas 
tenho que respeitar, porque isto é da norma demo­
crática, a decisão da maioria. Se a maioria entende 
de acompanhar o voto do Relator, fICaremos em mi­
noria. E, ainda, por uma circunstância interessante, 
o eminente Senador Josaphat Marinho e eu somos 
do mesmo Partido. Nem por isso o nosso Partido, 
que tem comando mas não tem nome, pressiona 
para que cada um não confirme as suas posições 
anteriormente tomadas - e esta foi uma posição an­
teriormente tomada tanto por mim quanto pelo Sena­
dor Josaphat Marinho. 

Não vou alterar a minha decisão, Sr. Presiden­
te. O meu voto é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Com a palavra o nobre Senador Pedro Simon. 



08834 Sábado 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Srs. Ponte levou-lhe o Manifesto de Minas Gerais, da 
Senadores, trata-se ao final, nesta Comissão, talvez construção civil, dizendo que estava sendo Escan-
de um dos assuntos mais polêmicos de que temos dalosa a pert:entagem que o Govemo estava co-
tomado conhecimento. brando para construir, para dar obras públicas, eu já 

O ilustre e querido amigo Senador pelo Rio dizia, da tribuna, que o Govemo não é responsável 
Grande do Norte fez uma pergunta com relação ao pelos Estados, que o Govemo não tem culpa se es-
meu voto como Uder do Governo passado. A per- tão fazendo isso; mas, sabendo, é responsável, se 
gunta de S. Ex" é muito importante, à qual respondo: não tomar providência. Estranhei que o Presidente 
como Uder do Governo passado, não tomei conhe- Collor, no momento em que o Deputado Luís Rober-
cimento da sessão extraordinária realizada pelo to Ponte, como Presidente da Câmara de Constru-
Congresso Nacional, às 22h30min, em que se votou ção Civil, levou-lhe a Carta de Minas dizendo que 
apressadamente essa matéria, com meia dúzia de isso estava acontecendo, ao invés de tomar provi-
parlamentares em plenário. Em nenhum momento, dências para verificar o que estava havendo, tenha 
nem o Presidente Itamar Franco, nem os Ministros mandado processar o Deputado Luís Roberto Ponte. 
do seu Governo, a mim falaram que tinham interes- O mesmo está acontecendo agora. 
se na urgência da votação daquela matéria, apres- Aceitaria, meu queridO Senador, que disses-
sadamente, corno foi feito. Este é o primeiro escJare- sem o que quisessem e cobrassem de mim se, 
cimento. Não votei a matéria e em nenhum momen- quando Uder do Govemo Itamar Franco, eu não ti-
to o Govemo falou-me sobre a mesma; tanto que ela vesse tomado nenhuma providência. Digo a V. Ex" 
foi votada e nenhuma revista - Veja, Manchete - ou que o ex-Presidente Itamar Franco está a par da mi-
jornal tocou nesse assunto. nha posição, está a par do meu voto, está a par da 

Naquela sessão, falaram os Senadores Eduar- minha divergência, e entende que estou certo. Se al-
do Suplicy e José Paulo Bisol. O grande debate foi guém aqui vai votar nesse Projeto com medo de ferir 
sobre o fato do Presidente da República ter decreta- o Sr. Itamar Franco, pode rejeitá-lo, que o Sr. Itamar 
do a matéria como sendo de segurança nacional. O Franco não se sentirá atingido na rejeição, porque, 
Senador José Paulo Bisol dizia que s6 a Comissão quando concordou com o Projeto, não existiam os 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, presidida fatos que estão sendo examinados agora. Não estou 
por V. Ex", poderia dizer se aquela matéria era ou dizendo que S. Ex' considera agora que o Projeto 
não de segurança nacional. Esse foi o grande deba- deva ser rejeitado. Isso, não! S. Ex" entende que 
te. O Relator deu o seu voto, manifestando-se favo- agora o Congresso Nacional, o Senado Federal, 
rável, e todas as manifestações eram favoráveis. O deve analisar, tendo em vista os novos fatos apre-
tempo passou e não apareceu nada com relação a sentados, dos quais, na época, não tinha conheci-
esse Projeto. mento. 

Portanto, respondendo ao ilustre Senador pelo 
Rio Grande do Norte: no Govemo do Senhor Itamar 
Franco, quando pediram para que essa matéria fos­
se votada, sem concorrência, Sua Excelência convo­
cou o Conselho e, nessa reunião, na qual V. Ex" ti­
nha ficado de trazer a Ata, mas parece que não a 
encontrou, estiveram presentes o Ministro da Fazen­
da, Fernando Henrique Cardoso, embora dele não fi­
zesse parte, o Presidente do Senado, Senador Hum­
berto Lucena, e o Presidente da Câmara, e, por una­
nimidade, sem ninguém ter levantado nenhuma dú­
vida, concordou-se em fazer o projeto sem licitação. 
Foi interessante a presença do Sr. Femando Henri­
que, Ministro da Fazenda, naquela reunião, o que 
demonstra o seu interesse na matéria. E agora? 
Agora surgiu uma série de fatos dos quaiS não se ti­
nha conhecimento na época. 

Desde a época do Senhor Collor, Presidente 
da República,' quando o Deputado Luís Roberto 

O ilustre Senador diz-me que estamos votando 
aqui a Esca. Votamos um projeto, anteriormente, 
onde havia a parceria da Esca com os americanos. 
A Esca faliu. Também não tenho nenhuma dúvida, 
pelo que sinto aqui, de que, se a Esca não tivesse 
falido, poderia fazer as bandalheiras que quisesse 
que estaria no Projeto; ela s6 não está no Projeto 
porque não existe mais. Aliás, o que diz o Senador é 
fantástico: se não votarmos, fica o Projeto anterior. 
Não fica, porque a Esca não existe mais. De qual­
quer maneira, temos que dizer o que acontecerá no 
lugar da Esca, porque votamos Esca, e não existe 
mais Esca! Não podemos, portanto, realizar o con­
trato. Não podemos executar, se a Esca não existe. 
Votamos algo que é inexecutável, porque votamos 
que é a Esca, e a Esca não existe mais. Portanto, se 
não votarmos esse Projeto, fica a Esc~, fica como 
era anteriormente? Não fica. Fica, mas não é execu­
tável, porque não existe mais Esca. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' me per- votar, de debater, de decidir, de divergir. E provavel-
mite um aparte? mente eu esteja errado. Aliás no Senado eu tenho 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. andado de passo errado praticamente desde que o 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Quando esco- Sr. Fernando Henrique assumiu a Presidência da 

Ihemos a Esca, o processo parecia regular, dados República e tenho votado vencido. Reconheço mi-
os fundamentos apresentados pelo Governo. nha posição. Posso estar equivocado. Mas o doeu-

O SR. PEDRO SIMON - A Esca era uma em- mento da Esca com os americanos - pelo amor de 
presa divina! Deus!. Se a Esca foi afastada porque foi considera-

o SR. JOSAPHAT MARINHO - Posteriormen- da inidônea ... O que diz o documento? É um doeu-
te às resoluções do Senado, o próprio Governo apu- mento feito entre a Esca, a lIder e outra empresa 
rou as irregularidades. A exposição de motivos que americana. O Relator diz que aquele telefonema do 
acompanhou a Mensagem presidencial diz literal- Embaixador com o Presidente da lide r tinha que ser 
mente isso: "A Esca foi acusada de envolver-se em condenado. Foi o único fato gravíssimo que o Rela-
fraude preVidenciária e, não havendo apresentado tor encontrou. Ele exige que o Embaixador, aquele, 
em tempo hábil a documentação necessária para seja investigado, é um fato gravíssimo. Qual é o fato 
habilitar-se a assinar contrato comercial com o Go- gravíssimo? É que ele conversou com o Presidente 
verno, foi afastada do processo de implantação do da lIder e pediu que este falasse com o Senador, 
Projeto Sivam". porque este estava sendo duro. E aconselhou que o 

Diante disso, o que nós, que não somos contra Sarney fosse falar com o Senador para amolecer o 
o Projeto, mas pela sua regularidade, pedimos é que Relator. Então, veio o Relator e disse: temos que in-
indique o Governo a nova empresa integradora. vestigar isso. É grave! É gravíssimo! Penso que é. 

O SR. PEDRO SIMON - É evidente, é mais do O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
que evidente. es) - O tempo de V. Ex" está esgotado, mas V. Ex" 

Então o que aconteceu? Primeiro, a Esca. 
Lembro-me dos senhores militares da Aeronáutica 
que nos mostravam a Esca como uma empresa fan­
tástica, e achei que era. Pena que não tínhamos 
Esca no Exército, na Marinha, nas Minas e Energia, 
porque era uma empresa de técnicos da mais alta 
competência e que, praticamente, era o suporle da 
Aeronáutica. Que bom, que bom que era isso! Quan­
do se foi ver, por questões que não consigo enten­
der, de um picareta, um vigarista, que era o Conta­
dor, a empresa era desorganizada - até vamos fazer 
justiça, porque sabemos a Esca não cometeu crime 
no negócio da Previdência, foi um picareta que pe­
gava o dinheiro e não pagava - como ela era desor­
ganizada, foi ficar sabendo depois que o cara tinha 
pego o dinheiro. Como acontece hoje, sabemos dis­
so, em empresas, empresas e mais empresas que a 
firma de contabilidade pega o dinheiro, não paga e, 
de repente, a empresa estoura com uma montante 
de dinheiro que ela pagou mas o cara não fez. Foi 
isso que aconteceu com a Esca. Se formos analisar 
a questão do escândalo da Previdência, é melhor 
nem discutir. 

Agora, o que ficou provado, o documento mais 
sério que tem aqui é o documento do entendimento 
feito entre a Esca e os americanos. Perdoe-me o 
Relator. Respeito, como diz o Senador Cabral, o 
voto de cada um. Não tenho a coragem de entrar na 
consciência dos meus colegas, que têm o direito de 

ainda tem um período. 
O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado, Sr. 

Presidente. Agradeço a gentileza da tolerância de V. 
Ex'. 

Agora, é o mesmo que está acontecendo, meu 
querido Relator: fizemos uma CPI, tiramos o Sr. Col­
lor por corrupção; fizemos uma CPI e tiramos os 
Parlamentares por corrupção. O corrupto é afastado, 
mas não conseguimos fazer uma CPI para o corrup­
toro Esta, o Governo não deixou. 

O Relator quer a cabeça do corrupto, que é o 
Embaixador do telefone - que se investigue. Agora, 
o corruptor, que é o homem da lIder, este não tem 
nada. E o corruptor, que é o homem da lIder e é um 
mero representante da empresa americana, porque 
está no documento. E o documento diz que a lIder 
e, praticamente, a Esca são o braço político para to­
mar as providências em nome da empresa america­
na nas negociações da questão. Está no documen­
to. O documento diz que a Esca representa a em­
presa americana nos contatos políticos para fazer o 
necessário para ser aprovado. 

Bom, mas isso está no projeto, isso é um docu­
mento que foi firmado. O que é mais grave. E isso, 
sinceramente ... Juro que a minha fraqueza de cabe­
ça não consegue entender como os meus ilustres 
colegas mais competentes que eu entendem e eu, 
não minha burrice, não consigo entender. O que eu 
não consigo entender? Eu não consigo entender que 
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se oonsidere normal que nos nove membros que es­
colheram a empresa americana como vencedora, 
seis estavam na gaveta da empresa americana, 
eram funcionários da Esca. Seis eram funcionários 
da Esca e colocaram e declararam no Imposto de 
Renda que ganhavam tanto da Aeronáutica e tanto 
da empresa americana. Isso é moral. Isso pertence 
ao passado. 

Mas pelo amor de Deus! Digo com toda a sin­
ceridade: pelo amor de Deus, a Amazônia não mere­
ce isso! O Presidente Femando Henrique, quando 
quiS atender ao Nacional, numa madrugada, 
1 h30min. da madrugada de sexta para sábado, bai­
xou uma medida provisória e deu cinco bilhões para 
o Banoo Nacional. A Amazônia, que merece, porque 
até como todo diz: 'Vocês estão discutindo um bi­
lhão, mas vocês já estão atrasados, um bilhão é ooi­
sa do passado, nós já estamos na fase dos 30 bilhõ­
es. Porque é 15 para São Paulo, 5 para o Nacional. 
Isso é coisa que já está ultrapassada. Agora vocês 
são a favor de dar 15 para São Paulo, 5 para o Na­
cional e não querem dar 1 bilhão para a Amazônia? 
Só porque é para a Amazônia?!' A Amazônia não 
merece isso! 

Acho, Sr. Presidente, que não há nada neste 
Congresso mais fundamental do que votarmos a de­
fesa da Amazônia. Nós recebemos este País, Sr. 
Presidente, com este tamanho. Nossos antepassa­
dos, nos seus erros e acertos, nos legaram um País 
com um povo bom e com território continental. Nós, 
que não temos tanta competência de transformar 
este País, de desenvolver, de melhorar os índices 
de bem-estar do seu povo, não podemos cometer o 
crime de perder um metro do seu território. 

Nada é mais importante do que a Amazônia. 
Nós estamos aqui e vamos votar oontra para votar a 
favor de qualquer projeto a favor da Amazônia. Mas 
não precisa se misturar a defesa da Amazônia com 
um projeto que vai macular a história deste Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Concedo a palavra ao último orador inscrito, 
Relator Ramez Tebe!. Em seguida, passaremos à 
votação. Daí por que solicito a quem ainda tenha 
destaque a apresentar que traga à Mesa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caros Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - A votação será 
nominal? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã­
es) - A votação será por Comissão; se alguém re-

querer será nominal. De modo que na ocasião da 
votação, se for requerida, será nominal. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Ramez Tebe!. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tenho para mim que estamJs real­
mente no epílogJ do mais importante e polêmico - não 
digo o mais importante - muno impor1ante, mas com certe­
za o mais polêmico projeto em tramnação nesta Casa. 

Tenho para mim que esta Casa, tantas vezes 
acusada de votar matérias em regime de urgência 
urgentíssima, e não digo sem conhecimento, muito 
ao contrário, reafirmo aqui a minha convicção de 
que o Senado da República tem estudado e tem re­
fletido muito sobre as matérias que são de sua com­
petência. E este projeto, mais do que qualquer outro, 
me parece, ou com toda a certeza, tem ocupado e 
ocupou um grande espaço de tempo dos Srs. Sena­
dores da República. E eu sei também que o homem, 
um político, se quisermos encontrar alguma contro­
vérsia no ser humano, nós temos que olhar para o 
político. Ninguém mais do que ele encerra contradi­
ções e encerra controvérsias, mas ninguém mais do 
que ele precisa ser compreendido. E é por isso que 
compreendo, hoje relator, a pOSição do Senador Gil­
berto Miranda, que me antecedeu. Eu compreendo 
que antes S. Ex" fosse a favor e depois tivesse mu­
dado de opinião. Por que compreendo? Porque sei 
qual é a trajetória dos homens públicos que procu­
ram se esclarecer, que não se intitulam donos da 
verdade, que não acham que só eles sabem, eles 
têm o direito de mudar de opinião e ao longo de nos­
sas vidas de nossa trajetória de homens públicos 
quantas vezes não temos aprimorado os nossos co­
nhecimentos, mudado de opinião a respeito de de­
terminada matéria. 

É por isso que começo dizendo que o Senado 
da República tem realmente cumprido a sua missão . 
e essa matéria está muito bem estudada. Permitam­
me aqueles que pensam de forma diferente, essa 
matéria está muito bem estudada e o retrato dessa 
meditação e dessa reflexão por certo não se limita 
ao pensamento do Relator muito mais às emendas 
que foram apresentadas aqui por diversos Srs. Se­
nadores. Os debates aqui travados demonstram a 
exuberância que este Projeto Sivam, de autorização 
de financiamento, está perfeitamente maduro para 
receber o sufrágio do Senado da República. 

Quero dizer que esse processo vem de outra 
legislatura - é preciso recordar isso - e é preciso ver 
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que em dezembro de 1994 o Senado já aprovava bia de que se buscasse o melhor para o País, o me-
autorização legislativa para que o Presidente da Re- Ihor preço, a proposta mais vantajosa. 
pública contratasse o projeto destinado à vigilância E é por isso que dezesseis embaixadas foram 
da maior parte do território nacional, consubstancia- consultadas; embaixadas estrangeiras sim, mas ti-
do na Região Amazônica. Tudo estaria encerrado no nha que ser. Por acaso - e vou respondendo já a al-
episódio da votação do Senado na noite de 21 de gumas críticas, Sr. Presidente, Sr. Senadores - exis-
dezembro de 1994 se não tivesse, Sr. Presidente, te no Brasil os equipamentos que estamos compran-
Srs. Senadores, surgido um fato que chamou a aten- do do estrangeiro? Por acaso não usamos no nosso 
ção desta Casa e chegou aos ouvidos do Executivo, dia-a-dia o nosso próprio vestuário material importa-
que, atendendo a reivindicações de Senadores des- do? Então, qual é o problema? Se todos afirmam 
ta própria Casa, resolveu promover uma substitui- que o Projeto Sivam é de interesse nacional; se este 
ção, através de uma mensagem, da firma entrega- era o discurso que eu fazia nos tempos de estudan-
dora à Esca por um órgão do próprio Govemo que é te, em defesa da indústria nacional, do nacionalis-
o CC-Sivam. mo, em defesa soberania, tenho que concluir, depois 

Aquilo que deveria correr tranqüilamente pas- de muito estudo - alguns estudaram sim, e o Senado 
sou a despertar, é claro e natural, o interesse e estudou -, que esse processo tomou-se polêmico 
aprofundamento do estudo da matéria, transforman- porque, atrás dele, existem interesses comerciais 
do um simples projeto de resolução em estudo muito que foram contrariados. Não é a toda hora e a todo 
profundo dentro desta Casa, e diria até sul generis, momento que surge no mundo a oportunidade de 
porque nunca se fez isso. Praticamente, o Senado um contrato no valor de US$l,4 bilhão. 
realizou investigações, foi fundo, teve tempo de per- Então, existe esse interesse comercial, que é 
quirir, meditar, requereu diligências ao nosso órgão natural. Cabe a nós, Senadores da República, com a 
auxiiiar, que é o Tribunal de Contas da União. nossa reflexão, analisar e formar, cada um de acor-

E aqui já formulo a primeira pergunta àqueles do com a sua consciência, o juízo que, vejo e sinto, 
que dizem que este projeto está nebuloso, eivado de esta Casa formou. Uns, ainda permanecendo com 
dúvidas, maculado: qual a mácula que se encontrou os seus votos contrários ao projeto; outros, com vo-
até agora em um projeto que ainda está para ser tos favoráveis. Porém, cada um interpretando aquilo 
realizado, que ainda não se concretizou? Como va- que julga ser melhor para o interesse nacional. 
mos falar em subfaturamento do que não foi ainda É sobre esse aspecto que analisamos, e sei 
adquirido e que consta - é preciso que esta Casa que houve pedido de destaque para as emendas 
tome conhecimento disso e sabe - de cláusula de apresentadas ao projeto. Portanto, vou analisá-Ias. 
que os equipamentos serão adquiridos em estado Vou ter oportunidade de analisá-Ias cada uma de 
de arte, portanto mais atualizados na época em que per se. Mas quero dizer que, por exemplo, quando 
forem adquiridos. eliminei os arts. 32 e 42, eu o fiz na convicção de que 

Então, acredito que se venceu e vejam que coi- o Senado da República deve, tanto quanto possível, 
sa curiosa, como esse projeto é diferente de tantos limitar-se aos aspectos formais, àquilo que foi efeti-
quantos estamos analisando. Estamos atacando um vamente solicitado. 
projeto, uma firma vencedora de um projeto, não de Quero dizer ao mestre Josaphat Marinho, 
concorrência, mas de seleção, porque seleção hou- que quando eliminei eu retirei as especificações 
ve até chegar a firma vitoriosa que foi a Raytheon. 

das quantias. Não quis me referir quanto ficava à 
Estamos atacando um projeto acusando a Rayt- Esca, nem a nenhuma firma integradora, o quanto 
heon, mas está claro que de todas as firmas que se ia caber, a especificação detalhada da importância 
apresentaram 4 foram selecionadas, ganhando a que o Executivo pedia-nos no valor de US$l,4 bi-
que apresentou o melhor preço, proposta e o perfil Ihão. 
do melhor financiamento, o que era uma exigência. 

E aqui vai uma explicação. Se é verdade que 
houve dispensa de licitação pública, e nós não pode­
mos negar que esta está perfeitamente amparada 
na Lei de Licitações, é verdade que houve, por parte 
do Governo, por parte do Executivo, uma grande 
preocupação: embora há dispensa de licitação no 
art. 1· do decreto, o art. 22 fez a recomendação sá-

Procurei fazer com que se resguardasse o prin­
cípio da conveniência e da independência dos Pode­
res, porque se a nós incumbe legislar, cumprir o 
mandamento constitucional, dizer se o financiamen­
to deve ou não ser dado, a execução disso é da 
competência do Poder Executivo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V.Ex· me per­
mite um aparte? 
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O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Vou conce- que são razões de fiscalização do Congresso? Note 
der o aparte a V.Ex", mas antes, para concluir o meu V. Ex": estamos sendo mais realistas do que o 'rei'! 
racioclnio, exemplifico: por que vou dizer em deter- O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Não. Esta-
minado financiamento o que deve ser destinado a tal mos aperfeiçoando. Nós não estamos nos subme-
ou qual empresa? Se acontecer isso ou aquilo para tendo. 
a empresa, o Senado volta a examinar aquela maté- O SR. JOSAPHAT MARINHO - Mas como 
ria? Se nós não tivéssemos mencionado o nome de aperfeiçoar se o Govemo não pediu para alterar 
ninguém, muito provavelmente não estaríamos aqui meu nobre Colega? O Govemo pediu para manter. 
examinando essa matéria. Quando se concede um Declarou que as cláusulas estão respeitadas, tanto 
pedido de empréstimo para a construção, por exem- que a elas faz referência no contrato com a Rayt-
pio, de um metrô de uma grande metrópole, quem heon. Estamos suprimindo o que é indeclinável. 
contrata isso, o processo de contratação, o processo O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Admito a 
de realização da obra? Ao Poder Executivo, e não exaltação oral de V. Ex" porque ... 
ao Legislativo. Temos sim a missão de fiscalizar. E O SR. JOSAPHAT MARINHO - Há apenas 
essa missão, se não fizermos referência, não resta- energia necessária para que não sejamos fracos. 
belecermos o art. 3" e 4", nem por isso, Mestre Jo- O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - A energia 
saphat Marinho, o Senado perde o seu poder fiscali- está na própria sabedoria de V. Ex". 
zador, já que esse poder não está num projeto de Mas quero apenas reatinnar a V. Ex" e ao Se-
resolução e sim no Texto Constitucional. Cabe ao nado da República uma coisa muito importante: pri-
Poder Legislativo fiscalizar o Executivo e ele deve meiro, há argumentos que temos que pensar neles. 
fazer isso toda a vez que julgar conveniente fazê-Io; Por quê? Porque quando votamos aquilO que vem 
toda a vez que alguma matéria for submetida à sua do 'rei' somos vassalos; quando queremos aperfei-
apreciação; toda a vez que chegar ao Senado da çoar o que o 'rei' faz, estamos indo contra a vontade 
República ou ao Poder Legislativo algum tipo de de- do 'rei' e não podemos fazê-Io. 
núncia ele deve imediatamente providenciar para, O SR. PEDRO SlMON - Permita-me V. Ex" um 
com o auxilio do Tribunal de Contas ou não - digo aparte? 
eu -, mas preferencialmente com o auxílio do Tri­
bunal de Contas da União, procurar exercer esse 
poder de fiscalização que não depende - repito -
que fique consubstanciado num projeto de resolu­
ção nem Ipsis IItterls e tampouco através de justi­
ficações, porque isso não é prerrogativa e sim 
competência do Poder Legislativo prevista constitu­
cionalmente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet)- Com muito 
prazer, ouço V. Ex". 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A respeito 
desses princípios que regulam a fiscalização não há 
regras absolutas. As cautelas do Senado variam se­
gundo a natureza dos projetos, a importância deles, 
a delicadeza deles. No caso, o que é singular obser­
var-se é que o Congresso inscreveu essas formali­
dades nos arts. 3" e 4", o Govemo as aceitou, e 
quando pede o ajustamento à nova situação pela 
saída da Esca, não pediu que o Congresso as alte­
rasse. Ao contrário. Expressamente o Govemo diz 
que as respeita, e as respeita tanto que a eles fez a 
menção - diz a mensagem - no contrato que elabo­
rou com a Raytheon. Por que nós vamos, então, al­
terar os arts. 3" e 4" para suprimir essas cláusulas, 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Deixe-me 
explicar por que fiz isso e em seguida concederei o 
aparte a V. Ex", nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Quem é o 'rei'? 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - A mensa­
gem originária do Poder Executivo não discriminou 
parcelas. Ela não falou que seria tanto para Esca e 
tanto para a Raytheon. Ela não disse isso; ela pediu 
o valor do financiamento. 

Acontece que, naquela noite de 21 de dezem­
bro de 1994, com toda a certeza, usando da sobera­
nia que tem o Senado da República no entendimen­
to dos legisladores de então desta Casa, entende­
ram fazer isso, que foi feito através de fax entre o 
então Relator companheiro Senador Gilberto Miran­
da e o Ministério da Aeronáutica. Feita essa troca de 
infonnações de quanto seria destinado à Esca e es­
pecificações de outras parcelas destinadas à Rayt­
heon, elas foram incorporadas à resolução do Sena­
do. 

Ao elaborar o relatório e estudar a minha maté­
ria, Senador Josaphat Marinho, o que entendi? En­
tendi ser desnecessário aquilo. Para que constar 
que determinada parte da importância ficava para as 
obras civis e a outra para a Esca e uma terceira para 
a Raytheon, quando, embora não ilegal - nisso con-
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cordo com V. Ex" - não houve nenhuma ilegalidade do tempo, e que eu quis restabelecer, numa opi-
na época? nião pessoal, que o Senado aceitou, diga-se de 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O próprio Go- passagem, com mais de 50 dos seus membros. O 
vemo considerou necessário. parecer, o relatório, está aprovado. Estamos dis-

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Entendi que cutindo agora as emendas. E o Senador Josaphat 
havia um aperfeiçoamento legislativo se retirásse- Marinho, com o seu brilhantismo, quer voltar a co-
mas isso e deixássemos a cargo do Poder Executi- locar os valores constantes da empresa. É tão-so-
vo. mente isso. Segundo o Senador Josaphat Mari-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Nobre Senador nho, isso facilita que o Congresso Nacional exerça 
Rarnez Tebet, tive a oportunidade de passar a V. essa justHicarlva apresentada por S. Ex". O poder 
Ex", e se V. Ex" leu tudo aquilo que se passou na de fiscalização do Senado fica mais claro, confor-
Comissão, V. Ex" verá que os valores enviados para me ponto de vista do Senador Josaphat Marinho. 
o Executivo, o somatório dos valores espec~icados, A meu ver, isso apenas tira a normalidade daquilo 
os quais seriam gastos com a empresa integradora, que esta Casa tem votado até agora. A discrepán-
com a Raytheon e com a construção, o seu somató- cia só está nisso. 
rio era menor do que o valor pedido. Tendo em vista Feita essas considerações, entendo que 
isso, encaminhei ao CC-Sivam um pedido de escla- abordei o outro aspecto fundamental, cuja emenda 
recimento com os respectivos valores corretos. Con- contou com um maior número de assinaturas de 
tinuaram incorretos, como pode comprovar V. Ex" todos os integrantes desta Casa, que é a dispensa 
através de cópia de dois fax que estão em seu po- de licitação pública. Essa dispensa - acredito -
der. O somatório era menor do que o valor do finan- está exaustivamente demonstrada quer no primei-
ciamento. Em um terceiro fax eles dão o somatório ro relatório, quer no relatório que apresento agora 
idêntico. com relação às emendas de licitação pública. Pediu-

Isso para esclarecer em relação ao que foi se destaque, vou abordar isso no momento oportu-
apreciado e colocado nos arts. 3" e 4·. no, porque o ponto fundamental é que, primeiro, tra-

Para concluir, nobre Senador, deixo essa ques- ta-se de matéria já julgada pelo Senado Federal; se-
tão: se os que decidiam naquela época recebiam de gundo, financiamento dentro da lei constava, como 
dois patrões, imagine V. Ex' se os funcionários do razão de decidir, que as empresas apresentassem o 
Banco Central recebessem dos bancos particulares financiamento extemo. Por isso, evidentemente se 
pata tomar decisão como seria este Pais? partirmos para uma licitação pública será o mesmo, 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) _ Primeira- neste momento e nesta exata oportunamente, que 
mente vou me ater no esclarecimento desses fax dizer que o Projeto Sivam está eliminado. Será anu-
para depois chegar a outra parte abordada por V. lar tudo aquilo que já foi realizado. 
Ex". Com relação à partiCipação da Esca, foi o pró-

O socorro que V. Ex" traz é uma colaboração prio Executivo quem tomou a iniciativa. Ao constatar 
para mim. Sabe por que, Senador Gilberto Miranda? que a empresa, então integradora Esca, praticara a 

I Porque isso demonstra que esta Casa tem poderes fraude previdenciária, o que fez o Presidente da Re-
I para alterar as coisas. Se V. Ex" fez com o objetivo pública? Procurou substituir a Esca pela CC-Sivam. 
de corrigir valores que não constavam, eu fiz com o É esta a razão por que estamos aqui. O fato de ter 

I objetiVo de aperfeiçoar o projeto. Tão-somente isso. havido aquela carta de intenções, quero dizer que 
I Então, não venha dizer que isso contraria a dispasi- joguei muito com a objetividade, analisei muito essa 
, ção legal ou contraria os objetivos a que se propõem parte, sabem por quê? Porque esse contrato de in-
a realização do projeto. V. Ex" mesmo procurou tenção ela tinha com a Thomson. Todo mundo espe-

, aperfeiçoá-lo, naquela noite de dezembro de 1994, rava que a Thomson fosse ganhar. Essa é a realida-
, tendo encontrado d~erenças, como V. Ex" está expli- de. A CIA acusava a Thomson, que foi a firma fran-
cando. Percebi que se ficarmos colocando muitos cesa que implantou junto com a Esca sistemas se-
números será pior para o perfeito entendimento da melhantes aqui. 
matéria. Prefiro, esse é o meu ponto de vista, que as Essa matéria, já apreciada inclusive adminis-
autorizações legislativas contenham tão-somente o trativamente pela auditoria do Tribunal de Contas da 
absolutamente necessário. Isto é, fica concedido o União, está praticamente vencida. Por quê? Porque 
empréstimo, a sua finalidade, o seu valor e as suas se estivéssemos aqui a discutir um projeto que teria 
condições. É isso que esta Casa tem feito ao longo redundado em vitória para alguma firma que tivesse 
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apresentado proposta menor ou mais vantajosa ain- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 
da poderfamos discutir isso, mas nessa hipótese não. es) - Com o apoio de quatro Senadores, está apro 

O fato de o Governo ter aproveitado funcioná- vada a votação nominal. 
rios da Esca não atingiu nem maculou o projeto em O Lider do Govemo apóia a votação nominal? 
si. E a Esca era uma empresa. Pergunto: todos os O SR. ELCIO ALVARES - Sim, Sr. Presidente. 
engenheiros da Esca são responsáveis pelas frau- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 
des previdenciárias? Então não pode o Executivo es) - V. Ex" quer votação nominal de qual matéria 
pegar algumas pessoas que faziam parte da em- porque há o requerimento de preferência do Sena 
presa e aproveitá-Ias no serviço público? Quere- dor Antonio Carlos Valadares. 
mos que a pena ultrapasse da pessoa de quem O SR. SEBASTIÃO ROCHA - (Fora do micro 
realmente praticou? Essas são indagações que fone) 
passaram pela minha cabeça. Sabia, ao analisar O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 
isso como um todo, como Relator percebi que isso es) - Em votação o requerimento de preferência, no: 
não maculou o Projeto Sivam. Concluí que ele é termos do art. 311, b, do Senador Antonio Carlo: 
importante para a Região Amazônica. Vou aguar- Valadares, para uma emenda de sua autoria qUI 
dar a discu~;são das emendas que vão ser votadas consta do seu voto em separado. 
em destaque para melhor analisar em profundida- Como vota o Lider, Senador Elcio Alvares? 
de todas as emendas que foram apresentadas até O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente 
agora. inobstante todo o apreço que nos merece o Senado 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era essa a Antonio Carlos Valadares, a sua emenda embute un 
análise preliminar que desejava fazer. substitutivo. 

O SR. PEDRO SIMON - Lamento V. Ex· não Temos uma posição firmada de apoio ao Rela 
me ter concedido o aparte. Pensei que mereceria a tor, Senador Ramez Tebe\. Por isso, recomendamo, 
consideração de V. Ex·. a rejeição do pedido de preferência para a emendl 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - V. Ex" não do Senador Antonio Carlos Valadares. 
receba isso como uma ofensa, pois não quero nunca O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente 
perder a minha fidalguia. li, um outro dia, na história o PMDB libera a sua Bancada. 
do Senado que, em uma discussão um Senador di- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - SI 
zia para o outro: "Eu te fiz duque, nunca te fiz fidal- Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
go·. Sou Senador eleito pelo povo, posso não ser O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 
tão fidalgo, mas o sou o suficiente para admirar e es) - Concedo a palavra, pela ordem, a V. Ex". 
abraçar V. Ex' e pedir ao Presidente que me retome O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES· SI 
a palavra para que possa dar o seu aparte que, com Presidente, eu poderia explicar o porquê da prete 
certeza, enriqueceria o meu pronunciamento. rência? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 
es) - Passamos ao processo de votação. es) - Concedo a palavra a V. Ex", que nunca é su 

Sobre a mesa, temos dois destaques. plente de nada. 
O processo de votação será feito Comissão por O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 

Comissão. Muito obrigado. 
Somente para recordar que no inicio da reu 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, nião ... (inaudível) 
peço a palavra pela ordem. A votação será nominal O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 
ou simbólica? es) - No caso, temos que ver se na Comissão de As 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- suntos Econômicos existe o número de correligioná 
es) - Simbólica. rios de V. Ex' suficiente. Caso não exista, V. Ex" evi· 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, dentemente votará. Nesse caso, o voto de V. Ex' 
gostaria de requerer, se p<>,ssfvel, que a votação fos- será computado ao tinal. 
se nominal. O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presiden' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlosMagalhã- te, trata-se do mesmo assunto. Sou suplente, nãe 
es) - Se o Plenário aprovar. (Pausa.) , { sei de que Comissão, parece-me que da de ControlE 

O SR. EOUARDO SUPUCIf /- Nós talnbém e Fiscalização, e estou aqui como tal. OUero sabel 
apoiamos a votação nominal, Sr. Presidente. se vou votar ou não. .----I 

L 
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O SR. NEY SUASSUNA . Sr. Presidente, peço Ainda prestigiando nosso querido Relator, colo-
la palavra para uma questão de ordem. camos, na íntegra, uma idéia consubstanciada no 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã· anexo da Resolução: 'A União assinará compromis-
es) • Concedo a palavra, para uma questão de oro 50 de sigilo com as empresas fornecedoras de bens 
dem, ao nobre Senador Ney Suassuna. e serviços para o Projeto Sivam, de modo a garantir 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, sou para si a propriedade plena e exclusiva dos softwa-
titular em duas, voto duas vezes? res desenvolvidos para o Sivam, assim como das 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã- soluções adotadas de desenvolvimento posterior, 
es) - Vota duas vezes. evitando sua divulgação ou uso sem a devida autori-

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. zação e o correspondente pagamento". 
Presidente, peço a palavra para encaminhar o re- Sendo assim, Sr. Presidente, é um projeto que 
querimento de preferência. globaliza - para usar a palavra da moda - todas as 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã- idéias aqui discutidas, tanto as do Relator quanto as 
es) - Só poderá falar o autor do requerimento. V. Ex" dos Senadores Osmar Dias e Josaphat Marinho. É 
tem a palavra. uma síntese de tudo aquilo que foi discutido, tem a 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. exigência da licitação, é o que a Nação quer e o que 
Presidente, no início da reunião de hoje, apresenta- a opinião pública deseja. Aqui não vai nenhum des-
mos um voto em separado e, ao final, um Projeto de douro ao relatório inteligente e brilhante do Senador 
Resolução em substituição ao de nO 35, porque o de Ramez Tebet, mas, em defesa desta Casa, do Se-
nO 35, como sabemos, altera as Resoluções nOs 91, nado Federal. 
93, 95, 96 e 97, de 1994. Então, sugerimos à Comis- Muito obrigado. 
são que, diante das emendas que foram apresenta- O SR. EPSTACIO CAFETEIRA - Pela ordem, 
das pelos Senadores Josaphat Marinho e Osmar Sr. Presidente. 
Dias, e diante do relatório do Relator Ramez Tebet, O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã-
considerássemos todas essas emendas e as idéias es) - Pela ordem, V. Ex" tem a palavra. 
sugeridas pelo Relator consubstanciando-as todas O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
num só projeto. E nesse projeto de resolução, em te, estamos aqui reunidos numa espécie de superco-
verdade, exigimos, tanto na escolha da empresa in- missão, o que é, de certa forma, algo inusitado. 
tegradora, como na escolha da empresa fomecedo- Queria solicitar a V. Ex" que tivéssemos ordem no 
ra, a licitação para esse procedimento, como tam- trabalho e, amanhã, não venham dizer que o Sena-
bém incluímos um dos artigos do Senador Ramez dor tal votou duas vezes. Penso que devamos selo-
Tebet - Sr. Presidente, estou sem o meu projeto de rizar a votação; a emenda do nobre Senador Vala-

I 
resolução que foi solicitado pela Mesa. dares tem que ser votada primeiro na comissão do 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã- Senador Valadares; se rejeitada lá, não tem motivo 
I es) - Vai ser enviado a V. Ex'. para entrar nas outras Comissões. Assim a de cada 

I O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES _ Senador. É preciso que ele tenha o apoio da sua 
Comissão. 

I Agradeço a V. Ex". O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã-
Em resumo, Sr. Presidente, as Resoluções n·s ) S I f . 'tad . - é ób . 

1 91 , 93, 95, 96 e 97, todas discriminam os valores es· e e a or reJer a numa comrssao, vro 
que ela cai e não precisa ser votada nas outras. 

'que foram aprovados no primeiro relatório do Sena- O SR. EPSTACIO CAFETEIRA _ É exatamente 
, dor Gilberto Miranda. O que achamos necessário, já 
que o Senado já se pronunciou sobre elas na primei­
ra votação que aqui aconteceu em 21 de dezembro 
de 1994. Então, estamos apenas repetindo, colocan­
do essa discriminação para que tome o processo 
mais transparente. De outro lado, exigindo que os 
contratos de financiamento do Proer do Sivam so­
mente poderão ser assinados após a formalização 
do competente contrato social entre o CC-Sivam -
Comissão para Coordenação do Projeto Sivam - e 
as empresas integradoras brasileiras e fornecedoras 
estrangeiras selecionadas mediante licitação. 

isso, para que, depois, quando formos votar o proje­
to, votemos também comissão por comissão. É essa 
a sugestão que faço, para conseguirmos encerrar 
esta reunião antes de começar a sessão do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã­
es) - De minha parte, não tenho nada a opOr, mas é 
obvio que é uma decisão do Plenário. 

O SR. RELATOR (Ramez Tebet) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

Se V. Ex' me permite uma sugestão, penso 
que devemos adotar o mesmo critério utilizado 
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quando o relatório foi votado anteriormente. Se V. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalllã 
Ex" permitir e o Plenário concordar, votar primeiro o es) - Como vota o PSOB? 
parecer sobre as emendas sem prejuízo... O SR. SÉRGIO MACHADO - O PSOB reco 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- menda a rejeição do projeto. 
es) - Mas estamos votando a preferência, no mo- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã, 
mento, do Senador Valadares; depois, vamos votar es) _ Como vota o PFL? 
o parecer. Votado o parecer, sem prejuízo dos des- O SR. EDISON LOBÃO _ O PFL vota 'não'. 
tàques, aí votaremos. 

O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Pela ordem, concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. ELCIO ALVARES - Conforme tive opor­
tunidade de falar anteriormente, se derrubarmos a 
emenda do Senador Valadares a preferência, natu­
ralmente, é do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Vamos votar a preferência e votar o parecer. 

O SR. ELCIO ALVARES - O Senador Valada­
res já sustentou a sua emenda. Eu me antecipei um 
pouco porque conhecia o teor da emenda e apenas 
reitero agora o mesmo posicionamento no sentido 
de derrubar a emenda do Senador Antonio Carlos 
Valadares para dar preferência ao relatório do Sena­
dor Ramez Tebal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Não há problema, ele pede preferência para o 
requerimento dele; depois vamos votar o destaque, 
a emenda, é só isso; não há confusão no assunto. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

Permita-me fazer uma ponderação. Aqui estão 
reunidas várias comissões para decisão coletiva, 
não parece que a opinião de uma comissão isolada 
prejudique a matéria com relação às outras comissõ­
es. A decisão deve ser coletivamente pelas comissõ­
es. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - A decisão é coletiva; a votação é separada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não pode uma 
comissão, por si só, vedar a apreciação da matéria 
pelas outras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Em votação o requerimento de preferência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Como vota o PT? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, registro o voto favorável do Partido dos Tra­
balhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 
es) - Como vota o PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO - O PTB vota 'não' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 

es) - Como vota o PMOB? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu voto favorá 

vel e libero a Bancada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 

es)- V. Ex" é Uder do Partido? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sou Vice-Ude 

doPMOB. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã 

es) - Obrigado. 
Como vota o POT? 
O SR. SEBASnÃO ROCHA - O POT vol! 

'não'. Sou favorável ao requerimento de preferência 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã' 

es) - Como vota o PPB? 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - O Partido Pro 

gressista Brasileiro vota 'não'. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, come 

estou sem Partido, registro meu voto favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã' 

es) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pedido dE 

preferência queiram permanecer sentados.(Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Passemos à votação. As declarações de vote 
serão enviadas à Mesa de acordo com o Regimento, 

O SR. JOSAPHAT MARINHO • Declaro qUE 
votei a favor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã· 
es)- Será contabilizado. 

Esta votação é a de preferência. As votações 
de agora por diante, serão nominais. 

Em votação o parecer do Senador Ramez Te­
bet, salvo os destaques. Agora será comissão pOI 
comissão. 

Senador Josaphat Marinho é suplente em dua! 
comissões e votará em uma delas. V. Ex" vai llOtal 
na Comissão de Rscalização e Controle. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO - Dela sou O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ora, os arts. 3· 
membro; apenas, licenciado. e 4' do projeto foram aqueles que enunciaram as 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã- condições que o Senado soberanamente estabele-
es) - Por isso mesmo fica melhor. ceu, para que se fizessem os empréstimos e tivesse 

Senador Gilvan Borges, Comissão de Assuntos curso o Projeto Sivam. O Govemo não impugnou es-
Econômicos. ses dispositivos; ao pedir a rearticulação do projeto, 

Senadora Manuce Pinto, em substituição ao respeitou-os, declaradamente os respeitou; de ma-
Senador Gilvan Borges. / neira, que é um fato consumado o que o Senado vo-

O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, ape- tou no primeiro momento. Não há qualquer razão 
sar de estar em regime de votação, desejo saber se para a substituição. É a razão quanto à primeira 
a apreciação é do parecer do Senador Ramez Te- emenda. 
bel? Não sei se devo falar logo sobre as outras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã- O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhã-
es) - Sim. es) - Pode falar sobre todas porque vamos votar em 

Em votação. conjunto. 
(Procede-se à votação nominal.) O SR. JOSAPHAT MARINHO - A Emenda n· 2 
Pela ordem. Agora é a Comissão de Relações declara que, no an. 3· das Resoluções anteriores do 

Exteriores. Senado, fica suprimida a referência à empresa Esca, 
(Procede-se à votação nominal.) que será substituída por nova empresa integradora 
Em votação na Comissão de Fiscalização e brasileira regularmente escolhida. Não é imaginável, 

Controle. corretamente, que o Senado, tendo votado nas pri-
(Procede-se à votação nominal.) meiras Resoluções a presença da empresa Esca 
O parecer foi aprovado nas três Comissões. como integradora, agora, abandone essa idéia, se-
Passaremos aos destaques, que são dois. O bretudo, quando o Governo confessa que afastou a 

Senador Josaphat Marinho destaca as Emendas nOs Esca por inidoneidade e confessa mais, confessa 
1, 2, 3 e 6; e o Senador Osmar Dias, a de número 4. mais, que aproveitou técnicos dessa empresa para 

O SR. PEDRO SIMON _ Acho que deverfamos integrar a CC-Sivam. Fica muito esquisito que técni-
votar, Sr. Presidente, as que tiverem parecer contrá- cos da empresa declarada inidônea e afastada pas-
rio. Quase todas têm parecer contrário. sem a integrar um órgão que vai fiscalizar a empre­

sa estrangeira. É preciso guardar-se a correção do 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã- processo legislativo e do Projeto Sivam. 

es) - As emendas que têm parecer contrário. Se O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ É possível o apar-
seus autores quiserem encaminhar a votação, pode- te, Sr. Presidente? 
rão fazê-lo. O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã-

Concedo a palavra ao Senador Josaphat Mari- es) _ Não, não é possível. Lamento. 
nho para encaminhar seus destaques. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Diante da explica-

o SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, ção? 
o resultado anterior já indica o que acontecerá às O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã-
emendas, mas é preciso fixar posição. I es) _ Lamento não poder ouvir V. Ex". 

Pedi destaque para emendas apresentadas Terminou, Senador Josaphat Marinho? 
porque elas visam, primeiro, a resguardar o poder O SR. JOSAPHAT MARINHO - Está justifica-
de fiscalização do Senado; em segundo lugar, a res- da a segunda emenda, Sr. Presidente. 
guardar a regularidade do processo legislativo; e, O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã-
em terceiro lugar, a resguardar a legitimidade do es) _ Então, prossiga. 
procedimento na elaboração do Projeto Sivam. O SR. JOSAPHAT MARINHO - A terceira 

A Emenda nO 1 suprime o art. 1° do Projeto de emenda, praticamente, atende ao que o Govemo 
Resolução; este, por sua vez, suprime os arts. 3· e pediu. Consta da exposição conjunta do Ministério 
4° do projeto. da Aeronáutica e do Ministério estratégico as condi-

O SR. PRESIDENTE (Antônio Canos Magalhã- ções que deveriam ser mantidas. Como houve alte-
es) - Peço aos Srs. Senadores para permanecerem ração de valores, o Governo pede que se alterem, 
em plenário porque vamos ter votação nominal para nas Resoluções do Senado, esses valores. A emen-
as emendas. da atende a esse objetivo, ou seja, complementa o 
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que o Governo solicitou, nada mais; não há nenhu­
ma alteração. Não se há de entender, portanto, por 
que haja de ser recusada a emenda. 

Por fim, a Emenda nO 6. O Poder Executivo 
submeterá ao Senado Federal, no prazo de 60 dias, 
prorrogável por igual tempo, o nome da empresa 
brasileira que exercerá as funções de integração e 
fiscalização do projeto a que se refere esta Resolu­
ção. Não houve uma justificação razoável, até aqui, 
que legitime a exclusão de uma empresa integrado­
ra e sua substituição pelo CC-Sivam. Daí a razão da 
Emenda nO 6. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Com a palavra, o Senador Osmar Dias, para 
justificar a sua Emenda nO 4. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, vou ser 
bem rápido, porque penso Que o resultado, pratica­
mente, já está proclamado, mas não posso deixar de 
fazer uma consideração: argumentar a dispensa de 
licitação pela vinculação do empréstimo à empresa 
contratada é alguma coisa que não dá para aceitar. 
Inclusive, chego à conclusão de Que o meu conceito 
de moralidade e do que é lícito é diferente do con­
ceito do nobre Relator; é bem diferente, porque, 
para mim, a dispensa de licitação está comprovada 
e claramente colocada como algo ilegal, imoral e ilí­
cito. 

Sr. Presidente, justifico minha emenda apenas 
para resguardar a moralidade pública com a qual o 
Senado não está tomando cuidado, pelo menos no 
caso Sivam. 

É a justificativa, Sr. Presidente. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 

para uma questão de ordem. 
Eu gostaria de propor, tendo em vista o resulta­

do da primeira votação, que se fizessem as demais 
votações ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Vamos votar as emendas em conjunto que têm 
parecer contrário; a Casa já aceitou isso. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Eu gostaria de 
propor o voto simbólico, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - O voto simbólico não pode justificar a votação 
de lideranças. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - É um acordo de 
lideranças para fazer voto simbólico. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - V. Ex' aceita a votação simbólica também? 
Não? Os Líderes aceitaram. 

O SR. PEDRO SIMON - Vamos votar em globo 
as que têm o parecer contrário do Relator. Como to-

das têm parecer contrário do Relator, votamos em 
globo nominalmente. Para que vamos perder tem­
po? Sabemos que vamos perder, e V. Ex"s sabem 
que vão ganhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Srs. Senadores ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não foi conce­
dida a votação nominal? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Foi, mas os Líderes acordaram, agora, em fa­
zer essa votação em globo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - É uma outra 
subversão que a maioria faz. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Os Srs. Senadores que aprovam o parecer 
contrário às emendas queiram se levantar, pois se­
rão submetidas as emendas à votação. 

As emendas têm parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que aprovam as emendas 

queiram se conservar como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitadas as emendas. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, votei a 

favor. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­

es) - Rejeitadas as emendas, com o voto favorável 
do Senador Pedro Simon e daqueles que assim se 
declararem doravante. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, 
como autor das emendas, eu as mantive. 

O SR. OSMAR DIAS - Desejo registrar meu 
voto favorável às emendas, Sr. Presidente. 

A SR". EMiuA FERNANDES - Sr. Presidente, 
gostaria que registrasse o meu voto favorável às 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Favoráveis às emendas: a Senadora Emma 
Femandes e os Senadores, Osmar Dias, Roberto 
Requião, Eduardo Suplicy, Gilberto Miranda, Bemar­
do Cabral, Sebastião Rocha. 

Antes de encerrar a presente reunião, a Presi­
dência desta Comissão fará encaminhar à Mesa do 
Senado o resultado desta votação. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h35min.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 638, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, de acordo com o 
disposto no Ato do Primeiro Secretário nº 3, de 
1995, que altera a redação do Ato do Primeiro Se­
cretário nº 9, de 1992, resolve: 
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Art. 1° Designar o servidor DANIEL DELGADO ATO DO DIRETOR-GERAL N° 641, DE 1996 
(matrícula nO 2810) Gestor Titular do Contrato cele- O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
brado entre o Senado Federal e a empresa J. Câma- atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60, § 20, 
ra & Irmãos SIA, em substituição a JOSÉ RAIMUN- do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-
DO NETO. deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua tendo em vista o constante no Processo nO 6239196-
publicação. O, resolve designar a servidora MARIA JOS~ ALVES 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. DE CARVALHO, matricula 1959, ocupante do cargo 
Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga- efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali-

elel da Silva Maia, Diretor-Geral. dade de Processo Legislativo, para exercer a Fun­

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 639, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da competência que lhe foi delegada pela Ato da 
Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo 
nO 006.783196-1, resolve aposentar, voluntaria­
mente, JUDlTE SILVA, Analista Legislativo, Área 2 
- Especialidade Processo Legislativo, Nível 111, Pa­
drão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea c, 
e 67 da Lei nO 8.112, de 1990, bem assim com as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 2", e 37 da 
Resolução SF nO 42, de 1993, e no artigo 1° da 
Resolução SF n" 74, de 1994, com a transforma­
ção determinada pela Medida Provisória n· 
1.432196, publicada em 10-5-96, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Age­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 640, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 6.239196-
O, resolve dispensar a servidora MARIA JOSÉ AL­
VES DE CARVALHO, matrícula 1959, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função Co­
missionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-G3, 
da Secretaria de Documentação e Informação, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de abril de 1996, e 
lotá-Ia no Gabinete do Senador Eduardo Suplicy a 
partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ção Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de abril de 
1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 642, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6·, § 2·, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução, n· 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 6046196-7, 
resolve dispensar o servidor WILSON THOME 
MAIER, matrícula 5.110, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, da Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-02, do Gabinete do Senador Luiz Alber­
to de Oliveira, com efeitos linanceiros a partir de 25 
de abril de 1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador 
Valmir Campelo a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N", 643, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n· 42 de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo n· 6046/96-7, re­
solve designar o servidor WILSON THOME MAIER, 
matrícula 5.110, ocupante do cargo efetivo de Técni­
co Legislativo - Àrea 7 - Especialidade de Transpor­
te, para exercer a Função Comissionada de Motoris­
ta, Símbolo FC-G2, do Gabinete do Senador Valmir 
Campelo, com efeitos financeiros a partir de 25 de 
abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Age­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 644, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6., § 2·, 
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do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe- O, resolve designar o servidor WANDERLEY JOSÉ 
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e NEIVA SOUTO, matrícula 2561, ocupante do cargo 
tendo em vista o constante no Processo nº 6045/96- efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali-
O, resolve dispensar o servidor SEBASTIÃO JACIN- dade de Transporte, para exercer a Função Comis-
TO DE ASSUNÇÃO, matrícula 2121, ocupante do sionada de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Es- do Senador José Bianco, com efeitos financeiros a 
pecialidade de Transporte, da Função Comissionada partir de 30 de abril de 1996. 
de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete do Sena- Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga-
dor Valmir Campelo, com efeitos financeiros a partir eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
de 25 de abril de 1996, e lotá-lo no Gabinete da li­
derança do PTB a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 645, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 6045/96-
O, resolve designar o servidor SEBASTIÃO JACIN­
TO DE ASSUNÇÃO, matrícula 2121, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Es­
pecialidade de Transporte, para exercer a Função 
Comissionada de Motorista, Símbolo FC-02, do Ga­
binete da Liderança do PT8, com efeitos financeiros 
a partir de 25 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 646, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6., § 22 , 

do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 6.265/96-
O, resolve dispensar o servidor WANDERLEY JOSÉ 
NEIVA SOUTO, matrícula 2561, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali­
dade de Transporte, da Função Comissionada de 
Motorista, Símbolo FC-Ol, do Serviço de Transporte, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de abril de 
1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador José Bianco 
a partir da mesma data. 

Sena~ Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 647, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovadO pela Resolução nº 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6.265/96-

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 648, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2º, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nº 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 6.082/96-
3, resolve dispensar a servidora REGINA ALVES 
RIO BRANCO, matrícula 1518, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, da Função Comissio­
nada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do 
Gabinete do Senador Federal Jefferson Peres, com 
efeitos financeiros a partir de 25 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da SIlva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 649, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6.399/96-
7, resolve dispensar o servidor ANTONIO SOARES 
DA PÁDUA, matrícula 1769, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade 
de Transporte, da Função Comissionada de Motoris­
ta, Símbolo FC-01, do Serviço de Transporte, com 
efeitos financeiros a partir de 02 de maio de 1996, e 
lotá-lo no Gabinete do Senador Renan Calheiros a 
partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 650, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2 , 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nº 6399/96-7, 
resolve designar o servidor ANTONIO SOARES DE 
PADUA, matrícula 1769, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a Função Comissionada de 
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Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete do Senador 
Renan Calheiros, com efeitos financeiros a partir de 
2 de maio de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 651, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi cooferida pelo art. 6·, § 2·, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 7029/96-9, 
resolve designar o servidor HENRIQUE CESAR RO­
CHA NEVES, matricula 3366, ocupante do cargo 
efetivo de Analista legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo 
FC-06, do Gabinete do Senador José Fogaça, com 
efeitos financeiros a partir de 13 de maio de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRECTOR-GERAL ~ 652, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 7051/96-
A, resolve dispensar o servidor AFONSO RODRI­
GUES VIANA, matricula 3693, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Assistência a Plenários e Portaria, da Fun­
ção Comissionada de Contrnuo, Símbolo FC-Ol, do 
Gabinete do Senador Mauro Miranda, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 13 de maio de 1996, e lotá-lo 
no Gabinete do Senador Ademir Andrade a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 653, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 7051/96-
A, resolve designar o servidor AFONSO RODRI­
GUES VIANA, matricula 3693, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Assistência a Plenários e Portaria, para 
exercer a Função Comissionada de Contínuo, Sím­
bolo FC-ol, do Gabinete do Senador Ademir Andra-

de, com efeitos financeiros a partir de 13 de maio de 
1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 654, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, pará­
grafo 2', do Plano de Carreira dos Servidores do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução n· 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo 
6673/96.1, de interesse do Gabinete do Senador Er­
nandes Amorim, resolve designar o servidor do Ce­
graf, SílVIO OLIVEIRA SARAIVA, matrícula 2081, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica legislativa, para substituir a servidora Else 
Rosiene Maia de Castro Duarte, Chefe de Gabinete, 
Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Emandes 
Amorim, no período de 30 de abril a 14 de maio de 
1996, por motivo de licença médica da titular. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N0 655, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6890/96-
2, resolve dispensar o servidor do Cegraf, FRAN­
CISCO TONU DA COSTA JÚNIOR, matrícula 1636, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica legislativa, da Função Comissionada de Au­
xiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do 
Senador Renan Calheiros, com efeitos financeiros a 
partir de 09 de maio de 1996, e lotá-lo no Gabinete 
da Segunda Secretaria a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - A~ 
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~656, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 6890/96-
2, resolve designar o servidor do Cegraf, FRANCIS­
CO TONU DA COSTA JÚNIOR, matricula 1636, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica legislativa, para exercer a Função Comis­
sionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, 
do Gabinete da Segunda Secretaria, com eleitos fi­
nanceiros a partir de 9 de maio de 1996. 



08848 Sábado 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga- ATO DO DIRETOR-GERALN" 660, DE 1996 
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"657, DE 1996 atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6996/96-
5, resolve dispensar o servidor JOÃO BATISTA 
MARQUES, matrícula 2993, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade 
de Administração, da Função Comissionada de As­
sistente Técnico, Sfmbolo FC-D6, do Gabinete do 
Senador José Fogaça, com efeitos financeiros a par­
tir de 10 de maio de 1996, e lotá-lo no Gabinete do 
Senador Roberto Freire a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 658, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6' § 2", do 
Plano de Carreira-dos Servidores' do Senado Fede-­
ral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 6996/96-5, 
resolve designar o servidor JOÃO BAnSTA MAR­
QUES, matrícula 2993, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de Ad­
ministração, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-D3, do Gabine­
te do Senador Roberto Freire, com efeitos financei­
ros a partir de 10 de maio de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
"elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR\GERAL N" 659, DE 1996 
. \ \ ~ 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO artigo 6", § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n' 5662/96-
6, resolve dispensar o servidor do Cegraf, RODRI­
GO JORGE CALDAS PEREIRA, matrícula 2011, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Au­
xiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do 
Senador Renan Calheiros, com efeitos financeiros a 
partir de 17 de abril de 1996, e lotá-lo no Gabinete 
do Senador Teotônio Vilela Filho a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 5662/96-
6, resolve designar o servidor do Cegraf, RODRIGO 
JORGE CALDAS PEREIRA, matrícula 2011, ocu­
pante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfi­
ca Legislativa, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico, Sfmbolo FC-06, do Gabinete 
do Senador Teotonio Vilela Filho, com efeitos finan­
ceiros a partir de 17 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 661, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2', 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6554/96-
9, resolve ,designar o seryidor~URO_[)E A~~t:I­
CAR DANTAS, matrfcula 1524, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, da Função Comissio­
nada de Subchefe, Símbolo FC-D6, do Gabinete do 
Senador Ramez Tebet, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de abril de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 662, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6288196-
O, resolve dispensar o servidor JURANDIR DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA, matrícula 5291, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissio­
nada de Motorista, SímbOlO FC-D2, do Gabinete do 
Senador Renan calheiros, com efeitos financeiros a 
partir de 2 de maio de 1996, e lotá-lo no Serviço de 
Transporte a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 663, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2°, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-
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deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· S288196-
O, resolve designar o servidor JURANDIR DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA, matrícula 5291, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Tranporte, para exercer a Função 
Comissionada de Motorista, Símbolo FC-Dl, do Ser­
viço de Transporte, com efeitos financeiros a partir 
de 2 de maio de 1995. 

Senado Federal, 24 de maio de 1995. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DIRETOR-GERAL N·664, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. S·, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n· S817/96-3, 
resolve dispensar o servidor MOIZES FELlX DE AL­
MEIDA, matrícula 5011, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Datilografia, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador 
Guilherme Palmeira, com efeitos financeiros a partir 
de 8 de maio de 1995, mantendo-o lotado no mesmo 
Órgão. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 665, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6·, § 2·, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n· 6817/96-3, 
resolve designar o servidor MOIZES FEUX DE AL­
MEIDA, matrícula 5011, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Datilografia, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete 
do Senador Guilherme Palmeira, com efeitos finan­
ceiros a partir de 8 de maio de 1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N· 666, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6818/96-
O, resolve dispensar o servidor MARCOS TÚUO 
GOMES CORDEIRO, matrícula 3400, ocupante do 

cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo Legislativo, da Função C0-
missionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-D6, 
do Gabinete do Senador Guilherme Palmeira, com 
efeitos financeiros a partir de 08 de maio de 1996, 
mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N· 667, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6818196-
O, resolve designar o servidor MARCOS TÚLlO GO­
MES CORDEIRO, matrícula 3400, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Espe­
cialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Sím­
bolo FC-03, do Gabinete do Senador Guilherme Pal­
meira, com efeitos financeiros a partir de 08 de maio 
de 1996. 

Senadcr"Federar,·Z4"de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N· 668, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 6538/96-
7, resolve dispensar o servidor do Cegraf, FRAN­
CISCO BATICHOTTE NETO, matrícula 2032, ocu­
pante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfi­
ca Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Sena­
dor Luiz Alberto de Oliveira, com efeitos financeiros 
a partir de 06 de maio de 1996, e lotá-lo no Gabinete 
da Liderança do PSDB a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N· 669, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6538/96-
7, resolve designar o servidor do Cegraf, FRANCIS­
CO BATICHOTTE NETO, matrícula 2032, ocupan\e 
do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica le­
gislativa, para exercer a Função Comissionada de 
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Auxiliar de Gabinete, Sfmbolo FC-03, do Gabinete tendo em vista o constante no Processo n" 6840196-
da Uderança do PSDB, com efeitos financeiros a 5, resolve designar o servidor ANTONIO DE LISBOA 
partir de 06 de maio de 1996. RIBEIRO BOM FIM, matricula 4670, ocupante do 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga- cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 :- Es-
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. pecialidade de Transporte,- para-exercer a Função 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l670, DE 1996 Comissionada de Motorista, Sfmbolo FC-02, do Ga­
binete da Primeira Vice-Presidência, com efáitos fi­
nanceiros a partir de 8 de maio de 1996. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 6840/96-
5, resolve dispensar o servidor ANTONIO DE US­
BOA RIBEIRO BOMFIM, matrfcula 4670, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissio­
nada de Motorista, Sfmbolo FC-02, do Gabinete da 
Segunda Secretaria, com efeitos financeiros a partir 
de 8 de maio de 1996, e lotá-lo no Gabinete da Pri­
meira VICe-Presidência a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N0 671, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 

r 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l672, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6992/96-
O. resolve designar a servidora MARIA CRISTINA 
PORTELLA DE AZEVEDO. matricula 4046. ocupan­
te do cargo efetivo de Técnico LegiSlativo, Área 2, 
Especialidade de Processo legislativo, para exercer 
a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 
Sfmbolo FC-Q3, do Gabinete do Senador lris Rezen­
de, com efeitos financeiros a partir de -1· de maio de 
1996. 

Senado Federal, 24 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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EDISON LOBAo MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL AM-201l1/81 
VAGO 8-VAGO 

I PSDa 
BENIVERAS CE-3242143 i-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371177 
CARLOS WILSON PE-2451 151 3.JEFFERSON PERES AM-2061/67 
OSMAR DIAS PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 

I p.a 
LUc!DIO PORTELLA PI-3055/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
JOSÉ BONIFAclO TO-2071177 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206l07 

I PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 i-JOSE EOUARDO DUTRA SE-2391191 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 2-VAGO 

I na 
VALMIR CAMPELO DF-1246/1346 1-EMILIA FERNANDES RS-2331/32 

I I PDT I 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-7453/4018 

I Na I 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 i-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçio: 

1 - PMDB: falta Indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460613515 . FAX: 311-3652 



I 

I 

I 
I 
I 

I 
I 

COMISSÃO DE CONSTITL'lÇÃO, JUSTIÇA ~ CIDADANIA· Cc.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077l7a 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-305l/S3 6-CASILDO MALDANER 
VAGO 7-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 l-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARLOS PATRocíNIO-I 
JosÉ BIANCO RO-223l/37 3- ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-20al/17 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 S-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230l/07 2-ARTUR DA TÂVOLA 
JEFFERSON PERES AM-206l/67 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-22a4/87 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 l-EPITACIO CAFETEIRA 

PI' 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

PI'B 
REGINA ASSUMP AO MG-232l/27 . l-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

'DT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 l-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO c. VA4DARES SE-220l/04 l-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSI. 
ROBERTO FREIRE PE-21'1/87 l-VAGO 
ROMEU TUMA -2 SP-205l/57 

-1 . O Senador encontra ... licenciado 
• 2· Qs-Senado,n ROBERTO FREIRE. ROMEU TOMA indicaram-se par. a mnma vaga, conforme 

Of. 105196-5F/GSRFRE e o Of. 099198-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte aJteraç.to: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PB-4345146 
RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-31041oa 
SC-214l/47 

ES-3130/32 
TO-4068/89 
BA-2l91/97 
PI-4478/aO 
RN-236l/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-243l/38 
SP-2351/52 

MA-4073174 

RJ-217ll77 

PR-4059/60 . 

MG-4751/52 

PA-2l 01/02 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÂRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - AtA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



TITULARES 

JOS FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JO OROCHA 
WALOECK ORNELAS 
HUGO NAPoLEÃo 
JOEL DE HOLLANOA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LucíOIO PORTELLA 

MARlNA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES). 

SUPLENTES 

PMDa 
RS-3077178 1-RAMEZ TEBET 

2-ONOFRE QUINAN 
GO-2031/32 3·FLAVIANO MELO 
PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 5-VAGO 
PA·2441/42 6-VAGO \ 
RR-3067/68 7·VAGO 

8-VAGO 
pn 

TO-4070171 i-BERNARDO CABRAL 
BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
PE-3197/98 '-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
ES-3130/32 6-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-2271177 7 -ROMERO JUCÁ 

NDa 
RJ-2431/32 1·BENI VERAS 
PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 
CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÃNT ARA 
DF-2011/12 4-OSMAR DIAS 
PA-3050/4393 5-VAGO 

p.a 
MA-4073174 1-ESPERIDIAO AMIN 
PI-3055/56 2-JOSÉ BONIFÁCIO 

" AC-2181/82 1-SENEDITA DA SILVA 
DF-2341/42 2·ROBERTO FREIRE-i 

PTB 
RS-2331/32 i-REGINA ASSUMP AO 

pm 
RJ-4229/30 1-SEBASTI O ROCHA ... 

i-VAGO 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPS) • viga cedida pelo PT 

OSS: De acordo com a nova proporcionalidade partidiria ainda se fazem necessArias as I 
seguintes alteraç6es: 

I 1 • PMD8: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSS: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS·2222123 
GO-3148/49 
AC·3493/94 
PB-434514346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA·2191192 
MA-3069170 
MG·2411/12 
RR-2111/17 

CE·3242143 
AM-2061/62 
CE·2301/02 
PR·2121/27 

SC-4206l07 
TO·2071/72 

RJ·2171172 
PE·2161/67 

MG·2321/22 

AP·2244146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÕNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

ITEL. DA SAL4 DE r· NIÃO: 311·3276 
IFAX: 311·3121 

.. 



I 

I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE FISCAU:l,AÇÃO E C0N'!1'0LE • CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOSAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(11 TITULARES E 09 SUPLENTES' 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 t l-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO Rl=QUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3i39140 
JADER BARBALHO PA-244l/42 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3l73174 l-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO.' TO.4068169 2-FRANCELINO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-23ll1l2 , 

PSDa 
CARLOS WILSON PE-245i/52 i-JOSE IG CIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-228l/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

ppa 
EPITÂCIO CAFETEIRA MA.4073174 i-JOSE BONIFACIO 

PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-32l5/l6 l-LAURO CAMPOS 

na 
JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO 

PDT 
. DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

L psa/ ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

*1 - o Senador encontra:'" licenciado. 

08S: De acordo com'lÍnova propon:ionalidade partidária ainda se faz necessáM a 
seguinte alteraç4o: 

1 - PMDB: falta IndIcar 1 suplente 

AP-2151152 
PR-2401 102 

T0.4070171 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341 142 

DF-1211348 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMIssÃo DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇÃO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

JOSE EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES' 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-246112467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PMDa 

PFL 

1-ROBERTO REQUIÃO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
S-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

1-CARLOS PATROcíNIO-I 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDa 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
SP-2351/2353 4-OSMAR DIAS 

P •• 
PI-3055/3057 1-JOSÊ BONIFÁCIO 

PDT 
AP-2241/2247 1-OARCY RIBEIRO 

MG-232112321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PA-2101/2107 1-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

-1 - o Senador encontra-se licenciado_ 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partfdAria ainda se fazem nec .... rl .. a. 
seguintes alteraç6e.: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 8 1 supl.nta 

PR-2401/2407 
PB434514346 

AM-3HW3106 
MT -2291/2297 

TO-4066/4069 
BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 3114354/4807 

SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 
I 
I 
I 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CJ\E 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZ TEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 
ROMEU TU MA .1 SP-2051157 6-RAMEZ TEBET 

PI'L 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINÜBING 

PSDa 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSe IGNACIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-PEDRO PIVA 

ppa 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-JOSE BONIFACIO 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARINA SILVA 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

psa/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01102 ANTONIO C. VALADARES 

.1 - ROMEU TUMA(PSL) - vaga cedida pelo PMOB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidaria ainda se faz necessaria a 
seguinte altereçlo: 

1 - PMOB: 'alta Indicar 1 titular 

RR-1101/4062 
RN-2461 167 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221122 

PE-3197/99 
MA-3069172 
TO-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

ReUNiões: QUINTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
seCRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES OA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada "'" 25-4-95) 
Pr •• leI ..... : Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIce·Prosldonlo: Senodor CASILOO MALOANER 
SocrOIMo-Goral: Senedor LÚOIO COELHO 
5ocrel4rJo-Geral Adjunlo: Oepuledo ROGERIO SILVA 

SENADORES 

Titulare. Suplen_ 

PMoe 

I~Fopça Marluce Pintol 

C .. iIdoMald""", RobenoR~1O 

PFL 

Vilson KI~inUbirtl Joel de HoUlnda 
Romcro Juc:j JúlioC'O .... 

PSOB 
!Adio CceIho CeraldoMeIo 

PP9 
Esperidilo Amia 

PT9 
EmIliaFem_ 

I Podrv Sirooa substituído por Marluce Pio",- "" 2·1G-95. 
2 Filiado 10 PSDB em 22-6-95. 
3. Rogério Silva ,obstilUldo por IllIlo Rode<ktr ..... 31·5·95 
4. lúIio Redoct ... obsti .. do por Fena ldoi",. em 1··2·96 

\ 

PP 
Os.mar 0iu2 

PT 
Be"""i .. do Silvo 
E~.do Suplicy 
!.ai'" C ........ 

DEPUTADOS 

nlulonl Suplta ... 
Bloco Pallamen'" PFUPTB 

Luc:ilDo Pilato A .. /lnioU_ 
Paulo 80mhlusea losl Cltl .. Vicin 

PMoe 

PlUlo Ritzl EliaAInhIo 
ValdirCoIalUI Rh'aJdo MICIri 

psoa 
Fc>o<oM_ YedaCnaiua 

PP8 

F<Io.r 1WDc>r' • IqlO P\zJDIIai 
PP 

OO"",SpenIieo AuJWliDbo Fm1u 
PT 

MiIUdR_ l.uizM_ 



SUbsECItE1"It~ <k EdiçõEs TlCHICAS 

do SEAAdo FEdEAAl 

CoNS1Tl1.JIÇÀO FEDERAl.. AnJALlZAOA COM roDAS AS MUDANÇAS EFrnJADAS 

DESDE A SUA EW!OAAÇÃO EM 1988, /NCUJIDAs, INCL~ TODAS AS 

EM!::."IDA.S CONSTmlC1ONAlS DE REVISÃo. 

Os pedidos à ., 
Subsecretaria de Edições T étnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22! andar - 70165-900 - BrasBia - DF 

TelefoF1es: (061) 311-3578, 3579 e 3589 
Fax: (0611311-4258 e 321-7333 - Tele)(: 1(61) 1357 

Central de venda direta &0 usuàrio: 
VIS N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento li 

esquerda) 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Pane do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/pane 

Valar do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagávd em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peia Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001·2 eJou pdo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 55S6020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores irironnaçôes pdos Telefones (061) 311·3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
>Ublicaçôes - Coordenação de Atendimento ao Usuário, 



/ 

/' 

í 

EDiÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 


